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Projectáramos em 1853 escrever à historia do padroado portu- 
guez na Africa, na Ásia e na Oceania. 

O estudo a qae fomos obrigados pela natureza e importância do 
assumpto, mostrou a necessidade de coUigir os documentos eccle- 
siasticos e civis, que deviam servir de base ao trabalho, e escrever 
depois, não simplesmente a historia do padroado, mas a historia 
ecclesiastica ultramarina, sem a qual uão pôde ser aquella com- 
prehendida. 

N'este intuito dirigimos alguns annos o trabalho, até sermos 
d'elle ofBcialmente encarregados, como obra do governo, em 1863, 
pelo então ministro da marinha o sr. Mendes Leal. 

Estando já impressos quatro volumes de documentos ecclesiasti- 
cos, sob o titulo de BiUlarium patronatm Portugalliae regum, co- 
meçámos a publicação da Historia ecclesiastica ultramarina y divi- 
dida em dezeseis volumes, pela forma seguinte: 



Africa septentrional 



Bispados de Ceuta, Tanger, Safim e Mar- 
rocos — tomo I. 

Bispado de Gabo Verde — tomo ii. 
Africa Occidental \ Bispado de S. Thomé — tomo iii. 

Bispado de Angola e Gongo— tomo iv. 

Prelasia de Moçambique— tomo v. 
Africa austral e oriental { Patriarchado de Ethiopia ou Abyssinia — 

tomo VI. 

Arcebispado primaz de Goa — tomo vii. 

Administração ecclesiastica de Ormuz — 
tomo VIII. 

Administração ecclesiastica das Molu- 
cas — tomo ix. 

Arcebispado de Cranganor — tomo x. 
\ Bispado de Gochim — tomo xi. 

Bispado de Malaca — tomo xii. 

Bispado de Meliapor — tomo xni. 

Bispados de Macau, de Pekim e Nan- 
kim — tomo xiv. 

Bispado do Japão — tomo xv« 



Ásia e Oceania / 



892 



VI 

Deve a estes seguir o xvi volume sobre a natureza, fundamento 
e prerogativas do padroado da coroa portugueza nas Igrejas ultra- 
marinas, c historia das lutítasi que tem motivado até ao século xix. 

Pelo systema que adoptámos pôde cada volume constituir um 
tratado independente; o que nos permitte ir publicando depois 
doeste primeiro os que julgarmos de maior interesse. 

O publico comprehende o estudo e trabalho que deve ter custado 
uma obra d'esta natureza; não nos poupámos a um nem a outro, 
nem nos desalentou o ver que não poderam levar a cabo similhante 
enipreza dois homens notáveis do século passado, a quem a acade- 
mia de historia a commettéra, o theatlno D. António Caetano de 
Sousa, e António Rodrigues da Costa, conselheiro do conselho ul- 
tramarino. 

Cumprimos o nosso dever, sem subsidio de qualquer espécie, 
sendo até forçados a pagar do nosso bolso as copias de documentos. 

25 de maio de 1872. 
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Foram as nossas operações militares em Marrocos, no co- 
meço do século XV o ponto de partida do poder marítimo 
de Portugal ; depois do brilhante successo da expedição de 
Ceuta, realisa o infante D. Henrique o projecto das grandes 
explorações, que, successivamente continuadas, alargaram 
todos os horisontes e prepararam a fecunda revolução eco- 
nómica, cujos melhores resultados estão colhendo as gera- 
ções modernas. 

Resolvera D. João I, feita a paz com Castella em 1411, 
e apoiado por seus filhos e pelo vedor da fazenda João 
Affonso de Alemquer, ampliar seus estados com algumas 
províncias de Africa. Ceuta, o principal porto de Marrocos, 
pela sua posição na boca do estreito, de que era uma das 
chaves, e como centro do commercio entre Damasco, Ale- 
xandria e outras praças do oriente com as nações do occi- 
dente, foi escolhida para base das operações de ulterior con- 
quista, e caiu a final em nosso poder no dia 21 de agosto 
de 1415*. 

iSeverím de Faria, Noticias de Portugal, disc. 2."*; Soares da Silva, 
Memorias de D. João I, tomo m, cap. 289.» e seg., etc. ; Major, The life 
of prince Henry of Portugal ,, London 1868. 



Não abrangia então o império de Marrocos toda a Ber- 
beria, como durante as dynastias dos Almoravides e Almo- 
hades, sob as quaes se estendia até á Hespanha musulmana. 
Estreitado agora, sob o domínio da familia dos Beni-Merin, 
nos limites em que hoje o vemos, e não mais poderoso do 
que os reinos de Tlemcem * e de Tunis ^, desligados tam- 
bém d*aquelle grande todo, caminhava para uma dissolução 
completa, para que singularmente contribuía a existência das 
duas capitães, Fez e Marrocos. 

Foi a tomada de Ceuta durante muito tempo um facto 
que parece isolado, e devido mais ao espirito cavalheiroso de 
D. João I, do que a um systema definido de ulterior con- 
quista, que só começa a tomar-se bem saliente no reinado 
de D. Duarte. É certo porém que o mestre de Aviz con- 
cebeu esse projecto, e nunca o perdeu de fito, como o de- 
monstra um dos artigos do tratado de Medina dei Campo, 
de 30 de outubro de 1431. 

Resolveu-se em 1437, apesar da opposição de muitos con- 
selheiros do rei, o cerco de Tanger, empreza que coube 
aos infantes D. Henrique e D. Fernando, e que teve para 
nós resultado tão humilhante como desgraçado. A praça 
defendeu-se tenazmente, e deu tempo a ser soccorrida pelo 
rei de Fez, que á frente de forças consideráveis, em 15 de 
outubro d'esse anno, nos forçou a uma capitulação, tendo 
por base a entrega de Ceuta, e como reféns o infante 



1 Fundado em 1248 pelos Bení-Zian. 

^Emirado fundado em 1207 pelos Abi-H'afss. — Sobre a origem 
doestas famílias é indispensável auxilio o valipso livro de.E. Carette, 
Recherches sur Vorigine et les migrations des principales tribm de V Afri- 
que septentrionalej Paris 1853, 
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D. Fernando, e que rejeitada como ignominiosa nas cortes 
de Coimbra em 1438, deu em resultado o captiveiro d'este 
infeliz príncipe, n'elle fallecido em 5 de junho de 1443, 

A morte de D. Duarte e as perturbações publicas, occa- 
sionadas pela tutoria da rainha D. Leonor, obstaram por 
algum tempo à tentativa de novas expedições na Berbéria, 
até que em 18 de outubro de 1458 Aífonso V tomou, depois 
de curta resistência, Alcaçer-Ceguer (Ksar-es-srir)^ praça en- 
tre Ceuta e Tanger sobre o rio de Larache, cujo commando 
entregou a D. Duarte de Menezes. 

Esta expedição porém, embora ligada ao plano geral de 
conquista, emprehendêra-a o rei Portuguez para utilisar as 
forças reunidas para a cruzada pregada por Callixto III con- 
tra os Turcos em 1457, frustrada por morte d'esse Pontí- 
fice, e a que se allude no Cancioneiro de Rezende * : 

A Cnisada tem tomada 
rey e príncipe também, 
e é nova levantada 
que ymos no verão que vem. 

Seis annos depois (1464) voltava elle a Ceuta, e era ba- 
tido pelos Árabes junto da serra de Beni-Aça n'uma cor- 
reria próxima da praça, morrendo no combate o conde de - 
Vianna D. Duarte de Menezes, que commandava a retaguar- 
da. Outro revez soífria no mesmo anno seu irmão o infante 
D. Fernando em frente de Tanger, de que procurara asse- 
nhorear-se por surpreza, e d'onde a custo voltou para Ceuta, 
perdendo trezentos homens entre mortos e prisioneiros*; 

1 Edição de Stuttgard, 1846, tomo i, pag. 462. 

2 Faria e Sousa, pag. 57 e seg. 
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mas em compensação tomava em 1 469 Anfa *, cidade con- 
sideravel da provinda de Temsna, situada sobre o oceano 
entre Âzamor e Rabat, e cujos corsários infestavam as costas 
de Portugal. 

Já muito enfraquecido esfacelava-se então o império dos 
Beni-Merin. Abd-Allah, que possuia a coroa, odiado pelo 
povo, era assassinado em Fez por um xerife, que aspirava 
ao poder, mas cujas pretensões^ combatidas por Mulei- 
Cheick-ben-Uates, descendente da segunda linha da família 
dos Beni-Merin, deram em resultado a guerra civil e a anar- 
chia. 

Aproveitou a occasião Affonso V para estender as conquis- 
tas na Africa. Partindo de Lisboa em 15 de agosto de 1471 
com uma armada de duzentas velas, e 24:000 homens de 
desembarque, aportou no dia 20 em Arzilla *, praça impor- 
tante, banhada pelo oceano, ao meio dia, e a uma jornada 
de Tanger. Atacada vigorosamente teve de render-se, per- 
dendo os musulmanos 2:000 homens e 5:000 prisioneiros 
no assalto que nos custou muito sangue, e o sacrifício de dois 
distinctos cabos de guerra, os condes de Monsanto e de Ma- 
rialva. A catastrophe de Arzilla encheu de terror a gente 
de Tanger, e produziu o abandono doesta praça que duas 
vezes resistira ás nossas armas, e de que D. João, filho do 
duque de Bragança, tomou posse em 28 de agosto^. 

i Hoje Dar-el'Beida ou Casa Branca, Por ser muito afastada e de 
dispendioso sustento, arrasámol-a e destruimol-a pouco depois. 

2 A 35° 25' lat. N, e 8» 20' long. L. de Paris.— É SiZilla dosCartha- 
gínezes, e segundo alguns a Júlia tradncta dos Romanos, de cujo poder 
passou para o dos Godos, e d'estes para o dos Árabes, no anno 7i3. É 
hoje uma aldeia de 600 habitantes. 

3 Faria e Sousa, pag. 62 e seg. 
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Mulei-Cheik, que em Fez cercava então o xerife, ven- 
do-se entre a guerra civil com elle e a guerra comnosco, 
fez com Affonso V uma trégua de curtos annos; reconheceu 
a soberania de Portugal em Ceuta, Alcácer, Tanger e Ar- 
zilla; deu o corpo do infante D. Fernando em troca de sua 
familia aprisionada na tomada d'esta ultima praça; e con- 
tinuando com successo as hostilidades contra o xerife, rei- 
nou na parte do Magreb particularmente designada pelos 
geographos com o nome de reino de Fez, formando porém 
estados independentes Marrocos, Sus, Sedjélmeça, Dra e 
Tafilelt. 

Facilitava-nos este fraccionamento do império as tentati- 
vas para estender o nosso dominio. Ligados pelo tratado 
de Arzilla respeitámos porém os estados do rei de Fez 
emquanto durou a tregoa ; e as excursões feitas n'esse pe- 
riodo, alem dos limites do que possuiamos, foram ape- 
nas no intuito de reprimir aggressoes das populações musul- 
manas a que esse monarcha por impotência ou connivencia 
nío obstava; outro caracter n5o tiveram em 4481 o saque 
das pequenas praças de Targa e Kanisa, a leste de Tetuão, 
por D. Fernando de Menezes, e em 4487 a expedição marí- 
tima contra as tribus Chauia das cercanias de Anfa, e o 
ataque e destruição dos Árabes vizinhos de Tanger. 

Mais grave natureza revestiram as hostilidades em 4 495 
quando El-Mendani e Ali-Barrax, alcaides de Tetuão e Che- 
chuan, vieram sobre Arzilla, estando ausente em Lisboa o 
governador D. João de Menezes. Atacando o seu logar te- 
nente os Árabes, foi batido e morto, mas chegando o go- 
vernador em soccorro da praça com novas forças os derro- 
tou completamente. 
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Tentámos em 1501, mas sem o resultado que alguns 
annos mais tarde obtiveram os Hespanhoes, apoderar-nos de 
Mazalquivir (Merz-el-Kebir), como meio de conquistar de- 
pois Oran, aproveitando-se el-rei D. Manuel para esse fim 
da armada que em auxilio da republica de Veneza, e sob 
o commando do conde de Tarouca, mandou ao levante pa- 
ra combater os Turcos. Não permittindo o estado do mar o 
prompto desembarque das forças, tiveram tempo os Árabes 
de reunir gente, e de nos oppor outras superiores, que 
nos bateram entre Oran e Mers-el-Kebir *. 

Expirando em 1502 a trégua entre Portugal e o rei de 
Fez veiu este sobre Tanger, esperando tomal-a de surpreza. 
Rodrigo de Castro, conhecendo-lhe o seu designio, saiu ao seu 
encontro e foi batido; mas o príncipe musulmano, não estan- 
do preparado para o sitio da praça, retirou e marchou so- 
bre Arzilla; confiando leval-a também de surpreza, succe- 
deu-lhe o mesmo, porque, apesar de bater a nossa guarni- 
ção, que saíra a esperal-o, não se atreveu a investir com a 
praça, e retirou para Fez. No anno seguinte os dois gover- 
nadores de Ceuta e Arzilla reuniram as suas forças e mar- 
charam contra Ksar-el-Kebir, cidade a sete ou oito léguas 

1 D. Manuel, apesar da opposiç2o do seu conselho e da rainha, pro- 
jectara ir pessoalmente a Africa, e aprestara para essa empreza uma 
armada de quatrocentas velas com 26:000 homens de infanteria e 6:800 
de cavallaria. A tentativa dos Turcos sobre os domínios de Veneza, no 
levante, e o auxilio que, a pedido da republica e do Papa,, tivemos de 
enviar-lhe, evitaram a ida de D. Manuel, que em todo o caso aproveitou 
a occasiãQ para com a armada do conde de Tarouca enviar incorporada 
uma outra, que devia sob suas ordens operar o desembarque na Berbé- 
ria. — Damião de Góes, Chronica de D. Manuel, parte i, cap. xlvii, u e 
vq; fr. Manuel Homem, Memoria da occupação das armas casteUianas, 
cap. XXIX. 
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de Àrzilla para o interior, empreza sem resultado, em que 
fomos na retirada perseguidos pelos Árabes. 

Longe de desanimar com estes revezes parciaes, resol- 
veu D. Manuel estender dominio no império de Marro- 
cos. Eram ao norte todas as praças que occupavamos, e 
para conseguir o seu intento carecia de uma posição ao 
sul, que lhe permittisse actuar facilmente no coração do 
paiz. Escolheu para isso a bahia de Mazagão na provincia 
de Dekkala, lançando Diogo da Azambuja em 1506 o fun- 
damento de uma praça a quatro léguas de Azamor, de que 
foi o primeiro capitão, e que apesar do nome de Casteilo 
Realj conservou sempre o de Mazagão. 

Seguiu-se um anno depois a occupação de Safim, cidade 
importante vinte cinco léguas ao sul d'aquella, o que nos 
não foi muito difficil, tanto mais que já desde 1488 está- 
vamos com ella nas melhores relações*. 

Subtrahindo-se à dominação do rei de Fez, governara-se 
Safim por algum tempo em republica, atéque Abd-er*Rahman, 
homem rico e poderoso, se apoderou da auctoridade* Sidi* 
Ali, de origem obscura, mas enérgico e resoluto, que lhe 
seduzira a filha, tirou, para salvar a sua, a vida ao uâur*- 
jpadòrj de accordo com Sidi-lahia, e proclamou a liberda- 
de ; acceita pelo povo, foi a revolução combatida pela aris- 
tocracia, vindo então Ali a Lisboa pedir o apoio de D. Ma- 
nuel. 



1 t^or carta de 16 de outubro d'esse anlio tiomèára D. Jòáo II alcaide 
de Safim a Amadu Benfará^ devendo a cidade pagar-lhe em setembro de 
cada áono 300 maticaes de oiro, ou o seu valor em cera e mercadorias, 
e aprestar cal para a feitoria que já ali intentávamos éâtàbelecer.-— Do- 
cumento n.^ 1. 
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Com este pretexto occupàmos Safim em 1 507, sendo en- 
carregados da empreza Diogo de Azambuja *, governador de 
Mazagão, e Garcia de Mello, anadel mór dos besteiros da 
fraldilha, conmiandante da esquadra que cruzava nas costas 
de Marrocos. Nuno Fernandes de Athaide foi o seu primeiro 
capitão, e Sidi-Iahia teve a nomeação de chefe dos Árabes de 
campo, posição que occupou até á sua morte, prestando sem- 
pre valioso serviço a Portugal. 

Pouco tempo antes (1505) haviamos no cabo de Aguer 
lançado os fundamentos do castello de Santa Cruz, onde logo 
se formou uma notável villa, que se denominou de Santa 
Cruz, no cabo de Aguer ^, e em que os Portuguezes explora- 
ram a industria da pesca, muito abundante na costa. 

Em 1508 concebeu Mulei-Sidan, parente do rei de Fez, 
o projecto de se assenhorear de Azamor, por um modo mui 
singular. Veiu a Lisboa propor ao governo que fizesse mar- 
char tropas contra aquella cidade, que aliás se tinha decla- 
rado nossa tributaria, affirmando que a sua influencia nos 
faria abrir as suas portas. Acceitou D. Manuel, e fez para 
isso embarcar em junho d'esse anno 2:000 homens de infan- 
teria e 1:000 cavallos, na esquadra commandada por D. João 

1 Nos Documentos arábicos para a historia portugueza, vertidos por 
fr. João de Sousa (Lisboa 1790) vem de pag. 11-24 uma representação 
a el-rei D. Manuel, assignada por cinco dos príncipaes moradores de Sa- 
fim contra os excessos commettidos por Diogo de Azambuja.— Docu- 
mento n."" 2. 

2 A Agadir ou Agader dos Árabes. É o ultimo porto da costa Occi- 
dental de Marrocos.— Todo o litoral de Ceuta até Santa Cruz merece 
fixar a attençSo dos archeologos pela abundância de numerosas ruinas, 
vestígios de estabelecimentos phenicios, carthaginezes e romanos. Uma 
exploração intelligente d'e8sas ruinas preencheria porventura algumas 
lacunas da historia antiga. 
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de Menezes, a quem deu instrucçoes para seguir as indica* 
ções de Muleí-Sidan. 

Operado o desembarque á vista de Azamor na emboca- 
dura do Omm-er-Rbia, afastou-se Mulei-Sidan dos Portugue- 
zes, sob pretexto de reunir os seus partidários, e voltando 
em breve com um corpo considerável de Árabes, caiu sobre 
nós, de maneira, que a custo podemos operar o reembarque 
das nossas forças, perdendo ainda na barra umas galeras e 
alguns transportes*. 

Foi compensado este revez pelos brilhantes successos de 
Athaide em Salim, secundado ou antes dirigido nas suas ope- 
rações contra os Árabes por Sidi-Iahia. A sua expedição con- 
tra vinte cinco aduares, nas proxidades de El-Medina, pequena 
cidade do interior da provincia de Dekkala, produziu a sub- 
nússão de todos os cheikhs das tribus comprehendidas n'um 
raio de mais de quinze léguas em volta de Saíim, as quaes 
se nos tornaram tributarias*. 

Nâo durou muito tempo a pacificação do paiz; levanta- 
ram-se em 1510 aquellas povoações, e um exercito de Árabes 
e kabilas veiu cercar Safim. Auxiliado com reforços, chegados 
da Madeira, repelliu Athaide o inimigo, e tomando a offen- 
siva fez entrar na obediência todas as tribus revoltadas, e sub- 
metter as villas de El-Medina, Agus (Hatkis ?) e Mramer. 

PoucD antes víramo-nos em grandes apertos em Arzilla, 

^Nos Documentos arábicos pag. 6-10 vem a resposta de D. Manuel 
á carta de satisfação que lhe mandaram logo os moradores de Azamor. 
N'el]a lhes recomroenda que na forma do costume lhe mandem as 2:000 
medidas de trigo. — Documento n.® 3, 

' Nos Documentos arábicos pag. 53-58 vem as leis penaes dadas por 
Sidi-Iahia para uma d'essas tribus oi} kabilas, a de Harrás, de que era 
••hefe Ahmed-ben-ElhagA.— Hocumento n.» 4. 

B 
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cf^rcaéos om outiíl>ro de 4508 pelo rei de Fez JMUei-McH 
hammed, filho e successor de Mulei-Gheikfa. Gtianiecida «p^ 
nas com 400 homens, foi a praça levada 4e assalto ao tomeiro 
dia. e o seu governador, o conde de Borba D. Vasoo Cc^iafai^ 
refugiado na cidadella com parte das forças, estava no ulti»» 
apuro quando lhe chegaram os recursos que pedira a J<S® 
de Menezes, cuja armada cruzava no estreito. Os rfilorçes 
porém, bastantes para resistir ao cerco, seriam insuSicienÉiíS 
para o fazer levantar, se o rei de Hespanha, então €m Sesr- 
Iha, não enviasse em auxilio de Arzilla o conde ©. Pedro 
Navarro, general de uma armada que estava em tiifandtm*, 
e o corregedor de Xerez, D. Ramires de Gusman, o&si 4:006 
honaens de desembarque, o que obrigou o rei de Fea a reti- 
rar precipitadamente. 

Este franco e leal auxilio da nação vizinha restabdecaa 
entre os dois governos a harmonia um tanto pertortedl pelo 
estabelecimento dos Hespanhoes em junho de 4 508 no Pefioo 
de Velez, cuja concorrência temiamos nos projectos de con- 
quista no Magreb; assignou-se em .1509 o tratado, peto^fMl 
se comprometteram, a Hespanha, a nada emprebendor «to 
oeste de Penon de Velez, e Portugal a nunca levastw pm- 
t^isões a qualquer ponto da Berbéria a leste d'esta tocsiU 
dade*. 

Nova expedição contra Ázamor em 1513 desforroci-iios 
do infeUz successo de 1508 e do engano- de Mulei-Sidan. 
12:000 homens, conunandados pelo duque de Bragança 
D. Jayme, tomaram em agosto d'este anno essa praça, que 
os Árabes abandonaram depois de curta resistência, desani- 

^ Quíntella, Animes da marinha j tomo i, pag. 300 e sèg. ; ^súBáãrem, 
Quadro elementar j tomo ii, pag. 16 e seg. 
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maãos pela queda do seu chefe, morto no prin<á|He do 
combate*. 

Sdbek, Cerim e Tite, pequenas povoações aituadas na es- 
phK»rt ^de ac^io 4e Azamor, sabinett^*aan-se «panediatameole 
(n&Êà. todas M Irttms ctrcimiAiziídias'; e Joiio de Menezes e 
Rtiy BMreto, que o ioque deíxsra em Áza»ior, camptotaram 
a ooncjfiBsta da provkicia de Dekkila, inceatficndo fien-Aoi- 
^az e Tafiit, cidades que havíafii recusado suhttetter-«e. ^àâi- 
kíhia, diefe dos Árabes do districto de Safim, assamindo 
o oommando geral dos incUgenas de todo o psuz asoqúisr 
tado, sem excepto das cidades occupadas peias mossas tro- 
pas, e orgsffiisando os mdásm ou corpos indigeoas, 4udo 
ciR^ou á s«a att<^rídade ; fatigados com a anardiia que os 
miBm^ émád a queda da dynastia das Beni*Merâi, sidsmet- 
teram-se os Árabes a um regimen, embora oppresstw, iipie 
ao menos Ibes promettia a tranquiUidade. 

A ^pneaperidade dos nossos estabelecimcgíitos na província 
de Bekkala con^astava singularmrate c(m o estado dos es- 
tsdMfcmneDtos do norte, de ccHitinuo inquietados pelos Ára- 
bes; l^via en^e a nossa posiçSo em Mborocos, n'<e^ ^)o- 
efaa, e a dos Francezes i)a Aigma, an &is (te 18^9 e começo 
de 4840, uma perfi^ta analogia, porque, ao pifêso fiie a 
sua auctortdade era quasi s^íí ocHitectação na ^tivincia de 

1 Damião de Góes, parte ni, cap. xlvi e xlvii ; Sousa, HiMatHa ge- 
neaiogieay tomo v, liv. vi, pag. 503 eseg. — Nos documentos arobteos, 
paf . 141 a 143 vem uma representação dos moradores de Azamor em 
termos enérgicos, queixando- se de Jorge Dias, que em 1520 fora succcder 
no governo d'aquella praça a D. Álvaro de Norímha. — Documento n.» 6. 

^ Ahmed J^lattar era o cheik dos Árabes aUiados. Nos Docuitmtos 
arábicos, pag. 181, publicou ir. João de Sousa uma carta d'ellc para 
D. JoSo in em data de 3 de novembro de 1530, sobre o pagamento do 
triMh>.— #oeumeiilo n.« 6. 
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Constantina, estavam sempre perseguidos nas suas praças das 
províncias de Alger e Oran. 

O que se passava porém na província de Dekkala podia 
fazer esperar que chegaríamos com perseverança a submetter 
todo o império de Marrocos, e que esse paiz cobriria todas 
as despezas da guerra, porque em 1514 só d'aquella pro- 
víncia tirávamos 159:000 fanegas de cereaes, sem contar com 
o producto das alfandegas de Azamor, MazagSo, Safim e 
Santa Cruz. Foi n'este momento que appareceu na scena 
politica a família dos xerifes, que devia reconstituir o im- 
pério de Marrocos, e fazer-nos perder a esperança de nos 
estabelecermos seriamente na Africa septentrionaL 

É a historia dos xerifes sobremodo interessante, como 
estudo psychologico, porque é nos annaes dos povos a prova 
mais saliente da força da vontade humana. 

Existia no fim do século xv na província de Draha um 
pobre marabuto, que se dizia fatimista, e a quem ninguém con- 
testava esta qualidade, nem o título que lhe era inherente, 
de xerife ou descendente do propheta. Era Sídi-Mohammed- 
ben-Ahmed de costumes austeros, versado nas letras e scien- 
cias, e dotado de prodigiosa profundeza de espirito. Afastado 
dos negócios políticos, n3o deixavam, por isso, de o preoccu- 
par vivamente no meio da vida de estudo, de oraçSo e de 
contemplação, a que parecia votado. As conquistas dos Por- 
tuguezes, e sobretudo o fraccionamento do poder musulma- 
no, que facilitava o nosso predomínio, impressionaram aquelle 
espirito, e fizeram-lhe conceber o vasto projecto de recon- 
stituir a unidade politica do seu paiz, e expulsar o es- 
trangeiro, projecto cuja execução confiou a seus filhos 
Abd-el-Kebír, Ahmed e Mohammed, jovens intelligentes. 
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ambiciosos e completamente penetrados das idéas de seu 
pae, que do fundo do seu retiro os dirigia com seus con- 
selhos. 

Â qualificação de Hadjis e com ella a consideração so- 
cial de que careciam para o seu intento, deu*lh'a a peregri- 
nação aos logares santos de Meca, e d'ahi, precedidos de 
grande renome de santidade, voltaram a Fez, onde um obte- 
ve em concurso a principal cadeira da famosa escola d'essa 
cidade ^ e outro alcançou o logar de preceptor dos prín- 
cipes da familia real. Honrados na corte e no publico, as- 
sim viveram alguns annos, affectando occuparem-se apenas 
da religião e das funcções do professorado; mas em 1514, 
depois do suí^cesso dos Portuguezes na província de Dek- 
kala, entendendo chegada a epocha de inverter os papeis, 
solicitaram e obtiveram do rei a permissão de pregar o Djehcul 
ou guerra santa contra os infieisj não obstante a opposição 
de um forte partido, á frente do qual se achava Sidi-Nacer, 
irmão do rei. 

Gomprehendia bem este príncipe que, entregar similhante 
anna nas mãos de homens intelUgentes, ainda suppondo-os 
isentos de ambição, era tental-os a voltal-a contra quem lh'a 
dava, e reconhecer em todo o caso a insuiliciencia da politica 
até então seguida pelo governo. A liga formada em França 
pelos Guizes, em apparencia contra os huguenotes, mas na 
realidade contra os Valois, foi empreza análoga á que a fa- 

* A universidade (Dar-el-ilmJ de Fez era no século xvi, e já antes, 
de muita nomeada, até nos estados da Europa. O celebre Nicolau Glé- 
nard n'ella estudou em l£>4i, e muitas das suas cartas, táo notáveis pela 
elegância e correcção do estylo, sito datadas de Fez. Nicolau Clenardi, 
De rebus Machmneticis epistolae, Lovanii tôOO; Peregrinatwnum ae de 
r^vs Madumeticih epistolae elegantUtinuiej Lovanii 1561. 
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mii9i dos sei ifes^ mais astala, ou mm ftvvoreoidft itk soMo^ 
soube levar 2 cflèo na Berbéria. 

Acompanhados de outros guerreiros, percorreram logo m 
xerifes as fM*i&dpaes (idades e po^voa^õas de Fez^ ^pegando 
a guerra codé a vantagem que lhes dava* o seu boa^nmi^ir a 
soa eloqueBeia e o enthui^aâtto, que realmente 06 dom«ttva« 
Gmk grande nusiwo é» giH^raf os, (fiie em bi^ew sé bes 
aggf egaraffld, csorsoa digite de Tanger e Arzilb, e ^oeedendQ 
eom astecia, altrabiram-m»^ a emimscada^ en» ^e no& Mte^ 
ram mu^ geirie» não atacando acpidlas duas praças por kUto 
de material de sitio, e voltaram a Fez. Animados com eeie 
suecesso, mas vendo que o rei começava a suspeitar de^ sâa 
soâbiçio, pediram-lbe para^ operar no sul, como haviam feito 
ao norte, promettendo-lhe expulsar-nos^ e sataietter ao sea 
d(MiÉio toda» as provincia» do meio dia do império, qfoe 
d'eHe se haviam separado. 

ReiMva então em Marrocos Mulei-Nacer-ben*Gh^a4 ^^ 
auctoridade se estendia pouco alem dos muros dã cidade. R^ 
cebeisi muitO' bem* os xerifeô, qm chegaram no momento em 
que mais carecia d'eUes ; Athsdde e Sidi*Iahia estavam em 
mòrcba para o atacar com tropas das guarnições de SaJEn^ e 
Azsamor^ e com os^ Árabes auxiliares ; avançaram até ás per^ 
ta» èe Marrocos : mas pepellidos e perseguidos pelos xerifes, 
soffreram perdas con^deraveis. 

Depois d'isto conseguiram os xerifes determinar as tribua 
das duas províncias de Drakka e Sus, que de muitos annos 
não reconheciam os reis de Fez, nem de Marrocos, a paga- 
rem-lfaes o achw (dizimo), auxilio com que conseguiram for- 
mar ura corpo permanente de 500 cavallos, que muito lhes 
serviu na execução de seus projectos ambiciosos. A fr^te 



A'98SBt ferç» apodersu^am^âe de um pequ^o forte occupada 
pdos Árabes nossos auxiliares junto a Soma Cruz. E coma 
o ponto essencial para elles era crear um estado que os tor- 
aasse kittepeadentes â'a(|uelles dois reinos, e os Árabes de 
Drdàa e Sus lhes pagavam o achur^ e d'ahi a reconhe^ 
cél-09^ per sob^^aâos nao havia mais que um passo^ conse- 
p^^amvracel-o. Foi jwroclamado emir o velho xerife, ficando 
s^» filhos como seus logares tenentes ; escolheram para ca- 
ptA » cidade samiinada de Tarudante ' , e penetranda ua pro- 
ym^ de Haha, em que tínhamos mwtos alliados, apodera- 
raram-sa de Teduest, onde o emir se estabeleceu, esperando 
a cônchlsao dos trabalhos de reparação de Tarudante. 

Atacados porém em 1516 por Athaide, foram derrotados 
c^^etamente, e obrigados a refugiarem-se em Tazerut no 
território de Marrocos, abandonando Tednest, que não oBa^ 
lec^reBtstencia, e onde com Athaide foi encontrar-se D. Je3o 
cte Ifenezés cc»n as tropas, que trazia de Azamor. FÍ2emos 
^1^ e&Urar novamente sob o nosso dominio a provincia, to- 
vmà^ de esc^áada a pequena cidade de Akbal, que offereceu 
raisteReiã e foi incendiada por Lopo Barri^. 

VoIUumIo d' esta expedição» soube J(âo de Menezes que dois 
corpos de tropia do^ rei de Fez acampavam em. Omm^er-Rbia, 
e^^ersaado Mulei-Nacer, irmão d'este soberano^ que se dizia 
vMia atstí^ai* Azamor, Avisou logo a Athaide, que ia em man- 
cha po^a Safím, e reunidas as forras dos dois capitães com 
os Árabes auxttiares, puzeram em fuga as forças do rei de Fea, 
nada lhes. aproveitando o tardio soccorro de Mulei-Nacer, que 

* Cidade antiga a trinta milhas de Afjadir ou Santa Cruz (30*» 13' 
lat. N. e 11« 20' long. occid.), engrandecida pelos xerifes, e comparável 
em extensSo a Tanger ou Kaçar-el-Kebin 
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apenas conseguiu depois fazer evacuar Tite e outras pequenas 
povoações, que haviam reconhecido a nossa auctoridade, le- 
vando-as para Fez. 

Mal chegara a Lisboa a nova da brilhante expedição de 
Tednest, que fazia crer na derrota completa dos xerifes, 
reappareceram estes mais poderosos. Tomaram ao kaid Bu- 
Djema, nosso fiel vassallo, o ponto de Aguer, que Athaide 
procurou rehaver por surpreza, mas com o infortúnio de 
ser batido, ganhando a custo Safim. Renovou pouco depois 
a tentativa, encarregando d'esta empreza a Lopo Barriga; 
atacou o valente capitão a pequena cidade de Miat-Bir ^ que 
lhe ficava em caminho, e perseguindo uma partida de cavai- 
laria inimiga até próximo de Aguer, foi ferido e feito pri- 
sioneiro n'uma sortida da guarnição, e escapando com dif- 
ficuldade, entrou em Safim. 

Esclarece-se completamente depois d'esta catastrophe o 
horisonte nebuloso dos xerifes. Todo o meio dia do império 
reconheceu a sua auctoridade, e Bu-Okkaz, kaide das tribus 
vizinhas do cabo de Aguer, único que a isso se não prestou, 
foi batido e reduzido á impotência. Mulei-Nacer, que occu- 
pava o pequeno throno de Marrocos, nada valia comparado 
com os filhos do marabu Ahmed, mas era em todo o caso 
um embaraço á unidade que lhes importava desviar. Resol- 
vida e eifectuada a sua morte, Mulei-Ahmed, o mais velho 
dos dois irmãos, foi proclamado em Man*ocos, e o immediato 
Mulei-Mohammed, nomeado governador de Sus, foi estabe- 
lecer-se em Tarudante. 

Para facilitar o plano dos xerifes contribuiu poderosa- 

) Cem poços, em árabe. 
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mente o assassinato de Sidi-Iahia em 1517, depois de ter 
voltado do reino a Safim, onde D. Nmio de Mascarenhas 
substituíra no governo a Nuno Fernandes de Athaide, e de 
reconhecida a injustiça das suspeitas que sobre sua leal- 
dade haviam pairado; e, ou se attribua essa morte a des- 
peitos do governador ou á influencia dos xerifes, é certo que 
desde então decaiu completamente a nossa influencia, tendo 
só a registar derrotas e evacuações de praças. 

Em 1517, Mulei-Mohammed, governador de Sus, vindo 
atacar Santa Cruz, foi repellido, mjs destruiu as boas rela- 
ções entre este ponto e as tribus circumvizinhas; o mesmo 
succedeu a Safim, Mazagão e Âzamor, que se podem desde 
então considerar em estado quasi permanente de sitio. Oito 
annos depois (1525) veiu o mesmo com seu irmSo, o rei de 
Marrocos, fazer um reconhecimento sobre Safim, sendo batido , 
e perdendo um filho o governador, D. Garcia de Mello, 
successor de Mascarenhas, n'uma sortida mallograda que 
contra elles emprehendêra. 

Travou-se depois entre os xerifes e o rei de Fez uma 
lucta, que durante alguns annos lhes desviou a attençSo de 
sobre os Portuguezes, contra os quaes se voltaram depois de 
terem batido o soberano de Fez em muitos recontros, e de 
lhe haverem reduzido consideravelmente a extensão dos seus . 
estados; e com effeito, renovando em 1536 o que infructi- 
feramente tentaram três annos antes, veio o xerife Mulei- 
Mohammed com cincoenta mil homens cercar Santa Cruz, 
governada por Guttierres de Monroy, Hespanhol e filho do 
commendador mór de Alcântara ; e depois de vigorosa resis- 
tencia, foi tomada de assalto a praça em 12 de agosto, 
ficando prisioneiro o governador com sua filha Maneia de Mon- 
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Era ij^art os^ xerifes io^rtente esta posiç3c> no eato é» 
J||lii&Py poFfse Ih^ ds^a um porto para a ^porta<sião ê0 mush 
cm, prodiiíe#> i£apai?taiite da i^oxima ciéaáe de T^NmdairtiSL 

A Imaada á& Santa Cruai» é^ertando a tkme (to IMMtoÍK 
AJiprd edAtf a seu irmão, fei a ^ipm da guerra dvil &á^ 
ambos, até eotã^ eoittpletamente unido» no grande f&^ 
saoisntc)» da Festaiiraçâo do' ia^^io, gm^u eoí (|ue Uda 
a ^tiantafsia foi do lado de Moki-Moi^anQmeâ, ^' a^ ^ poa: 
ttti^DO^ a intervenção dos marabifô, pop B^eio de uti» eeft- 
im#Of 4»e fez passar a sttCGessa0 da (x^a de Malei>-Abfl(^ 
9Ma lifeiei-MokaEadd-el-Arrami, filho de seu irmão, eqa^ 
d^t^ittentO' de seus próprios filhos. Para seMar^s, esta fm 
v4it«?aBi as atwas eontra nós, vindo com forças ceasid^ 
rmm sijtiar Saftn em 15^9^ 

N3oi e«a então esta praça o que £ka na admiaistração^ de 
Athaide : depois da sua morte, e s^retodo da de Sidi-]bA^ 
drâiára de ser a metropde de uma grande porção de trãnis 
siffe^ia^ agora nessas inimigas; e o valente Lq)o Barriga, 
QfHd màík al§u«i tempo, sastentápa a honra das armas per* 
tuguezasy tkba perecido n'uma sortida. 

A ebegada do xerife, era tão diminuta a guarnição e^ 
Síè* jidgaria perdida a não ser o inesperado soecorro de Sa- 
Bat^, jildeu valenciano, ousado corsário que com o pavih 
Ihâ» portuguesa dava caça aos Marroquinos, e que, vendia 6^ 
peri§9; de Safim, correu em seu auxilio, sendo os xerifes 

. 1 Faria, pag. 168 e seg. ; Sousa, Amiaes de D. João III, pag. 326 e seg., 
oflfe fiflfâ » cartar mttito curiosa de Monroy paia o rei. 
^9Wllk, po^ 171 e seg. 
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aãa tardou 4}»e^ a nosso gov^na inessa desmantelar e 
evacuar esta praça, assim go»io a de Azamor em 1542^. 

Estávamos &oltSo muito occupados ua hdia: a Sortuna já 
nm não sorria aa Marrocos» e- uão quereado fazer os es£i>r* 
ÇM Becessarios para a toroar pr(^iay pen^sámos (p& bos 
bastavwi a& i^agas do efeito e a da Maza^o, esperando 
cir<»ii&sta»eias mais fa\waYei^. 

Quasi Ba mesma epocba rebentou de navo a guerra eQyU'e 
o& Mptfes. Mula Alimed» vencido e esquecendo. » mÂssão da 
s»» fimilia, quiz solicitar o apdo de Portugal Seu; inqio» 
safc^íKkho^ ei^ndeu-se com- elle> assegurou-lbe uma existen^ 
cia honrosa, e rdiegou-o em TafileU, cij^a sob^ania lha dei-^ 
iKKfr. Marchou logo contra o rei de Fez, que af^risioaou; nao 
se» apoderoi^ então doesta cidade, e s^ior de toda o resto da 
p^z, nSO' se oecupou durante algum tempo seaaa em cansar m 
guarnições das praças ainda occc^adas pelos^ Portu^guezas. 
Lui» d&Loweiro,, capitão de Mazagão, attrahido em 154d fora 
dos muros pelo alcaide Hammud-ben-Daul, á frente de 6:000 
cavallos, viu as suas tropas destroçadas, e ^trou na praça 
daif^indo seu filho entre os mortos. Mandado dep^ pai^a 
Tsffiger, experimentou ^ual rev^, a que não pôde sobrevi- 

4 

ver, e o mesmo fim teve Luiz da Silva, que lhe succedaa^. 
É di^ode notar-se que durante o curso destas hostãidades 
não estavam inteiramente rotas as relações commercia^ 
^tee Portugal e os xerifes. Havia casas porti^ezas mt 
Marrocos; os christãos eram ali proibidos pelo governo, 

. ^ Faria, pag. i72 e seg. 
2 Sousa, Annaes de D. João 111, pag. 354 e seg. 
^Fariá^ fug. 190 e sag. 
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e bem acolhidos os padres encarregados da redempção 
dos captivos. MuIei*Mohammed fazia nos seus estados cona 
relação ao assucar o que Mohamet-Ali fez nos nossos dias 
no Egypto com respeito ao algodão; propagava a sua cul- 
tura por toda a parte, principalmente em Tarudante, onde 
tinha uma vasta plaittação : e como era para elle uma parte 
considerável de rendimento, protegia o cbmmercio para ter 
consumidores certos; achou-os principalmente nos Inglezes, 
que ainda 'não tinham colónias, e que em troca do assucar 
lhe forneciam armas de fogo, em cuja fabricação a Europa 
tinha já então incontestável superioridade sobre os musul- 
manos, que aliás não estavam ainda n'essa epocha reduzidos 
á nullidade industrial em que hoje se acham. 

O ultimo acto do drama politico concebido pelo marabu 
Âhmed meio secuío antes, e em que haviam cabido a seus 
filhos os príncipaes papeis, a reconstituição da unidade do 
império de Marrocos, realisou-se em 1 549. Quando os xeri- 
fes obtiveram do rei de Fez a auctorisação para pregar a 
guerra santa no meio dia, obrigaram-se, como notámos, a 
não fazer conquistas senão para elle. Mostraram durante ai- 
guns annos satisfazer a esse compromisso; mas quando senho- 
res de Marrocos, acabou a dissimulação, e declararam-se aber- 
tamente independentes. O príncipe que os acolhera acabava 
de expirar n'esta epocha. Seu filho e successor fora discípulo 
do xerife Mohammed; e o respeito que lhe conservara, e a 
timidez natural do seu caracter, impediram-no de romper 
até que as intenções manifestamente hostis do xerife o 
obrigaram a recorrer ás armas. O captiveiro do rei de Fez 
foi, como acima dissemos, o desfecho d'estas guerras. Podia 
o xerife apoderar*se desde logo de tudo o que pertencia a 
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este príncipe, mas, ou por não parecer ingrato, oa por não 
julgar favorável o momento, deu a liberdade ao seu antigo 
discípulo, depois de algum tempo de captiveiro, sob condi* 
rao de lhe ceder Mequínez (Mekness). 

Depois do que este soberano havia perdido era reduzir os 
seus estados ao território da capital. Chegado a este grau de 
aviltamento pensou o rei de Fez em se alliar á Hespanha; mas 
sendo-lhe todos os passos observados, nao tardou o seu pro- 
jecto a ser conhecido. O xerife marchou sobre Fèz, procla- 
mando que ia combater o inimigo do islamismo no alUado dos 
christSos; e o seu fraco adversário, depois de curta resis- 
tência, rendeu-se á discrição, sendo exilado n'uma das ex- 
tremidades do império, onde não tardou a perder a vida 
com seus filhos, ficando o xerife único senhor de Marrocos ^ 

Restava todavia ainda um principe da famíUa real, Bu- 
Âzzun, primo d'este rei, o qual se havia refugiado em Fez, 
antes da entrada do xerife. Pertencia-lhe pelo nascimento 
a coroa; mas, não achando sympathias nos seus concidadãos, 
dirigiu-se a Carlos Y, com o qual foi ter a Allemanha. 
Occupado então de negócios mais importantes que as pre- 

^Faría, pag. 188 e seg. — Nicolau Glénard, que residia em Fez no 
meiado do século xvi, teria podido deixar-nos valiosas noticias sobre esta 
parte, ainda pouco esclarecida, da historia de Marrocos; mas infelizmente 
consagra-lhe poucas linhas, limitando-se a dizer-nos, que havia n'esse 
paiz guerras como entre os christâos; que o xerife de Marrocos amea- 
çava os habitantes de Fez, que o cunhado do rei começava as hostilida- 
des, e que o paiz tinha sido assaltado por um^ praga de gafanhotos : Bella 
sunt hic ut inter christianos. Seriphius rex Marroehn valde Faesensibtu 
imminet, Nvper etiam novus hostis exortus est, is qui sororem hujus re- 
gis hahet in matrimonio, Tertius hostis molestus est parti utrique. Nam 
hoc anno (1541) nohis cum locustis res est, quae mtdtis in locis omnia sota 
devastantj etc, Nicol. Glenardi, Peregrinationum ae de rebus maehometicis 
^istolne degantissimae, Lovanii 1561. 
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tensões reciprocas dos xerifes e dos Beni-Merin ao throno 
de Fez, deu-lhe este monarcha pouca attençSo, e cansou-o 
cem reípost^s evasivas, até que yem íer a Liá)oa. D. J(*g !H 
acolheu-o, e deu-lhe auxilios pecumarios e 500 homens sob o 
commando de Ignacio Nunes Gato, soccorro insigniicante 
com qme o príncipe Ará>e, levado da confiança que ^ma 
Os pretendentes, imaginava operar uma revolução em M«to- 
COS. Apresado «e mar por Salafh-Rais, pachá de Alger, hou- 
vie-se com taiíta diplomacia, cfue fez d'efie um protectw 
mais «etivo que f). Jo5o IH; o pachá foi em pessoa inSlèi- 
lífl-o no reino de Fez, e bním duas vezes o xerife *. 

Mas apwas Salah-Rais voltou aos seus estados mudou a 
scena. Bu-Azznn, nSo podendo resistir só a rnn adversário 
tSo poderoso, foi derrotado e morto n'um combate, arras- 
tawlo m sua queda o xwífe Alrnied, que instígaito por elle 
se levantara ^eontra seu irmfío em Tafileh, e deixando sem 
concorrente, e senhor de Marrocos, Mulei-Mohsfflamed, qro 
morreu em 1'556 n'uma expedição conh-a os BeAeres, le- 
gando o império a seu filho Mulei-Abd-AHah. 

Nafla bouve de notável nos iestabelecimentes portugueses 
diiranle .os uUimos annos do governo de Mulei-Mohammed ; 
o seu suecessor tjercou MazagSo em 1562, mas nSo 60i»e- 
guindo assenhorear-se da praça defendida por Álvaro de 
Carvalho, levsaitou o sitio; não melhorou porém C(Hn isso ^ 
nossa posição, porque continuámos sem acção sobre os in- 
dígenas; e a qualificação de présidioj que desde então co- 
meçámos a dar aos nossos estabelecimentos na Berbéria, 
significava excluirem toda a idéa de colonisação e de con- 
dui&ta. 

1 Faria, pag. 193 e seg. 



^Snkmi m ibprao em 4ST4 D. SebftstiSo, prineipe inci^M 
ée «utMiweGer grandes projectos, e para qwm ia ^emt «M 
Ma «mio 4e adqmrir a reputa^So de faravora; alguns tom- 
bates insigiiific^Rtes contra ^ Arábes entre Tanger « Ârzflia 
fi^TEtta ^gem a Tai^er, fix^ram-ftie naso^ a idét de «Ma 
frande eispedi^o a Africa, sem fim rasoavet nem detemaí- 
méo, fias a apm vem dar pelo menos pretexto uma wtth 
iMipio política ne ínq^eríe de Marrocos. 

Mulei Mohammed, o negro, filho de Mttleí-Abá^A<iMi, a 
efiim^ •^ocedêra em 1573 \ desthF#nadd per sen tie IMeí- 
Atid<«l*Ma4ek, recorrera a Filíppe II, ^ne profon^kmerite 
defego^do de qualquer empre^ em Africa pelos revejas 
qM ^ £M^sèára de «^írer, nSo quiz escular as smsprep^»* 
tag; H\M Mdbammed dirigíu-se *^!fâe a B. S^[)a!^io ^^; 
aélinde vm motive para justificar o projecte da sm espe^ 
ffiçfie, lhe promelten auxilio. Ferneoeu-Rie o reino íipenas 
10^006 homens, a que se reuniram 3:000 AlieBBfSes, «n^a- 
àm pelo príncipe de Orange, 4 ^XK) flespaflfhoesy i^ecftAapâds 
por AffoBSo de Aguilar, e 600 Italianos, enviados pc^ trojwtt 
áo l^tpa, em auxilio dps catholioos da Irlanda pevcâtados^èom- 
tra « If^laterra, e que tendo aportado a Lisboa, romperam e 
seu contrato para entrarem ao nosso serviço. 

Embarcou a expediçlio em 24 de juahp de 1578 n'uma 
anoada de setenta navios de guerra e vários tranapoiAls» 
cemmandada por D. IMogo de Sousa; desend)arcou tm 
Arzilla, onde veiu reunir-se-lhe, com pequena força, Mídei- 

^ ^Nfimano de todas as comas passadas em Bêrhêfia desde que cõ* 
meçou a reinar o aerife Mnley Mohamet no anno de IIRTS -ctté iio iím do 
anno de 1378^ no dia da batalha de Akacerquibir em ftte se perAtn 
B. Séhã9ti60j Rei de ForHtgal, ms. da bifolio^nea nscional ^e IMfld, 
1, 20, pag. 235-250. 
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Mohammed, não obstante a adherencia, com que afiGirmára 
contar, de muitas tribos berberes. Mulei-Âbd-el-Malek veia 
ao nosso encontro com um exercito de 40:000 homens 
de cavallaria e 10:000 de infanteria, e na planície de Ta- 
mistra entre Arzilla e Marrocos se deu a 4 de agosto de 

m 

1578 a batalha em que as armas portuguezas soffreram a 
derrota a que não sobreviveu o infeliz monarcha, que pro- 
jectara esta expedição, ultimo lampejo das nossas conquis- 
tas em Marrocos*. 

Reunido Portugal á Hespanha sob o sceptro de Filippe 11, 
não só nada mais tentámos no império de Marrocos até á epo- 
cha da independência em 1640, mas abandonámos Arzilla. 
Conservámos então as praças de Mazagão e Tanger, ficando 
Ceuta á Hespanha; e d'aquellas duas cedemos Tanger á Ingla- 
terra em 1662, juntamente com Bombaim na índia, como 
dote da princeza D. Gatharina, que ia partilhar com Carlos II 
o throno de Inglaterra, de modo que no fim do século xvu 
restava-nos apenas das conquistas na Berbéria a villa de Ma- 
zagão, que abandonámos também em 1 769, cessando então 
de fluctuar em Marrocos a bandeira portugueza, trezentos 
e sessenta e quatro annos depois de ahi a termos plantaào. 

1 Sobre esta desgraçada expedição devem ler-se os primeiros capítu- 
los do livro do sr. d'Antas Les faux D. Sébastien, Paris 1866, onde se 
acha compendiado o que sobre ella escreveram nacionaes e estrangeiros. 
A propósito d'este livro daremos noticia de outro mui pouco conhecido, 
e de que parece não teve noticia o sr. d'Antas; é o do nosso Estevam 
Rodrigues de Castro, professor de medicina na academia de Pisa, e me- 
dico do grão-duque da Etruria, publicado por seu filho Francisco de 
Castro em Florença em 1638; intitula-se: De simulato Rege Sebastiano 
Poematiorij olim juvenili etate conflatum a Stephano Roderico Castrensi, 
LusitanOj medico ac philo9&pho darissimo, &c., modo in Iwem edUum a 
Francisco de Castro ejm filio, Florentiae 1638. 
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A historia dos nossos estabelecimentos em Marrocos ^re- 
senta-nos a applicação dos dois systemas, que n'este seculo 
foram discutidos em França com respeito á Algéria. Foi res- 
tricta e limitada ao norte a occupaçSo, mas também as nos- 
sas praças, sempre cercadas, nao abriam nenhum caminho ao 

« 

progresso e á civilisação; foi extensa, brilhante e prospera 
ao sul durante algum tempo, mas acabou com revezes que 
nos desalentaram, e fizeram abandonar a conquista. Tinha- 
mos todavia feito n'essa região tudo o que a sciencia vul- 
gar parece prescrever. Administrávamos os Árabes com che- 
fes indigenas; governavamol-os por meios que ainda n'este 
seculo se julgavam os únicos applicaveis. Porque nSo fomos 
felizes? houve, é certo, muitas faltas, e tivemos a lutar com 
a poderosa influencia dos xerifes; mas havendo sempre er- 
ros, e luta com influencias hostis, n3o faltam todavia empre- 
zas bem succedidas. Se esta o nao foi, não o attribuámos só 
a causas secundarias. Que offereciamos aos Árabes, que con- 
trapesasse e destruísse as antipathias de raça e de religião? 
A principio, e na anarchia que reinava em Marrocos, as tri- 
bus indigenas que se nos alliavam tinham em troca a tran- 
quillidade e a paz; mas, estabelecido solidamente o poder 
dos xerifes, achavam com elles a mesma vantagena; e sendo 
idênticas de ambos os lados as formas de governo, a religião 
e a nacionalidade deviam pela natureza das cousas actuar 
necessariamente contra nós. Eis a causa efficiente da reac- 
ção, que destniiu o nosso domínio- na Berbéria. 



/ 



o GBRISTIANISMO M AFRICA 



Em nenhuma regiSo do mundo antigo foi o cbristianimio 
mais florescente do que na Africa. Na vasta extensão de ooè- 
tas banhadas pelo Mediterrâneo, desde Tang^ até aos linií^ 
tes mais orientaes da regência de TripoU ; n'e6sa terra, em 
que Mafaomet reinou mais de dez séculos sem oompetidw» 
i^ havia senão christSos do iv ao vi secelo. 

Mudoíi o islamismo o aspecto da Africa; feá desapparoeer 
da Tripditana, da Byzaeena, da provincia carttogineisa, di 
Numidia e das três Mauritanias até ao ultimo vestigio da ci- 
vilisaçSo romana e dô christianisíno ; mas não pôde apagar 
todas as íbemorias que se ligam ao antigo estado social e 
religioso da Africa septentrional. A Igreja africana, cuja 
Mstoria vamos esboçar a largos traços, como preliminar á 
do seu restabciecimento pelos Portuguezes, legara, antes 
da invasão árabe, á Ásia e á Europa immensos documentos, 
que attestam o heroísmo de seus martyres, a multidão de 
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seus membros, a violência dos seus scbismas, e a sciencia 
de seus doutores *. 

Quando e por que missionários foi o christianismô intro- 
duzido em Africa? É o que ignorámos. É certo porém que, 
desde o fim do século i, ou talvez antes, alguns discípulos 
dos apQstolos vieram da Ásia ou da Europa, em navios mer- 
cantes, trazer o evangelho ás populosas e ricas cidadesx do 
litoral africano. Devia ser Carthago o ponto de partida da 
pregação, e é de suppor que ali fosse constituída a primeira 
cadeira episcopal. Espalhou-se com rapidez a doutrina nova, 
e, como attestam os antigos documentos, entre elles as 
actas dos martyres, ganhou, a religião homens de todas as 
classes, desde os escravos até aos que occupavam o primeiro 
logar na sociedade romana. No fim do século ii havia já nas 
duas províncias, Proconsular e Numidia, grande numero de 
bispados ', ç na mesma epocha reunia-se em Carthago o Con- 
cilio convocado pelo bispo Agrippinus. 

Tal foi o successo das ídéas christãs, que impressionou o 
governo imperial. Receioso do seu desenvolvimento, orde- 
nou Septimio Severo ao procônsul Yigelius Satuminus o em- 
prego de medidas repressivas contra os sectários da nova 
religião. Speratus com onze companheiros da cidade de 

. 1 Pára a historia da antiga Igreja de Africa devem consultar-se Schel- 
strate« Eedma africana. Paris 1680; Leydecker, Historia Ecdesiae afri- 
canae iUustrataj Utrecht 1690; Morcelli, Africa christiana, Brescia 1816 
(3 vol.) ; Munter, Primordia Ecdesiae africanae, Hafn 1829 ; Yanosky, 
L' Afrique chrétienne. Paris 1844; Dupuch, Essai surVAlgérie chrétien- 
ne, Turin 1847 ; Bargès, Aperçu historique de VÉglise d' Afrique en gé' 
néraly Paris 1848 ; Dupuch, Fatíes sacrés de V Afrique chrétienne, Bor- 
deaux 1850. 

*S. Gypriano, Epist. lxxi ad Quint. ; Morcelli, Africa christiana, 
tomo I, pag. 30. 
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Scilla, na Proconsular, foram as primeiras victimas d'estes 
rigores, e tomaram-se famosos na Igreja com o nome de 
niartyres ScíUitanos. 

Duplicou a perseguição a energia e ardor dos christãos, 
elevando-a até ao enthusiasmo; provocou a Apologética de 
Tertuliano, o mais eloquente interprete da Igreja persegui- 
da* ; e tal foi o progresso do zelo e da fé, que a crueldade 
dos governadores foi vencida pela multidão das victimas. 

Não se fez esperar segunda perseguição, (]ue logo no prin- 
cipio do século m (202 ou 203) se traduziu pelo martyrio 
de Revocatus, Felicidade, Perpetua e outros, martyrio co- 
meçado nas prisões e terminado no amphitheatro de Car- 
thago, e que originou uma das mais bellas legendas do 
christianismo*. A perseguição não se limitou a esse ponto; o 
edicto de Septimio Severo foi executado com mais ou me- 
nos excesso em toda a Africa Romana, distinguindo-se pelos 
seus rigores o procônsul Scapula e o governador da Mauri- 
tânia; e foi só no tempo de Alexandre Severo que esta Igreja 
gosou de verdadeira paz. 

Pouco havia porém que d'ella fruia quando o schisma e 
heresia vieram agital-a. Ainda no reinado d'esse imperador 
reunia-se em Numidia, na colónia de Lainbesa, um Concilio 
de noventa bispos para condenmar o herético Privato; e de 
251 a 256 outros Concilios são C/Onvocados em Garthago 
para debellar o schisma e a heresia, á qual oppoz constante 
baireira a energia apostólica de S. Cypriano, primaz d'aquella 

^ Sobre Terlulliauo e seus escriptos leiam-se : Charpentier, Elude his' 
torique et littéraire sur Tertullien, Paris 1839 ; Henri Ritter, Histoire 
de la philosophie áirétienne. Paris 1843, tomo i, pag. 325-376. 

2 Reinart, Acta primorum martyrunij Paris 1689, pag. 85 c seg. 
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Igreja, notável também pela sua polemica e dissensão oom o 
Papa Estevão sobre a rebaptização dos hereges que abjuravam 
os seus erros, rebaptização condemnada justamente pela santa 
sé, mas adoptada por algumas Igrejas da Ásia e por S. Cy- 
priano K 

No anno seguinte (257) recomeçaram as perseguiçSes no 
governo do imperador Valeriano, que a principio se mos- 
trara favorável aos christãos; e uma das suas primeiras vi- 
ctimas foi o santo bispo de Carthago, martyrisado em 14 de 
setembro de 258, e seguido bem depressa de novos com- 
panheiros em Hippona, Utica, Girta e Lambesia. 

Diminuiu um pouco o rigor da intolerância, caindo Yale- 
riano em poder dos Persas ; mas renovou-se duas vezes no 
tempo de Aureliano, e no de Diocleciano (296), até recru- 
descer depois áo sanguinolento edicto de Nicomedía do anno 
303^ que ordenando a destruição ds^s igrejas e livros reli- 
giosog, e coQocando fora da lei os christãos, sanccionou o 
vasto plano de extermínio, concebido por Galerius, dócil in- 
strumento dós ódios religiosos dos philosophos pagãos*. 

As espoliações, as torturas e os supplicios não foram os 
maiores males que á Igreja africana produziu aquelle edicto. 
A par do heroísmo de que deram provas os christãos perse- 
guidos, não faltaram bispos e sacerdotes que por tibieza 
se submetteram ás prescripções do césar, entregando aos 
magistrados os bens das igrejas e os livros sagrados. Ao de- 
clinar da perseguição, os que se haviam mostrado fortes na 



1 Scbelstrate, Eeclesia africana, Paris 1680, dissert. ii, cap. iii; Ley- 
decker, Historia Ecclesiae africanae illustrata, Utrecht 1690. * 

2 Tillemont, Mémoirepour sermr á Vhistoire ecdésiastique des six pre- 
miers tiécles, temo v, pag. 20 e seg. 
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occasilo do perigo, exaltaram-se e votaram ódio ^ d^^prèso 
a estes, dando-lhes, como nota de 'infâmia, o èpitheto de fféi^ 
ditúrês, qualificação injmiosa, que serviu de bandeira aos 
qne, no próprio momento em que a perseguição se extin- 
guia, levantaram um schisma, causa e origem das maioi^ 
calamidades, o dos donatistas. 

Serviu-lhe de origem ou de pretexto a sagraçlo de Gltí- 
liano, bispo de Carthago, que succedéra a Mensurius em 341, 
e ao qual impozera as mãos Félix, bispo de Aptonga, aecu- 
sado de traditor pelo partido que impugnava a eIe!{3lo, i 
frente dó qual se achava Donato. 

O caracter de gravidade e as proporções que assumiu e^a 
dissídMda, que dividira em duas a Igreja de Cartbago, pro- 
vocou a attenção do imperador Constantino, que deferiu a 
causa ao conhecimento do Papa Milciades. 

O Pontífice, em Concilio reunido no palácio da imperatriz 
Fausta, em â de outubro de 3i3, fulminou a Donato, más 
af^rovou a ordenação de Ciciliano, sem comtudo separar da 
communhão catholíca os que o haviam condemnado. 

Não se conformaram com a decisão os donatistas, accu- 
safido-a de falta de instrucção do processo e de precipitaíSo, 
o que provocou a ^reunião de novo Concilio em Aries em 
agosto do anno seguinte, presidido pelo legado do Papa 
S. Silvestre. 

A decisão dos padres não extinguiu os ódios nem as pai- 
xões ; os donatistas appellaram para o imperador das deci- 
sões que os haviam condemnado, e que elle co^ofirmou em 
Milão em 315*. Protestaram então contra a s^íitença de 

1 HorceUi, tomo v, pag. âi6 e seg. 
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Constantino» ao que este respondeu, fazendo proceder contra 
elles condo perturbadores da paz. 

A severidade dos edictos e o rigor da sua execução não 
os conteve; augmentou o seu, zelo, que não tardou a tomar 
caracter violento e sonibrio nas classes inferiores, que na sua 
quasi generalidade abraçaram a causa do scbísma, e origina- 
ram os chamados circumcellioness de que já apparecem ves- 
tigios dois annos depois da sentença de Milão, em 317. 

Odonatismo, diz Saint-Marc GirardinS não era uma here- 
sia, era um schisma ; cria o que crê a Igreja catholica, mas 
entendia terem os traditores manchado a pureza do ca- 
racter episcopal, e interrompido á descendência espiritual 
dos apóstolos. Teve, como todos os partidos, moderados e 
exaltados; eram aquelles os donatistas propriamente ditos, 
os doutores e os diplomatas do partido ; eram estes os cir- 
cumceUioms, o exeròito e o povo do donatismo, formado 
das classes opprimidas, cuja bandeira religiosa encobria as 
suas pretensões de reorganisação social ; representavam uns 
a Africa civilisada, outros a Africa barbara. 

Parecia ter diminuído a luta e os ódios entre donatistas 
e catholicos quando recomeçou mais violenta em 348, por 
imprudência de uma das duas partes, á chegada de Paulo 
e Macário, officiaes do imperador Constâncio, motivando da 
parte d'estes contra os donatistas a perseguição, que do mais 
violento d'aquelles funccionarios tomou o nome de maca- 
riana, que se traduziu no exilio e morte dos bispos dona- 
tistas, e só findou no reinado de Juliano, o apóstata. 

A politica d'este imperador, inimigo do christianismo, le- 

1 V Afrique souê Saint-Attgmtiny na Revue des Deux Mondes, de i5 
de setembro de 181^2. 
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vou-0 a deixar plena liberdade aos agitadores, e a dar força 
contra a orthodoxía ao doDatismo quasi extincto. Â reacçSo 
foi Yiolenta e horrível, mas de curta duração, porque os 
edictos de Valenliniano, a começar pelo publicado em Trèves 
em 373, renovaram para os schismaticos o tempo do exilio e 
da perseguição, tornando-lhes impossivel a impunidade nos 
seus excessos. 

Combatido com vigor por Santo Optato, bispo Milevítano, 
e por Santo Agostinho, bispo de Hip.)oaa, achava-se o dona- 
tismo no fim do iv século enfraquecido pelas divisões, que o 
minavam, e a que a eleição de Primiano, bispo donatista de 
Carthago, em 392, deu occ^sião para se pronunciarem mais 
fortemente nos primianistas e maaimianistas. 

Havia tempo que se tratava de levar os bispos das duas 
Igrejas a discutirem em conferencia publica os motivos da 
separação como meio de se chegar a um accordo. Fora sem- 
pre rejeitada a idéa pelos donatistas, até que acceitando-a 
no anno 410, o imperador Honório pelo edicto de Ravenna 
de 1 4 de outubro, dirigido a Flávio Marcellino, ordenou a 
reunião, que se verificou em junho do anno seguinte, 
concorrendo duzentos e setenta bispos donatistas e duzentos 
oitenta e seis catholicos. 

A sentença do tribuno Marcellino, publicada em 26 de 
junho*, foi desfavorável aos donatistas, que recorreram para 
o imperador, o qual por lei de 3 de janeiro de 412 con- 



^ As actas e mais documentos relativos a esta conferencia foram pu- 
blicados pela primeira yez em Paris, em 1588, com o seguinte titulo 
Gesta cdlationis Carthagini habitae Honorii Caesaris jussu inter catho' 
licos et denatistas coram Marcellino V. C. trib. et not., &c., Papirii Moi- 
soni studio atque opera, ntmc primum in lucem editum. 
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firmou a condemnaç9o, mandou restituir vtodas as igrejas aos 
catholicos, e ímpoz severas penas aos schismaticos. 

A conferencia foi para estes o golpe mortal; submette- 
ram-se, unindo-se á Igreja catholica, para evitar a repres- 
são, occultando seus ódios até que a invasão dos Vândalos 
em 429 lhes forneceu occasião de exercerem sobre os ca- 
tholicos novas vinganças*. 

Acabava a Igreja da Africa de triumphar do schisma, 
quando foi exposta desde o começo do v século (410) a 
novos perigos, e dividida pela heresia de pelagianiàno, re- 
presentada por Pelagío e Celestino, os quaes, rejeitando a 
doutrina da graça, sem a qual o homem nada pôde, segundo 
a Igreja, referiam exclusivamente nos actos humanos o bem 
e o mal ao livre arbítrio. 

A condemnaçao d'esta heresia pelo primaz Aurélio e pelo 
Concilio de Carthago em 412, não obstou aos seus progres- 
sos em toda a Africa, e os doutores mais illustres do catho- 
licismo, tendo á sua frente Santo Agostinho, lánçaram-se no 
campo da discussão, combatendo o erro de Pelagio. A opi- 
nião de Santo Agostinho foi sanccionada em 416 pelos dois 
Concílios de Carthago e de Mileto, e confirmada por dois re- 
scriptos do Papa Santo Innocencio no anno seguinte. 

A doutrina porém do bispo de Hippona pareceu a alguns 
peccar pelo excesso de aniquilar o livre arbítrio, immolan- 
do-o absolutamente á graça, e destruindo a responsabilidade 
humana. 

D'ahi nasceu um systema de conciliação. O celebie Cas- 
siano sustentou em 426 ser o livre arbítrio tão necessário 

1 Fleury, Histoire ecciésiaiHquej toma v, pag. 345 e seg. 
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como a graça; ainda maia, ser esta uma concessão de Deas 
aos que por sua própria determinação queriam o bem, isto é, 
ser o livre arbitrio o principio da graça. Este systema, abra- 
çado pelos semipelagianosy foi combatido {)or Santo Agosti- 
nho, nos seus dois livros da Predestinação dos santos, diri- 
gidos a Prospero e a Hilário, em que levou até ás ultimas 
consequências a sua theoria da graça ^ 

Nada poderia representar com mais verdade e eloquência 
o estado florescente da Igreja de Africa no iv século e co- 
meço do V, de que a simples nomenclatura dos bispados, 
então existentes nas diversas províncias, conforme a lista de 
Morcelli com as correcções de Yanosky, que damos em 
appendice. 

A Africa christã e civilisada acabou com Santo Agostinho, 
porque depois das rápidas conquistas de Genserico não fez 
senão declinar. Mas antes de entrar n'esse período de deca- 
dência, lancemos ainda os olhos sobre o passado, e consi- 
deremos a organisaçao d'essa Igreja no tempo da sua força 
e da sua grandeza. 

Carthago foi, como dissemos, o ponto de partida da pre- 
gação christã na Africa. D'ahi estendeu-se successi vãmente 
o christianismo até às extremidades da Proconstãarj e em- 
prehendeu depois a conquista religiosa da Numidia. Bram 
as duas únicas províncias que a Igreja tinha nos primeiros 
tempos do episcopado de S. Cypriano; não tardou a aerescer- 

^ Sobre esta questão da determinação das relações da liberdade do 
homem e da acção da graça, que foi, na phrase do abbade Flottes, la 
grande affaire inteUectudle do século v, devem ler-se Laurent, Études 
«tr 1'histoire de Vhumanité^ tomo iv, Le ckristianismej Paris i855, 
pag. 436 e seg. ; e Guyot, La somme de» CancUeSj Paris i868, tomo i, 
pag. 164 e 186. 
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lhe outra, a Mauritânia. As idéas christãs tinham-se 
propagado nao só ao occidente da Proconsular, mas tam- 
bém ao oriente ; haviam penetrado na Eyzacena e na Tripoli' 
tana, que formaram desde o começo do iv século duas novas 
províncias ecclesias^ticas. 

A estas cinco addicionou-se no fim d'esse século uma 

• 

outra, desmembrada da Mauritânia. Manter uma só provincia 
n'essa vasta região que se estendia do oceano ao Ampsaga, 
n'uma epocha em que o christianismo a tinha coberto de bis- 
pados e igrejas, teria sido diíficultar a administração e vi- 
gilância ecclesiastica ; d'ahi veiu a divisão da Mauritânia em 
Cesariense e Sitifense. Foi talvez então ou pouco depois que 
se formou por meio de novo desmembramento a sétima 
provincia ecclesiastica, a Tingitana. 



II 



Tal era a extensão e a força da Igreja de Africa quando 
os Vândalos appareceram em maio de 429 nas costas da 
Mauritânia K A marcha de Genserico foi assignalada por de- 
vastações espantosas; a sede do despojo ou da vingança, e 
as paixões religiosas que animavam os Vândalos e seus allia- 
dos, cobriram de sangue e de ruinas, em menos de um 
anno, as três Mauritanias e grande parte da Numidia. Caí- 
ram as Igrejas, e os bispos e mais ecclesiasticos foram mas- 

1 Para o estudo da epoclia das dgminações dos Vândalos devem ler-se: 
Papencordt, Geschichte der vandalischen Herrschaft in Africa, Berlin 
1837 ; J. Yanoski, Histoire de- la domination dm Vanditles en Afrique, 
Paris 1844. 
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sacrados, ou obrigados a buscar asylo em terras ainda sujei- 
tas â dominação romana. 

A fúria da invasão contra o catholicismo nada perdeu de 
sua força durante dez annos, e subsistiu ainda, postoque 
menos enérgica, depois que Genserico se assenhoreou de 
Carthago em 439. Dominados pelo arianismo, os Vândalos 
não eram só inimigos do império, eram-no da religião catho- 
lica; estes ódios religiosos receberíim nova força da alliança 
cdm os que tendo soflfrido nas suas crenças no reinado de 
Honório não duvidaram, como os donatistas, passar do 
schisma á heresia. 

Outra causa politica aggravou os soffrimentos dos catho- 
licos; foi o receio que inspiravam a Genserico. Não ignorava 
este que elles desejavam o restabelecimento da auctoridade 
imperial; que tinham o seu fito na Itália ou em Bysancio; que 
o odiavam como ariano e como bárbaro; e que estavam 
proraptos a auxiliar qualquer exercito, que viesse á costa de 
Africa para os ligar a um dos dois impérios. É por isso 
que o rigor na perseguição coincidia sempre com qualquer 
expedição romana ás provincias occupadas pelos Vândalos. 

No fim da vida do rei bárbaro diminuiu o seu rigor, 
porque nenhum inimigo lhe fazia sombra. Conduzira á sua 
queda o império do occidente, arruinara a marinha dos By- 
santinos, e dominava com as suas armadas em todo o Me- 
diterrâneo. A pedido do imperador Zenão pérmittiu aos 
catholicos em 476 reabrirem as suas igrejas, readmittiu os' 
bispos que exilara, e usou de uma certa tolerância, seguida 
por seu filho e successor Hunerico, até renovar em 483 
uma nova e atroz perseguição contra os catholicos, que 
pretendia coagir a abraçar o arianismo. 
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No reinado de Gunthamund gosaram de alguns instantes 
de tranquillidade, e voltaram do exilio os bispos, entre elles 
Eugénio, de Carthago, que em 487 reassumiu a sua ca- 
deira episcopal; o que foi de pouca dura, povqae Thrasa- 
mund, subindo ao poder em 496, renovou a p^segaí(^o 
exilando aquelle primaz de África, e deportando em 507 
para a Sardenha os bispos da Bysacena. 

Cessou este estado em 523 com a exaltação ao thrcHio 
de Hildaico, que vivera muito tempo em Cionstantinopla, 
e era porventura catholico ; a Igreja, na posse dos seus teia- 
pios e de seus bens, gosou de tal liberdade que alem de 
preencha as vagas que a perseguição fizera no episcopado^ 
chegou a reunir em Carthago em 524 ou 525 um CSoncilio 
de dncoenta e nove biq)0s, presidido peb primaz. 

Mas os Vândalos e os Romanos, que haviam abraçado o 
ariamsmo, não deixavam de censurar a tolerância de Hilde- 
rico, considerando os catholicos como inimigos políticos, e 
aceusando-os de, pékis suas relações secretas com o império, 
tramarem a destruição da dominação vândala. O próprio 
Hilderico, smpeito a final de conspirar com os catholicos. 
foi dqposto por uma revolta, e substituído por Gelimer. 

Foi curta esta reacção cb arianismo. Justiniano levantou 
uift exercito para sustentar o rei deposto, em 533 Belisarío 
acabou com a dominação vândala, e tendo morrido Hilde- 
rico tomou posse da Africa em nome do imperador. Os rá- 
pidos e brãhantes successos do general Bysantino deram 
^tão a victoria e a paz aos catholicos, que não resistindo 
ao exercito imperial, e deixando-lhe livre a passagem desde 
SyUectum até Carthago contnbmr am, quanto podiam, para 
a queda da dominação dos Vândalos. 
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Uma iiOYa reaeçio religiosa seguiu de perto a victoria de 
Belisarío. Os catholicos, aproveitaram-se junto de Justi- 
Díano da desconfiança que os heresiarchas e schisBiaticos 
iospiravam á corte de Bysancio, para se vingarem dos seus 
sofiErimeotos. O imperador, vendo que a heresi^ dera força e 
duração ao império vândalo, e precipitara do throno a Hil- 
derico, protector dos orthodoxos e amigo dos Bysantínos, 
tjomm por um edicto de 535 severas medidas contra os 
arianos, donatistas e (Hitros dissidentes, iiihabilitando*os para 
as fúncçoes publicas, privando-os dos seus bens e igrejas, 
e prcdiibindo-lhes eleger bispos, conferir ordens e bapti- 
zara Pela força das cousas deviam os Vândalos e heresiar- 
chas conspirar contra Justiniano e seus successores, como 
os catholieos haviam conspirado contra elles desde Gens^ico 
a Gelimer. 

Apenas os Bysantinos submetteram as províncias que 
tinham pertencida aos Vândalos, tratou a Igreja catholica de 
se r8(Hrganisar na África, começando par^ esse fim pda con- 
vocação do C(»cilio cte Carthago de 534, em que se reunih 
ram duzentos e dezesete bispos presididos pelo prisa^az Re- 
paratus ^, e posMlo-se em relações assíduas com R(Hna e as 
outras Igrejas do mundo christao ^. Constituiu por essa occa- 
âão, ao que parece, as quatro províncias ecclesiasticas,. que 
ainda subsistiam em 649 : a Proconsular, a Numidia, a Mau- 
ritânia (abrsmgendo a C^ariaise, a Sitifaise e a TiagitanaX 
e a Bizacena (comprehendendo a TripoHtana). 

^ Barcmioa, ad an. 535^. 

^ Acabava de succeder a Bonifácio na sé de GarthagOw— Hardouio, 
CmeU. n, pag. 11^ e ii77. 
' Moceelli, ad an. 835, tmo ui, pag. 28â e sâg* 
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Muito soffreu a Igreja, desde a conquista de Belisario até 
á invasão dos Árabes, com as revoltas e perturbações que 
em diversas epochas se manifestaram em Carthago e em 
todas as províncias sujeitas á dominação bysantina; mas o que 
mais contribuiu para diminuir o seu dominio foi a guerra 
continua que á civilisação e ao império fizeram as popula- 
ções indigenas. Salomon, João Troglita * e Gennadíus, os 
mais illustres dos generaes que vieram de Constantinopla, 
não poderam repellir, nem mesmo conter as tribus do de- 
serto. Guiados durante um século por chefes que, como 
Yabdas, Antalas, Carcasan e Gasmul, tinham surprehendido á 
táctica romana alguns dos seus segredos, não deixaram de 
fazer progressos, ganhando cada dia á civilisação uma nova 
porção de território, e levando até á costa o paganismo e a 
barbárie *. 

III 

Os Árabes acabaram de 647 a 697 a obra das tribus in- 
digenas, e deram o ultimo golpe á dominação romana, esta- 
beleceado em menos de meio século o islamismo pela força 
do sabre em toda a costa septentrional de Africa. 

N'esta epocha, isto é, nos ^nnos de 707 ou 708 \ grande 
numero de christãos, fugindo ao jugo musulmano, embar- 

^ A historia das guerras de João Troglita contra os indigenas foi con- 
servada n'um poema de Flayius Gresconius Gorippus, descoberto e pu- 
blicado em Milão em 1820 por Mazzucchelli, e de que muito se serviu 
Saint-Martin na sua edição da Histoire du Bas Em/pire, de Lebeau,tomoix, 
pag. 9â-il9. 

^ Veja-se J. Yanoski, Histoire de f Afrique sons la domination bysan- 
tine. Paris 1844. 

3 Em 707 houve grande massacre dos christãos em Tanger, sendo seu 
governador JilkiÃa^AnofMfm-Andalui, an. hégira 88. 
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caram para a Hespanha, Grécia e Itália, e os que ficaram 
no paiz submetteram-se á lei do vencedor, abraçando o isla- 
mislo ou pagando o tributo prescripto no Koran. Mas se in- 
felizmente algumas apostasias affligíram esta Igreja, e dimi- 
nuíram o numero dos christSos, é também certo que a fé 
catholica não succumbiu n'esta provação terrível, nem a suc- 
cessão episcopal foi interrompida em todas as sés. Alguns fa- 
ctos históricos ignorados, ou não devidamente apreciados, 
corroboram esta asserção. 

No principio do século vni prohibiu Gregório XI aos bis- 
pos de Itália, que não admittissem ás ordens os Africanos que 
a cada passo se apresentavam para as receber *, deduzindo-se 
d'este decreto, não só a existência em Africa de christãos que 
a falta de bispos obrigava a virem á Europa ordenar-se, mas 
a mi fama que d'elles havia, e que fazia suspeitar da sua or- 
thodoxia e costumes. 

Um escriptor árabe muito conhecido, Abu-Obeid-el-Békrii, 
auctor de um tratado de geographia, oX3L^tj oX3L4! 
(as estradas e os impérios), attesta que no seu tempo havia 
emTiemcen igrejas e christãos: Esta cidade encerra minas 
de antigos monumentos^ e ainda n'eUa vemos hoje igrejas 
umaidas pelos christãos *. Escrevendo Abu-Obeid-el-Békrii 
em Córdova, no anno 352 da hégira ou 963 da nossa era, 
é claro que a existência n'essa epocha de igrejas e população 
christã suppõe, não só ministros para o exercicio do culto. 



^ Morcelli, tomo i, pag. 46. 

^ Esta passagem é citada por Yahia ben Khaldun na sua Historia dos 
fi«nt Abd^el' Wady, ms. da collecçáo árabe do abbade Bargès. O sábio 
Quatremère deu um longo extracto do geographo El-6ekrii no tomo xii 
das Nòttce* et extraits des manuscrits. 
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sen3o também prelados para ordenar o clero e lhe dar jti- 
risdicOao. 

No tempo de Leão IX, em 1053, havia ainda na Âfneãí 
cinco bispos, três dos quaes (Thomé, Pedro e João) se lhe 
cpieixaram do de Gummi, que depois da destruição d6 Gar- 
thago pretendia o primado. Deplorando o estado d'essa Igreja, 
reduzida então a esse pequeno numero de prelados, quando 
outr'ora reunira em Concilio mais de duzentos, responde- 
lhes o Pontiíice em 17 de dezembro d'esse anno que, apesar 
das ruinas da sua sede, é sempre o bispo de Carthago o pri- 
maz, e chatoa-os á concórdia *. 

Passava-se isto no anno 415 da hégira, no reinado do sul- 
tão zeirita El-Moez, que imperava em toda a parte Occiden- 
tal do norte da Africa, desde Miliana até Tripoli e Barca, 
tendo deixado o partido dos kbalifas fathiiitas, de qtletíi te- 
cebêra a investidura, e abraçado o de abbassida El-K^ieni 
Bacir AUah, khalifa de Bagdad. Os príncipes ahnoravHes 
acabavam de lançar ao occidente os fundamentos de uili im- 
pério, que devia successivamente absorver todos os pequenóâ 
estados de Magreb. 

Vinte annos depois, no pontificado de Gregório Vil, acha- 
ttios ainda em Carthago em 1073 um bispo priííiaz de Afrida. 
Pela sua revolta contra os kbalifas fatimistas provocara El- 
Moez a aggressão d'elles. El-Mostanser Billah, oitavo khâlifa 
d'essa dj^nastia \ enviou contra elle lim exercito poderoso 
que successivamente lhe tomou Tripoli, Kairowan e muitas 

1 Labbe, tomo ix, pag. 971 e seg. ; Baronius, an. 1053, n.» 41 ; Fleury, 
Histoire ecdéúastique, liv. lx, an. 1053. 

2 Fallecido em 1096, depois de sessenta annos de reinado. — Marigny, 
Histoire des révolutions de 1'empire des Árabes, Paris, 1750, tomo l, 
pag. 113 e seg. 
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oQtras cidades da antiga Byzacena ; e En-Nacir ben Ala-en- 
Nés ben Hammad, emir de Bugia, e parente de El-Moez, 
aproveitando-se d'estas perturbações, engrandeceu os seus 
estados lançando mao de muitas praças de Africa propria- 
mente dita, e até de Tunis. Temim, filho e successor de EI- 
Moez, desesperado com esta desmembraçSo do seu reino, 
declarou a guerra a En-Nacir, e veiu em 1067 cercar Tunis, 
que bSo pôde recuperar senSo posteriormente *. É no seu 
reinado (1073) que os historiadores ecclesiasticos referem 
o seguinte facto. 

Recusara Cyriaco, primaz de Carthago, a ordenação a ai- 
gims aspirantes do sacerdócio, que julgara indignos. Apoiados 
por alguns membros do clero e seculares, invocaram elles 
o apoio do príncipe musuhnano, para o obrigar a conferir-lhes 
as ordens, ao que resistiu o primaz, sendo condemnado a ser 
varado e tratado como um malfeitor. 

Sabedor do facto estigmatisou-o Gregório Vlln^uma carta 
ao clero e povo de Carthago, chamando-o á obediência, e 
louvou n'outra ao primaz a firmeza e energia *. 

No anno seguinte (1074 ou 467 da hegyra) e em resul- 
tado da paz entre Temim El-Moez e En-Nacir, cimentada 
pelo casamento d'este com a filha d'aquelle ^ ficou a parte 
oriental do norte da Africa dividida em dois principados: o 
dos Zeirítas, ao oriente, comprehendendo a antiga Tripoli- 
tana, a Byzacena, a Zeugitana e uma porção da Numidia 

^ Gardonne, HUUnre de V Afrique et de VEspagne sous la domination 
àe$ Árabes, Paris 1766, tomo n, pag. il9 e 125; Histoire d^Afrique^ 
de Abu- Abd'allah-Mohammed ben Abil-Roaini-el-Kairowani, Paris 1845, 
Hv. V, pag. 144 e seg. 

^ Lib. I, epist 23. 

* BiUoire é^Afrique, de Mohammed ben Abi'1-Roaini, pag. 146. 
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até Tuníza, tendo por capital Mahadiah ; e o dos Beni-Ham- 
mad, ao occidente, composto da antiga Mauritânia Sitifense 
e de uma parte da Cesariana até Alger e Miliana, tendo por 
capital Bugia. 

Pertencia a este principado dos Beni-Hammar a cidade de 
Hippo ou Hippona, illustrada pelo episcopado de Santo Agos- 
tinho S em que havia então grande numero de christâos, 
e, o que é mais, protegidos pelo próprio En-Nacir. Vagando 
^ a sé, e sendo eleito bispo pelo clero e fieis o padre Ser- 
vandus, e nao existindo n'essa epocha senão um bispo, o de 
Carthago, quando eram precisos três para lhe dar a consa- 
gração episcopal, enviou o próprio sultão a Roma o eleito, 
pedindo ao Papa que accedesse aos votos dos christãos. An- 
nuiu Gregório Vil, e impondo elle mesmo as mãos ao novo 
prelado, reenviou-o a Africa com três cartas; uma de janeiro 
de 1076 a Cyriaco, primaz de Africa, em que, deplorando 
o triste estado da Igreja n'essa região, o aconselhava para, 
de accordo com o novo bispo de Hippona escolher um ter- 
ceiro bispo; outra aos fieis de Hippona, recommendando a 
Servandus, e exhortando-os á santidade da vida; a terceira 
finalmente ao sultão En-Nacir, agradecendo-Ihe o interesse 
por aquella christandade e recommendando-lh'a \ 

1 Segundo Fleury (Histoire ecclêsiastique, liv. lx, an. 1073), nâo era 
esta Hippona á que se refere a carta de Gregório vn, a Hippo regia de 
Santo Agostinho, na Mauritânia Sitifense, mas outra Hippo ou Bizerte, 
na Numidia, chamada hoje Benzert pelos Árabes, e situada na costa a 
36 milhas romanas da antiga Utica; é certo, porém, que da própria epi- 
graphe da carta de Gregório vu se yé ser a Hippo a que elle se refere, 
situada na Sitifense, e por isso a de Santo Agostinho. — Mannert, Géo- 
graphie ancienne des États barbaresques. Paris 1842, pag. 352 e seg., 
356 e seg. 

2 Lib. III, epist. 19, e Labbe, tomo x, pag. 146, lib. iii, epist 2i. 
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É esta ultima um monumento curioso da meia idade, que 
respira a caridade, o zelo e a prudência apostólica, e que 
damos em seguida: 

GREGORIUS EPISCOPUS * 

SEIVDS SEITOtOl BEI 

Ânzir regi Mauiitaniae, Sitíphensis pro?iiiciae in Africa, 
salutem et apostolicam benedictionem 

Nobilitas tua hoc in anno litteras suas nobis misit, quate- 
nas Servandum presbyterum episcopum secundum christia- 
nam constitutionem ordinaremus: quod, quia petitio tua justa 
et óptima videbatur, facere studuimus. Missis etiam ad nos 
muneribus, christianos, qui apud vos captivi tenebantur, re- 
verentia Beati Petri, principis apostolorum, et amore nostro 
dimisisti, alios quoque captivos te dímissurum promisisti. 

Hanc denique bonitatem creator omnium. Deus, sine quo 
nihil boni facere, imo nec cogitare possumus, cordi tuo inspi- 
ravit : Ipse, qui illuminat omnem hominem venientem in hunc 
mundum^ in hac intentione mentem tuam illuminavit. Nam 
omnipotens Deus, qui omnes homines vult salvos facere et 
neminem perire, nihil est quod in nobis magis approbet, 
quam ut homo post dilectionem suam hominem diligat, et 
quod sibi non vult íieri, alii non faciat. Hanc itaque charítatem 
nos et vos specialibus nobis quam caeteris gentibus debemus, 
qui unum Deum, llcet diverso modo, credimus et confitemur, 
qui eum creatorem saeculorum et gubematorem hujus mundi 
quptidie laudamus et veneramur. Nam sicut apostolus dixit : 
ipse est pax, qui fecit utraqiie unum. 

Sed hanc tibi gratiam a Deo concessam plures nobilium 
Romanorum per nos cognoscentes, bonitatem et virtutes tuas 
omnino admirantur et praedicant. Inter quos duo familiares 
nostri, Albericus et Cincius, et ab ipsa pene adolescentia in 

* Labbe, loc. cit. ; Bargès, Aperçu historique sur VÉglise d' Afrique j 
pag. 18 ; e Btdlarium patronatus^ tomo iii, pag. 195. 
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romano palatio nobiscum enutriti^ multum desiderantes ín 
amicitiam et amorem tuum devenire, et de bis quae in parti- 
bus nostris placuerit tibi libenter servire, mittunt ad te homi- 
nes suos, ut per eos intelligas quantum te pnidentem et no- 
bilem habeant, et quantum tibi libenter servire velint et va- 
leant. Quos magnificentiae tuae commendantes rogamus, ut 
eam charitatem, quam tibi tuisque omnibus semper impen- 
dere desideramus, eis prô amore nostro et recompensatione 
fidelitatis praedíctorum virorum impendere studeas. Scit enim 
Deus, quia puro ad honorem Dei te diligimus, et salutem et 
honorem tuum in praesenti et in futura vita desideramus. 
Âtque ut ipse Deus in sinum beatitudinis sanctissimi patriar- 
chae Abrahae, post longa hujus vitae spatia, te perducat corde 
et ore rogamus. 

É de crer que este proceder de En-Nacir nSo tinha um fim 
puramente religioso, mas que .o sultão, querendo consolidar 
a existência dos seus estados, e precaver-se contra seu sogro 
Temim-ben-el-Moez, buscou a amisade dos príncipes chris- 
tãos, cujo nome começava já a fazer-se respeitar na Africa *. 

É provável, apesar do silencio da historia que En-Nacir 
continuasse a proteger os christaos até á sua morte em 1092 *. 
Seus successores seguiram .para com elles o mesmo systema, 
ou pelo menos toleraram a religiSo de Jesus Christo, como 
toleravam a de Moysés ; é o que se deduz da existência de 
igrejas ao norte da Africa, na província ecclesíastica de Setif, 
no principio do século xn, em 1114, antes da apparíçSo 
da seita dos Almoravides. 

Reinava então em Bugia o sultão El-Aziz-Bíllah, neto de 

^ Um anno depois os Genovezes e Venezianos saquearam Znilah e 
Mahadiah, que acharam sem defeza por estar o sultão Temim occupado 
com o sitio de Kaby e de Sfax. — Hist, d* Afrique, de Mohammed ben Abi'li 
Roaini, pag. 146. 

2 Pagi, Annd, eccle$ia$t, an. 1076, n.» 76. 
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Sn-Na<^, de quem dependia aquella provinda, e havia em 
Kalaat-jfammad igreja dedicada á Virgem, e ao que parece 
bispo, na qual foi sepultado, segundo a narração do diacmo 
Pedro, o superior do convento de Monte-Cassino, que passando 
com outros monges da ilha de Sardenha para a Itália fôra 
estivado pelos piratas e levado a Africa *. 

Conjecturam Pagi^ e Morcellí ^, a quem seguiu o abbade 
Jager ^ que no meiado do século xii, e sob a dominaçio dos 
Âhnohades, foi aniquilado o chrístianismo na África, desap- 
parecendo todos os vestígios da antiga Igreja. Esta opinião, 
p(»*ém, alem de baseada em dados muito vagos, está em 
coDtradicção com os factos históricos. Bastará notar que até 
ao fim do século xin houve tropas christãs ao serviço dos 
Almohades,. como succedeu xio reinado de Ghamoracen, pri- 
laeíro rei de Tlemcem, que governou dè 633 a 681 da he- 
gyra, depois do qual deixaram de ser alistados por causa 
de uma revolta d'aquelles soldados cfhristãos (Noçãra) ^, que 
por esse motivo foram massacrados. 

£m tempos posteriores, se a historia da Africa falia ainda 
de chri^os é para nol-os mostrar gemendo em ferros, ou 
00 ttumero dos renegados. De bispos, padres e igrejas, nem 
uma palavra encontrámos ; os templos haviam sido destrui^ 
dos ou convertidos em conquistas, e o sacerdócio extingui' 
ra-se eom elles ao sopro do fanatismo e da intolerância. Sc 
conheeemas a voz do Papa, que deu o ultimo aviso a esta 

' Pagi, an. 1114. 

2 An. 11*9, n.»« 7 e 8. 

3 Africa chrhtianaf tomo r, pag. 47. 

* Univers catholigue, ii.° J15, dcjullio de 184o, pag, 19. 
5 Refere o facto Yahia ben Kaldun, na sua historia dos Beni-Abd'el- 
Waedy, manuseripto aríd)e da colieeção do abbade Bafgès, fl. 141. 
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Igreja desolada, ignoramos o nome do pontífice, què, exhà- 
lando o ultimo suspiro, terminou a cadeia da successao epis- 
copal n'essa christandade, outr'ora tão florescente, e que só 
devia começar a renascer do século xiv em diante, como mos- 
tra a historia ecclesiastica, objecto d'este volume. 

Examinando sem prevenção as causas que concorreram 
para a extincçao da fé no norte da Africa, e abstrahindo do 
facto da dominação musulmana, só por si bastante para gra- 
dualmente destruir a obra dos primeiros séculos da Igreja, 
o que accelerou a ruina do nome christao n'este desgraçado 
paiz foi, não tanto o ódio á nossa religião, como a aversão 
politica e nacional dos musulmanos contra os christãos de- 
pois das cruzadas e dos males, que estes lhes causaram no 
oriente e no occidente. 

Emquanto representaram para comnosco o papel de aggres- 
sores, emquanto as suas armas foram triumphantes e o seu 
nome temido na christandade, o sentimento da sua força e 
superioridade conteve-lhes em certos limites o ardor do fa- 
natismo ; mas quando mudou a sorte das armas, e em logar 
de aggressores se viram atacados; quando nos plainos da 
Syria e nas montanhas da Palestina experimentaram a va- 
lentia dos cruzados; quando os reis normandos aniquilaram 
a dominação do islam na Sicilia, e plantaram as suas bandei- 
ras victoriosas na costa da Africa; quando na Hespanha os 
successores de Pelagio fizeram conhecer aos Sarracenos, 
por uma lucta incessante e encarniçada, a resolução de os 
exterminar e expulsar da peninsula, a sua antipathia reli- 
giosa converteu-se então em furor ; o nome christao foi pro- 
nunciado com execração, e todo o infiel foi considerado 
como um inimigo da nação. As antigas igrejas foram entSo 



mtregoes is chammas cm destinadas a usos proCuxw» e Eu- 
ropeu que por desgraça caía em saas mSos tinha a esco- 
lher entre a apostasia e o nuirtjrio, mais oa menos cruel. 
O e^irito de vingança e de rq[)resalias, eis a verdadei- 
ra cansa da extíncçSo total do cbristianismo na Africa sé- 
ptenta^ional. 
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D. J<^am par graç« de Deos rey de Portugal e dos Al- 
garves dáaquem dáalem mar em Africa. A qaaotos esta no^i 
Carta vir^B {azemos saber, que per mandado damadux beob 
fará, alcaide da nossa cidade de Çafy, veio h(»*a a nós bi àhjr 
amdo, seu sd^rinho, e nos appresentou, e deu hnma carbi 
do ditto alcaide seu tyo, signada de seu sigoal, e sellada do seu 
seello, peila qual nos pedia, que déssemos inteira fé e creair 
ça ao dito hia hija seu sobrinho a todo o que da sua parte 
nos fâllasse e requeresse, por que elle estaria, e compriría 
inteiramente todo o per elle c(»nnosco assentado e aí&rma- 
mado. sem duvida nem minguamento alguum. per virtada 
da qual carta o ditto hia hija aziado nos disse, q«ie o ditto 
amadux bemfará seu tyo nos enviava dizer, que elle e a di- 
eta cidade moradores ddla e de sua terra forom delrei mm 
senhor e padre, cuja alma Deos haja e tynha. su^ carta que 
m)s aiviava mostrar, e que despois de seu íallecimento isso 
mesmo se houvera semj»^, e avia por nosso, e a dieta d^ 
dade, e g^tes dalla, e toda sua t^ra, pêra com tudo assjr 
inteiramente nos servir, como a sm natural, e verdadeiro 
rey e senhor, segundo que sempre atée ora fizera ; porem 
porqifê a todos fosse ainda mais conhecido e ávido por aosso, 
nos pedia pcH* mercée, que lhe mandássemos nossa earta, 
per (pe o tomássemos e recebêssemos pêra todo sempre por 

' Ardâvo muâoiial; corpo (fonológico, pitrte i, iiuk^ i, o.« 48. 
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nós e nossos successores, que depois de nós vierem, por 
nosso alcaide, e nosso vasallo, e todolos outros que ao diante 
vierem, e assy a dieta cidade por nossa, vizinhos e morado- 
res delia, e de toda sua terra, presentes e vindouros, pêra 
assy inteiramente nos havermos dellé e de todos de servir, 
como de nossos próprios naturaaes e sugei^Ds, e como a taaes 
lhe houvessem respeito, e fossem suas cousas em toda parte 
olhadas e [guardadas, como de nossas nacturaaes vasallos 
e servidores. E visto por nós seu requerimento, avendo 
respeito ao serviço, que ao dicto o senhor rey meu padre e 
auos nos tempos passados teem feitos : querendo receber e 
aceitar seu serviço, segundo nos per elle he pedido, e assy 
dos vezinhos e moradores da dieta cidade e seu termo : tee- 
mos por bem e o tomamos e recebemos pêra todo sempre, 
por nós e nossos suçesores des agora em diante por nosso 
alcaide vasalo e sugeito, assy a elle, como atodoUos outros 
alcaides, que despois delle vierem, e a dieta cidade e mo- 
radores delia, e de seu termo, que ora sãm e ao diante fo- 
rem, tomamos e avemos por nossos tãm inteiramente, como 
o s5m os próprios naturaaes de nossos regnos e senhorios, 
E elle dicto alcaide alçará por nós logo nossa bandeira, que 
lhe enviamos, em a dieta cidade, no lugar principal delia, 
como de seu verdadeiro, natural rey e senhor, como nosso 
bom e leal alcaide e vasallo, sempre nos seguirá e servirá 
com sua persoa e todas suas cousas, e com a dieta cidade, 
gentes e moradores delia e do seu termo, e em todo tempo 
e lugar, que lhe per nós e per nossas cartas, em qual quer 
maneira for mandado e requerido, e assy os outros alcaides, 
que despois delle vierem, e mais teenrá outra nossa bandei- 
ra e atabaque, que lhe também enviamos pêra que elle e os 
outros que vierem sejam conhecidos e havidos por nossos 
alcaides, e fará logo juramento de lezema de todo assy com- 
prir intáramente e guardaraa boa fé, sem outra cautella, e 
nunca o contrairo fazer nem consentir, e assy todollos prin- 
cipaes da dieta cidade farãm o dicto juramento per sy, e o§ 
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outros do povoo per sy, ou seos procuradores, e mais nos 
pagaram em cada huum anno, no mez de setembro, trezen- 
tos mitiqaaes douro, em próprio ouro, ou seu verdadeiro 
vallor em cera, ou outra alguuas mercadorias, que a nossos 
feitores, que na dieta cidade esteverem, prouver de por nós 
receber, e dous cavallos novos e boons. Outro sy por que 
nós esperamos continuadamente teer na dieta cidade caza de 
mercadorias nossas, ou de nossos nacturaaes para negocio, 
das quaes, e assy doutras que de láa mandaremos vyr, com- 
prirá estarem na dieta cidade continuadamente nossos feito- 
res, e hirem muitas vezes persoas nossas, que com ellas 
mandaremos, que para estarem seguras afora bem guarda- 
dadas e tractadas como a nosso serviço compre, que o dicto 
amadux bemfarSm, nosso alcaide da dieta cidade, ordene 
logo em ellas alguumas taaes casas, assy booas, fortes e se- 
guras, ou dé lugar a nossos feitores, que as mandem fazer 
onde todo esteè seguro, e a nosso querer e prazer. E nós 
per esta carta outorgamos ao dicto alcaide e moradc»^s da 
dieta cidade, e de sua terra, que ora sãm e ao diante forem, 
que possam vyr e mandar a nossos regnos, em nossos na^ 
vios e de nossos naturaaes tratar e trazer quaesquer mer- 
cadorias e cousas que lhe prouver, e levarem outras pêra a 
dieta cidade, e para onde lhe bem vier, das quaes nõm pa- 
garam outros direitos, soomente os que pagSm nossos na- 
turaaes, e com todalas outras franquezas, privilégios e liber- 
dades, que per lex e ordenações de nossos regnos a nossos 
naturaaes som dadas e outorgadas, e como a nossos natu- 
raaes e vasallos os mandaremos sempre bem tractar, e o 
notificaremos ao nosso almirante e a todoUos capitães do mar 
de nossos regnos, meestres de navios, que darmada ou mer- 
chantes forem, e asy a todos os nossos vasaDos, que topan- 
do com quaes quer vezinhos* e moradores da dieta cidade e 
seu termo, ou cousas suas, lhes nom façam nenhuum mal 
nem damno, antes o tractem e favoreçam, como cousas nossas, 
segundo o que devem fazer aos nossos pr(^rios naturaaes, 
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aos qtie O cootrarío fezerem mandaremos dar a peiina, que per 
direito e justiça merecem, e assy rogaremos e encommenda- 
remm aos capítles, vasallos e naturaaes dos rex de Gastella, 
nmos primos, e de quaesquer outros regnos, com qtie tenha- 
mos paz e amizade, que por nosso respecto, topando com os 
sobredictos lhes nom façam nenbuum desaguisado, e os tra- 
ctem bem^ e áeixem livremente hyr e vyr como nossos, e 
persoas que estâm so nossa defensam e senhorio, e de que 
singular carrego e cuidado teemos. Por fé e certidSm das 
quaas cousas mandamos dar esta nossa carta ao dicto alcai- 
de ,e á dieta cidade, assinada por nós, seelada do nosso seelo 
do chumbo, para a teerem por sua guarda. 

Dada na nossa. villa de Satuval, 16 dias de octubro anno 
do Senhor de 1488 annos. 
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lJÍj vj^j *Út j,^t O louvor seja dado só a 

jj *^ áJ^ ^ Deus, centro de todas as cou- 

rtli VI ^^\ sas, de cujos decretos nin- 

If \^^' "\ guem escapa, r^gio de to- 

t^ ^ ^ w^L^ dos e único alivio nas oppres- 

^LLUJI LJj-^«*-j ÍS)ij^ soes. Ao nosso soberano o 

^ iú( àiõfiA. Jo^y^ ^JJ^ senhor D. Manoel, cuja vida 

jHL s^Jw-A-tj v^OIj-íí. Deos conserve. Dos vossos 

>^)ic ^^' jiJt Ju-t servos e escravos moradores 

j^ ^víTvclL a\í1 " lL emÇafy, que estamos debaixo 







do vosso estandarte e da obe- 
diência de Deos e da vossa, vos 
beijamos as mãos, e a terra de- 
»)ít àjL?' c..dpj i^ Jj jU baixo dos vossos pés, evos da- 

>Fr» kÊo de 8<HUtt, Dêcmunloé arébkòõ, pag. ii. 
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vjXl^U ÍL. Lau \^ jkAM* 
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sLJUjIj 4A.j-^jl^ .?^J-Í^ 

Ja^ 4í jnr^ ^^j J^' 

1 ^^ 




Aosasâber ^ifkôft^ sobMmo 
nossKff Dão d}8tante o estar- 
mos debaixo da proéecçio dé 
Deos e da vossa temos padect- 
do muita fome, medo, agodíá 
e tristeza causada peloâ ííoúr 
rds e chrístaos; tudo telBos 
sofrido em quanto vos nÍo 
demos parte dos aconteci- 
mentosque tembavido» escre- 
vendovos varias vezes, dando 
voâ conta do mízeravel é^^tado 
em que nos acbámos, de cujas 
cartas ntmea tivemos respo^^ 
ta, e como tíJto sabetnos se 
vos forao entregues, ou nSo, 
o fazemos agora ajuntando 
nesta tudo o quo tinhamos 
relatado nàs antecedentes, 
esperando de Deos e de vós 
o alivio das nossãS juntas 
queixas. Â prinunra repre^ 
sentação que pMios na vossa 
nobre presença be, que nós 
não aborrecemos a Abder- 
rabman senão por vos ter 
desobedecido, e não querer 
sugeitar-se ás vossas ofdens» 
e por este motivo íí3o des- 
cançámos em quanto lhe tHe 
tirámos a vida, e d^mos gra- 
ças ao Creador^ que sabimos 
dos tiHinentos^ e entrámos 
no parabo pela obediência 
que vos preàtâttos. Depois 
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^^ v-iíj''^ ^ ílJâ.^L ^^ste successo mandámos 

JLJ ^.^LS bSr> [JHylj chamar o vosso capitão Diogo 

'Tl I ^1 VI 1 1 * 1^ ** d^ Azambuj a, e o fizemos en- 

^ n! Jl' • i^ ^^^^ cidade, a cuja en- 

c>- .J s?^ ^^ j' l/^1/* trada sahir3o todos os mo- 

^5^-^? (j'OjLy*j' f^^'"^ radores de Çafy a seu en- 

ij aíxLjJJ %^\ "ilLxj contro, e o receherlo com 




^yt ^^ y o^Ujj;-skt muita alegria e contentamen- 

*4x-ap^ Jb s*Xs-^a?^ LJLi to. EUe entrou com uma ben- 

ÍUJ ^aU LJ ^^ «^^ ^^ m3o e hum ramo de 

II 1-1 I M i^r nianjaric3onaboca,eocondu- 

• J^U^ JiU Jey ^í ^J zimosávpssacaza.Nóssenhor 

» c/ -J c^ ^^ ^-^-í-'-^^ podíamos entregar esta praça 

^^jy£aJ ib j4t ^^;2*1*^ jí^ilt a elrei de Marrocos ou a Mo- 

^jLcJl^ ^j>:XJí^ ^ iJccS leizayán, senhor de Âzamor, 

sLu^, A*art! *i;u3 iX?, ® tínhamos aqui pessoas di- 
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gnas de occupar a dignidade 

de xeque, porém preferimos 

a vossa amizade e aUiança a 

^^-i-^-Hí v^l; ;í (j^ f^' c> todos os outros. Nos primei- 



i^S-tâlt 



sJ^ w5?^' jf^^ *^ cuJ^ ros dias pareceonos o vosso 
{J^ fW s^lf»^ jlTj !iJ^ capitlo homem de prudência 
-V <^ >iâ»L«^t 1»^=^ e rectidão, e lhe pedimos que 



«•%..* 2 - *:m . 1 • " elegesse um Mouro dos prin- 



i., , .| ^11^ II cipaes da terra para ser me- 

'p-' -^ diama entre os Mouros e 

^ j v^ ^ ^j J^^j christSos, e por este meio 



^^j òj^y\ íij> Jj "il j»j se conservaria a boa harmo- 
l^Li !>LjJ) òJc c^ L* ^ nia entre huma, e outra na- 
Uu»j y^% sLict ^iUlt >^ . ção, e receberiSo todos hum 



» ..I Li 11 J • li banho sem pastor perde-se. 

c^ -^ J -T^ -r -? . Sobre esta eleiçião que lhe 



?j p**il>*í ^K^ J^ 



pareceo acertada, teve huma 



X:j,xll íô» ^^ f-í/àJíj ^^i conferencia com os princi- 
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^b! ÍJw» JJU ^>1 áOwwajtvi 

^ JLiii^l ^b ^ ^Ijt 
j-*t jLi t-L^ jLJaJL*JI 

-^-5 t-^^J ^?rí^J J ^- 



^ ^J j^-^j e;:' J-^ ^^ 















paes da terra, e convierão 
todos que fosse eleito Jaheya 
ben Tafufa sujeito digno da- 
quelle lugar pela sua recti- 
dão, inteireza e desinteresse, 
o qual por modo nenhum 
queria acceitar, e o fez por 
ser obrigado á instancia de 
todo o povo desta praça. 
No dia seguinte o fez Dio- 
go de Azambuja passear 
com elle pelas ruas da ci- 
dade, levando na sua mão o 
estandarte real. Com esta no- 
ticia começarão a concorrer 
os Árabes e lavradores de 
todas as partes com suas 
mercadorias, cresceo o com- 
mercio desta cidade, e a ella 
se recolherão todos os Mou- 
ros, que tinhao fugido na 
occasiao da morte de Aba- 
derramán com suas familias 
e fazendas, principalmente 
quando virão o vosso estan- 
darte arvorado nesta cidade. 
Cada um vivia sem medo e 
dormia a somno solto, po- 
rém deste bem pouco tempo 
gozámos com o vosso capi- 
tão Diogo de Azambuja ; por- 
que passados alguns diasquiz 
mandar abrir a porta que vai 
para o campo, ao que se 
oppoz Jaheya ben Tafufa, di- 
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zendolhe que não convinha o 
abrirse em quanto a cidade 
nao estivesse povoada. Atei- 
mou o vosso capitão em que 
se havia de abrir, ao que 
respondeu ben Tafufa, que 
se devia primeiro dar parte 
a elrei, e se elle mandasse 
que se abrisse, se abriria; 
e disto vos derao parte es- 
crevendovos por Abdalá Jah- 
eyani, e Jaya Uasnaza. Pas- 
sados alguns dias mandou 
Diogo de Azambuja, sem dar 
parte a pessoa alguma, nem 
esperar a chegada da vossa 
resposta abrir a porta, tendo 
já fallado com Aly ben Uax- 
mên, e com as cabilas de 
Sarraque e de Ben Majar, e 
os introduziu na cidade; os 
quaes tanto que entrarão, 
começarão logo a saquear 
os nossos bens e casas, vio- 
lentando as nossas mulheres 
e filhas, e a ferro frio ma- 
tarão alguns da nossa gente, 
nao perdoando a grande, nem 
pequeno, a velho, decrépito, 
rico, pobre e orfao, e só 
Deos sabe o que nos fizerao ; 
pois estamos vendo os nossos 
bens em seu poder, e nossos 
vestidos sobre elles sem lhes 
podermos ser bons, e o vosso 
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^' ^' ^^' oXJi JU capitão Diogo de Azambuja 

[.;. c^ L_j^ IJkjJ à_LJ ^^'^^^^ ^ consentindo tudo 

" " • ' isto, quando elle com dez 

j^ \ 'í*^ L;» \j^j ^LJ t homens da sua gente podia 

^L_JI t^l JUrJ! 11^ ^^stigar e impedir estes ma- 

les. Também deixou saquear 

^^ c^.^ ' ijr^ ' ya£wtj a caiçaria onde estão os mer- 

L-^ e;^^;^' (vTjJ^ L^ cadores aposentados com 

, ' ^^"^ suas fazendas, que erão im- 

*^'' pJ' ^<^^ i^ oJ r mensas, e esta foi a primeira 

^ ^^^ Jjfcl »L-j ^^t falsidade que o vosso capi- 

. n j , .. . ^^^ 1^1%'^ de Azambuja usa 

^j ^jL-.:^! y;i ^jJt comnosco. Depois destes • 

Ja3 Ji j^! wJLs !í^ ^ acontecimentos succedeo o 

, ji^ .. estarem dois portuguezes 

-^ -^ -^ o J-ir^' assistindo em huma ermida ' 

^ ^j^j\^ ^:> Ja3 í^! ^ nos arrabaldes desta cidade, 

•. . ^ I n I t» ^"d^ recolhião os roubos 



que fazião, e algumas Mou- 

J^ j-^^ l^r^j iw;-jjjt ras com quem tinhão com- 

í^LJt 5j^ « municação illicita; os quaes 

fj ^^^-^j^ forão mortos por alguns Mou- 

c^rr^ U^LJ' ^ ^^ ros de Ducála. Tendo Diogo 

^>J! J ^ .U ^^3 '^' Azambuja esta noticia, 

■ ' *■ sem averiguar quem erão os 

c^j^' e/ C'^'*r/ u^ matadores, soltou como leões 

4»íi LJ. ^^ ^ '^-4 ^ sua gente, e matarão sete 

' * ' pessoas da nossa, e tal foi o ■ 

o- J^ v^OJt jj oXLU susto que causou aquelle re- 

^.^! J ^j.^.^ Ijr ^ jJí ^^''Ç^' q»^ ^s mulheres pe- 

' " " * jadas tiverão máo successo 

- -5 ij5^^ !^x^ l^yt^ j^^ crianças que trazião no 

^slJ íJL-p!^ Aj:Jir o^' ventre. Na noite daquelle 

. dia teve a certeza de que 

i^J »^^ U^' J^jj i^.^4' forão os de Ducála, que ma- 






LXVIII 






.,Lki vií ^rf^l i>^ *^ ^^^^^0 OS dois Portuguezes, 

e não obstante não quiz im- 
pedir a desordem, nem cas- 

í^L^ i^ v^.^JlL yy^=^ò^\ tigar a sua gente do mal que 
. .»...., tinha feito. Outra insolência 

j^ j^j ç» j^ ^j j^^ Diogo de Azambuja aos 

»jw-Y-"^ ^jj à-Jj*fe^ o! mercadores que aqui viviâo, 

^ ., I- I n I e vem a ser; que sahindo 

^ * • ' • huma comitiva de Mouros e 

^^ ^-sj j.bLw! Ls-w:j Judeos d'esta praça, e no 

*GLwwaJ í t cjJI caminho sendo acommetti- 

'^^ ^ dos por alguns cavalleiros 

^j e/ ^ j'^ ^^GjLa.tj (]g Garbía. e por elles sendo 

roubados e mal tratados, elle 
se vincou dos mercadores 



J^ U^á^L-j ^\V 13^^ q^jg jjqyj estavâo, e que ti- 

^yi ^Yj) 1^^^ ^^'^t ^ nhão vindo debaixo da sua 

^ ^ * palavra, a vender suas mer- 

jy^-i, ^,^^jj^^ LT^b cadorias,é utilizar esta terra. 

^ jJI ^j ^^.1^ aJ Desses mesmos mercadores 

. \ " n . --1 mandou amarrar os que se 

-M-^j H. Sr' U"' poderão encontrar, e vender 

e/nJ^ e^^Lr* u^^ o-^ii seis delles ao capitão, que 

veio da ilha da Madeira, de 



cuja compra pediolhe huma 



òj 



J^j j^^j :íbL)l íiJ^ tj^j certidão, e elle lha mandou 

I t •. i^ . » passar por seu escrivão Ro- 

^ '^ * " ^ que de Almeida, e deste facto 

ç^j-^ ^-jjJt ^ jj=::>^ VOS podeis certificar do mes- 

.„.A.^t i .^ it ^^LJ mo capitão da Madeira, como 

' * também da ordem, que Diogo 

^-^j^y^ j^ji.^ j^jé e/ de Azambuja mandou publi- 

^Ljú Jj JLx3Y! ^i^ s^ c»!-^ Pai-a q«e todos os que 

" ^ ^ ^ quisessem comprar os Moa- 

ws^ijj j íjjj^i »jjí ^L3 pQg apanhados no campo o 



LXIX 



!^L-oj ^'k^ f^) S^ podessem fazer. Por aquella 






ordem começarão os Pórtu- 

guezes a roubar não só os 

<3.-JL^::-j ^LJ /•K-s^t *^ filhos dos Árabes do campo, 

. . , , , » .. ., mas também os velhos, os 

^ -^ -? . ^ > qyg vmhao aqui vender os 

'//s ^LA3r^b'L>jj> oX)i mantimentos, e os que esta- 

... , I M vam estabelecidos nesta ci- 

^ j., u ^ "^ (Jade. Por esta causa se le- 

^^-^r^jj kJ^ (*-4-Í?-^ (j-^ vantou huma companhia de 

\ , . 1 I . V t Mouros e Judeos, gente mal- 

* ^ •• ^ ) -^ yg^jjcj^ Q unida com a vossa 

sj^.^^ J^ j' '-'\?^k í*^'j gente, a qual tem assolado 
^ \^^ , , j^ ^ ^í t o ^ ^ ^'dade e campo. Cada hum 

apanha e vende o que en- 
^J^j j' j**^-^ s^jusrJ L* contra, e muitos forão ven- 

\ didos para a ilha da Madeira, 

sem que Diogo de Azambuja 
Ixj ^Yt L>.-^jj U-:— >=^' castigue a nenhum desses 

.j^jo^t^a. lw>^, ^-^^l^j malfeitores, á excepção de 

hum Mouro que se tinha feito 
r^-^ j ç-^jj--^^-^ ^j-^j christão, que o mandou cru- 

j^-jJt !j^ ;^Lçsr^! |y^ cificar, por lhe acharem al- 
guns rapazes de que usava. 
Os Árabes do campo e Mu- 



^j-^j p.a)jLj:» ç>X^ y 






íd^=>j js^ ^^ ^ òJ çamudes vendo estas desor-. 
.. » 1 I I , .. .. » dens occultamente se ausen- 



tárão deixando esta praça ' 
l^j^jjr^' a^Lcv^ ^ ji quasi deserta, e destituida 



L-^l \y^j ò3lJ:>j U 



de mantimentos com o re- 
ceio de serem elles e seus 

H V^.j ly=:*í v^^^L^-^ filhos captivos. Saberás, se- 



L^t ^^! ,^L-^ jj^tj^ nliOí*^ q»e todos os que tem 

' ' . ^ "^ fugido não querem voltar 

w\a»^ uíj^i ^^x^\ .ujlj rtepois que souberão, que 
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lAX 



L^JL;^ ^ ^j^j\:> .i^^} Wogo de Azambuja linha 

mandado demolir suas cazas. 



J - ^j-^ . e queimar suas madeiras, 
iw^yjj A.»IJJ cJlí' ^! Depois deste estrago princi- 

piarão os vossos a demolir 
as nossas mesquitas, roubar 






^'"•^"0:' j-i'^ u/ ^ ^""^^ '^^'^ ornatos, esteiras, por- 

I i( I . i| ^ , M las e janelas. Demolirão huma 

^^ ^^ "" mesquita, que fica junto á 

v^L) ^t ^Lsw oX5a^=»^ porta do mar, outra junto ao 

•I 1. ^ 'ti t cemitério, e delia nao deixa- 

pJq pgdpjj j^jjpg pedra. Outra 

vj:^ ^ o-f ^y^j j-^ jfl«:>j ermida chamada Sidi Bu Alv, 



JLjlíW yjjfc ^ ^j i.^' e a grande mesquita, que não 

só a arruinárSo e roubarão 
wP --Vj ô^j JL* jj^ !jV as esteiras, portas e janelas, 

oXJUwj Ij^tj UYj^Ljj )JJ^ mas lambem urinarão, e, 

com vosso devido respeito, 
r^.-V.' 'j^j ç^j^j (^ flzerão d mais. A ermida da 

^jap%^jlxj[:jjl;jç,LJ ^\ grande mesquita chamadti 



, ^ r-i I 1 d^ poy^í ^ tomou Diogo de 

-77^ ^>.. ^ . Azambuja para si com sua 



Js, w\^l s^L-c Yj >ij> Y horta e dois poços, que junto 

a ella estão, que serviSo para 



^^>.-;N ÍM.íS-uJi3l jLxi^ír »Íj> 



a purificação^ e mais serviço 



íj-dj àcL-;:^»! ^j^ jíí" do povo, e lhe mandou fazer 
I , 1 . II w hum muro á roda para im- 

^ ' ' ^** pedir a serventia, e a mesma 

nj-a. ^ ^LJ! vL^-^ agua ao povo. Outra mes- 
quita que está junto á porta 
chamada Adriz, roubárãolhe 



\ 



M^^Lz. jLT ^\j -^.^^t 






pJJx.! ^ ^jj ji^^^ as esteiras, portas e janelas 



íY«.»b ^ vji^o^ vjiJLr ^^^ varias hortas e tendas 

pertencentes á mesma ines- 
íj^ J^ U ^^^ Ll^^l qyjjg jjI^^ ^I^ innumeraveis 
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v^yUv LjL) ^^ ^^j=^^y violências. Muito mais adian- 

- .. ^.» .. ... te passou a violência da vossa 

^ -^ gente, ponjue extenderâo 

O/' L* oXi Ij JL»3^ ííjí suas mãos ás nossas familias, 



crr^" 



j-y I \ " \ entrarão nas nossas cazas, 

• ^ "-^ acommettendo a nossas mu- 

jJJJí dí^ ;;j'^^l-? ;^>^ Iheres e filhas, e forçandoas 

^y ^C] ij;*^ U, .jJL violentamente; e Diogo de 

Azambuja sem prohibir, nem 

f \ ... ! í - .1. / 

f^-*^ A3^ftjo ^>j ^ j^^^ castigar os factores de tao 

J Aj ^^fJí ^> Us.y l:^ abomináveis desacatos, po- 

/ ^ ' " (lendo elle evitar e impedir 

l^\ jL^s ^U^t ^^! tudo isto. Estes e outros si- 

'jLa. ^ pLyJI .y^ cJy milhantes factos sao as cau- 

• sas, que fizerao fugir a tanta 

íjjj ^1 !3j> cL.LJ to^ se fossem tratados com hu- 

' ^. It i '^ manidade. Nos, senhor, tudo 

c) P-? (*Vj ' '^ j*^ji, temos sofrido, e sofreremos 

^ jsr^ isS òá.^\\:í S^^ com paciência em quanto nao 

> . , i. ... chegar a vossa resposta, o 

^ ^ • ■ estamos bem certos que nao 

iit íj-^ v^ftftac^' U Vc^ Y. consentis, nem consentireis 



l^^ »JJ6 J^tówb ^jjig^ 






similhantes factos, e o que 
se nos tem feito, quando nós 
v-Jás^t oX3 Jlij esperávamos de viver segu- 
ros e livres de toda a violên- 
cia e oppressâo. Muito nos 
^^ V.j^ Xj s-r^ jè ^r* alegramos com a noticia de 

^^^\ U w^ ^j4\ ^ que quereis mandar a Jaheya 

^ ben Tafufa para residir nesta 
j-jj Jx.3 l^iíi jlj^ L^l*iv cidade e governamos, e todos 

J^! ^Jj ^jJI ^^LJI ^émos graças ao Creador. 

vt. , * . * como se a misericórdia de 

w> .-^ ^>i L4 s.^-,. j)gQg descesse do ceo sobre 
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••••• t ^ i -/ ^ 

I 



V 



ijarv^ 



• I • •• 

9 a lJ «d t"*^^ 



^ jiiii j=*í l-^j '^■'^ 









^ CT^ 



^1 ^1; L4 j^ 












cstcí povo. Todos os que se li- 
nhão ausentado, com aquella 
noticia comessárão a voltar 
para seus domicílios. Porém 
Diogo de Azambuja não ficou 
satisfeito com a chegada de 
Abdalá Jaheyani da vossa 
corte, por lhe constar que 
elle vos tinha informado da 
verdade, e de tudo o que 
nos tem feito e o que temos 
sofrido, e sem outra culpa o 
exterminou desta cidade. A 
nós também cumulou muitos 
crimes sem os termos com- 
mettido; entre os quaes a 
morte de dois Portuguezes, 
que os de Ducála havião ma- 
tado, ao mesmo tempo que 
não consta que morresse Por- 
tuguez algum, senão um só 
soldado, que foi morto por 
outro seu companheiro, es- 
tando ambos bêbados em caza 
de huma Moura ; e se temos 
outros crimes, que nolos pro- 
ve com verdade: rfias antes 
pelo contrario, pois nós so- 
mos os queixosos delle, e de 
Ben Uaxan, que introduzio 
nesta cidade, com duas ca- 
bilas de Ben Majar, é de 
Sarraq, i)ara nos roubarem 
e violarem as nossas mulhe- 
res e filhas, e matarem ai- 
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^^jL Uí (Jul^ ij!^ ^j^j guns dos nossos. Este mesmo 

. . ^ .. ^ . Ben Uaxan foi o traidor, que 

J* J^j ^jj^s^ ^j ^-^ entregou a Abderrahman 

o^'j-L» jjo .^Aâ. ájj j4I sondo seu hospede, e tendo 

.. n . >., ... 1 lhe comido seu pão; e não 

" r fez perecer a vossa gente, 

J-ô oU-r^ ^1-^' y==*l3 por i^3o ter tido occasião 

^^ "^ * • -^ não éramos unidos com elle, 

(•Ji ^ ^j^ "^^ji pi Jo e vos éramos fieis, foi fallar 

>j t , , » , ^ , I t ' com elrei de Marrocos e com 

Cidizayan senhor de Azamor 

d u "^^*» '^ '^Xr''^. e com os chefes dos Árabes 

^'-3 ^^ si J^' ^ c/^ ^^ ^™P^' '^^^^ ^ ajudarem 

* ^ * a tomar a cidade, em cuja 



^ u "^ ' "' j^ ^ '^j manobra gastou muito di- 
UsriU. I^t ^^,^1^ LjjIj^I nheiro, e não podendo con- 
^ " " . " . seguir o seu intento, met- 



^ 1^ j^C J.^ . .bapi* buja, e agora o tem em gran- 

...... de estima, depois de saber 

v5-^ "-H . (j^ Q qj^Q elle tem feito. Todo o 

ájbjj ijl^ JLi ^ y^jJcsLÍ povo desta terra está atemo- 

.^1 » ^^ , risado, vendo que Diogo de 

t ^ . j? >? -? Azambuja o elegeo por xe- 

Ç^ UV^ L?" ^Ir^ 'j*Tn^. que desta praça, e a maior 

j^xoj j^^tj *fl>jvXs j^lj fugir, pelas violências que 

^U .'^ ,1 ur, ^L sofrem, que cada vez são 

^' '" ^ mais, e o. mesmo querem 

ç^c^ I<.xá=^ j*V^^ v^ fazer os Árabes de Abda ô 

>^^.^ J C^^j U;.l^l ^^^^^s. He impossivel, se- 

^' ' nhor, que o gato possa viver 

s^ oxiiÂjj Açw^jo com o rato em hum só lugar. 



parte de seus moradores bus- 
cão . novamente occasião de 
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y^JJ 



;jj4I »3jfc jsaJi ^1 v^íX) 



^-/^^ C^ ^ 



■ 

J-^j L» Jji LJ La. |j^ JS^ 
^j-S=5^j L:jt»!j-^j Ujt»lj-ar^ 

vjjCLiU viu vil bbS' J^^ 

r ' •• * u ' 

^ÍLJ! ^-Jí ,^9>ij Jliôj 



e assim não podemos viver 
nesta terra com os nossos 
inimigos, que nos tem rou- 
bado, e feito tantas injurias. 
Vós, senhor, podeis eleger 
hum sujeito capaz das cabi- 
las, que vos são sujeitas, 
como são a de Massas, Abda, 
Jarafet, Uatanat e Ducála por 
xeque desta praça, para nos 
governar. As sobreditas ca- 
bilas se compõem de dez mil 
cavalleiros, todos bons, e fa- 
zem hum só corpo, seu amigo 
he hum, e seu inimigo he 
hum. A cabila de Ben Majar 
he inimiga de todas as refe- 
ridas, e ellas desta. O vosso 
capitão Diogo de Azambuja 
vos engana : elle vos mandou 
dizer, que tomou esta praça 
com a força de seu braço, 
sendo nós que lha entregá- 
mos, e o introduzimos nella, 
como vos temos relatado no 
principio desta carta. Elle 
não se unio com a cabila de 
Ben Majar, senão para nos 
acabar de perder. Tudo isto 
aconteceo em quanto não 
chegou aqui o vosso capitão, 
e todos se alegrarão com a 
sua vinda; e fazendo-lhe a 
nossa representação sobre os 
roubos e violências que se 
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^Lâ. vil "ár Uar^wsj L. ^ nos tem feito, e as mesqui- 

. ^ .. tas que nos tem demolido, 

^ j ^^ ^r::: j . jjqs respondeo que nao trazia 

. ,^ < - !< ^jJLkj LsjI ordem para proceder contra 

.j . . pessoa alguma, mas que es- 

-^ i S:^ c^r-jc^^ crevessemos á vossa alta pes- 

L-JU , ^-,t J ^j J^j Ij soa, e que elle remetteria a 

JLlt Llí' .^-., ^^^^^ carta, o que fizemos. 

'CX^^'^^ C^ > C-^ '«^ Pnríi pcto naíy cá cí»rvp hiifn 



Para este paiz só serve hum 

' jj^=^j ^jLaJtj capitão como este, porque 

J .(T L/ ^^L ^lyJL ^^"^ 1^«°^ "^^^^' capacidade, 
" ^ ^ e conhece o liosso génio e 




"^ cX ? "^" j íTi"^' jk) costumes. Ultimamente, se- 
JU L^^ j^^Vj Axa4t nhor, se quereis a nossa alian- 

ça, e que vos sejamos fieis 
li ^j--;— U sjjíj y:>LiJ! servidores, mandai lançar 



^t ^jJt jL-Yb \V J.^* fóra a cabila de Ben Majar, 

a de Sarraq, e a Abdala ben 



^ ^M^j o-^ J^ crb 



Uaxan, porque nao servem 



^jy^ Jtf^ '^ cT* f*-;tfb 



áj viXij yfsi s-tOU i'^ L» senão para a destruição deste 
' ^ paiz e diminuição do vosso 

J -? * . ^ jj ^-^ credito, ejuntanfente mandai 

í Jw-jjl^ ^^jJaJ Ij Lr-Í/ ordem para que se soltem os 

Mouros que aqui estão pre- 
sos, e nomeai pessoa capaz 

íL-ij! ^^jl-^ ,^=^jí^ \S^ parsi nos governar, e servir 

1 11 I de mediania entre os Mouros 

tr j^r-.^ ,.. ^ -^ e OS christaos, a fim de res- 

ÀL.\\j D ^yj^ ^."^^ tabelecer o commercio, e 

augmentar a lavoura como 
dantes era, e que possais 
ter a utilidade desejada, a 
qual nao se adquire, senão 
com a povoação do paiz, 
commercio nelle e a segu- 
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rança dos vassallos, que he o 
ponto mais principal. De tudo 
o que vos temos escrito, vos 
podeis informar dos vossos 
servidores Roque de Almjei- 
da, D. Garcia, António de 
Azevedo, e os mais que aqui 
vivem, excepto Henrique 
José, que Diogo de Azam- 
buja corrompeo com sobor- 
nos, dandolhe hum cavallo 
e um escravo Mouro dos que 
nos tem roubado. A paz seja 
com vosco. 
^Li* yj 9 ,o\ ^ w^ Foi escrita em Çafy a 2 de 

* \ \ de Julho de 1509. 

i5o9. çi^jJjJ^ 

O-Cl^â. ^ Dos vossos servidores 
y^j^ ' (j^*^ Áçán Barbil. 

.rr*** •• ^^ Mahomed Hassis. 

^^J^ ' ^ JT^^ Mansur ben Barbil, 

A\it., j*w ^ ^ Ály ben Saad Mab. 

ís^. ..^ i^\ ^^ Abdálla ben Hatt. 



^ L-^y \^ ^ bLflJ \ ^U* vi I ^Qg beneméritos, anciãos, 

JL^LxJlj LsL^srt^lj ^L»T maiores, principaes, admi- 
jyLJ' ^' lT*-^ cT" t:^^ nistradores, conselheiros, 

* Fr. João dç Sousa, Documentos arábicos, pag. 6. 
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6i5l J^iab Jj^ ^ ^£kJ plebe e mais moradores de 
^,, * , Azamor. Nós D. Manoel, 



x^l ' ^^^-^ ws^Lej ^j»5'j sericordia, rei de Portugal 
......... e dos Algarves, senhor de 

j J ^j^ pr ^ -^ Guiné ; conquistador dos cli- 
Ljjj-^t fJ^^j jssríj yys.^ mas occidentaes, cidades, 
j-vjt \ M •. \\\ ilhsts e mares iielles: climas 
\ C^ -^' C .. J . -? g cidades da índia e Pérsia : 
L^j jXbS' LL05 jli j*jj huma saudação igual á vossa 
^ ^ LT • • " L ^^^ enviamos. Depois da qual 

r cT Cr*^ Yos damos a saber, que che- 

p-* j bJ j*i^«^ '^j /*^ Llaàj gou-nos a vossa carta, e es- 
tamos inteirados da vossa 
narração. Nella nos dizeis 



^j jJ-.>ô L» vJ"-^ a-:1j» JJ) 



^^1 oJjbJi ^ j*á=Cw^ q^g estais arrependidos do 

f=^^ j'j ^^"^ cJ J^ successo, que aconteceo no 

' vosso porto, e do que obras- 
í^tj jvC^kj A^f^j í^j^* tes, e que os vossos cora- 
is j^Lsr-^lj^l b^lyJLtj coes estão unanimemente 
. . conformes, e a vossa pala- 
^-^ " <f^b f;^=^ j"-^ vra he huma, e nos pedis 
S^ Li j^jLsrL» ^ t^ perdão do acontecido, e que 
I , , 1^ .V » . » . » estivéssemos pela paz e pa- 
"^ • -^ • -^-^ -^ cto, que entre nos esta es- 
Ja lyjiCj* jCj Ij J^ I -:^ tabelecido, e confessastes a 

^ ! J3, ^xJL ^.^^1 ^^^^' '^^P'' pedindo-nos que 

p j— -? >.-^ -? ^^g aceitássemos, e que guar- 

siTLa» U jd?^ t LJ^ ^^y dareis a boa fé no nosso ser- 

^ ^ .. • ULa. J?l viço, e restituireis tudo O que 

' ^ ^ •• '^ ^ no VOSSO porto e cidade foi 

v^' L)j!y vi f^=^:>)ijj tomado de embarcações, fa- 

J£j ^USi ^^1^ ijjl^j festando juntamente na vossa 

E 3 



LJL^ ^-, j^ - j^ ) zendas e effeitos assim a nós, 

como á nossa gente; mani- 
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Ly-^j lJ! iísrr^tj LarXt carta a amizade e sujeição, 

.. -^^ xu - I o t ^"^ ^^^ tendes: e como não 

jrj^j j^^-Sr^ j'-^-' soubestes dar as graças a 

^ j^Lla&lj ^.^ U ^ Deos, e agradecer-lhe os be- 

>- I j^ u_j^ neficios, que vos concedeo 

ç^ j . ^ ^^ xio%%2i paz, e o estardes 

^Jèú Sl^j L^v^j L^^ debaixo da nossa protecção 



.^..^l sjJiiLjt J-c j^Li)! 



e domínio ; mas vos deixas- 
tes levar da viciosa imagina- 
^"^^ d^ s?^' ^w^l^l? Ção de quebrantar o pacto e 

J (^^l^\ J:>^j Xj^j juramento que havia entre 
" * ' •• •• r r •- jj^g^ g extendestes as vossas 

J^ j*V* ^-r^-^W c^ c^ Daãos para aquillo que vos 

Jt v^...^U! ^T j;^ »lá^ nao convinha ; da nossa parte 

estava determinado o casti- 
" ^^ '4;'-^ vjy j*^^' gar-vos para o vosso ensino 
^ ^z^ .. Ij i»; L^JhUgr^t Jl 6 para o bem do nosso ser- 
, .. ^. , ^ .., viço, nosso negocio e sua 
.-3 . .. j j*^"^ j conservação; amda que o 

j^ JlJIj ^! J>| v;j*^ costume dos monarcas nos- 
sos similhantes he inclina- 
çem-se á piedade, como dis- 
tJLõ) Jj Y^j> (^ '-rOí*" sestes na vossa carta que 



j^ LJUl.! sjfjld\ i:>[^ 



\y^. ^£=A^j Uj 



antecedentemente nos escre- 
vestes, da qual nao tivestes 
v^^' (J>^' [J^ ^ >.*X)j resposta. A causa disto, foi 

r c:/ r * ^ e do vosso procedimento de- 

'-^j j*^^ c^ '-^j^' v-^"^' terminando sem dúvida cas- 

^j-j^Vj Jo^! jb ^U tigar-vos para o vosso ensino, 
^ " , ' ' ^^"^ e por hum modo que ficásseis 

f^^J • (J'j ^ ^-^^ "^ servindo de exemplo e me- 

^ [^y^ "h^ r^j^j ^ moria para todos aquelles que 

^ ,, ' faltassem á boa fé, e para os 

.^ ^ ^ ^ j^j ^^ (j^ vindouros, sem vos fazermos 
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li^ Ijjt j^ ^ásJLaí ^j beneficio algum; e esta era 

<-^ U ^ .. (X a nossa determinação : mas, 

^ 3 r"^ (j ç^^jjjQ escrevestes a quem de 

s^^tjjí ^ J>t tyuxá=> nós he muito chegada, e mais 

J^yj ii LiJU I LJ ! ^^^ t estimada a rainha nossa con- 

' . . ^ ^^^' e ^'^e supplicastes o 

L^ pltj ^íj piyfttj L^ perdão, confessando a vossa 

^ LJ^>;;*)t UiUuj^t ^"'P^^ portanto, vos conce- 

^ demos por seu respeito o 

^ ç>i Us?wj ç^=:^ U^ perdão do passado e do que 

^jXihj Xw. ft3 . U. ^^.^ fizestes; isto porém se satis- 

^ . 5^ * /^ fizerdes o que promettestes 

n * S:^ f^ V pA? '^' na vossa carta, em restituir 

LjvJt ^*j,^t U «.j.^-.. :)y tudo o que nos tomastes e á 

j^ , ... ri Ml \ ^^^^ ^^"^^* ^ ^ cumprir- 

I V f^-5 . yj des o que dissestes na vossa 

>LiJI Jjjj .Ul jb^ jCli carta, tereis huma. completa 

segurança, e a nossa boa 



^jj LW ^^* t^^Vj 



aceitação, e sereis debaixo 
^Ut ^bj ^ f^^^^=> 1^ d^ ^^ssa protecção e custo- 

UJ! ,^-. A.t j n^ t ^^' ^^^ ^''eís nos tempos 

-^ fV^ ^-r^jjí . passados. Deveis com tudo 

^i-Jt *i5 a-,,-^1 ^.'■^j agradecer-nos esta graça, e 

' • ^ f YQS termos perdoado, e con- 

Xà y^ I jj,^ sentido na vossa reconcilia- 




rei ^ tit c^Li ^^i^> Ç^^- O passado he passado; 

^ * ^ ' porém não o será, se de hoje 

j-^xju ^^_^ r^^^ J^La) em diante fizerdes alguma 

>)j Lo^j^ li^l^ ^xJt ^^"sa, que vicie vossa ver-^ 

^ dade, e diminua ó cumpri- 

;^Tj J^LáJI^I ^^ mento do nosso serviço : por 

wj^ ^ Jwajssri ^jJt ^'^to que se soubésseis o 

, .. , . grande bem, a segurança e 

^^^u j^ ^ b!^ ^] utiUdiáe que destes benefi- 



LXXX 



vis L» ^j o|/*4l yUj 



r 



'•i' ■ii'i ff- 



>^ j 






«• H 






'-í cí^V 






U^J^ 



^N^^QÍL* 






cios vos resultam, teríeis dado 
muitas graças a Deos: e se 
cuidardes na conservação de 
boa harmonia, e attrahirdes 
a nossa amizade recebereis 
a satisfação delia. No que 
respeita ao dizerdes, que 
tendes hum prezente para 
nos mandar, e com elle vi- 
rão alguns dos vossos prin- 
cipaes, nisto fareis o que vos 
agradar e parecer bem ; pois 
tudo o que vos agradar e 
parecer bem, nos agrada e 
parece bem; e sem duvida 
que todos os que de lá vie- 
rem nos farão prazer. Fazei 
isto, e juntamente mandai o 
restante do tributo dos annos 
passados, e nisto dareis a 
conhecer aos grandes e pe- 
quenos que sois fieis a nós. 
Queremos, que façais a dili- 
gencia, e consintais na sabida 
de duas mil medidas de trigo 
para esta corte como era 
costume, para que vejão os 
vossos inimigos e se confun- 
dão; e vós fareis com esta 
acção, que estejão os nossos 
olhos para vós abertos, os 
nossos ouvidos attentos, e 
vossos negócios despachados 
á vossa satisfação. Para vós 
ha de ir o nosso procurador 
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iu^ lj^ bj^jsri t^jli\^ ^ alferes da nossa casa Vi- 

. , (< \ , \ cente Tavares com esta nossa 

• -^ r -^' carta, e em tudo o que vos 

Jvysr^ í^Uj LJL, Lii^juA»' disser da nossa parte lhe da- 

I . I I 1 • i ^^^ inteiro credito, e o aju- 

•^^^^ -? ' •• -^ Sr» dareis na conclusão dos seus 

f^j jl? (^ J^í v^--^ negócios. E se fizerdes o que 

..I K I .. I I vos disser, e de vós vier com 

"^ ^ \ •• w q^^gj^ tratemos, teremos 

'>=V^ W^ (^ 2f p"^^ muito gosto; e se cumprir- 

J3 L^ ^j\ Jj ^O jj des o que escrevestes e pro- 

' * ' • * mettestes, vos mandaremos 

Loij v^l-H^ v3^^ p^J o nosso procurador, o nosso 

b ^.^^ Lij^^Mj Li^l^j ^^'*^^ ^ mercador coní tudo 

^ * ..o que vos for necessário, e 

pli [^ çSiLsjj jj^l^^^ alcançareis o que pedistes; 

^^.-js-^ Jâij !JJ^ jJâi *tj e se finalmente olhardes para 

^ \>f . .. isto com huma sã considera- 



.^^JUUP .r>^ 



^ f^ cr=^. j*^ -? ção, tereis huma grande utili- 

L;>j^ Xla '.-^-fi^Lj^ -'^w::^ ^^^^> P^^s ^^^ Convém muito 

o nosso serviço em corres- 



] ^í^"^^ -^ ^ pondencia da vossa promessa 

^jJ!j v^i U e obrigação declarada na 

Vossa carta. 

^^t Á\ ^ (^^.-^ ^ O Vosso servo Abdalá Ra- 

„„ . , I " . heiahi a escreveo em Lisboa 

^ ..••-' 3Qg 22 de janeiro de 1504» 

i5o4. ^U^ 



N.M* 



èiJI w jJj-Aj ò\i A^l o louvor seja dado só a 

&\ *jj^ ■■,;_^. M j^;^ Jt Deosv Em notne de Deos cie- 



^Fr. Jo2o de Sousa, Documentos arábicos^ pag. S3. 

F 
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J-9.^ j,,.-.;; J I ^^ ^^!' tem o mando e poder régio 



mente e misericordioso. Com 
o auxilio de Deos e a sua di- 
recção, e por ordem de quem 



c 



""*ár ..^t • W * A\ "^ cidade de Çafy, que heo 

s^^-^â^ Cy "-^ ' que Abu Zacaria Jaheya ben 

áijjísò' ^ ^^^. ç>L;^j ^1 Mahomed Tafufa, o muito 

- ^t h\ <? respeitado, perfeito, sublime, 

^ -^ ^ C cT completo e esforçado, cuja 

^ U ^t^ òííLsrí ^J^^J^\ existência Deos conserve, e 

* ^\ j:^\jy^l. d^^ q^^ da sua gloria se utilizem 

"I todos os Muslemanos; o faça 

^>!; vJ^ ''-^' j'^ ^^-3 victorioso,elhecoricedahum 

^ áJ ^. Jt .A3' L j^ governo cheio de felicidades. 

" ' Depois de ter vindo da cabila 

.^JJt J^^l piCl! s^jL^J! de Harrás o honrado mance- 

vj^A joj3j ^\^\ ^^ ^ bo Abu Mahomed ben Elha- 

gi, e communicado seus ne- 

J ^.^1 ^x^ wUi^ J g^çj^g ^^ ^^.^Q Jaheya ben 

sjLki,^ ^Uwj j^j à^lákt Tafufa, lhe pedio soccorro 

.. . . ^ ^ para poder melhor regera 

■^^y ^j »/ j ^ • ^jj g^j^i^g jgj gyg^ cabila, e conter 

L^ j^S=>Xi\ ^^ ^Uwli os rebeldes, como também 

...» , x-, " , , » para utilidade do povo e con- 

^v? • vb-^ v^ • servação da sua própria au- 

.^Jift ^^ L» jLj ò^ >liLa thoridade. O sobredito Ja- 

» I .111 heya ben Tafufa com o pa- 

^ -^ recer dos mais. anciões lhe 

.^Là.j íy I jj^^^^ ;;/ uK concedeo o_ que lhe pedio, e 



U J. ^^ ^Ub ^Lo ^ constituio em seu logar 

com poder amplo, sem que 
jjI^^ ^yj] jj]^ àj o^ o possao culpar em tudo o 

^jjt j^^ \X^j ^^t q^® ell^ fizer de presente e 

.^ de futuro ; e que todos aquel- 

j/jdl ^laJ! ^ <1_ »Lkl igg qyg ]|^ç desobedecerem 
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J^ sS? ^jj jj> '^'^ j-^-^ sejam asperamente castigados 

j • nLa t ^ \\\ segundo a lei e costume dos 

r ^ ^" antepassados. Este poder foi 

.>■^ — .U ^ ç£=ías'.} j%^UI dado ao sobredito Ben Elha- 

oLxJir ^^'Jb , ..JLi^ gy' "^"^ g^''^ consentimento 

r^-^ . "^ •• ^ dos que se achão abaixo assi- 

J*-^ cT^ j' -T^l? i^^^t gnados, para que possa go- 

1^ ^Lxj JL4I y 1 vernar os Muslemanos da 

'^ sua cabila, regellos e casti- 

cK '^^-^' ^ ^^^W gallos segundo os costumes 

\j^ Jji3l jir jU ^^1 ® constituições antigas; de 

) * ' C jjjQ Jq qjjg aquelle que matar 

^U,- .Ul JL3 l^ ^ f^. seu irmão Mouro Muslema- 

yu L. Jj ^jJI ^bS' J no, será punido como está 

' ** * prescripto na lei dada pelo 

wT^^^ lT?^' j' -^ ^r* senhor da legislação. Se a 

j^^b ^"ár^ ^b ^1^ morte for feita de propósito, 

. . . . será o aggressor punido se- 

cH . 'cT^ j J y . j -r -? gundo Deos excelso diz no 

UkilJ .■^jU\j ^jbJlj seu sagrado livro, e as nos- 

^1» .... j _ , » I j sas leis mandão : que a alma 

"" ^^. .. "-^ pQj. alma ; o olho por olho ; 

Aj v_sL3r^.j ^ ^ J»i ^^ o nariz por nariz ; a orelha 

• dente. Ao ladrão e á ladra 

^IM b!*2w ímJ i;^^ J>b:>' JJI se fará o que Deos manda, 

.X Jaj ) jJ I >.£=b t ^'^^ ^ còrtarlhe a mão. E 

^^ " * ^ ■' ^ l' " "^ quem fizer alguma cousa e 



^.^ c^Lr*-rH-? ^^X^^ por ella merecer castigo, este 

.-,^t^ ^- -JL^j í^i::^! selhedarà conforme a deter- 

• "^ ' ' minação de Deos excelso e da 

* c;/' w^^s-""*' ^ »^r' lei de seu profeta. Deos vos 

faça e a vós também do nu- 
mero daquelles que são obe- 
dientes ao seu soberano, e 
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seguem o caminho recto e 
nao fazem a sua própria von- 
tade. Assim seja por inter- 
cessão de seu escolhido pro- 
feta. 
^U JjW* ^^ JjI^I vJ j^ Foi escripta no principio 

jj^n g do mez de rabie, do anno 

9 1 8 da hégira ; corresponde 
aos 3 de fevereiro de 151 2. 



,J-o íj^ia-^ ^„^^ ^'-^' Nomes dos que assislirâo á faclora 
•• -^^^ • ""^ c nelle se assignarâo 



.^u ^ J^t 



Alimed ben Haber* 



li ^ Ja -á/^ 6^ Caseb. 

^^y LL^ vi?í^ ífa6f/& ben Musa. 

:f j^ ^ j^ Ornar ben Ayda, 

^^U* jjI Mu Tallúh. 

j-^ ^ Jj5j ^ ^ Lc Hadedj e Aly ben Sayed, 

j^lík ô^ Mahomed Caluq. 



C^J^ ' íiji ^^J ^ Mobaraq ben Ebrahim. 

w^LJ j^ j-òfi Ornar ben Canab. 

l3íJ^ ^ -j. ji Farrage ben Arife, 

jaslssT^] ^ j^t Ahmed ben Elhafedi 

-.jjo ^ ^ il/y è^w Baduh. 
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..10^-^ .V J^-ôís^ Mahomed ben Saimtm. 

ULv ^ ^ Han ben Hamar. 

L»^ ^ ^ -á/y 6ew Guma. 

j^ôísr* ^ ^ -á/y ben Mahomed, 

jtj ^ jjj Zatd ben Zaz. 

,<^U" sj^ ^'y Elhaxemi. 
j^ ^ :>j3u^ . Masád ben Ornar. 

j^ ^ is Aly ben Kim. 



^ cri u^.ji 



Barrixe ben Iça. 



^^ ^ ^^jl^ Mobaraq ben Iça. 

Jiyi ^ Ben Bazca. 

.x^ ^ j.*ac^ Mahomed ben Sayed. 

>bl*l ^ j^^ssr* Mahomed ben Amlam- 

• . íj^j àl! j.^1 O louvor seja dado só a 

Deos. 

jLcíi)!j i^^t Multas e penas 

o'j' gji^ • ^ U 1 ^jUl O ladrão pagará de multa 

i^j «Jaij* i 'LJ:> * L» I dez onças ou cem dinheiros S 

" ^ " ou se lhe cortará a mão. 

Jísxj Jmi .r>^| ^ ^ Aquelle que ferir seu ir- 

U)^ •'• - I wjJ °^^^ Mouro, dará duas onças 

J . crír^j ^jr^jhij^ ou vinte dinheiros de multa, 

^AT^ U^J e hum carneiro para o fe- 
rido. 

àJ^5^ jl ^Laxs ^yo ^ Quem der com páo ou 

c^j L/^^-' ^ ~ çg^g Q^ ^jjjjg dinheiros. 



^ A onça vale 90 réis ; o dinheiro 9 réis. 

F 1 
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J^ jLy ..^jo J^ ^ Quem pozer mãos em di- 

j-rt^^ J J • • cincoenta dinheiros, se for 

j*^ j'j jW.^ c^r*^ sjT^. devedor, e se for ladrão dará 
j,U:> hlj» c^! ^^j^ ^^^ dinheiros. 

,^j ^ ^j^ J^^ ^ Quem der huma punhada 

^ ■' " ^ " "^ ou mmTO pagará duas onças 

ou vinte dinheiros. 

'J! ^ ^ L^ /3 ^ Quem armar conversa so- 

.L.; i ^,U5! ^Ul bre os Mouros fugitivos no 

J ^ " ^^^ ^ ., tempo da guerra, dará duas 

jb*^.^ cTÍ-r^ " ^' onças ou vinte dinheiros. 

Jaó* i\jX\ ^j ws^ j\j . A mulher que rogar pra- 
gas a seu marido ou o des- 
^ compozer, pagará meia onça 
^-^ ou cinco dinheiros, ou hum 
carneiro. 
i\^\ ---JU ^..-J^^ ^j Aquelle contra quem gri- 

_JU ^^\ ^ ^^^j ^^' sua mulher, e a seus grl- 

" , tos acudirem testemunhas, 

1 ^Ijí " 



j\ ^^:> i..^jl Uj ^j^' 



pagará cinco onças 0U'Cid- 
{jT*i. j' j^!-^ coenta dinheiros, ou dará 

hum juramento para sua jus- 
tificação. 

J^ jó.\ wv^j J ^j ^r^ Quem se achar em casa 

» » .. . 1 \t , alheia para fazer alguma trai- 

'-^^ -r- jQ Q^j deshonestidade, pa- 

^Uj:) ^>^ j5 gg^pji (je2 onças ou cem di- 
nheiros. 
Jaxi Ju* il^í ^ LJj ^ Quem commetter adul- 

-V^ .;j^-^ jL.^ --L. terio com a mulher de outro 
j-j UJ- J •• •• Wçs^xii, pagará cem dmheiros 
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1 



,^ j' j 









cri/^ 



j/^^ JbiJ! v^Jj w^^^ ^^. 
v c^j ^^ >wi ^^- j ^1^ 

J^ .;;.o bíi o-li j^l !ilj 



àJbi* 



c/ 



r'^ ^^ jL-ií' vi u-1^ 



para o Thesouro, e sua mu- 
lher será do injuriado. 

Aquelle que tornar a con- 
tender com outro depois de 
ser julgado pela justiça, dará 
vinte dinheiros ou huma tú- 
nica ^ 

Aquelle que fugir no tem- 
po da guerra, serão seus bens 
sequestrados, sua casa quei- 
mada, e elle desnaturalisado 
e lançado fora do paiz e dos 
dominios do rei. Sua mu- 
lher tomará o seu dote dos 
bens sequestrados; e se al- 
guém o matar no tempo que 
andasse fugitivo, não será o 
matador castigado, 

Aquelle que pedir sua di- 
vida a seu devedor, deve pri- 
meiro dar parte ao caied da 
terra, para este lhe determi- 
nar tempo fixo para o paga- 
mento ; e se o devedor não 
pagar nesse tempo, o caied 
do lugar o julgará como for 
conveniente. 



N." õ 
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O louvor seja dado só a 
Deos. A eh^ei D. João a quem 



» Tuiíica he vestidura de lã, que os Mouros do campo usão em lugar 
de camisa; tem meias mangas, e chega aos joelhos. 
'-^Fr. Joíío de Sousa. Docttmçntos arábicos, pag. 141. 
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ÍL LjJU.:) L» 



L/' 



^^ 



Xi- 



Ll-JIc .^j:^ C^IS^j n^CjI 






v^*XJÍLs.j v^C^J-9 ^, 



!_5pL=w UUÍ Jj^ir .Lis 



c 



.Lj ^ 



Deos avivente. Dos vossos 
servos os Mouros de Azamor, 
os quaes bejão os vossos pés, 
e representão á vossa clemên- 
cia, que nós não entrámos no 
vosso paiz, e no vosso serviço, 
senão pela segurança que 
vosso pai nos deu, cujas gra- 
ças sempre forão sobre nós 
abundantes e de muita satis- 
fação, sem que no seu go- 
verno tivéssemos nunca con- 
trariedade, nem tristeza al- 
guma : igualmente depois da 
vossa exaltação ao throno da 
monarquia, não vimos nos 
primeiros tempos senão be- 
nefícios, até que nos man- 
dastes Jorge Dias, o qual fez 
abater a vossa grande autho- 
ridade, e corromper a vossa 
reputação e credita, que era 
igual ou maior que o do vosso 
pai; por cuja fama vierão 
para nós fugidas quinze fa- 
mílias dos Mouros vizinhos, 
e habitarão comnosco, e se 
a vossa clemência tivesse per- 
manecido como de antes, te- 
rião vindo todos os daquella 
provinda, e faríamos hum 
corpo numeroso no vosso 
paiz. E como ainda não tinha 
chegado a noticia de nossa 
causa á vossa presença, o 
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^l*il jLò.! v^jjis ^^ L» supportámos até que vos fi- 

^ j^ . . . zemos scientes, e nos man- 

^ ^v.5^ ^ ^"^^"^ dastes O corregedor para nos 

LJ o^_x-jLjj ^ s^Li^ fazer justiça. Com a vinda 

J, Li:. ^U „^JÍI do qual nos alegrámos, edis- 

" -^ « J-? .- v- semos já se apartou de nós 

Jtj ji jt LJSj La.^ A^ o opprobrio, a violência e 

r ^ ^ ferido corregedor tomou co- 

^J^^ jj^Ht-^j-^' ,3j* nhecimento da nossa causa, 



^ "^ ^-^^ ^ Jorge Dias estar por ella, 

^j^ Jj L» ^L;<5 ^/^ e mandou prender alguns dos 
L-U ^ 'L^u ^^^^^ sj^ ^^ssos. O que sabidonos disse 



. * o corregedor, escrevei a el- 

^^^ jj^^tFÍ/^' ^/^ l-b rei vosso successo, e eu lhe 

U\j JiAJi 1^1 LJ jm remetterei a carta, e assim 

o fizemos ; e vos temos por 

íUW \òjtj ^LT ^ wjol gjj^ mandado a nossa carta 

>^ LjLÍ' s^ ULj 'Uf^tj P^los Mouros, que com ella 

II forão á vossa corte, e julgá- 

^ Ir^ e;i'^' c^tV^ jj^Qg^ q^g ouvindo-os nosfa- 

L> jjo jl {'•v.^j sjX^y^^ rieis justiça, e com ella fica- 

I ^ •• 1 I <r - ^'^ ^ '^^^^ coração soce- 

r^ C*^-^ • v-^ gado: porém depois que a 

^j-v..»uj waacJ| U Jv^* nossa gente voltou com a 

-^^^ ^ ^ todo o engano he da vossa 

JiUt jl U^ s^l^L) parte. Deus faça cahir em 

^b ai! ^C ^ ^\. ^^^ "' ^"'''^ "^'P^'- '^'''^" 

^""^ nos pois se commettemos al- 

4 ^y^ ò^'j ^^^ 1^^ gum delicto no vosso paiz? 

1^ I ^ LftLj ,*X1::J Sabei, que estamos perdidos 

'^ no vosso paiz, até a fome nos 

s^-OIj J ^^_5-^ Lifl--t acommetteo, e com tão pouca 
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xc 



^b^ ^j^ v^aJò.! Li^í^áj^ 

wU£=> j3j ^"^ li^ w^L^ow 



segurança, como se estivés- 
semos entre os Mouros. A 
nossa sementeira comeo o xa- 
rife, e nos deixou entregues 
á fome, e nada podemos. Os 
nossos filhos e bens, os to- 
mou Jorge Dias, e comtudo 
não quizestes fazer-nos jus- 
tiça; pois Deos vos ha de 
pedir conta disto. E ainda 
que sois rei, e mais forte que 
nós, sabei, que o grande Rei 
he mais poderoso que vós. 
Dai alguma satisfação, pois 
por vós mesmo satisfazeis e 
fazei conta, que nós nos au- 
sentamos do vosso paiz. A paz 
seja comvosco. 

(Sem data; mas segundo 
a opinião de fr . João de Sousa, 
devia ser escripta no anno de 
1520.) 



N;6 




•• • 
JJ! iíè^ j\j^ jy ^J\ 



O louvor sjeja dado só a 
Deos. Ao magnifico, sublime, 
illustre e magnânimo senhor, 
el-rei D. João, a quem Deos 
guarde, honre e eternize o 
reinado. O vosso escravo e 
minimo servidor o caied Ah- 



í Fr. Jo5o de Sousa, Documentos arábicos , pag. 181. 
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J^^Ij-jw» >i^^^^ jb jUaJI med Elattar vos dá a saber, 
' ,^ .1» ,, ». , que o dinheiro pertencente 



•i» m-««*i - -' 



ao rendimento, o qual parava 

! oLs-x^! sXj na mão dos escrivães Ahmed 

.. ... u I caied e Jacub Havan, como 

. w . ^ ^^ . ^ ..^ também todos os mais, lho 

jyj\ jLki íL ájw^j ^ pedi e entreguei ao capitão 

de Azamor, conforme as or- 
dens de meu senhor. Isto he 
* ^X?^ ^ jJ*ij ^<^LiJ' '.^-^ o que se offerece ao servidor, 

e o dá a saber a seu senhor. 
^U ^^.ar^ J^l J, •_ ^--^^ A 2 de moharram de 936 



U !j^ ij ^«iX^ vVj^' '^ 



AO A .. ... .. da hégira. Corresponde aos 

c^^-' ^j ^.L^r»*^ 3 j^ novembro de 1530. 

jLLJI j^! ^La)! ^ Do caied Ahmed Elattar. 
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ItlLIOGRAPHIA DE ALGUNS ESCRIPTOS lAIS IMPORTANTES DOS SÉCULOS 
XTI E lYII PARA A HISTORIA DA AFRICA SEPTENTRIONAL 

1543 — Thesauro de virtudes^ copilado por un religioso por- . 
tugues; sigue el martyrio de fr. Andres de Es- 
poleto en Fez, y una carta de México de 1531. 
Medina dei Campo 1543. 

1550 — P. de Salazar: Historia en la qual se cuentan mu- 
chás guerras smcedidas entre christianos y in- 
fielesj con las gtwrras acontecidas en Berbéria 
entre el Xarife y los reys de MarruecoSj Fez y 
Velez. Medina dei Campo 1550, in foi. 
2.* edição em 1570 com o mesmo titulo, dizen- 
do-se, porém, entre infieles e con las guerras o 
seguinte: assi en mar coino en tierra, desde 
1546 hasta 1565, 
3.* edição com o titulo da 1.% em 1576. 

1568 — Tratado da vida e martyrio dos cinco martyres de 
Marrocos. Coimbra 1568. 

1568 — Curion: Marochensis regni in Mauritânia descri- 
ptio. Bale 1568, in 8." 

1577 — Fr. Juan Bautista: Chronica de la vida y admira- 
bles hechos de Muley Abdelmelechj emperador de 
Marruecos y rey de los reynos de FeZj Mequi- 
nez e Susj y dei successo en la restauracion de 
todos ellos en prosa y en verso, in 4.** (sem lo- 
gar de impressão), 1577. 
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1577 — Jerónimo Ramos: Chronica do infante D. Fei^nando 
que morreo em Fez. Lisboa 1577, in 8.® 

1579 — Histoire véritable des dernières guerres advenues en 
Barbárie, et du succez pitoyable duroyde Portu- 
gal demier D. SéboÃtien, qui mQurut en bataUle 
lei." aoút 1573; traduite deVespagnol enfran- 
cais. Paris 1579, in 8.^ 

1580 — Freigius: Historia de beUo Africano in qtw Sebas- 
tianiis rex periit. Nuremberg 1 580. 

1586 — Diego de Torres: Origen de los Xarifes y estado 
de los reynos de Marruecos, Fez Tarudante y los 
demos que tienen usurpados. Sevilla 1586. 

1596 — Discurs véritable de la bataille donnée à la srnsi- 
tation (sic) du roy d^Espagne^ prés de Fez en 
Afrique j entre MuUe Xeque, fils ainé du présent 
rei de Fez, d'une part, et Mulle Nazar d'autre 
partj escripte de Maroc par un facteur qui y 
reside. Lyonl596, in 8.® 

1 601 — Ciro Spontoni : Ragguaglio dei fatto d* arme seguito 
neir Africa tra D. Sebastiano, re di Portugallo, 
et Muley Auda Maluco, re di Marroco, di Fes, 
di Tafilet et di Suz. Bologna 1601, in 4.° 

1609 — True historical discurse of Mtdey Hamed's rising 
to the three kingdom's of Morrmcos, Fez and 
Sus, the division of the three kingdoms by civil 
warres by his sons; the religion, policie of the 
More or Barbarians, the adventures of sir An- 

* 

tony Sherley and other gentlemen in that coun- 
try. London 1609, in 4.** 
1611 — Bericht welcher GstaJt hiebuor drey GebrUdere, 
Kõnige zu Fez und Morocco, Krieg gegen einãu- 
der gefiirt, &. (relação da guerra que três irmãos, 
reis de Fez e de Marrocos, fizeram entre si, e 
em resultado da qual a excdlente fortaleza e 
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porto de mar de Larache caiu no poder do rei 
de Hespanha). Colónia 1611. 

1619 — Francisco Lopes: Verdadeira e santa historia dos 
cinco martyi^es de Marrocos^ composta em verso. 
Lisboa 1619. 

1631 — Articks de paix passes entre le roy de France et 
Vempereur de Marrocque, par les sieurs de Ras- 
silly et Duchaiardj portant liberte et assurance 
du commerce à tous les marchands et autres 
qui voudront trafiquer audit pays. Paris 1631, 
in8.° 

1631 — Bref et fidèle recit des inhumanités et barbares 
cruautés de Moley-Adel-MeleCj empereur de Ma- 
roc dernier décédéj exerces tant à Fendroit de pau- 
vres chrétiens que de plusieurs de ses domesti- 
ques. Paris 1631, in 8.® 

1636 — Diogo de Torres: Relation de V origine et succès des 
chérifsj mise en françois par M. Charles de Vor 
lois, duc d^Angouléme. Paris 1636, in 4.° 
2.* edição. Paris 1637. 

1 636 — Articles de paix accordez entre les róis de France 
et de Marrocq avec racceptation d'icceux par les 
gouverneurs et habitants de Salé. Paris 1636, 
in 8.° 

1637 — Arrival and entertainements of the ambassador AU 
caid Yaurarben Abdallahj with hi$ associate 
M, Robert Blacke from Muley Mohammed She- 
que, emperor of Marocco. London 1637, in 4.° 

1643 — Padre Mathias de S. Francisco: Relaciondel viage 
espiritual y prodigioso que hizo a Marruecos el 
padre Juan dei Prado. Madrid 1643, in 4.** 
2.* edição, Madrid 1644. 3.* edição, Cadiz 1675. 

1644 — Père François: Histoire de la mission des pères 
capucins de la province de Touraine au royau- 
me de Maroque en Afrique, Nyort 1644. 
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1646 — Fr. Ginez d'Ocana: Epitome dei tiage que hizo a 
Marruecos el padre fr. Francisco de la Conce- 
pcion. Sevilha 1646, in 4.^ - 
2.» edição. Sevilha 1664. 

1649 — ^Vicent le Blanc: Voyage aux quatre parties du 
monde j satmr: aux Indes orientales, en Perse et 
au Pégu, aux royaumes de Fez, Maroc, de Gui- 
née et dans totUe V Afrique interietire, depuis le 
cap de Bonne Esperance jusqtíà Alexandrie, 
publié par P. Bergeron. Paris 1649, in 4.^ 
2.* edição de Troyes, 1658. 

1670 — Roland Fvejm: Voyage dans la Mauritanie. Paris 
1670, in 8.^ 

i^lO-^rMistoire de Muley Arxid, roy de Tafilelt, Fez.Mor 
roc et Tarundet avec la relation d'un voyage fait 
en 1 666 vers ceprince. Paris 1 670, 2 vol., in 1 S.** 

1670 — Relation of the ambassy of Thomas lord Howard 
to te emperour of Maroco, London 1670, in k!^ 

1672 — Addíson: Beschreibung von Fez und Marroco. 
Nurnberg 1672, 2 vol., in 12.^ 

1 680 — Letter from the king of Mar oco to Charles I for 
the reduccing of Sally, Argiers, etc. London 
1680, in foi. 

1682 — Roland Frejus: Relation d*un voyage fait en 1666 
aux royaumes de Maroc et de Fez, pour Veia- 
^blissement du commerce avec la France, avec 
une description des états du roi de Tafilelte. Pa- 
ris 1682. 

1 682 — Le Dermory : Relation nouvelle et particulière du 

voyage des PP. de la Mercy au royaume de Fez 
et de Maroc, pour la rédemption des captífs 
chrétiensj negociée «w 1681, avec Moule Ismael 
roi de Fez et de Maroc. Paris 1612, in 12.° 

1 683 — Histoire de la captivité du sieur Mouette dans les 

royaumes de Fez et de Maroc. Paris 1683, inlS." 
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1683 — Voyage du baron de St. Amanda ambassadeur vers 
le roi de Maroc. Lyon 1683, in 12.** 

1683 — Louis Dunay: Relation nouvelk et particulière du 
voyage des pêres de la Mercy aux royames de Fez 
et de Maroc, Paris 1683, in 12.® 

1693 — F. Broocki: Barbarian cruelty being a tine his- 
tory of the distressed conddtion of the christian 
captives under the tyranny of Muley Ismael, 
emperor of Marocco. London 1693, in 8.® 

1694 — Pidou de St. Olon: Relation de Vempire de Maroc 
ou on voit la situution du pays, les nuBiirSj les 
coutumesj la politique, le gouvernement et la re- 
ligion des habitants. Paris 1694, in 12.° 
2." edição. Paris 1695. 3.*Haya 1698. Xraducçao 
ingleza por Motteux. London 1695, in 12.**; hol- 
landeza. St. Gravenhagen, 1698, in 12.*^ e ita- 
liana, Milano 1699, in 12.** 

1696 — Voyage de M. le baron St. Amand, capitaine de vais- 
seauy ambassadeur du roi très-chrétien vers le 
\ roi de Maroc. Lyon 1696, in 8.** 
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iitfçM m mmi DA AFRICA Ko mm v 



PftOYIÍÍCrA PROCONSULAR 



Abaritana. 

Abbenzensis. 

Abbir majoris. 

Abbir Germaniciattáe, quue 

et Abbiritina. 
Abitinensis. 
Aborensis. 
Absasallensis. 
Abtugnensis, q«ae et Aiittt- 

mnitana et Aj^tengiensis. 
Abziritensis, quaè èt Abde- 

ritanè. 
Advocatensis. 
Agensis. 
AKfftartet«te, cprm ^i Aítí- 

bariensis. 
Amaderensis, quae eí AííiiM- 

derensis. 
Aptucensis, 
Araditana. 
Areftsis. 
A^ssttfifemr. 
Ausafensis". 
Ausanensis. 



Ausmagenfefs, quae' èf iWfetttr^ 

gensfs genftta. 
Basarididacehsts. 
Belaliteiisis. 
Bencennensis. 
Beneventehsfe. 
Betagbaronsis. 
Biltensis. 
Binensis. 
BoHitana. 
Bonustensis. 
Bôsetehsis. 
Bullamensis. 
Bullensis,'Vaittítefè; 
Bulleriensis. 
Bcrfnensis. 
Buritana. 
Buslacena. 
Bazéricfe. 
Cãeeirftann. 
Calibiensis. 
CaiiapitanonH^. 
Carpitana. 
Caff(hagiíViení;í5. 



Cefalensis. 

Celerinensis. 

Gellensís. 

Cerbalitana. 

Cibalianensis. 

Cicsitana. 

Cilibiensis. 

Cincarítana. 

Giumtuturbi. 

Clypiensis. 

Cubdensís. 

Culcítanensis, quae et Gulsi- 

tana et Gulusitana. 
Curbitana, quae et Curubi- 

tana. 
Drusilianensís. 
Duassenemsalitana. 
Egugensís. 
Furnitana. 

Giggensis, quae et Ziggensis. 
Girbensis, quae et Gerben- 

sis et Gervitana. 
Gisipensis, quae et Gisipen- 

sium májorum. 
Giutrambacariensis. 
Gorensis. 
Gunelensis, quae et Gunel- 

mensis. 
Hiltensis. 
Hipponis Diarrhyti, quae et 

Hípponensium Zaritorum 

et Hipzaritensis. 
Honoriopolitana. 
Horreensis. 
Labdensis, quae et Lapdensis. 



Lacubazensis. 

Lareosis síve Larium. 

Líbertinensis. 

Lupercianensis. 

Mattianeosis. 

Maxulitana. 

l^eglapolitana. 

Melzitana, quae et Melsitana. 

Memblositana. 

Membresitana, quae et Mem- 

bressitana et Membrosi- 

tana. 
Migirpensis. 
Missuensis. 
Mizigitana. 
MuUitana. 
Musertitana. 
Mustitana. 
Muzuensis. 
Naraggaritana, quae et Na- 

gargaritana. 
Neapolitana. 
Nigrensium majorum. 
Numulitana. 
Ofitana. 
Pappianensis, quae et Pupia- 

nensis. 
Pariensis. 
Pertusensis. 
Pisitensis. 
Pocofeltensis. 

Pupitana, quae et Puppitana. 
Rucumensis, quae et Rucum- 

mae et Racumae. 
Rusucensis. 
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Sajénsis. 

Scilitana. 

Sebargensis. 

Sedelensis. 

Seminensis. 

Senempsalensis. 

Serrensis. 

Siccenensis. 

Siccensis. 

Sicilibbensis, quae et Sicilip- 

pae et Siciliae. 
Simidicensis. 
Siminensis, quae et Simmi- 

niensis. 
Simingitana. 
Simittensis, quae et Semi- 

tensis. 
Sinnarensis, quae et Sinua- 

ritensis. 
Succubensis. 
Suensis. 
Taborensis. 
Tabucensis. 
Taciae Montanensis, quae et 

Taciae Mont. et Tanca- 

nensis. 
Tadduensis. 
Tagaratensis:' 
Tagorensis. 
Talborensis. 
Tauracinae. 
Telensis. 
Theudalensis, quae et Theo- 

dalensis et Eudalensis. 
Thinisae, quae etTinnisensis, 



Thuccaboris, quae et Tucca- 

borensis. 
Tibursicensis Burae. 
Tigimmensis. 
Timedensis, quae et Timidae 

Regiae. 
Tisilitensis, quae etTisilensis. 
Titulitana. 
Tonnonensis, quae et Tenno- 

nensis. 
Trisipellis. 
Trisipensis. 

Tuburbitanorum majorum. 
Tuburbitanorum minorum. 
Tuburnicensià. 
Tuccae, quae et Togiae. 
Tulanensis. 

Tunejensis, quae etTuniensis. 
Turuzitensis. 
Tyzicensis. 
Vaílitana. 

Vaziensis, quae et Vazuensis. 
Verensis. ^ 

Vicoturrensis. 
Villa magnensis. 
Visicensis. 
Ucitana. 
Uculensis. 
Urcitana, quae et Uracitana 

et Uricitana. 
Uticensis. 
Utimmirensis. 

Utmensis,quae et Utinicensis. 
Utzipparitana, quae et Uzip- 

paritana. 
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UíSJíaísig, quap et UzMeflgis. 
Zarnensis. 



Zemtensis, quae et Zeoíeí)SÍ$' 
Zurensis. 



província de NUíMIDIA 



Ajaren^s, qu^ie et Azurensis. 
Ainporensis. 

Appissanensis. 

Apae Nobensis. 

Aquarum Tibilitanarurj). 

Aquensis. - 

Arsicaritana. 

Assabensis. 

Augurensis. 

Ausucurrensis. 

Babrensis. 

Badiensis. 

Bagajensís. 

Bajanensis quae et Vajauensis. 

Bajesítana. 

Bamaccorensis, quae et Va- 

inaccorensis. 
Bazaritana, quae et Vazari- 

tana. 
Belesasensis. 
Berceritana, quae et Becer- 

rítana. 
Bofetana. 
Bucconiensis, quae et Bocco- 

niensis. 
Buffadensis. 
Bullensium Regiorura. 
Burcensis, quae et Burgen- 

Gaelianensís. 



Caesariensis. 
Calamensis. 
Casarum Nigrensium. 
Casarum Silvanae. 
Casasmedianensis. 
Casensis Bastalensis. 
Casensis Calanensis. 
Castellana. 
Castelli Siniteusis. 
Castelli Titulitani. 
Castrorum Galbae. 
Cataquensis. 
Cemeriniana. 
Centenariensis. 
Ceiíturiensis. 
Centurionensis, (juae et Gen- 

turianensis. 
Cerainussensis. 
Circensis. 
('irtensis, quae et Constanti- 

niensis. 
Guiculitana. 
Cullitana. 
Dianensis. 
Edistianensis. 
Enerensis. 
Fatensis. 
Fesseitana. 
Fissanensis. 
Formensis ad Idicram. 
Formensis Missoris, 
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lensis. 
Garbensis. 
GaudiabeDsis. 
Gaorianensis. 
Gazaufalae. 
GemeUensís. 
Germaniensis. 
Gibbensis. 
Gilbensis. 

Girensis. ^ 

Girumarcelli. 
Girutarasi. 
Hipponeregieosis , qua(3 (^l 

Hipponensium Regioruin. 
Hizirzadensis, quae et Iziria- 

nensis. 
Hospiterisis. 
Jacterensis, quae et Zalta- 

rensis. 
Idassensis. 
Idicrensis. 
Jucundianensis. 
Lamasuensis, quae et La- 

masbae. 
Lambesensís, 
Lambiritana. 
Lamfuensis, quae eJ; Lm- 

puensis et Jamfuea»is. 
Laimggigeosis gemina. 
Lamsortensis. 
Lamzellensis. 
Laritanus. 
Legensis. 
Legiensis, 



Legisvolumiiúensis. 

Liberaliensis. 

Limatensis. 

Lugurensis. 

Macomadíensis, quae H Ma- 

comaziensís. 
Madaurensis. 
Madensis. 
Magarmelitana. 
Manazenensiuiii Kegioriíiii. 
Masculitana. 
Matharensis. 
Maximiane^sis, quae et Ma- 

xiniiriensis. 
Mazaceiísis. 
Megarinit;íua. 
Mesarfeltensis. 
Metensis. 
Midilensis. 

Milei, quae et MilevUaua* 
Montensis, quae et Moutena^ 
Moxoritana. 
Muliensis. 
Municipensis. * 
Mustitana. 
Mutugensis. 
Naratcatensis, quae et Narai> 

catensis. 
Nibensis. 
Nicibensis, 
Nobabarbarensis, quae et No- 

vabarbarensis. 
Nobagermaniensis. 
Nobasparsensis, quae et íio^ 

baspartensis. 
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Nobasinensis, quae et Nova- 

sinensis. 
Novapetrensis. 
Octabensis. 
Pudentianensis. 
Putiensis. 
Regiariensis. 
Respectensis. 
Ressianensis. 
Rotariensis. 
Rusiccadiensis. 
Rusticianensís. 
Selemselitana, quae et Silem- 

silensis. 
Seleucianensis. 
Siguitensis, quae et Suggi- 

tana. 
Silensis, 
Sillitanus. 
Sistronianensis. 
Suavensis. 
Summensis, quae et Zum- 

mensis. 
Susicaziensís. 
Tabracensis. 
Tabudensis. 
Tacaratensís. 
Tagastensis. 
Tagorensis. 
Tamogadensis, quae et Tamo- 

gaziensis. 
Tarasensis, quae et Thara- 

sensis. 
Tebestina, quae et Tevcstina 

et Thebestis. 



Teglatensis, quae et Tegula- 

tensis. 
Thiabensis. 
Thibiiítana. 
Tibursicensis, quae et Ta- 

busicensis. 
Tididitana, quae et Tisedi- 

tana. 
Tigillabensis. 
Tigisitana. 
Tignicensis. 
Tipasensis. 
Tubuniensis. 
Tuccae, quae et Tuggae et 

Tuncensis. 
Tunudensis. 
Turrensís. 
Turrisrotundae 
Turrium Ammeniarum. 
Turrium Concordiae. 
Tuzudrumes. 
Vadensis. 
Vageatensis. 
Vagensis. 
Vagrautensis. 
Vegeselitana, quae etVeseli- 

tana. 
Velesitana. 
Vensanensis. 
Vicopacatensis, quae etVico- 

pacensis. 
Villâmagnensis. 
Villaregiensis. 
Villavictorianensis. 
Ullitana. 
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Urugitana. 




Zaradtensis, quae et Zarai- 


Utmensis. 




tensís. 


ZaheDsis. 




Zertensis. 


* 

Zamensís. 






, província byzacena 


AbaradireDsis. 




Carcabianensis. 


Abiddensis. 




Garianensis sive Casularufn 


Abissensis. 




Carianensium. 


Acolitana. 




Cellensis. 


Adnimetina. 




Cenculianensis. 


Afufenieasis. 


• 


Cenensis. 


Aggarilana. 




Cilitana, quae et Gíllitana. 


Aggeritana. 




Gircítana. 


Amudarsensis. 




Crepedulensis. 


Ancusensis. 




Gufrutensis. 


Aquae Albensis. 




Cululitana. 


Albensis. 




Detorianensis, quae et Deco- 


Aquensis. 




rianensis. 


Aquensium Regiorum. 


Dicensis. 


Aquiabensis. 




Dionysianensis. 


Arensis. 




Durensis. 


Arsuritana. 




Eliensis. 


Autentensis, quae 


et Aute- 


Febiaoensis. 


niensis. 




Feradimajensis, quae et Fe- 


Auzagerensis, quae 


' et Auze- 


raditana major. 


gerensis. 




Feraditana minor. 


Banensis. 




Filacensis. 


Bennefensis. ' 


\ 


Forontonianensis, quae et Fe- 


Bladiensis. 




rontonianensis. 


Bulelialensis, quae 


et Bube- 


Fortianensis, quae et Fo- 


lialensis. 




rianensis et Foratianen- 


Byzaciensis. 




sis. 


Gabarsussitana. 




Frontonianensis, quae et Fro- 


Capsensis, quae et r4apsitana. 


tonianensis. 
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GfWítrtona, ^iuae et Gauva- 

ritana. 
Garrianensis. , 
Gattiaiiensis, (]uae et Gatía- 

nensis. 
Germanicianensís. 
Gummítana. 
Gurgaitan^s, quac lU a Gui*- 

gitibus. 
Hermianensis. 
Hierpinianeusis, quae et Hir- 

pinianensis. 
Hireo^osis, quae et Hirinw- 

sis et Irensis. 
Horreae Aninicensis. 
Horreae Coeliensis. 
Jubaltianensis. 

Jl)QCBn&ÍS. 

Leptimineiisis, (juao et Le- 

ptítana. 
Limmicensis. 

Macomadiensis Rusticiana. 
Macrianensis major. 
Mactarítana. 
Mandasumitauj3i, quae at Ma- 

dassumitaua. 
Maraguiensis. 
Marazanensís. 
MascliaDoasis. 
Mataritana. 
Marterianensis. 
Ma^ilBieiísis, quae et Massí- 

manensis. 
lyfeá^fe^sitana, quae ctlMew- 

fessitana. 



Medianensis. 

Mibiarcensís. 

Midicensís. 

Miditana, quae et Midklitaiui. 

Mimianensis. 

MoKOtcoritana. 

Munatíanensis. 

Muzucensis, quae ai Hum- 

lensis. 
Narensis. 
Nationensis. 

' Neptitana, quae et N€()teusi6. 
Octabensis. 
Octabicnsis. 
Oppennensis, quae et Ope- 

miensis. 
Pcderodiaderisis. 
Peradamiensis. 
Praecausensis. 
Praesidiensis. 
Putiensis. 
Quaestorianensis. 
Rufiníanensis. 
Ru^nsis, quae et Rusfen- 

sis et Rufensis. 
Ruspiteíiâis. 
Sasuritana. 
Scebatianensis. 
Seberianensis. 
Segermitana. 
Septimunicensis. 
Sublectina. 

Sufetana, quae et Siufijum. 
Sufetulensis, qua6 et Sufieu- 
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Sulianensis. 

Tabaltensis, quae et Tasbal- 

tensis. 
Tagamuteusis, quae et Tha- 

gamutensis. 
Tagarbalensis, quae et Tar- 

gabolensis. 
Tagariatana. 
Tagasensis. 
Talaptensis, quae et Talaptu- 

lensis. 
Tamallensis. 
Tamallumensis. 
Tamateni. 
Tambajensis, quae et Tam- 

beitana. 
Taprurensis. 
Tapsitana. 
Taraquensis, quae et Tara- 

zensis. 
Teleptensis. 
Temonianensis, quae et Te- 

moniarensis. 
Tetdtana. 
Thenitana, quae et Thenisio- 

rum. 
Theuzitana. 

Thibaris, quae et Tibaritana. 
Ticensis. 
Ticualtensis. 



Tigualensis. 

Tiziensis. 

Trofinianensis. 

Tubulbacensis. 

Turditana, quae et Tuiidri- 

tana. 
Turrebl andina. 
Turrensis. 
Turretamallumensis, quae et 

Turrium Tamulus. 
Tuzuritana, quae et Tu^iri- 

tana. 
Vadentinianensis, quae et Va- 

lentinianensis. 
Vagensis. 
Vararitana. 
Vassinassensis. 
Vegeselitana, quae etVegeisé- 

litana. 
Vicensis. 
Vicoateriensis. 
Victorianensis. 
Vitensis. 
Uniricopolitana, quae etUno- 

recopolitana. 
Unizibirensis, quae et Uni- 

ziverensis, 
Usulensis, qu^e et Usilaben-r 

sis. 
Zellensis. 



PROVÍNCIA DA MAURITÂNIA CESARlENSIi 

E TINGITANA 



Adquesirensis. 
Adsinuadensis, 



Agrensis. 
Alamiliarensis. 
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Albulensís. 

Altabensis. 

Amaurensís. 

Ambiensis. 

Aquensis. 

Aquisirensis. 

Arenensis. 

Arsínuaritana. 

Bacanariensis. 

Balíanensís. 

Baparensis. 

Benepotensis. 

Bidensis. 

Bitensís. 

Boncariensis, quae et Vonca- 

riensis. 
Bulturiensis. 
Buronitana. 
Buruc. 
Caesariensis. 
Caltadriensis. 
Caprensis. 
Caputcillensis. 
Cartennitana. 
Gastellana. 
GasteUi labaritani. 
Castelli Mediani. 
GasteUi Minoritani. 
Gastelli Ripensis. 
GasteUi Tatroportensis. 
Gastrorum Nobensium. 
Gastrorum Seberianenslura. 
Gatabitana. 
Gatrensis. 
Gatullensís. 



Gessitana, quae et Gissitana. 
Golumpnatensis. 
Gorniculanensis. 
Elfantariensis, quae et Ele- 

phantariensis. 
Fallabensis. 
Fenucletensis. 
Fidolomensis. 
Florianensis. 
Flumenzeritana. 
Frontensis. 
Girumontensis. 
Gratianopolitana, quae et 

Gratinopolitana. 
Gunugitana 
Gypsariensis. 
Icositana. 
Idensis. 
Itensis. 
Jommltensis. 
Juncensis. 
Lapidiensis. 
Majucensis. 
Malianensis, quae et Milia- 

nensis. 
MammilleDsis. 
Manaccenseritana. 
Masuccabensis. 
Maturbensis. 
Maurensis. 
Maurianensis. 
Maxiteusis. 
Mediensis. 
Minensis, quae et Minnensis 

et Minuensis. 



CIX 



Murconensis vel Nurconensis. 

Murustagensis. 

Mutecitana. 

Nabalensis. 

Nasbincensis, quae et Nar- 
bincensis. 

Nobae, quae et Novensis ge- 
mina. 

Nobicensis. 

Numidiensis. 

Obbensis. 

Oboritana gemina. 

Oppidonebensis. 

Opinensis. 

Pamariensis. 

Panatoriensis. 

Priscianensis, quae et Pri- 
sianensis. 

Quidiensis. 

Regieosis. 

Reperitana. 

Rubicariensis. 

Rusaditanus. 

Rusgoniensis, quae et Rus- 
guniensis. 

Rusubiccariensis. 

Rusubiritana. 

Rusuccurrensis, quae et Ru- 
succuritana. 

Satafensis. 

Sereddelitana. 

Sertensis. 

Sestensis. 

Sfasferiensis. 

Siccesitana. 



Sinnipsensis. 

Sitensis. 

Subbarítaoa, quae et Suba- 

ritana. 
Sucardensis. ^ 

Sufasaritana, quae et Sufa- 

ritana. 
Sululitana. 
Summulensis. 
Tabadcarensis, quae et Ta- 

barcarensís. 
Tablensís. 
Taborentensis. 
Tabuniensis. 
Tadamatensis, quae et Ta- 

dameosis. 
Tamadensis, quae et Tanu- 

dajensis. 
Tamazucensis, quae et Ta- 

mazensis. 
Tasaccurrensis. 
Teraamunensis, quae et Ter- 

namusensis. 
Tífiltensis. 
Tigabitana. 
Tigamibenensis. 
Tigisitana. 
Timicitana. 
Timidanensís, quae et Timi- 

dianensis. 
Tíngartensis. 
Tipasitana. 
Tubunensis. 
Tuscamiensis. 
Yagalitana. 
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Vannidensis. 

Vardimissensis. 

lB!«*ensis. 

Villanobensis. 

Yíssalsensis. 



Voncarianensis. 
Usinadensis. 
Zucabiaritana, qnae et Zn- 



gabbaritana. 
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Acufidensis. 

Aquáe Albensís. 

Assafensis. 

Assuoremixtensis. 

Gastellana. 

Cedamuserisis. 

Celleôsis. 

Coviensis. 

Einifíentianensís. 

Equizotensis, quae et Eqtii- 

zetaná. 
Ficensis. 
Flumenpiscensís. 
GtSíítaííiâ. 
Horrensis. 
lerafitana. 

Igilgitana, quae et IplWáfftà. 
Lemelefensís; 
Lemfoctensis, quae* éf LéM- 

foctensis. 
LéSvitaffia'. 
Macrensis. 
Macrianensis. 
Maronanensis, quaftf el MS- 

ronensis. 
Maxitensís. 



Medianorum Zabirtdorum. 
Molicunzensis, quae et Mo- 

licuntensis. 
Moptensis, quae et Mocten- 

sis et Mozotensis. 
Nobaliciaoensis. 
Olivensis. 
Partheniensis. 
Pefdicensis. 
Privatensis. 
Salditana. 
Satafensis. 
Serteitana. 
Sitifensis. 
Sociensis. 
i Suristensis. 
Tamagristensis, 
Tamallumensis. 
Tamascaniensis. 
Thôcéensis. 
Tubiensis. 
Tugusubditana, quae Tobn^ 

subditana. 
Vamallensis. 
Vesceritana. 
Zabensis. — Zallalensis. 
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província tripolitana 



Girbensis, quae et Girbitana 

et Gerbitana . 
Gittensis. 
Leptimagnensis. 



Neapolitana. 
Oensis. 
Sabratensis. 
Tacapitana. 
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BISPADOS DE CEUTA, TANGER, SAPIM E MARROCOS 

CAPITULO I 
BISPADO DE CEUTA 



Posição gfiograpliica — Poyqs qpne a donHoaram ~ È cooqufelada i^eloB Vortugimes — 
Sua incorporação do domioio UespaDhol — GreaçSo do l^spado em 14(7 por Marti- 
obo Y— Área da diocese — Accrescem-lhe as administrações de Vaiença do Ifiobo e 
<}e OIJYfnca por ))ulla 4e Eugeiúo lY, CQii0rpiAda por difus de Kicolav V— Xisto JY 
tira-Ihe Olivença e reune-a a Braga — É incorporada de no?o em Ceuta em 1512, e 
aanexada Yaleoça ^ Praga por conlrato entre o bi«po fí, Jr. ^eaf^ue e o a^jMljíf^ 
primaz D. Diogo de Sousa, confirmado por LeSo X — Greada a diocese de Eivas, re- 
uoe-Uie Gregcmo XIU em 1570 o territorjo de OiMrença, e fie» Oaatê n(MÃ^ á terra 
de Afríca— Pensão imposta a seu favor no bispado do Algarve — Immediat^ á sé 
apostólica com o titulo de primaz de Africa — Declarada safimgaDea 4» Évora eoi 
|540, e de Lisboa em 1571 — Sé de Ceuta— Sua ruina— Transí)erida para a |greia de 
Santa Maria de Africa — Sua reconstrucção pelos Hespanboes— Cabido— Igreja de 
Santa Maria — Conventos de S. Thiago e deS. Jof ge — jjl<y?,QlWift(Bpto 4» trifiíiffm 
e igreja da Misericórdia— Constituirues synodaes promulgadas por D. Jayme de Len- 
castre >-Arcbiyo8. 



Situada nd, bâca do estreito da Gí})r^U^r9 na ai^tig^ dam^r» 
cação do reino de Fez, ao aordesta da Tapger , foi (^ut» ^W 
pre considerada posipão de muita conupodidgda paru ^ pas^- 
gem de Hespaaha, e de grande ímporti^Q^t^ ijíMlitarS (^b^çs^ 
de toda a Mauritânia Tingitana, região da Africa citerior, na 
dominação romana, Septa passou a poder dos Vândalos e Godos ; 

' &obre a origem c vicissitudes de Ceuta, investigaçlp bistori^ pe nos 
levaria mais longe do que pennitte a natureza especial d'este tral>a)lu), 
remettemos o leitor para Soares da Silva, Memorias para a historia de 
D. João /, tomo.ui, pag. 1464 e seg.; Sousa, Bisloria de S, fkmingos, 
Uy. n, cap. XX ; e fr. Jeronymo de S. José, Historia chrçnologica da Savr 
tisnma Trindade ^ tomo i, pag. 350 eseg., cie. 



recuperada por Justiniano, que tanto a ennobreceu, voltou ao 
d'aquelles, até que a traipão do conde Julião a entregou aos 
Árabes, que a conservaram até ao dia 21 de agosto de 1415, 
em que D. João I fez tremular nas suas muralhas a bandeira 
portugueza. Incorporada nos domínios portuguezes, Ceuta, 
espécie de escola militar em que a mocidade ia aprender a 
guerrear com os infleis, e onde também Luiz de Camões fez 
a sua aprendizagem de soldado, ainda hoje seria nossa, se 
não fora a usurpação hespanhola; apesar da restauração de 
D. João IV, esta possessão, então governada por D. Francisco 
de Almeida, não chegou a reconhecer o legitimos oberano, e 
na paz de 1658 foi definitivamente cedida à Hespanha pelo 
artigo 2.® do tratado de 1 7 de fevereiro, celebrado entre D. Af- 
fonso VI e Carlos 11 *. Reduzida agora a um simples presidio 
militar, de tanta celebridade só lhe resta o nome. 

A importância que então se ligava a essa posição, e a ne- 
cessidade de mais facihnente prover ao espiritual de seus ha- 
bitantes e dominadores, fez conceber a D. João I, dois annos 
depois da conquista, o desejo de erigir Ceuta em bispado. Mar- 
tinho V, que então presidia à Igreja de Christo e estava em 
Constança, commetteu pela bulia Romanus PontifeXy de 4 de 
abril de 1 41 7, ao arcebispo de Braga, D. Fernando de Guerra, e 
ao de Lisboa, D. Diogo Alvares de Brito, a averiguação dos mo- 
tivos apresentados, dando-lhes faculdade para, no caso de re- 
conhecida a sua exactidão, elevarem á categoria de diocese* 



* Ericeira, Portugal restaurado, tomo i, pag. 133. — Veja-se o tratado 
na Collecção de tratados, convenções, contratos e actos públicos celebrados 
entre a coroa de Portugal e as mais potencias desde 1640 até ao presente, 
pelo sr. J. F. B. de Castro, tomo i, Lisboa 1856, pag. 357; e a pag. 410 o 
'^acto do promulgação das pazes, de 2 de março do mesmo anno. 

• D. Thomás da Encarnação, Historia Ecclesiae Lusitanae^ tomo i, pag. 
33; Figueiredo, Lusitânia sacra, tomo i; archivo nacional, maço 11 de 
bulias, n.« 13.— Vide documento n.« 1. 



essa terra, aonde Justiniano elevara um templo à Mãe de 
Deus*, e que já no século xiii tivera bispo titular*. 

Em virtude d'esta commissão, e precedendo as necessárias 
informações da grandeza da cidade de Ceuta e decência da sua 
igreja, erigiram esta em cathedral por sentença executorial, 
dada em Cintra a 6 de setembro de 1 420 ^. D'esta forma a erec- 
ção do bispado de Ceuta data, ou do anno 1 41 7, em que Marti- 
nho V passou a bulia Romanus Pontifex, ou do anno 1420, 
epocha em que os arcebispos commissarios publicaram aquella 
sentença, devendo rejeitar-se a opinião de D. António Caetano 
de Sousa, que nas provas do livro 3 .® da Historia genealógica 
produz como bulia de erecção doesta diocese o breve Romani 
Pontifids, de 5 de março de 1 421 , o qual nada mais é do que 
a confirmação de D. fr. Aymar para primeiro bispo de uma 
diocese, já existente por virtude da buUa de 4 de abril de 1 417 
e da sentença que a executou*. 

O território d'este novo bispado, que a principio se esten- 
dia na Africa a todo o reino de Fez, e legares mais propinquos 
e contíguos ao mar alem do estreito, no reino de Granada ^, 
veiu posteriormente a comprehender também no reino a co- 
marca ecclesiastica de Valença do Minho, desmembrada do bis- 
pado de Tuy, e a de Olivença, separada do de Badajoz. Como 
e quando se verificou esta extensão é o que vamos mostrar. 

'A crermos Procopio, seu secretario.— Vide também o Essai sur VAI' 
gérie chréíienne, etc, Tmrin 1847, pelo bispo resignatario de Alger, Ant. 
Adolphe Dupuch; Morcelli, Africa chrisliana, tomo m, pag. 294; Baron., 
ad an. 541. 

' Referimo-nos a um fr. Lourenço de que faz menção a Historia sera^ 
phica, parte i, cap. xn, pag. 622. 

* Documento n." 2. 

*Esle breve de confirmação de D. fr. Aymar (documento n.® 3) vem, 
por um erro de impressão, citado na Historia da Igreja Lusitana, de D. Tho- 
más da Encarnação, com a data de 1134. 

"Historia chronologica da Sanlissinia Trindade, tomo i, pag. 441; 
Cardoso, Agiologio^ tomo |, n^s potas previas. 



É cofahecido o schisma que dividia a Igreja no século xív por 
morte de Gtegorio XI em 1 378 *. A Hespanha, prestando com a 
França obediência aos antipapas Clemente YII e Benedicto XIH, 
seu stoccessoT, abraçou esse deplorável schisma, rejeitado era 
Portugal, sempre flel a Urbano VI e a Bonifácio IX'. Alguns có- 
negos de Tuy ^ diocese que se estendia n'este reino pela co- 
marca ecclesiastica de Valença, comprehendendo duzentas e 
trinta igrqas entre Douro e Minho, retiraram-se a esta villa de 
Valença fiigindo ao schisma, que abrasava o seu bispado*: na 
parochia de Santo Estevão constituíram capitulo, elegendo para 
administrador ecclesiastíco D. Toribio, e assim continuaram cora 
este governo e com a protecção do rei de Portugal D. João I, 
não obstante as censuras dos bispos de Tuy, D. João Ramires 
de Gusmão e D. João Fernandes Souto Major, e as bulias de 
Martinho V, PetUio venerabUiSy de 6, e ExhibUa nobis^ dç 11 
das kalendas de janeiro de 1 423 ^. 

Sobre a epocha do estabelecimento doesta administração ec- 

* Vide a llisloire de la papauté pendant le xiv siècle, do abbade Ghris- 
tophe, Paris 1853, tomo iii. 

* Sobre este ponto vide a Memoria do cardeal Saraiva, patriarcha de 
Lisboa, no tomo i das suas Obras completas, Lisboa 1855, pag. isr e seg. 

" Sandoval, na sua Antiguedad de la ciudad y iglesia calJiedral de Twj, 
Braga 1610, pag. 174, diz que esses indivíduos eram Juan Âlonso, sub^ 
chantre de Tuy, vigário e administrador das igrejas e conventos do ter- 
ritório portuguez sujeitos á jurisdicçào do bispo, I). Gonzalo Martinez, 
D. Juan Rodrigues de Felgueyra, cónegos c vigários geraes no mesmo 
território, Álvaro Alonso, arcediago de Cervera, Rodrigo Xuares, arcediago 
de Labrugta, Rodrigo Estevaa, Juan Domingues, Gomez Martinez, Domingo 
Estevanez, Lorenzo Corrêa, Gonzalo Vasquez, Martins Alonso, Juan Domin- 
gues, Jaaa Fcrnandez, Juan Alonso, Gonzalo Velasques, Alonso Gonzalcs, 
Juan Estevan, Domingos Alvares, Álvaro Garcia Gomez, cónegos e raçoei- 
ros da mesma igreja de Tuy. 

* Os bispos de Tuy fundavam a sua jurisdicçào sobre todas estas igre- 
jas de Portugal em uma doação de Theodomiro, rei dos suevos, confir- 
mada pela rainha D. Thercza. — Carvalho, Corographia, tomo i, pag. 273; 
Sandoval, loc. cit., pag. 175. 

» Documentos n,*" 4 e 5. 



clesiastica divergem os escriptores. Fr. Henrique Piores, na 
Espana Sagrada, a quem seguem Carvalho e Barbosa Canaes, 
assigna-lhe o anno 1392*; fr. JeronymoRoman na historia ma- 
nuscripta de Braga anticlpa a sua origem a 1381, e João Pe- 
dro Ribeiro, não seguindo nenhum doestes extremos, conside- 
ra-a já existente em 1386'. É certo porém que já em 1392 
existia similhante administração, bem como outra no Alem- 
tejo, comprehendendo os territórios de Olivença, Campo Maior 
e Ouguella, os quaes tinham antigamente pertencido à ar- 
chidiocese de Merida, e também por occasião do schisma se 
haviam separado do bispado hespanhpl de Badajoz, a que es- 
tavam sujeitos. 

JEstas duas administrações subsistiram sem reconhecer a au- 
ctoridade dos prelados de Hespanha até 1444. N'esse anno o 
Papa Eugénio IV, pela bulia de 1 4 de julho e a instancias do 
infante D. Pedro, regente na minoridade de seu sobrinho 
D. AfTonso V, as desmembrou definitivamente dos respectivos 
bispados de Tuy e Badajoz, e as annexou á diocese de Ceuta, 
por estar em Africa fronteira de inimigos e sem rendas suffi- 
cientes^. Nicolau V confirmou depois estas annexaçõe^: a de 



^Espana sagrada, tomo xxn, pág. 194 e 198; Carvalho, Corographiaj 
tomo I, pag. 273; Barbosa Canaes, no tomo i, pag. 259 e 260 das actas das 
sessões da academia real das sciencias. 

' J. P. RU)eiro, Dissertações chrcnologicas e crilicas, tomo v, pag. 193. 

'Pina, Chronica de D. Affonso V, cap. lxxv; Sandoval, pag. 148. Era 
então bispo de Ceuta D. fr. João Manuel. As forças d'essa bulia, que San- 
doval transcreve do archlvo da mitra de Braga, gav. da primazia, vão nos 
documentos.— É indisculpavel o erro do padre Fonseca, quando hsl Évora 
gloriosa, pag. 321, afflrma ser feita esta annexação por Urbano VI, a in- 
stancias do infante D. Pedro, esquecendo que este Papa havia fallecido 
trmta e dois annos antes da erecção de Ceuta em bispado (1389), e que 
em tempo d'elle ídnda o infante não era nascido. É certo que D. João I 
tentara já em tempo d'este Pontiflce subtrahir a comarca de Valença á 
obediência dos bispos de Tuy, e a de Olivença á dos bispos de Badajoz; 
mas nSo o conseguira. Figueiredo, Lusitana sacra, tomo i. 
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Valenpa pela bulia Etsi de singulis, de 27 de junho de 1452, 
e a de Olivença pela bulia Ex clermnti provisUme, de 5 de 
agosto do mesmo anno*. Mas em 1475 Xisto IV, pela bulia de 
1 8 de dezembro, desannexou de Ceuta o districto ecclesiastico 
de Olivença, unindo-o ao arcebispado de Braga, roborando as- 
sim a convenção feita em 1 472 entre D. AfTonso V e o arcebispo 
primaz D. Luiz Pires*. Para conhecer a causa d'este contrato 
é necessário saber que os arcebispos de Braga por doação de 
D. AfTonso V, rei de Leão, bisavô da rainha D. Tereja, e por esta 
confirmada em 1 1 1 0, eram senhores de Braga e seus coutos ; no 
tempo de D. João 1 foi este senhorio unido á coroa por contrato 
celebrado em 1402 com o arcebispo D. Martinho Affonso Pires 
da charneca, dando-lhe el-rei em troca os foros que lhe paga- 
vam as casas da rua nova de Lisboa e as da villa de Vianna do 
Minho, e que rendiam então 1:394 libras. D. AfTonso V entendeu 
dever desfazer este contrato, e pelo de 18 de março de 1473 
largou outra vez ao arcebispado aquelle senhorio, sendo ar- 
cebispo D. Luiz, e ficou com os foros ; mas como estes tinham 



' Documentos n.<« 6 c 7. — xV bulia Ex clemenli provisione veiu alterar 
outra do mesmo Papa (a Roniani ponlificis} de 3 das nonas de julho de 
1451, que havia dado em commenda a Fernão Alves de Almeida, no tempo- 
ral e espiritual, esse território desmembrado de Badajoz. Figuekedo, na 
Lusitânia sacra, duvida que os bispos de Ceuta, logo depois de 1444, en- 
trassem na posse da comarca de Valença, como afíirmam os escriptores 
Portuguezes e Hespanhoes, e julga que ella, senão em todo, ao menos em 
grande parte, persistiu território nullius dioecesis até aos últimos annos 
de D. Affonso Y, sendo governada por administradores nomeados pelos 
cónegos de Santo Estevão de Valença, até que em 1472 receberam esse 
districto de Valença em compensação do de Olivença, que passou para os 
. arcebispos de Braga. Wesie ponto não achámos rasões que nos obriguem 
a afastar da opinião geralmente recebida, não obstante a consideração 
que nos merece o illustrc oratoriano. 

• J. P. Ribeiro, Dissertações chronologicas, tomo v; Lima, Gcographia 
hislorysa, tomo ii, pag. 43 e seg., e pag. 266 e seg. 
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n'esse intervallo augmentado muito, deu-lhe em compensação 
Olivença, Campo Maior e Ouguella *. 

O resultado da bulia de Xisto IV foi o mais inconveniente 
possível, pois emquanto Valença, mais próxima de Braga, fi- 
cava pertencendo a Ceuta, Olivença no extremo do Alemtejo 
era annexada à primacial das Hespanhas. Reconheceu-se o mal, 
e no reinado de D. Manuel, por contrato celebrado em Braga a 
20 de setembro de 1512, entre o bispo de Ceuta, D. fr. Hen- 
rique de Coimbra e o arcebispo primaz, D. Diogo de Sousa, e 
confirmado por Leão X em bulia de 25 de junho de 1513, fi- 
cou o districto de Olivença pertencendo de novo ao bispado 
de Ceuta, e foi o de Valença incorporado na diocese de Braga, 
cujo prelado d'elle tomou posse a 5 de agosto*. 

Desde essa epocha fixaram os bispos de Ceuta o seu domi- 
cilio em Olivença, aonde construíram paço episcopal, tribunal 
e aljube; e ahi residiram até D. Jaime de Lencastre ', por cuja 
raorte foi esse districto incorporado por Pio V na nova diocese 
de Elvas, pela bulia Super cunctas, de 9 de junho de 1 570 *. 

' Ârchivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço i, n.« 26. 

'Cunha, Historia de Bragaj cap. 72; Figueiredo, loc. cit. 

' K essa a rasao por que nos mappas da epocha apparece Olivença com 
a nota de cidade episcopal. Vide a Relação do bispado de Elvas, pelo 
dr. António Gonçalves de Novaes, que anda junta ás constituições d'esse 
bispado, Lisboa 1635. J. P. Ribeiro; Observações de diplomática porlu* 
íjuesa, pag. 34, diz que a coUegiada de Valença serviu de cabido aos bis- 
pos de Ceuta. Seria antes d'elles irem residir em Olivença; e posto não 
estejamos habilitados para afflrmar que elles também residiram em Va- 
lença, não nos parece ousado suppo-lo, até porque em Santo Estevão d'esta 
villa se conservou sempre a cadeira episcopal. 

* D. Thomás da Encarnação, Historia Ecclesiae Lusitanae, tomo i, pag. 
34; A. C. de Sousa, Historia genealógica, tomo m, pag. 598; Lima, Geo- 
grapkia histórica, tomo ii, pag. 36.— D. Thomás da Encarnação errada- 
mente attribuiu a Gregório XIII a erecção de Elvas, e também com igual 
descuido a fez datar de 1575 por se ter flado na nota marginal das pro- 
vas do liv. IV da Historia genealógica, de D. António Caetano de Sousa, 
n.o 160. O illustre theatino, que transcreveu do cartório de Elvas a mesma 
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Com estas successivas desannexações íicou o bispado de Ceuta 
limitado apenas ao território africano, e para não lhe faltarem 
os meios que haviam sido suppridos até então com as rendas 
de Valença e de Olivença, quando esta se annexou a Elvas, 
foi imposta na diocese do Algarve a favor da de Ceuta uma 
pensão de 1:500 cruzados, a qual, não obstante os clamores 
dos bispos que a pagavam, subsistiu até ao tempo em que esta 
parte da Africa ficou pertencendo à Hespanha *. De uma lista 
dos bispos de Portugal e seus rendimentos, escripta em in- 
glez, existente no museu britannico de Londres* e anterior a 
1570, vé-se que o prelado de Ceuta percebia annualmenle 
4:500^000 réis. 

Emfim, em 1570, por occasião d'essa erecção do bispado de 
Elvas, ainda esta prelazia soffreu outra modificação, porque 
foi definitivamente unida aò bispado de Tanger por bulia de 
Pio V, de 9 de junho d'esse anno, ficando confundidas n^uma 
só as duas dioceses até ahi distinctas; e deve aqui advertir-se 
que erradamente suppõe esta união em 1 571 o chronista fran- 
ciscano da província dos Algarves fr. Jeronymo de Belém, 

bulia, em logar de ler no fim anno millesimo quingenlcsimo scpluagesimo 
(com virgula depois de sepíuagcsimo) deixou imprimir septuagcsimo quin- 
to, não attendendo a que a palavra quinto se referia ao dia dos idos de 
Junho, em que a Í3ulla se diz passada. — Figueiredo, Lmilania sacra, 
tomo I, foi. 446. 

'Em 1597 pediu o Í3Íspo D. Fernando Martins Mascarenhas ser alliviada 
a diocese d'aquelle ónus, allegando, entre outras rasões, o não haver então 
opposiçáo do prelado de Ceuta, qne tinha sido transferido para Portalegre 
n'esse tempo. Fr.Vicente Salgado, Memorias ecclesiaslicas do Algarve, tomoi, 
pag. 71; Cunha, loc. cit., cap. lxxii.— Notaremos que as commcndas da 
ordem de Christp, que dos hispados do reino pagavam meias annatas á 
casa de Ceuta, vem enumeradas no fim dos Estaiulos da ordem, da edi- 
ção de Lisboa de 1746, de pag. 155 cm diante. Em 1619 o rendimento 
d'essas meias annatas montava a 45:029;^216 réis. 

' Bibliotheca Harleiana, n.» 1074, foi. 189. manuscripto calcula por 
cuenloSy que, sendo. hespanhoes, tem por unidade reaks e não réw; epor 
isso os 3 atentos equivalem a 4:500^000 réis. 



contra a opinião de Jorge Cardoso e dò annalista Lucas Wad- 
ding, que é baseada na bulia da erecção do bispado de Elvas, 
a qual, sendo d'esse anno de 1570, e fallando das três villas 
de Olivença, Campo Maior e Ouguella, que se tiravam a Ceu- 
ta, suppõe esta diocese já unida a Tanger; e alem d'isso é con- 
firmada com o breve de 9 de junho de 1570, pelo qual Pio V 
absolveu o bispo de Tanger D. fr. Francisco Quaresma, de 
qualquer excommunhão, suspensão ou irregularidade, para 
poder administrar a diocese de Ceuta, acabada de unir á sua, 
breve este que foi coramunicado a Pereira de Figueiredo por 
José Lopes de Mira, notário da inquisição de Évora e benefi- 
ciado da igreja de S. Thiago *. 

Ceuta foi bispado sempre immediato á sé apostólica, e não 
sujeito a metropolita algum, á maneira do que em Hespanha 
succedia aos bispados de Oviedo e de Leão, e fora d'ella a 
outros de que falia o capitulo Nihil est, De electione^; e tanta 
consideração teve, que Eugénio IV, alem de tomar a cidade 
sob a protecção de S. Pedro e a sua, pela bulia Etsi címctos, 
de 29 de dezembro de 1 442 ^, porventura em attenção ao 
bispo D. fr. íoão Jlanuel, lhe deu a preeminência e o titulo 
de primaz de Africa, de que seus successores por muito tempo 
usaram*. Porém Xisto IV, em 1475, attendendo ao incommodo 
e dispêndio que os diocesanos experimentavam em levar as 
suas appellações para Roma, sujeitou á metrópole de Braga 
a parte da diocese de Ceuta existente nas terras de entre Lima 



•Fr. Jeronymo de Belém, Chronica da província dosAlgarves^ tomo i, 
inlrod., pag. 269; Figueiredo, Lusilania sacra, tomo i; Cardoso, Agiologio, 
ao dia 9 de janeiro, letra H; Waddmg, ad. ann. 1557, n.« 13. 

'Canha, Uisloria de Braga, cap. lxix, n.« 9; fr. Vicente Salgado, Me- 
inorias ecclesiaslicas do Algarve, tomo i, pag. 164; Pereira de Figueiredo, 
Demomlração Iheologica, pag. 108. 

'Archlvo nacional, maço 26 de bulias, n." 11. —Documento n.*» 8. 

* Vide o que a este respeito dizemos na parte ii. 
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e Minho, sujeição que durou até à incorporação d'ellas n'essa 
metrópole em 1 5 1 2 *. A parte desmembrada de Badajoz, e que 
n'esse anno de 1512 foi novamente unida a Ceuta, tornou a 
ficar como a principio inmiediata ao Papa. D. João III solicitou 

m 

do Pontiflce que elevasse Évora a metropolitana e lhe fizesse 
sufiraganeas, como se vê da carta de 3 de agosto de 1540 
a Fero Doniinico*; e obtendo-o, e elevada Évora a arcebis- 
pado por bulia de Paulo III, de 24 de setembro seguinte, 
passou Ceuta conjunctamente com Faro e Tanger a ser sua 
suffraganea ^; e n'esta dependência continuou ainda depois da 
sua união a este ultimo bispado em 1570, até que veiu a de- 
pender do arcebispado de Lisboa, a que então presidia D. Jorge 
de Almeida, quando Tanger ficou na mesma sujeição *. 

A sé ou cathedral de Ceuta era na mesquita maior dos Ára- 
bes, a qual passou, por occasião da conquista, a servir de 
templo ao culto catholico dedicado á Assumpção de Nossa Se- 
nhora, tendo n'ella coUocados dois sinos que ali se encontra- 1 
ram, e haviam sido roubados pouco antes da^igreja de Lagos 
pelos piratas mouros ^. No seu principio foi apenas parochia, 
e só começou a servir de cathedral em 1432, erigindo-se por 

' Agiologio Ivsilano, tomo i, nas advert., 30, § 8; D. Rodrigo da Cunlia, 
Jlisloria de Braga, cap. lix, n."» 7 e 9; Lima, Geographia hislorica, tomo ii, 
pag. 45. 

*Archivo nacional, collecções de S.Vicente, liv. i, foi. 49. 

'Barbosa Canaes, Estudos hiographicos, pag. 109; Fonseca, Évora glo- 
riosa^ pag. 295. 

*M. A. Pegas, De compelenliis inler archiepiscopos, etc. Leão 1675, 
pag. 17; J. Cardoso, Agiologio, tomo i, § 8.® 

' A purificação da mesquita teve logar no domingo seguinte á con- 
quista (25 de agosto), celebrando-se em seguida o Te Deum e missa em 
acção de graças. Offlciou o capellào mór Affonso Annes, e pregou o pa- 
dre mestre fr. João de Xira, da ordem de S. Domingos.— Soares da Sil- 
va, Memorias d'el-rei D, João I, tomo m, pag. 1504 e seg.; Sousa, Histo- 
ria de S. Domingos, liv. n, cap. xxi; Leitão, Noticias chronolo^icas da 
universidade de Coimbra, pag. 333 e seg. 
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essa occasião em as naves collateraes algumas capeUas e ai* 
tares *. Houve tão pouco cuidado na c(mservapao doesta igre- 
ja, e tão necessitada se achava de reparos no principio do 
século xvu, que por carta regia de 5 de marpo <le 1615, a 
pedido do bispo e cabido, e sobre consulta do desembargo do 
paço, se lhes concedeu licença para por seis annos tirarem 
esmolas pelo remo. Mas se estas chegaram para fazer algumas 
reparações, não poderam obstar a que a igreja se arruinasse, 
a ponto de ser o bispo obrigado em 1676, de accôrdo com os 
cónegos, a mudar a sé para a de Santa Maria de Africa. Em 
1685 estava ella inteiramente destruída, e então começaram 
os Hespanhoes, definitivamente senhores de Ceuta, a construir 
no mesmo local uma nova cathedral, que actuahnente serve, e 
em cuja edificação gastaram* quarenta e seis annos \ Nicolau 
Lanckman de Walkenstein, capellão da infanta D. Leonor, impe- 
ratriz de Aliemanha, descrevendo a viagem d'ella de Portugal 
á Aliemanha e á cidade de Ceuta, aonde aportaram a 22 de 
novembro de 1451 e se demoraram três dias, diz que a pri- 
mitiva sé tinha cento e oitenta columnas de mármores de di- 
versas cores, e que junto ao altar mór havia duas magnificas 
estatuas de pedra verde '. 

Os bispos tinham o seu cabido com onze cónegos e quatro 
beneficiados; jà notámos com João Pedro Ribeiro, que a prin- 
cipio fizera as vezes d'elle a collegiada de Santo Estevão de 
Valença; depois tiveram-no em Olivença, quando là residi- 
ram, e emflm em Ceuta : e parece que as dignidades e cone- 
sias não eram pouco disputadas, apesar de serem em Africa, 

' Obtivemos estas e outras noticias em 1858 de D. Joseph Bazzagan y 
Valência, governador ecclesiastico de Ceuta. 

' Devemos esta noticia ao mesmo sr. D. Joseph Bazzagan y Valência. 

*Htsloria desponsalionis Frederici III cum Eleonora Lusiianica, no 
tomo II, pag. .11 e seg. dos Rerum germanicarum scripíores varii, de 
Struve, impressos em Strasbourg em 1717. 
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pois da carta regia de 3 de março de 1 603 dirigida ao capitão 
de Ceuta D. ASbnso, vé-se claramente que, estando algumas 
providas pela coroa, outros pretendentes tinham ido directa- 
mente impetra-las de Roma coptra as leis do reino, que ex- 
pressamente o prohibiam. 

Alem da sé havia em Ceuta a igreja de Santa Maria de 
Africa, os conventos de S, Thiago e de S. Jorge ou do Espirito 
Santo, o recolhimento das trinitarias e a igreja da misericór- 
dia. Na igreja de Santa Maria estava a imagem da Virgem, que 
D. João I levara comsigo para a conquista : tinham com ella 
muita devoção as pessoas reaes, e os infantes D. Henrique e 
D. Fernando lâ foram invocar o seu auxilio por occasião da 
expedição de Tanger no tempo de D. Duarte *. Eugénio IV con- 
cedeu para sempre plena remissão dos peccados pela buUa 
Pro pugnatoribus fideij de 5 de dezembro de 1442, a todos os 
que visitassem esta igreja, e aos que dessem auxilio á cidade*. 

O convento de S. Thiago foi edificado em 1 4 1 6 por D. João I 
junto à praça principal, e confirmada a sua erecção por Marti- 
nho V na buUa In eminenti specula mUitanHs Ecclesiaej de 4 
de junho de 1420, concedendo-Ihe os mesmos privilégios do 
convento do Monte Sião, que a mesma ordem tinha em Jeru- 
salém, por outra bulia Sacrae religionis, de 10 de junho de 
1421*; e n'elle estiveram os religiosos de S. Francisco da 
observância e provinda dos Algarves até 1568: reconhecendo 
então D. Sebastião a utilidade de residirem em Africa os re- 
ligiosos da Santíssima Trindade por causa dos resgates dos 
captivos, e aproveitando-se do descontentamento d'aquelles, 



' Fr. Agostinho de Santa Maria, Santuário Marianno^ tomo viii, pag*. 
344; M. de Sousa Moreira, Theatro genealógico da casa de Sousa, pag. 507 
e seg. 

* Archivo nacional, maço 26 de bulias, n.» 17. 

' Documentos n.»' 9 e 10. 
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fê-lòs voltar para o reino, dando o convento aos trinitarios, 
que d'elle tomars^m posse a 7 de janeiro de 1 569 *. 

O de S. Jorge ou do Espirito Santo, immediato ao de S. Thia- 
go, era de religiosos dominicqp, sendo seus primeiros habita- 
dores os que acompanharam el-rei na expedição de Ceuta, 
entre elles fr. Affonso de Alfama, fr. Pedro Pinto, fr. Gil Men- 
des e fr. Roget*: mas em 1575, por occasião da passagem de 
el-rei D. Sebastião á Africa, tiveram de larga-lo aos trinitarios, 
que para elle vieram de Tanger, e que lhes cederam o que 
n'essa praça tinham, por entender esse monarcha, a mstancias 
do provincial fr. Roque do Espirito Santo, que a vizinhança 
e facilidade de communicação de Ceuta com Tetuão e outros 
logares, exigiu a reunião de todos os trinitarios n'esse ponto*. 

Posto não estejamos habilitados para marcar a origem do 
recolhimento das donzellas, é certo que receberam o habito 
trinitario em tempo do capitão general Bra^ Telles, senhor da 
Laraorosa: em 1626 era tal a damnificação da casa, que se 

' Passaram-se para este fim em novembro de 1568 duas provisões, uma 
com a data de 20 para o senado de Ceuta, outra com a de 27 para o go- 
vernador, k igreja tiniia três altares, e Q'ella existiam as irmandades do 
nome de Maria, de Santa Barbara, de Santa Luzia, de S. ioío Baptís^ le 
de S. Nicolau, alem da de Santiago dos cavajleiros da praça, erecta na 
capella do santo, annexa ao convento. Tinha ricos paramentos e muita 
prata, sendo as melhores peças dadiva da rainha D. Gathanna.— .^tiitona 
da Santíssima. Trindade, tomo i, pag. 450 e seg.; Dom. de Guhern^tis, 
Orbis seraphicus, tomo i, pag. 549. 

'Este convento, a crermos fr. Luiz de Sousa, era a mesquita em qué 
D. João I, ao entrar na cidade na sua expugnação, foi descansar da cal- 
ma, e que por elle mesmo foi, depois de purificada, destinada para os 
religiosos de S. Domingos. 

'Sousa, Historia de S. Domingos, liv. ii, cap. xx-xxii; Historia chro- 
mlogica da SarUissima Trindade, tomo i, pag. 454. — Cumpre advertir 
com o chronista fr. Luiz de Sousa, que já no tempo de D. João ni, e 
a instancias d'elle, se tinha assentado no capitulo geral da ordem domi- 
nicana, celebrado em Roma em 1546, que os religiosos passassem para 
Tanger, e se isso se não realisou então foi por causa da opposição dos 
moradores de Ceuta, que n'esse sentido reclamaram ao rei. 
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julgou preciso reedifica-la, mandando no emtanto el-rei ao 
prelado da ordem, fr. António da Assumpção, SOOjjOOO réis 
para os reparos provisórios *. 

A irmandade da misericórdia foi fundada em Ceuta em 
1595 ; e por ser filha da ordem trinitaria e n'isso se interes- 
sar o marquez de Villa Real, capitão da praça, lhe cederam os 
religiosos a igreja d'aquelle convento de S. Jorge, que havia 
sido dos dominicos ' . 

O bispado de Ceuta teve constituições synodaes, promulga- 
das em 1553 pelo bispo D. Jayme de Lencastre; não sabemos 
que chegassem a ser impressas, mas existem ainda hoje nos an- 
tigos afchivos ecclesiasticos. São estes em numero de quatro, o 
do bispado, o da sé, o da matriz, e o da camará ecclesiastica: os 
documentos mais antigos são do primeiro cartório que começa 
em 1553, porque os do segundo principiam em 1572, os do 
terceiro em 1 583, e os do quarto em 1 586 ; e se grande numero 
dos relativos à epocha de 1 41 5 a 1 553 não existe n'esses archi- 
vos, é porque foram transferidos para o da coroa em Simancas^ 

Tendo a praça de Ceuta, em virtude do tratado de 1668, fi- 
cado definitivamente pertencendo á Hespanha, deixou esta 
diocese de fazer parte da Igreja Lusitana, e Clemente X por 
breve de 16 de dezembro de 1675 a separou de Tanger, con- 
firmando o seu bispo D. António Jacon, nomeado pelo monar- 
cha hespanhol. 



' Historia chronologica da Sanlissima Trindade, tomo i, pag. 454. 

• Historia chronologica, etc, loc. cit.— Esta cessão não era onerosa aos 
frades, porque taDto o convento de Sanflago como o de S. Jorge esta- 
vam então unidos e habitados pela mesma ordem, a qual, celebrando os 
offlciòs na igreja do primeiro, bem podia dispensar á Misericórdia a do 
segundo.— £ sabido que a instituição das misericórdias é de 15 de agosto 
de 1498, e devida a fr. Miguel de Contreiras. Historia chronologica^ tomoi, 
pag. 31 a 334. 

' Esclarecimentos igualmente devidos ao referido D. Joseph Bazzagan. 
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O bispado, cujo território está restricto aos muros da cida- 
de, é suffraganeo do arcebispo de Sevilha ; e tem uma só pa- 
rochia com 16:292 freguezes, que é a sé, feita de novo, como 
dissemos, depois de 1685. O cabido tem quatro dignidades, 
uma das quaes é parocho, 7 cónegos, um dos quaes é cura, e 
4 rapoeiros *. 

Eis as noticias que com muito trabalho e tempo podemos 
colher sobre esta diocese. Da difflculdade que encontrara em 
similhante empenho, que não chegou a levar avante, se quei- 
xava na academia de historia em sessão de 23 de maio de 
1727 D. António Caetano de Sousa. Participando haver es- 
cripto ao bispo de Ceuta D. Thomás de Aguero, então eleito 
arcebispo de Saragoça, pedindo-lhe noticias dos archivos, que 
lhe supprissem as faltas com que' lutava, esse prelado nada 
lhe podéra fotnecer, concluindo com dizer em resposta que 
los antigos portugueses, que servieron en este a/rUemural, 
mas cuidaron de eternisarse com sus lanzas, que hacerse 
memorables con la pluma, por lo que no fixaron inserir 
pciones dentro y ni fuera de las iglesias, ni aun en las nuevas 
fortificaciones. E com effeito não existe n'aquella praça do 
tempo do nosso dominio mais do que uma memoria, em torre 
ao que parece mais antiga do que os Árabes, da qual sáe um 
penhasco onde por baixo se lê': 

VASCO ATAIDES PRIMUS DUM HANC OCCUPAT ARCEM SAXUM 
HOC AD LIMEN VITAQUE, MORSQUE FUIT 

' D. Joaquin Aguirre, Curso de disciplina eclesiástica general y partia 
cular de Espana, Madrid 1848, tomo i, pag. 172 e seg.; tomo n, pag. 188 
e mappa. 

'Este Vasco de Âthaide era irn^o de Álvaro Gonçalves deAthaide, pri- 
meiro conde de Atouguia, e morreu em 1415 na expugação de Ceuta, ar- 
remettendo sobre eUe uma moura a pedra que lhe serviu de sepultura. 
A inscripçào foi renovada em 1574. — Faria, Africa porlugueza, pag. 31 
eseg. 



CAPITULO II 

BISPADO DE TANGER 

PosIçSo geographica — Sua AindaçSo e povos que a dominaram — É conquistada pelos 
Portuguezes — Cedida aos Inglezes em 1661 — Sua erecção em bispado e área do 
mesmo — Suflfraganea de Évora e de Lisboa — Cabido e seus rendimentos — Provi- 
mento dos beneficies da só — Gathedral — Convento de S. Domingos —Paço episco- 
pal ~ Convento franciscano em Arzilla ~ Diminuição do culto catholico com a en- 
trada dos Inglezes, e sua extincção com a invasão dos Mouros —Devastação e ruina 
dos templos— Retirada dos cónegos para Lisboa, onde officiavam na ermida da As- 
censão, e faziam cabido na casa dos cónegos regrantes da Divina Providencia— Li- 
vros ó^ assentos da cathedral — Contínua sempre a diocese de Tanger como do pa- 
droado real— Advertência final sobre Mazagão. 

Tanger, situada na costa do estreito, no mar oceano, junto 
ao cabo de Ampelusia, ou Espartel, e nove legiias a oeste de 
Ceuta, deve a sua fundação aos Romanos que, elevando esta 
praça forte, n'ella estabeleceram uma colónia quando senho- 
res da Andaluzia e do reino de Granada ; e ainda hoje na parte 
meridional da bahia uma ponte e outras ruinas attestam a sua 
primitiva origem. A sua fundação, e o nome de Júlia Tradu- 
cia^ com que a designam alguns, é attribulda ao imperador 
Cláudio ; mas esta supposição, abraçada por Duarte Nunes de 
Leão, Manuel de Faria e Sousa e o conde da Ericeira, é sem 
fundamento, ainda que pareça ter em seu abono este logar de 
Plinio : Tingi, quondam ab Antaeo condUum: postea a Cláu- 
dio Caesare, cv/m coloniam faceret, appellatum Traducta 
JuUa ^ Os dois grandes critícod Cláudio Saumaise (nas notas 
a Solino) e Samuel Bochart, De Phoenicum coloniis^ mostraram 
a sua inexactidão, não só por constar de Strabão que muito an- 
tes de Cláudio tinham os Romanos tirado de Tanger uma colo- 

Sistoria naturiUis, lib. v, cap. i. 
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nia para um logar fronteiro de Hespanha, senão também por- 
que Pomponio Mela, natural d'esta mesma colónia, expressa- 
mente afl^ma (liv. 2.°, cap. 6.®) ter ella prowdo de Tanger, 
e ser por isso considerada uma segunda Tanger : Ca/rteia, ut 
quidam piUant, aliquando Tartessm; et quam transvecH ex 
Africa Phoenices habita/nt^ atque v/nde nos sunius, Tingis al- 
tera, etc. Do nome de 7?ngt Caesarea, pelo qual foi conhecida 
dos próprios Romanos, veiu o de Tingitania k parte da Mau- 
ritânia que na sua dominação comprehendia os reinos de 
Fez e de Marrocos *. Do poder dos Romanos passou ao dos Go- 
dos que a reuniram ao senhorio de Ceuta ; e d'este ao dqp Ára- 
bes, em cujo governo foi sempre uma cidade sumptuosa, e tão 
considerada pelos seus estabelecimentos litterarios que Aben- 
el-Gezar a cognomina, no seu livro das maravilhas das cida- 
des, segunda Meca na prosperidade, na construcção e na bel- 
leza '. 

Finalmente em 28 de agosto de 1471 Tanger, abandonada 
pelos infleis, cáe em poder dos Portuguezes na occasião em que 
na mesma costa tomávamos Arzilla, realisando-se então os es- 
forços inutilmente empregados por D. Duarte com o sacrifício 
do infante D. Fernando em 1 437, e por D. Aflfonso V em 1 463 ^ 
Quasi dois séculos foi nossa, e ainda hoje porventura o seria, 
se pelo casamento da infanta D. Catharina com Carlos n não 
fosse, pelo tratado de 23 de junho de 1661, infelizmente ce- 

^ Historia chronologica da Santíssima Trindade, tomo i, pag» 552; 
Sousa, Historia de S. Domingos, parte n, liv. n, cap. xxn; Faria, Africa 
poríugueza; conde de Ericeira, Historia de Tanger, pag. l e seg.; Fi- 
gueiredo, Lusitânia sacra, tomo i. 

' Faria, Historia chronologica, etc, loc. cit. 

'ÂÂ. citados; rias obras do cardeal Saraiva, tomo i, pag. 369 e seg. a 
memoria sobre a expedição de 1437; Ruy de Kna, Chronica de D. Afforír 
so K— Foi depois d'estas conquistas que el-rei alterou o seu dictado, in- 
titulando-se rei de Portugal e dos Algarves, draguem e dalém mar em 
Africa. 
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dida conjunctamentG com Bombaim aos Inglezes, que d'ella 
tomaram posse em fevereiro do amio seguinte *. Mas persuadi- 
dos elles de que não obstante as excessivas despezas feitas no 
molhe e fortificapões por Carlos H, mal podiam impedir a en- 
trada e saída do estreito aos Mouros, resolveram em 1683 ar- 
raza-la e abandona-la. D. Pedro II, conhecendo este projecto, e 
a irreflexão que houvera na cedência de praça tão importan- 
te, propoz logo* a Carlos II por José de Faria, seu enviado, a 
compra de Tanger, procurando restituir a Portugal esse an- 
tigo padrão de acções tão gloriosas ; e se consegui-lo não pô- 
de, apesar da boa vontade do rei, foi d'isso causa não pouco 
forte a opposição do almirante geral, duque de York, o qual 
teve por mais útil fazer a despeza de arruina-la, que, evitan- 
do-a, achar a conveniência de vende-la ' ; e qual foi o resul- 
do ? Tanger demolida pelos Inglezes, ao cabo de vinte e dois 
annos de occupação, passou sob o dominio do imperador de 
Marrocos, Mulley-Ismael, sendo occupada pelas suas forças em 
um sabbado, 23 de outubro d'esse anno de 1683^; e desde en- 
tão se acha em poder dos Árabes, em grande estado de deca- 
dência, não tendo nos tempos modernos outra celebridade 
mais do que a de ter sido bombardeada em 6 de agosto de 
1844 pela esquadra commandada pelo príncipe de Joinville, 
e a de n'ella ser assignado em 18 de março de 1845 o tratado 
que, depois da batalha de Isly, fixou os limites da Algéria e 
de Marrocos. Não era sem rasão que o conde da Ericeira 
D. Fernando de Menezes terminava a sua Historia de Tanger ^ 

• Sousa, Historia genealógica^ tomo vn, pag. 286. — N^esse para nóg 
ominoso tratado também se estipulou a entrega de Ceylão aos Portugue- 
zes, logoque fosse conquistada pelos Inglezes. É hoje d'elles, e ainda não 
houve quem reclamasse a sua execução ! 

'Sousa, HiMoria genealógica, tomo vir, pag. 689; Historia de Tanger, 
pag. 280 c seg. 

* Agostinho de Santa Maria, Santuário Mariano, tomo i, pag. 216. 
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dizendo á pátria que ella algum dia reconheceria as vantagens 
de recuperar essa praça e de dilatar o seu império pelas pro- 

■ 

vincias mais abundantes da Africa. 

Tanger, aonde já florescera a fé, aonde Marcello e Cassia- 
no, seu padroeiro, derramaram o seu sangue no anno 298, 
sendo presidente ou procurador da Mauritânia Tingitana Anas- 
tacius Fortunatus \ e que na opinião de alguns vira nascer a 
Santo Agostinho*; Tanger que já nos séculos xiv e xv tivera 
bispos titulares 3, era digna de ser elevada á dignidade de 
diocese, que aU se tornava tanto mais necessária, quanto era 
certo não haver facilidade de prover as necessidades dos chris- 
tãos que depois da conquista passaram a habita-la, e dos* natu- 
raes novamente convertidos. D. fr. Nuno Alvares ou de Aguiar, 
prior do mosteiro de S. Vicente de Lisboa, que acompanhara 
D. Aflbnso V na expedição de Africa, havia sido nomeado bispo 
com esse titulo em 1469\ e a entrada de Tanger, a que as- 
sistiu, lhe deu occasião de tornar eflfectivos n'esse território 
os direitos que até essa epocha eram apenas nominaes ; e com 
efifeito no mesmo dia da tomada, consagrado pela Igreja a 
Santo Agostinho, purificou esse prelado a principal mesquita 



'MorceUi, Afnca christiana, tomo n, pag. 178; Historia chronologica 
àa Santissima Trindade, tomo i, pag. 553. 

^Agiologio lusitano, tomo i, nas advert., § 8.», pag. 31.— Vide todavia 
sobre este ponto a Poujoulat, Histoire de la vie de Saint-Augustin, que 
mostra ser eUe natural de Tagasto. 

*D. fr. Gualter, que foi morrer a Bolonha em 1375, e do qual trata 
fr. Lucas de Santa Gatharina na continuação da Historia de S. Domingos, 
tomo IV, pag. 793.— No século seguinte (1451), vinte annos antes da to- 
mada de Tanger por D. Affonso V, achámos em o mesmo auctor noticia 
de outro bispo titular d'ella, D. fr. João, nomeado por Nicolau V. 

* Bulia Sincera devoiionis, de 7 de outubro de 1469, no archivo nacio- 
nal, caixa 8.» da coUecção especial (documento n.® 11).— Fr. Fortunato de 
S. Boaventura, na continuação da Alcobaça illustrada, pag. 148, assigna- 
Ihe o anno de 1468, e o chronista augustiniano fr. Nicolau de Santa Ma- 
ria o de 1471, 
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dedicando-a ao Espirito Santo, e n'eUa em acção de graças ce- 
lebrou logo os oíBcios divinos, com assistência de el-rei^ 

Eis a, origem d'este bispado, cuja creação teve logar pela 
bulia de Xisto IV, de 12 das kalendas de setembro de 1472*, 
e cuja área era mui limitada por estar fronteira de inimigos 
infleis, qpie de continuo o perturbavam com suas correrias, do 
que resultava serem porventura mais insignificantes que os 
de Ceuta seus rendimentos. Levado do desejo de estender 
jurisdicpão a território mais favorável, o bispo D. Nuno, 
logoque Gonçalves Zarco fundou a villa do Funchal, e indicou 
ao infante D. Henrique a falta de ecclesiasticos, tratou de al- 
cançar, como eflFectivamente alcançou, mas sem permissão 
de el-rei, um breve do mesmo Papa, em virtude do qual a 
ilha da Madeira foi annexada ao seu bispado ; mas não chegou 
a ter execução pela opposição da infanta D. Brites, tutora de 
seu filho D. Diogo, duque de Yizeu, mestre da ordem de Chris- 
to, e do prior de Thomar, ordenando-se positivamente às au- 
ctoridades da ilha não consentissem lá o bispo, nem lhe des- 
sem obediência, por ser terra da jurisdicção da ordem ^, A área 
porém tão limitada d'esta diocese foi mais dilatada pela in- 
corporação do bispado de Ceuta, que em 1570 lhe foi unido 
por bulia de Pio V, de 9 de julho, como jà ponderámos no ca- 
pitulo antecedente, acrescentando-lhe tàmbem o território de 
Mazagão, e usando de ahi em diante os prelados d'esta diocese 
do titulo de bispos de Ceuta, ou de Ceuta e Tanger conjuncta- 
mente ^ ; mas ficando Ceuta aos Hespanhoes pelo tratado de 

* Historia de Tanger^ pag. 34; D. Nicolau de Santa Maria, Chronioa dos 
regrantes, liv. xi, cap. xxv; Leão, Chronica de D, Affonso V. 

•Archivo nacional, liv. i de breves, foi. 63 v.— -Documento n.» 12. 

•Cordeiro, Historia insulana, pag. 93; A, C. de Sousa, Catalogo dm 
bispos do Funchal j nas Memorias da academia de historia, de 1723. 

*D. Manuel de Seabra é designado em 1582 bispo de Ceuta em algu- 
mas memorias, como se vê do appendice á Historia sebastica, de fr- Ma- 
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1 668, foi Tanger novamente desannexada d'aquella diocese por 
Clemente X era consistório secreto de 1 6 de dezembro de 1675*. 

A que metrópole estava siyeito o bispado de Tanger desde 
seu principio, é o que não podemos affirmar. É certo porém 
que desde 1 540 ficou sufifraganea de Évora, coiyunctamente 
com Ceuta e Faro, quando aquella sé foi elevada a metropo- 
litana; e por isso o arcebispo D, João de Mello, em cartas de 
18 de novembro de 1 573, convocava para o concilio provincial, 
que havia de cqmepar no primeiro domingo de maio seguinte 
o muy illustre e rJ^ bispo de Tangere e de CeiUa, e o muy 
reverendo deão e cabido das Igrejas de Tangere e Ceuta. 
Parece porém que depois veiu a ser suffiraganea de lisboa, 
como já advertimos em relação ao bispado de Ceuta*. 

O bispo de Tanger tinha seu cabido, o qual residiu sempre 
até á entrega da cidade aos Inglezes e ainda depois, como 
adiante notamos. É o que se mostra da referida carta do arce- 
bispo de Evora, D. João de Mello, de 1 8 de novembro de 1 573, 
convocatória para o segundo concilio provincial. Do mesmo 
cabido e do vigário geral faz menpão o conde da Ericeira, re- 
ferindo as exéquias celebradas n'aquella praça por morte de 
D. João IV e a entrada dos Inglezes, quando d'ella tomaram, 
posse ^. Para a sustentação dos cónegos estavam applicados os 

nuel dos Santos. mesmo succede a respeito de D. António de Aguiar, a 
quem D. Rodrigo da Cunha (parte n, eap. xlh), referindo os bispos que 
com eUe concorreram pelos annos 1623, chama também de Ceuta; e Ur- 
bano YIII, no breve ApostoMus offldum, de 9 de fevereiro de 1636, confir- 
mando o bispo de Malaca D. fr. António do Rosário, intitula de Tanger e 
Ceuta o seu antecessor D. Gonçalo da Silva. 

* Memoria dos bispados ultramarinos, ms. na bibliotheca nacional, 
A 2-35, pag. 48. 

' Figueiredo, Lusitânia sacra; Pegas, De competentiis inter archiepis- 
copos. Leão 167S, pag. 17. 

'Figueiredo, loc. cit.; Historia de Tanger, pag. 217, n.® 107, pag. 2Ç5 
e 277.— Em 1640 era thesoureiro mor da sé António Magrtins deLordello; 
Ibid., pag. 164, n.» 73. 



dízimos da igreja de Barcos no bispado de Lamego, à qual es- 
tavam annexas oito freguezías, cujos parochos eram da apre- 
sentação do mesmo cabido, e tempo houve em que esses dí- 
zimos chegaram a render 4:000 cruzados*. 

O provimento dos beneflcios da sé pertencia ao bispo por 
um breve do Papa Calixto, o que tanto lhe era reconhecido, 
que, requerendo em 1 6 1 4 o cónego Agostinho Alves de Ahneida 
ser nomeado arcediago, a mesa da consciência e ordens, em 
consulta de 1 de marpo, declarou que se dirigisse ao prelado 
por ser matéria da sua competência*. 

Alem da sé existente na antiga mesquita, purificada pelo 
bispo D. Nuno, adornada pela liberalidade de AfTonsoY de ima- 
gens e preciosos ornamentos e vasos sagrados, e não fallando 
de três ermidas, da invocação de Nossa Senhora do Vencimen- 
to, da Penha de França e do Espirito Santo ^, devemos fazer 
menção do convento de S. Domingos. Foi erecto por D. Affon- 
so V, com a invocação de Santo António, para os reh^osos de 
S. Francisco da província do Alemtejo, em um edifício que por 
uma inscripção arábica, que n'elle se descobriu, indicava ter 
sido paço real do tempo dos Árabes. Occuparam-no os religio- 
sos até 1568, e voltando então ao reino por ordem de D. Se- 
bastião, o cederam aos trinitarios para commodidade da re- 
dempção dos captivos; estes apenas ahi residiram seis annos, 

* Barcos é villa cinco léguas ao nascente de Lamego, e cujo foral foi 
dado por Âffonso Hl em 1239. A. parochia tinha na primitiva a invoca- 
ção da Senhora do Saborozo, e as oito freguezias annexas eram Taboaço, 
Âdorigo, Santa Leocadia, Santo Adrião, Goujoim, Pinheiro, Chavães, Balsa 
e Desejosa. Extincto o cabido de Tanger, passaram os dizimos para a col- 
legiada de Barcos. Vide o padre Luiz Cardoso, Diccionario geographico, 
V.® Barcos, 

* Vide na CoUecçâo de legislação, de José Justino de Andrade e Silva, o 
tomo II, pag. 81. 

•Agostinho de Santa Maria, Santuário Mariano, tomo i, pag. 215; HiS' 
íoria de Tanger, pag. 225 e 2T7. 
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transferindo-se, como dissemos no capitulo i, para o con- 
vento do Espirito Santo de Ceuta, occupado pelos religiosos 
dominicos, que em troca vieram para Tanger habitar este, 
erigindo logo a confraria de Nossa Senhora do Rosário *. Os 
bispos também tinham seus paços em edifício, que lhes foi dado 
por D. Affonso Y, em carta datada de Évora a 20 de março de 
1475, e que se acha no archivo nacional no livro das bulias; 
n'ella declara el-rei conceder para esse fim ao bispo D. Nuno 
e seus successores huas casas em Tangere com seu cortinhal 
na rua que vem da porta de Fez para a Ribeira. 

Em Ârzilla, cidade que fazia parte do bispado de Tanger, 
tinhamos o convento da Conceição da ordem de S. Francisco. 
Em 1548 era n'elle guardião fr. Angelo de Masolo, do qual 
existe uma carta em data de 10 de abril d'esse anno para 
D. João in, dando-lhe conta de como os frades andavam fora 
da regra n'aquellas partes, e pedindo-lhe providencias*. 

Esta cidade constituía o titulo de um arcediagado, e por 
isso nos livros de assentos da sé de Tanger figura repetidas 
vezes o arcediago de ArzUla. 

Não obstante ter-se resalvado na cessão aos Inglezes a li- 
berdade reUgiosa para os Portuguezes e mais catholicos, é 
certo que com a posse d'aquelles decresceu muito o culto da 
religião catholica, e muitos Portuguezes, moradores civilisa- 
dos, julgaram melhor abandonar Tanger (como abandonaram 
em grande numero) do que ficar sujeitos a uma dominação, 
cuja natureza se demonstrava abertamente no modo inso- 

^Hisloria chronologica da SarUissima Trindade, tomo i, pag. 554 e 
seg.; Sousa, Historia de S, Domingos, parte n, liv. n, cap. xxn. A inscri- 
pção vem transcripta em ambas ellas.— J. Cardoso, com manifesto enga- 
no, affirma no Agiologio, tomo i, pag. 273, que os trinitarios possuíram o 
convento por espaço de vinte annos. 

* Archivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço 80, doe. 69; bi- 
bliotheca de Évora, cod, cix-2-3. 



lito com que começava, e que bem qualificam estas expres- 
sões do coqde da Ericeira: Parecendo ao govemadcyr cu 
occasião opportuna, mandou abrir a porta da ribeira aosi 
InglezeSy que entrando como se a conquistaram metteram 
grosso presidio no castello antigo e novo, que defenda o de- 
sembarque; espalhando-se por toda a cidade, roubando Piulo 
o que os moradores n'ella tinham, como costuma executar a 
insolência dos soldados; mandaram-se recolher na sé os có- 
negos e religiosos de S, Domingos e sacerdotes que havia na 
cidade; tirar todas as imagens e vasos sagrados de três ermi- 
das e do convento, etc. * 

Dimimiido na dominação ingleza, ficou de todo perdido o 
culto catholico com a entrada dos Mouros, cigo primeiro acto 
foi desenterrar das ruínas da sé os corpos d'aquelles que na 
cidade tinham morrido em defeza da religião e da gloria na- 
cional'. 

Os cónegos vieram então para Lisboa em 28 de dezembro 
de 1683 ^; celebraram por muitos annos coUegialmente os of- 
flcios divinos na ermida da Ascensão na calçada do Combro, 
junto à igreja dos eremitas de S. Paulo*, em que se acha ao 
presente a freguezia de Santa Catharina, e fizeram cabido na 
casa dos cónegos regulares da Divina Providencia, aos Caeta- 

« Historia de Tanger, pag. 277. O conde da Eticelra, que por occasiãd 
de tão infausta cessão governava Tanger, recusou-se, por um nobre sen- 
timento de patriotismo, a fazer a entrega da cidade aos Inglezes; e foi 
para este flm nomeado D. Luiz de Almeida, a quem deram o titulo de 
conde de Avintes 1 

»Ibid., pag. 282. 

' AporUamentos para a historia ecdesiastica africana^ ms. na l)il)Uo- 
theca nacional, cod. a, 2-35. 

* Trouxeram comsigo entre outras imagens a da Senhora da Graça ou 
da Conceição, dada por D. Affonso V á sé de Tanger; e por ordem do car- 
deal arcebispo de Lisboa D. Luiz de Sousa foi mandada collocar na igreja 
do convento de Santa Catharina de Ribamar da provinda da Arrábida, 
SaiUiiano Mariano, tomo i, pag. 214 e seg. 
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nos, até restar só um do appelUdo de Fejjõ. O ultimo deão foi 
Francisco Vellez da Silveira, ao qual o infante D. Fernando deu 
o priorado de Cambra de Maceira, no bispado de Coimbra *. 

Os livros dos assentos dos baptismos, casamentos e óbitos da 
sé de Tanger, acham-se hoje na bibliotheca publica de Lisboa. 
Constam de sete volumes, e comprehendem o primeiro oa ba- 
ptismos de julho de 1 579 a dezembro de 1 602 ; o segundo, de 
fevereiro de 1 603 a dezembro de 1 625 ; o terceiro, de janeiro 
de 1626 a dezembro de 1655; o quarto de janeiro de 1656 a 
agosto de 1683; o quinto e sexto, os casamentos de outubro de 
1581 a maiode 1629, e de maio de 1629 a fevereh-o de 1678; 
e o sétimo, os óbitos de março de 1 597 a agosto de 1 680. ul- 
timo assento de baptismo é de Ricardo, filho de Guilherme Gul, 
irlandez, e de sua mulher Joanna Gul, ingleza, e é lançado 
pelo cónego cura Simão da Fonseca Sá e Tavares^. 

Apesar do abandono forçado de Tanger, ficou este bispado 
sempre considerado como do padroado real, e com direito a 
apresentar para elle como titulo in partíbus infideliv/m a coroa 
portugueza, como tem apresentado, e adiante notaremos no 
catalogo dos prelados ^. 

Reconheceu a santa sé este direito em vários diplomas, en- 
tre os quaes bastará citar a bulia Apostolatus officiv/my de 26 
de novembro de 1 742, de Bento XIV, onde se lê : Sane Ecclesia 
Tingensis, quae de jure patronatus charissimi in Çhristo fUU 
nostn Joannis, Portugaliae et AlgarUorum regis UlustriSy ex 

' Figueiredo, Lusitânia sacra, loc. cit., referindo-se a uma informação 
do académico D. Tbomás Caetano de Bem. 

'Estes livros muito curiosos para a historia tem na bibliotheca pu<! 
blica a marcação E 36 a 42. 

'Nas citadas Memorias dos bispados ultramarinos diz-se que ainda 
por alguns annos depois de 1683 se proveram os canonicatos, que iam 
vagando, e que de uma declaração de monsenhor Guido Passioneo, se- 
cretario do collegio dos cardeaes e guarda do archivo, se mostrava não 
ser o bispado de Tanger considerado como diocese eítincta» 
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fimdatione, vel dotatione seu privilegio apostólico^ cui nm 
est hactenus in aliqiw derogatum, esse dignosciPur . . ., etc.* 

Eis o que podemos colher sobre a historia da diocese de 
Tanger, mas terminando a noticia dos dois bispados não po- 
demos deixar de fazer algumas observafões em relação aMa- 
zagão, praça forte no reino de Marrocos, província de Ducala, 
e a duas léguas de Âzamor, a qual fazia parte d'estas dioce- 
ses*. 

Esta praça, que possuímos desde 1 508 e abandonámos a 10 
de março de 1769', ficou sempre sujeita ao ordinário de Lis- 
boa, ainda depois da cedência de Tanger aos Inglezes, e de 
Ceuta passar a poder de Hespanha*. 

Reconhecendo o bispo D. Agostinho Ribeiro a necessidade 
de ter n'esta praça um provisor e vigário geral letrado e um 
pregador theologo, obteve para isso a consignação de SOjjOOO 
réis annuaes para cada um d'elles, por carta regia de 6 de ju- 
lho de 1611. Apesar de se lhe facilitarem os meios, parece 
que o bispo não foi mui diligente em levar a effeito a creação 
d'estes legares, pois em carta regia de 1 de fevereiro de 
1613 foi, sobre consulta da mesa da consciência e ordens, ad- 
vertido da sua negUgencia. 

Os nossos monarchas trataram sempre de prover às neces- 
sidades espirituaes de seus habitantes. D. Pedro II em 1692 
enviou-lhes fr. Miguel dos Reis e fr. Francisco da Assumpção, 
missionários arrabidos, em companhia do governador Luiz de 

* Documento n.® 13. 

' É digna de especial menção a interessante Memoria sobre Mazagão, 
offerecida á academia pelo fallecido Albuquerque, director que foi da 
alfandega da ilha de S. Thomé. 

* N'este dia, vendo o governador que não podia resistir aos Mouros que 
atacavam a praça, abandonou-a, e tendo minado o castello o fez saltar no 
dia seguinte, embarcando para Lisboa com as farailias è guarnição.— Fr. 
Cláudio da Conceição, Gabinete histórico, tomo xvi, pag. 298. 

* Fr. Cláudio da Conceição, ibid., tomo ix, pag. 188. 



Saldanha; em 1695, fr. João de S. Francisco* è fr. Francisco 
de Negreiros; em 1762, fr. Miguel dos Reis e fr. João do Rosá- 
rio, todos da mesma província, e este ultimo com o encargo 
de ensinar latim^; e finalmente vendo a necessidade que ti- 
nham os moradores do sacramento da confirmação, aprovei- 
tou-se em 1 698 da sagrapão do bispo do Funchal, D. José. de 
Sousa Castello Branco, e fez com que elle na viagem para a 
diocese ahi se detivesse para administrar o chrisma por espapo 
de quatro dias, com grande proveito d'aquelle povo '. 



' Este fr. João d6 S. Francisco foi mandado por D. João de Saidanbft 
como embaixador ao rei de Mequinez para ajustar troca de capttvos.-^ 
Chronica da Arrábida, tomo ii, n.° 735. 

' Chronica da Arrábida, ibid. 

• Catalogo dos bispos do Funchal, por D. António Caetano de Sousa, nas 
Memorias da academia de historia, de 1721. 



CAPITULO m 

BISPOS DE CEUTA* 
SECÇÃO I 

ATÉ Á UiNIÃO COM O BISPADO DE TANGER 

I^D. Fr. AYMAR 
1431-1443 

D. fr. Aymar, religioso da observância de S. Francisco, 
era confessor da rainha D. Filippa de Lencastre, mulher de 
D. João I, á qual acompanhou quando ella veiu de Inglaterra 
para Portugal. Alguns o julgamFrancez, e d'este numero parece 
ser Wadding, que lhe dá o appellido de Orleans; mas fr. Manuel 
da Esperança segue a opinião geral, que o considera Inglez, 
fundando-se para isso no testemunho do padre fr. João da 
Povoa, muito próximo d'este prelado, e que sobre elle deixou 
no convento da Insua algumas memorias ^. 

Foi D. fr. Aymar, nomeado bispo de Marrocos pelo Papa 
João XXIII por bulia de 10 de maio de 1413, ainda em vida 
d'aquella rainha, a qual falleceu da peste em Sacavém a 19 

* Antes de D. fr. Aymar achámos menção como iiiular de Ceuta, no sé- 
culo xm, de fr. Lomrenço, da ordem dos menores, pelos annos de 1267. 
íigura reconhecendo o transumpto de uma bulia de Clemente IV, que se 
consertava no archivo franciscano de Guimarães, por esta forma: Ego 
fr. LaurerUius, episcopus de Sépia, vidimus privilegium Papae ; e consta 
ter dado ordens em Lisboa com licença do bispo. — Domingos de Guber- 
natis, Orbts seraphicuSy tomo i, pag. 546; Esperança, Historia seraphica^ 
liv. V, cap. XLii. 

'Wadding, ad. an. 141 3; Domingos de Gubematis, Orbis serapUcus, 
tomo I, pagi 541 e seg. ; Sousa, Historia genealógica, tomo n, pag. 27. 
Figueiredo, Lusitânia sacra, tomo m, foi. 135, etc. 



31 

de julho de 1415 *; e n'essa qualidade'flgura em 20 de maio 
de 1416 n'um docmnento do cartório de Santa Clara do Porto, 
referido por João Pedro Ribeiro *. Erecto o bispado de Ceuta 
em 1 421 , foi transferido para elle por Martinho V por bulia de 
5 de marpo de 1 42 1 '; mas parece que, ou nunca foi ao bispado 
ou se là esteve foi muito pouco tempo, porque o vemos em- 
pregado no reino em serviço que d'isso o inhibia, como o de 
capellão mór de D. João I, de D. Duarte e ainda de D. AfTon- 
so V, que o nomeou por alvará de 21 de junho de 1439 *; e 
com este titulo apparece a 8 e 29 de dezembro em documentos 
do cartório de Pombeiro, referidos pelo mesmo J. P. Ribeiro^. 
D'este prelado achámos mais algumas memorias posteriores 
á sua transferencia para Ceuta. Em 1 424, por bulia de 28 de 
setembro, lhe concedeu Martinho V poderes para segurar os 
franciscanos de S. Francisco de Orgens de Vizeu na posse de 
seu convento, que haviam ftmdado sem licenpa do Papa ^. Em 
1431 a 6 de maio foi um dos bispos assistentes à sagrapão do 
de Cohnbra, D. Álvaro Ferreira^. Em 1433, pelo breve Piis fi- 

' AA. cit.— Esperança, Historia seraphica, parte n, liv. xt, cap. v^ pag. 
428, e cap. xvn, pag. 577 e 689.— Seria fr. Aymar apenas bispo titular 
de Marrocos, ou teria eflfectiva jurisdicção? Wadding (ad. an. 1413, n.« 6) 
não o considera simples titular, e colloca-o na serie dos prelados que ti- 
nham exercício da sua jurisdicção, como successor do bispo de Marrocos 
D. fir. Diogo de Xerís; e o mesmo segue o padre Esperança) loc. cit.> cap* 
XLm, e liv. xn, cap. xix. 

^Dissertações chronologicas^ tomo v, pag. 218. 

'Docomento n.» 13. 

'Lima, Gmgraphia histórica^ Lisboa 1735, tomo i, pag. 365} Figueire 
do, loc. cit, 135. 

' Loc. cil. 

• N*este tempo era elle capellão mór de D. Duarte, ainda infantOj como 
declara o escrivão do processo de execução da bulia: estando ahiD.Ây^ 
moro, bispo de Ceuta e capellão mór do infante, etc— Esperança, loc. 
cit; fr. Martinho do Amor de Deus, Chronica da provinda de Santo An- 
tomo, tomo i, Uv. i, cap. xx. 

' Leitão, Catalogo dos bispos de Coimbra, nas Mem>orias da academia 
de hktoria, át 1724. 
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delium, votis de Eugénio IV, de 28 de junho, erigiu em con- 
vento regular o oratório do Espirito Santo de Gouveia *. Em- 
flm foi abbade coramendatario do mosteiro de Pombeiro, legar 
que exerceu desde 1424, sendo ainda bispo de Marrocos*. 

Falleceu em 1443, como consta do provimento do seu suc- 
cessor. 

II-D.Fb. JOÃO MANUEL 
1443-1458 

Era natural de Lisboa, e filho illegitimo de el-rei D. Duarte, 
e de D. Joanna Manuel, da illustre familia dos Manueis em Cas- 
tella, que deduz a sua origem do infante D. João Manuel, filho 
do santo rei D. Fernando '. Foi creado no convento do Canno 
em companhia de fr, Nuno de Santa Maria, o antigo condesta- 
vel do reino, e tomou o habito aos quatorze annos, professando 
logoque chegou à idade competente *. 

Em 1441 foi feito provmcial da sua reUgião, e ao mesmo 
tempo prior do convento de Lisboa, e vigário geral n'este rei- 
no do geral da ordem carmeUtana Fr. João Fasci, legares que 
conservou por muito tempo ainda depois de bispo ^. 

Seu tio o infante D. Pedro, regente na menoridade de D. Af- 
fonso V, conhecendo a sua capacidade, o encarregou de mis- 
sões diplomáticas importantes ma Hungria e em Roma ^, A pri- 
meira embaixada a Roma^ aonde foi acompanhado com o mes- 



• Figueiredo, loc. cit., foi. 136; Wadding, ioc. cit., tomo x, etc. 

'Fr. Leão de S. Thomás, Benedictina Lusitana, tomo n, Coimbra 1651, 
pág. 73. 

" Fr. Manuel de Sá, Memoria hisioricar dos arcebispos e bispos da ordm 
do Carmo, Lisboa 1724, pag. 213 e seg.; Sousa, Historia genealógica da 
casa real, tomo xi, pag. 380 e seg.; Figueiredo, loc. cit., foi. 137. 

*Mariz, Diálogos, iv, pag. 212; fr. J. B. Lezana, Annaes, tomo iv, pag. 
856, n.<» 4. 

•Fr. Manuel de Sá, loc. cit., pag. 216; Figueiredo, ibid» 

* Da embaixada á Hungria faUa elle mesmo na escriptura de institui- 
ção do morgado, que fez para D. João Manuel.— Sá, loc. cit., pag. 216. 
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mo caracter pelo prior da collegiada de Guimarães Ruy da Cu- 
nha, e donde voltou era í 440, teve por objecto principal a 
dispensa para o casamento de D. Affonso V com sua prima 
D. Izabel, filha do regente, e a isenção total dos mestrados 
de S. Thiago e Aviz das ordens de Vellez e Calatrava, a que 
estavam sujeitas ; tudo conseguiu, sem embargo da opposição 
de Castella ; mas Eugénio IV concedeu a dispensa somente vi- 
voe voeis oráculo, talvez para dissimular com a opposipão 
promovida pela rainha D. Leonor em ódio ao infante regen- 
te*. 

N'esta occasião foi elevado pelo Pontifico a bispo de Tibe- 
nades in partíbus infidelium ; e posto que alguém duvidou 
que elle chegasse a ser sagrado, e o julgou apenas eleito, a 
bulia da sua transferencia para Ceuta convence do contrario, 
dizendo expressamente ... a vinculo quo eidem Ecclesiae Ti- 
beriadensiy cui Pu/tic praeerat, de fratrum nostrorvmi consi" 
lio et apostolicae potestatis plentívdine absolventes etc*. 

Por morte de D. fr. Aymar, foi nomeado bispo de Ceuta, e 
confirmado por bulia de Eugénio IV, de 20 de julho de 1 443 ; 
e pela de 1 4 de julho do seguinte anno lhe deu o mesmo pon- 
tiflce o titulo de primaz de Africa, assignando-lhe para sus- 
tentação as administrações fle Valença do Minho e de Oliven- 
ça, 3tfmexadas á sua diocese, e concedendo-ihe também para 
ella muitas graças e privilégios '. Aindaque D. João Manuel 
foi a Ceuta tomar posse, a sua residência foi muito curta, 
porque seu irmão, D. AíTonso V, o nomeou seu capellão mór, 

' Duarte Nunes, Chronica de D, Affonso V; Sousa, Historia genealógica, 
tomo XI, pag. 381 e seg.; Faria e Sousa, Europa portugueza, tomo n, 
pag. 269; Sá, loc. cit., pag. 217; Figueiredo, loc. cit. 

'Sousa, ibid.; Sá, ibid.; Speculum carmelilanum, parte n, tomo rt, 
pag. 935, n.» 3275. 

Cunha, Historia de Braga, parte n, cap. Lvn, pag. 240 ; Sousa, pag. 
384; fr. José Pereira de SanfAnna, Chronica do Carmo, tomo n, n.» 93. 

3 
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câígo 4uè jâ exercia étti j)tíncipios de i450, como se vede 
Uma píocurâpao (Jtie em 20 de janeiro deu ã Gonçalo Pires, seu 
tteiado, para em seu nome tomar posse do casal da Torre, que 
iUèâtre fienrique, medico de el-íei 1). Duarte, deixará em teá- 
tâiUélito âò convento dô Carmo de Lisboa *. 

VágáUdô em 1 45Ô o bispado da Guarda, foi para ellô no- 
tíieado pôr D. Affonso, é confirmado por Pio 11 em bulia de 15 
dé janeiro dô seguinte anno ; mas a pedido seu ou a desejos 
do t)í'òprio rei, que queria tél-o em Lisboa, lhe foi dado co* 
adjutor por Xisto IV, a 24 de julho de 1476, o seu amigo 
D. íoão Aflbnso Ferraz, que lhe succedêra na Igreja de Ceuta. 
Pouco lhe aproveitou isto, porque no fim d*esse aUno fãlleceu 
êm Lisboa, è toi sepultado no convento do Carmo *. 

tevê b. fr. íoâò Manuel dê Justa Rodrigues Pereira, mulheí 
nobfe, que fôrã âma dé leite de el-réi D. Manuel e fundadora 
dó mosteiro dé Jesus de Setúbal, dois filhos: D. João Manuel, 
que foi camareiro mór do mesmo rei e alcaide ínór de Santa- 
fem, dè qUem descendera ém ííespânha os senhores de Al- 
fcónchei, e eni Portugal os dè Fernioselhe ^; é D. Nuno Manuel, 
que foi guarda mór do mesmo rei e senhor de Salvaterra de 
Magos é das Águias, do qual descehdein os condes de Atalaya, 
márquezes de tancos *. 

* Ga^allidj Ôhéf^ographia, tômd nt, pag:. M ; % de Sousa Moreira, Tfm- 
iro geneálogicú da casa de Soma, pag. 829.— respectivo instrumeiíto e 
kuto de posse existia no cartório do convento dó Carmo, de Coílares.- 
Sà, loc« cit., pag:. !11S. 

* Leal, Cátáíogo dos bispos da Idanha e Guarda^ tias Memorias da acor 
demia de historia, de 1726; Fig:aeiredo, foi. 139, v. 

* Casou com D. Izabel de Menezes, filha de Affonso Telles de Menezes, 
alcaide mór de Campo Maior.— A. C. de Sousa, Memoria histórica e ge- 
nealógica dos grandes de Portugal^ Lisboa 1755, pag. 286 e seg. 

* Casou com D. Leonor de Milãa, filha de D. Jayme de Milãa, colide de 
Âlbayada, e de D. Leonor de Aragão, filha de D. Affonso de Aragão, mes^ 
ke de Galatrava e neta de ei-rei D. João de Aragão j— Figueiredo, foi 
Í40; Sousa, ihid., pag. 287. 
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m-D. JOtO APFONSÒ FERRAZ 
Í458-U76 

Foi natuíâí de Aveiro, filho de Afltonso Ferrafc e de D. feahel 
Fetnandeâ e sobrinho de D. Affonso Ferraz, bispo da Guarda*. 
Seguindo a carreira ecclesiastica, era sub^chantre dó Porto 
e abbade de Cedofeita, quando foi nomeado para governador 
da administrapão ecclesiastica de Valença do Muiho, deâmem- 
brada de Tuy, e posteriormente annexada & diocese de Ceuta, 
como dissemos no cap. i; n'essa qualidade figura jâ em do- 
cumentos dô 1423 *, e como tal assistiu em 22 de dezembro 
de 1 4â6, com os bispos da província ecclesiastica de Braga, 
ao concilio convocado pelo primaz D. Fernando da Guerra*. 

Vagando o bispado de Ceuta pela transferencia de D. fr. João 
Manuel para a Guarda em 1 458, foi nomeado para seu succes- 
sor por D. Aftonso V, e confirmado por Pio ÍI. Durante o seu 
governo teve logar, como notámos, a cedência da admhiis- 
iráçâo de Olivença aos arcebispos de Braga, confirmada por 
Xisto IV em bulia de 18 de dezembro de 1473. 

fim 1 4?6 foi nomeado coadjutor do bispo da Guarda D. fr. João 
Manuel, tomando posse por procurador a 18 de dezembro; e 
por morte do coadjutor, logo no prhicipio do segumte anno, 
foi promovido a prelado da mesma diocese por bulias, expe- 
didas pelo meâmo Pontífice antes de junho de 1477. Tomou 
igualmente posse por procurador á 24 de mafço de 1478, 
e faliecéu èra principies de 1479, porque de uma carta dô 
b. Aflbiíso V d'èsse anno consta estar já então vago o bispado *; 

Leal, Catalogo dos bispos da Idanhà t Guóráa, nas Ueimdriaí da aca^ 
demia de hisioria, anno de 1726; Figueiredo, lòc. cit., fòL 140. 

*ílóres: Espana sâgráMj tóíno xxíi, pag» 201. 

'fiâd.) p&g. 202, e append. xkí, pag. 307 e seg. 

'1^ loc. cit.; J« F. ALbeirO) DUêerlações ohrgnohgiíías, tomo v^pi 
167 e 168. 
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IV— D.JOáO oalvao 

Í477-1480? 

Que houve um bispo d'este nome em Ceuta não ha duvida, 
e n'isto concordam todos os escriptores; mas que fosse em 1 461 
transferido para Coimbra, e seja anterior a essa epocha.o seu 
episcopado em Ceuta, como alguém pretende, é o que não 
pôde sustentar-se, segundo nos parece. 

D. Vasco de Atayde, prior do Crato, e filho primeiro do conde 
de Athouguia, na lista das mercês, feitas por D. AíTonso V, em 
cujo tempo escreve, diz : Deu o bispado de Covmbra três vezes: 
S. a D. Affbnso Nogueira, e a D. Luiz Coutinho, e a D. João 
Galvão QUE ORA HE. — D'estas ultimas palavras collige-se ser 
feita esta lista oMes de 1480, porque n'esse anno já D. João 
Galvão, bispo de Coimbra, estava eleito de Braga. 

Continua elle : Deu o bispado da Guarda duas vezes: S. a 
/). João, que foi bispo de Ceuta (é D. João Manuel), e a Z). João 
Ferraz, que falleceu em Roma, e agora nao sei quem o 
HAVERÁ. — Estas expressões mostram também que a lista foi 
escripta depois de 1478, porque n'esse anno morreu D. João 
Ferraz. 

Sendo assim escreveu Vasco de Atayde entre 1478 e 1480; 
mas dizendo elle em seguida: Deu o bispado de Ceuta quatro 
vezes: S. a D. João, que foi bispo da Guarda (é D. João Ma- 
nuel), e a D. João Ferraz, e a D. João Galvão que hora he, 
e que veiu por embaixador ao duque de Borgonha; duas con- 
clusões importantes tiramos: 1.% que entre 1478 e 1480 era 
bispo de Ceuta D. João Galvão; 2.*, que na mesma epocha era 
bispo de Coimbra um individuo do mesmo nome. 

Em vista da 1 .», é claro que o pontificado de D. João Galvão 
em Ceuta foi entre D. João Afibnso Ferraz, transferido para a 
Guarda em 1477, e D. Justo Baldino nomeado em 1480 ou 
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1481; O que se confirma com a referida lista, aonde vem col- 
locado depois d'aquelle Ferraz; por conseguinte este Galvão 
ou renunciou em 1480 ou 1481, ou já estava morto, porque 
tinha successor n'essa epocha. 

Admittida a 2.* consequência, segue-se que D. João Galvão 
de Ceuta não era o D. João Galvão de Coimbra; porque este 
governava essa cidade já em 1461, e lá se conservou até 
1480, em que foi eleito para Braga. 

Provada a diversidade de pessoas não achamos duvida em 
admittir o que sobre a origem d'este bispo de Ceuta communi- 
cou ao padre António Pereira o cónego regular de Santo Agosti- 
nho do real convento de Mafra, D. Ignacio de Nossa Senhora 
da Boa Morte, affirmando que era filho de Martim Fernandes 
Galvão, que recebeu o habito de cónego regrante em Santa 
Cruz de Coimbra em 1 448, e que foi nomeado por D. Afionso V 
capellão de sua irmã D. Leonor, noiva do imperador Frede- 
rico 111; ao que devemos accrescentar, que foi também a Bor- 
gonha encarregado de uma embaixada, voltando da qual foi 
nomeado bispo de Ceuta *. 

V-D. Fr. justo BALDINO 
1480?- 1493 

Era italiano, religioso da ordem de S. Domingos e doutor 
em ambos os direitos. D. Affonso V, desejando fazer escrever 
na Ungua latina, em que elle era distincto, a historia portu- 
gueza, o mandou para isso vh- de Itália, e lhe incumbiu logo* 
a traducpão das chronicas de Fernão Lopes; e alem de lhe 
assignar grandes salários, o veiu a nomear bispo de Ceuta ^ 



'Figueiredo, loc. cit., foi. 160 e seg.; Leitão, Catalogo dos bispos de 
Coimbra, nas Memorias da academia de historia, de 1724, etc. 

' J. P. Ribeiro, Preferencia das letras ás armas, no tomo n da edição 
de suas obras, Coimbra 1730, pag. 181; D. Thomás Caetano de Bem, Me- 
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Nâo sabemos ao certo a data da sua uomeação, mas se o cardeal 
Alpedrinba não foi prelado da mesma diocese entre D. João 
Galvão e P. fr. Justo, então é provável que se verificasse em 
1480 ou 1481. Em todo o caso, tendo sido nomeado por D. Af- 
fonao V, forçosamente o foi antes de agosto doeste ultimo auno, 
mez em que o monarcha falleceu. 

Tudo nos leva a crer que D. Justo não residiu em Africa, 
Em 1483, auctorisado por bulia de Xisto IV, erigiu em colle- 
giada a igreja da Assumpção de Vianna do Minbo *. Em 1488 
conferiu o baptismo a Bemoi ou Bemoiu, rei dos Jalofos, que 
no anuo antecedente havia chegado a Lisboa, a de que foi pa* 
drinho D, João 11^. Em 1487 foi encarregado do governo da 
diocese do Porto, na ausência do bispo D. João de Aíevedo^, 
Em 1 490 benzeu em Setúbal o chão, em que se fundou a igreja 
de Jesus, das religiosas recoletas de S, Francisco *, Foi referen» 
dario assistente de Xisto IV e núncio apostólico em Portugal, 
nomeado por breve de 12 de fevereiro de 1481^, 

Falleceu de peste na villa de Almada em 1 493, e posto não 
saibamos ao certo a epocha do seu follecimento, é fora de 
duvida que devia ser depois de 26 de abril, porque em do- 
cumento d'esse dia do cartório da íazenda da universidade, 

fmria dos cónegos regiUares da Divina Providenoia, tomo u, pag. xxix; 
Damião de Góes, Chronica de D. Manuel, parte iv, cap. xxxvra, o qual 
refere a carta que lhe escreveu João Rodrigues de Sá e Meneaes, alcaide 
mór do Porto, e confirma o referido. 

*Fr, Pedrp Monteiro, Claustro dominicano, tomo i, pag. 21.— Em 6 de 
maio d'esse anno de 1483 já elle figura no livro moderno dos accordâoB 
da collegiada, foi. 4. 

• Garcia de Resende, Vida e feitos de D. João II, cap. lxxvii; fr. Luiz de 
Sousa diz que foi em 1487, e João de Barros, Década i, liv. ni, cap. vn, 
em 1489. 

'Livro das vereações do concelho do Porto do anno de 1486 e seguin- 
tes, foi. 78. 

♦ Soledade, Historia seraphica, parte ra, liv. iv, cap. xn. 

' J. P. Ribeiro, Dissertações chronologtcas, tomo v, pag. 199 e 251. 
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referido por J. P. ftibeiro, ainda é dado como vivo K hl uo 
çlt^ustro do oonveiito da Batalha^ à entrada do capitulo ^ 

VI-D. FERNANDO DE ALMEIDA 
1493-1499? 

Filbo de P. Lopo de Atoeída, primeiro conde de Abrantes, d 
de D. Brite» da Silva, nasceu emI4sboa em 1459, Sendo eleito 
em 1488 prior do mosteiro de S. Jorge, jmito a Cqimbra^ dos 
coi^egos regulares de Santo Agostinho, foi promovido a estç 
bispado por D. João U, o qual o mandou a Roma em 1483 por 
seu embaixador, jmitamente com D. Diogo de Sousa, que de- 
pois foi bispo do Porto e arcebispo de Braga. Frustrando-se po- 
rém a embaixada por morte de Innocencio Vin, e sendo eleito 

Alexandre VI, foi mandado pelo mesmo monarcha dar obediên- 
cia ao novo Pontiflce o commendador mór de Avi?s, D. Pedro 
da Silva, juntamente com este D, Femandp, seu irmão, e com 
D. Diogo, fazendo D, Fernando a oração de obediência, que de- 
pois se imprimiu, e na qual.se intitula eleito de Ceuta ^, 

Ficando só em Roma com o mesmo caracter, foi nomeado por 

Alexandre VI assistente ao soIio e enviado em 1 498 como nun^ 
cio a Carlos VIII de França, cargo que continuou a exercer no 
reinado do seu successor Luiz XII. Querendo este annullar o 
matrimonio çontrahido çom a rainba Joanna de Valois, foi es- 
colhido pelo Papa para juiz da causa, juntamente com o car- 
deal Fiiíppe de Lwembourg e com o bispo de Alby, hm d' Am- 



U. F. Ribeiro, HUsertações ohromlogiíw, tomo v, pag, 199 ^ 2S), 
* Leitão, Nolidas chronologicas da univemçUide de Cmrribra^ pag. 361, 

n.» 795; Manuel de Faria e Sousa, Epitome, ^arte m, cap. xm, n.« 24; J. 

Cardoso, Agiologio, tomo i, pag. 114; Gunha, Hisíoria dfi Braga, cap. lxiii, 

n.» 4; Carvalho, Chorographia, tomo i, tr. m, c. i; figueiredo, loc. cit., 

foi. 141, V. 
'Figueiredo, tomo m, foi. 145 e seg.; Ileíseude, Oh^mç» dsD, João U, 

cap. cLxm; Fonspca, Évora gloriçsa^ pag, 3J§, 
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boíse, os quaes na cidade de Tours proferiram em 1499 sen- 
tença a favor do rei^. Mas como Luiz XII não podia, como de- 
sejava, casar com a duqueza viuva de Bretanha sem dispensa 
de parentesco, e esta era occultada pelo cardeal Gesar Borgia, 
duque de Valentinois, para melhor adiantar as suas pretençoes, 
D. Fernando descobriu o segredo ao rei, pelo que foi mandado 
envenenar pelo cardeal. D'éste modo perdeu a vida pelos an- 
nos de 1500, e com ella o bispado de Nevers, a que o mesmo 
rei o havia promovido, e o chapéu de cardeal, que também 
lhe havia promettido obter do Pontífice K 

Vn-D. DIOOO GOBREU 
i499?-i500? 

Filho de Francisco Vaz Tello e de Gatharina Correia, e có- 
nego de Braga. Nas Memorias dos bispados ultramarinos^ j 
dà-se este D. Diogo como successor de D. Fernando de Almei- 
da, acrescentando-se que o Pontífice instara com el-rei para 
nomear D. Francisco de Almeida, irmão do conde de Penella e 
sobrinho d'aquelle D. Fernando. Não temos outra noticia a este 
respeito. 

Vni—D. DIOOO ORTIZ DE Vn^GAS (1.») 
Í5007-I505 

Era D. Diogo bispo de Tanger, quando foi transferido para 
Ceuta, e como no catalogo dos prelados d'aquella diocese fa- 
zemos d'elle mais especificada menção, trataremos só d'esta 
transferencia. 

Não podemos determinar com certeza o anno, mas de uma 
escriptura do mosteiro de Torainó, apontada por Sandoval, 
vê-se que em princípios de 1 504 já D. Diogo era bispo de Ceu- 

* Padre Daniel, Historia de França, etc. 

'Frizon, GaUia purpurata, na Vida do cardeal de Luxembourg. 

'Bibliotheca nacional, k 2-35, pag. 76. 
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ta, porque é datada de 13 de março d'esse anno, e começa: 
João Alvares, mestre escola de Africa • . ., provisor e vigário 
geral . ..no bispado de Ceuta, entre Lima e Minho^ pelo revê- 
rendissi/mo em Christo padre senhor D. Diogo Ortiz de Vilhe- 
gaSy por mercê de Deus e da santa Igreja Romana, bispo de 
CevÂa e primaz em Africa etc*. 

Se podessemos dar inteiro credito aos titules que os nossos 
historiadores attribuem muitas vezes aos prelados d'este rei- 
no, diríamos (o que nos parece provável) que D. Diogo Qrtiz 
já era bispo de Ceuta em 1500; porque João de Barros^ e Da- 
mião de Góes 3, tratando da armada que n'esse anno partiu para 
a índia, dizem que o prelado que antes da partida fez pontifi- 
cal em Belém e benzeu uma bandeira, foi D. Diogo Ortiz, bispo 
de Ceuta, 

Mas cumpre advertir que escrevendo estes chronistas de- 
pois da morte de D. Diogo Ortiz, que alem da mitra de Tanger 
teve as de Ceuta e Vizeu, o nomeavam com o titulo que pri- 
meiro lhes occorría, e não como pedia o tempo e ordem dos 
suecessos : assim o mesmo tí&rros fallando da commissão es- 
colhida em 1491 por D. João II para examinar os projectos de 
Christovão Colombo, e da qual fez parte D. Diogo, já lhe chama 
bispo de Ceuta^ quando então o era de Tanger^; e da mesma 
sorte Damião de Coes, referindo a jornada de D. Manuel a Cas- 
tella em 1498, dá a D. Diogo o titulo de bispo de Vizeu, que 
elle só teve em 1505^! Por isso, embora seja provável que a 
sua transferencia para Ceuta não fosse posterior a 1500, não 
podemos todavia afiSrmal-o com segurança. 



' Sandoval, ArUiguidades de Tuy, pag. 180. 

• Décadas, liv. v, cap. i. 

' Chroníca de D, Manuel, parte i, cap. liv. 

^Décadas, i, liv. ra, cap. xi. 

'Loc. cit. 



•mmm 



llegeu iBsta diocese até 27 de junlio de 1505, epoçha em 
que foi passada a buUa da sua trasladação para Vizeu, no 
poutiflcado de Júlio n*; mas já em 4 de maio d'esse anuo lhe 
esorevia P. Mauuel, participaudo-ll^e havel-o transferido*. Fi- 
gueiredo, suppoudQ erradamente a transferencia em 1507, e 
vendo já em 1505 provida a Igreja de Ceuta emfr, Henrique, 
euteudeu que D. Diogo renuuciàra provavelmente em 1504, 
quaudo D, Manuel o escolheu para mestre do príncipe D. Joãol 
Alem do equivoco na data da trausferenciai Figueiredo não ad- 
vertia que em í 504 tiuba o príncipe apenas dois ânuos*! 

I2C-D. Fr. HENRIQUB m COnpHÀ 
4i)OM5at 

Religioso frauciscano da província de Portugal e theologo 
famoso, foi desembargador da supplicapão de Li^oa autes de 
tomar o habito. E)íercia o logar de primeiro confessor dq re- 
formadissimo mosteiro de Jesus de Setúbal (que depois pasmou 
a pertencer 4 proviucia dos Al|arves), quaudo el-rei O, Ma- 
nuel o nomeou em 1500 vigário e directgr dos sete religio- 
sos, que na armada de Pedro Alvares Cabral partiam para as 
missões da India< Oascpbrindo-se u'esaa viagem o Brazil, foi 
fr, Henrique o primeiro que disse misga n'esta nova terr^, 
como escreve Damião de Góes, ou que abi pregou, como dií o 
padre Soledade, Depois de ter feito na Asja grandes serviços 
á religião, vgltou para o reino, sendo escolhido por ekeipara 
seu confessor e bispo de Ceuta, dignidade em qua foi coniir- 

* D. Nicolau de Santa Maria, Chronica dos cónegos regrantes, iiv. xi» 
cap. xxn; Sousa, Historia genealógica, tomo xn, pag. 128, 9tc,; 0« Fran- 
cisco À. Lobo, Obras, Lisi)oa 1848, tomo i, pag. ^35 p seg. 

* Ârchivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço 5, n.« 10. 
•Figueiredo, loc. cit., foi. 147. 

* D. Francisco A. Lobo, loc. cit., pag. 242, nota 1. 



mado por Júlio II, em 30 de janeiro de ][505, pelaa letras 
apostólicas Surrnni disposUione. Soledade na Historia ãerch 
phioa, 6 com elle Figueiredo ua iMsikmia síwra, sustentam 
que a coniirmação é de 1507, tendo por errónea a opinião do 
padre tr. Manuel de S. Dâmaso, que na Verdade elucidada a 
dá em 1505; mas o escripto de obrigação de 153^9(135 réia, 
passado por fr. Henrique em 16 de abril de 1505, a el^rei 
D. Manuel, por ter pago por elle a Bartbolomeu Florentino 
essa quantia para a expedição das bulias faria, na falta d^ea^ 
tas, desapparecer toda a duvida ^ 

No fim do anno seguinte de 150Ç, foi encarregado por este ' 
monarcha de ir dar os pezamea á rainha de Castella pelo fal- 
lecimento de seu marido, sendo datados de 4 de desembro oa 
capítulos ou ínstrucções que, para esse lim recebeu'. 

Foi nomeado pelo Papa visitador das freiras de Santa Clara 
de Villa do Conde, e n'e8sa qualidade escrevia a el-rei eni 10 
de dezembro de 1 5 1 1 , a propósito de uma revolta d^essas re*- 
ligiosas, uma carta pedindo licença para entrar dentro do con- 
vento com o corregedor '. 

No seu tempo realisou^se em 1 5 1 2 a troca de Valença por 
Olivença, com o arcebispo de Braga, como jà referimos. 

Em 1517 por breve de Leão X de 3 de julho foi-lhe com* 
mettida, conjunctamente com o bispo do Funchal, a inquirição 
^ sobre a morte de Gonçalo Vaz, martyrisado pelos mouros em 
Africa ♦. 

Em 1528 estava governando o arcebispado de Lisboa, como 
se vê do documento do cartório da fazenda da universidade, re- 

^Archivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço 5, n.» 17; Dor 
mingos de Gubematifi, tomo i, pag. 547. 

•Ibid. n.« 119 6 120. 

•Ârchivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço 10, n.« 135. 

* Memoria para oi bispados ultramarinos, ms. da bibliotbeca nacional 
de Lisboa, A. 2-35, pag. 39, 
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ferido por João Pedro Ribeiro nas suas Dissertações chronologi- 
cas e criticas^. 

Foi elle quem deu aos religiosos descalços da provinda de 
S. Gabriel do reino de Castella a notável imagem da Virgem, 
que estava em Olivença, e que existe no mosteiro da Madre de 
Deus de Valverde, junto à raia*. 

Falleceu emflm na sua villa de Olivença a 1 4 de setembro 

de 1532, conforme os documentos que allega fr. Jeronymode 

Belém na Chronica da provinda dos Algarves, e pelos quaes 

se deve emendar o epitaphio que posteriormente foi collocado 

' em sua sepultura, na igreja da Magdalena da mesma villa ^ 

Cumpre advertir n'este logar que antes de D. fr. Henrique, 
esteve para ser bispo de Ceuta D. João de Noronha, que era 
filho de D. Pedro de Menezes, terceiro conde e primeiro mar- 
quez de ViUa Real, e de D. Brites, filha de D. Fernando, terceiro 
duque de Bragança, e que tomou o habito de cónego regrante 
no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, aonde veiu a ser prior. 
D. João U, assistindo-lhe n'essa cidade á missa nova, em 1 483, 
lançou ao tempo do oflFertorio no prato da offerta, uma cédula 
com estas palavras : Faço-vos arcebispo de Braga, eu el-rei; 
mercê que não aceitou por não largar o priorado de Santa Cruz, 
igual n'aquelle tempo à primacial de Braga em rendas e pre- 
eminências. Quiz D. Manuel nomea-lo arcebispo de Lisboa em 
1498, pretendendo que o cardeal D. Jorge da Costa, que então 
regia essa diocese, renunciasse n'elle; mas como este, em paga 



* Tomo V, pag. 199. 

«António Gonçalves de Novaes, Relação do bispado de Elvas, n." 17, 
junto ás constituições d'esse bispado, da edição de Lisboa de 1635. 

* Soledade, Historia seraphica, parte rv, liv. m, cap. xi; fr. Manuel de 
S. Dâmaso, Verdcuie elucidada, pag. 8 e seg.; fr. Jeronymo de Belém, 
Chronica da provinda dos Atgarves, liv. xn, cap. xix; Fonseca, Évora 
gloriosa, pag. 320; Damião de Góes, parte i, cap. liv; Figueiredo, Lusi- 
tânia sacra, tomo m, foi. 149 e seg. 



45 

da renuncia, exigia para seu irmão D. Martinho da Costa as ren- 
das do priorado, e D. João de Noronha persistisse era não as ce- 
der, não foram avante os desejos de el-rei, e D. Jorge renun- 
ciou no irmão. Offendido D. Manuel com este proceder, pro- 
metteu ao prior de Santa Cruz o capello de cardeal, escrevendo 
para isso a hmocencio VIII, ao sacro collegio e a vários car- 
deaes em particular; mas D. Jorge da Costa embaraçou-lhe a 
pretenção com a sua influencia na cúria. El-rei, não obstante 
o seu empenho, não quiz dobrar-se a elle, mas veiu a fazêl-o 
quando subiu ao sólio pontificio Júlio II, escrevendo então ao 
novo Papa e a D. Jorge em 22 de março de 1504. 

Respondeu o pontífice em 1504 ou 1505, promettendo fa- 
zer bispo de Ceuta e primaz da Africa a D. João de Noronha, e 
dar-lhe o capello, mas com o titulo de cardeal de Ceuta óu de 
Santa Cruz em Portugal^ aonde era prior, promettendo en- 
viar-lh'o pelo arcebispo de Tarragona. Causou a el-rei estra- 
nheza a novidade no titulo, e escreveu novamente para Roma; 
mas no emtanto foi nomeado e confirmado bispo de Ceuta 
fr. Henrique, e a pendência do capello de D. João não chegou 
a ter solupão, fallecendo elle a 2 de junho de 1506. 

Foi sepultado na casa do capitulo de Santa Cruz de Coimbra, 
e trasladado depois pelo bispo da Guarda, D. Pedro Gavião, 
para uma sepultura na capella de Jesus, no claustro, com este 
epitaphio : 

AQUI JAZ D. JOÃO DE NORONHA E MENEZES, 

PRIOR XXV DESTE MOSTEIRO, FILHO DE D. PEDRO DE MENEZES 

PRIMEIRO MARQUEZ DE VILLA REAL. 

FALLECEU NO ANNO DE 1506 EM 2 DE JUNHO *. 

* O epitaphio está errado, porque elle foi XXIV e não XXV prior de 
Saota Cruz.— D. Nicolau de Santa Maria, Chronica dos regrantes; D. Ma- 
nuel Caetano de Sousa, Catalogo dos poníifices e cardeaes porluguezes, 
etc., nas Memorias da academia de historia, de 1725; Figueiredo, foL 
147 V. e seg. 
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Z~D. Fb. DIOGO DA SILVA 
1534-1539 

Nadceú èm 1 485 na aldeia Nova do Gabo, termo da Govilbà, 
detido âeus paès João Gomes da SUva, commendador da ordem 
de Ghrísto, e D. beatrlE Barreiros de Oliveira ^ Graduado na 
imiversidade de Coimbra in iUroque ji^re, foi íiomeádd por 
D^ João ni desembargador dos aggravos e do deti cotiseUid. 
Motivos qUe ignorámos^ e que fr. Manuel de Monforte ftttribue 
fto maíaViHioso, o levaram a abandonar o século^ e a profes* 
sar na ordem de 8. Francisco da província dá Piedade» Foi 
então confessor d'aquelle ttionarcha, que o nomeou bispo de 
Ceutà^ digiiidade em que foi confirmado por Clemente YE, 
em 4 de toai^o de 1534*. Tomando posse do bispado itistltuiu 
em Olivença uma prebenda de púlpito perpetuo nas duas pà* 
rochias de Nossa Senhora e da Magdalena, deitando a elei- 
ção dod pregadores ã camará d'aquella Villa ; esta prebenda^ 
tjuè brâ de âete taoios de trigo e um de CeVada, àndavà ha 
maia de cem ahnos nos religiosos franciscanos da provhicia 
dos AlgarVèS, já no tempo do padre António Pereh*a de Figuei- 
redo *. Í)eterminou igualmente, por provisão de â3 de jâiieiro 
de 1639, qUê do monte maiof do celíeiro da mesma villa se 
dessem todos os ahnos pela festa da Assumpção sete moios 
de trigo a um mestre que ali ensinasse grammatica e poética 
latina aos estudantes do bispado, e que devia ser eleito de 
dois êm dois aUnOs pelos próprios discípulos K 

* Seu pae era írmâo de Ruy Gomes da àUva, primeiro senhor da Cha- 
musca e Uline, e pertencia a mha das famílias mais atitigas do reino. 

'Wadding, ad an. 1534, n.» 77, e o seu addicionador, ad an. 1539, 
n.<> 31, fundados nas actas consistoriaes, dão em 1534 a confirmação, que 
fr. Manuel de S. Dâmaso íáz datar de 1534. 

•Figueiredo, tomo iti, foi. 150 v. 

* Ff. ieronílno de Belém, Chfonicá dá pmindâ áoí Mgàf^, ilv. xn, 
cap. XVI. 
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Em 1 53& íetitinciou ó cif go de inquisidor gerai, pàíâ o qual 
fura nomeado pôr bullá de 23 dé maio de 1536, e fbi em 24 
de setêiflbrò de 1540 provido no arcebispado de firâga*. 
Fr. Manuel dê S. Dâmaso àfflrma que elle exercéu jtmtamente os 
dois logares de prelado de Braga e Cêutá, O que èH posáiVél, 
porque então ainda se nao oppunha ã posse das duas cadeiras 
o cap. 2.® sess. í de reformai, do concilio de Trento, publi- 
cado em 1 564. Mas como para tanto se funda apenas em dizer 
a bulia de conflrmapao de 1). Jayme de Lencastre em bispo dô 
Ceuta, de 9 de outubro de 1545, que era provido pòr fálleci- 
mento de Diogo; não prova isso que o Pontífice se referia à 
D» l)iogo da Silva, antes é certo referir-sé a D. Diogo Ortiz, 
segundo do nome, que foi o antecessor de D. Jaymé; e assim 
mais fundada era a opinião de fr. Manuel dè Monforte, e dos 
iiue com elle sustentam ter D. fr. Diogo renunciado a mitra de 
Ceuta, quando transferido para a primacial das Héspalihas em 
1639. 

íalieceu em Ôraga em deíembro de 1S41, com cincoenta è 
seis annos de idade, è foi sepultado Ua sé, defronte da porta 
da capellâ mór, d'onde depois foi trasladado pelo arcebispo 
1). Agostinho de Castro para a capella de S. Giraldo ^. 

Í84Ò-Í5U 

Jà notamos o erro de fr. Manuel de S. Dâmaso em suppor 
que não hcfuve outro bispo entre D. fr. Diogo da Silva e 
D. Jayme de Lencastre, tomando, como referindo-se àquellei 
o nome de Dwgo, que na bulia de confirmação d'este apparece 

< Àrchivo nacional, maço 24 de bulias, n.» 5« 

'Fr. Manuel de Monforte, Chronica da Soteáade^ pag. 333 e seg.; D. Ro^ 
drigo da Cunha, Historia ecelesiasUca de Braga^ parte n, cap. 76; fr. Ma- 
nuel de S. Dâmaso, Verdade elucidada^ pag. 8 e «eg.i « os AAé por «Ue 
citados; Figadredo, tomo m, foL 150 e seg., etc. 
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designando o seu antecessor * ; é certo com effeito que entre 
elles existiu D. Diogo Ortiz de Vilhegas, que foi bispo de 
S. Thomé, deão da real capella e mestre de theologia, e era 
sobrinho do outro bispo do mesmo nome, e filho de seu irmão 
D. Fernando Ortiz de Vilhegas, que com elle veiu para Por- 
tugal, segundo escreve Sousa nos Annaes de D. João III. 

Três fundamentos nos convencem da existência d'este bispo 
de Ceuta, D, Diogo Ortiz, segundo do nome : 1 .®, a doapão feita 
por este prelado a 22 de abril de 1542 de umas casas na villa 
de Olivenp a, defronte da porta travessa da parochia de Santa 
Maria, para residência do professor de latim, creado por 
D. fr. Diogo da Silva, doap ao que começa : D. Diogo Oiiiz de 
Vilhegas por graça de Deus e da santa madre Igreja de Ro- 
ma, bispo de Septa, do conselho de el-rei nosso senhor, e seu 
deão, etc; 2.*^, a lista dos moradores da casa de D. João lU, 
transcripta por D. António Caetano de Sousa nas provas do 
Uvro 4.® da Historia genealógica, n." 132, na qual um dos in- 
dicados é D. Diogo Ortiz de Vilhegas, bispo deão; 3.°, a sepul- 
tura do mesmo bispo, que existia na capella do Santíssimo da 
igreja da Trindade de Lisboa, aonde (como refere o padre Car- 
valho na ChorographiaJ elle estava sepultado, e sua irmã 
D. Maria Ortiz, lendo-se no epitaphio: Aqui jaz D. Diogo Or- 
tiz de Vilhegas, bispo de Ceuta, do conselho de el-rei nosso se- 
nhor D, João III, deão da sua capella. FaUeceu no a/n/no de 
1544 a 4 dejulho^. 

Mas quando foi este D. Diogo provido na mitra de Ceuta? 
Figueiredo, referindo-se a uns apontamentos manuscriptos de 
D. António Caetano de Sousa, indica ser em 1540, o que é 

* D. António Caetano de Sousa caiu no mesmo erro na Historia gemar 
lógica; no tomo xi, pag. 34, apresenta D. Jayme de Lencastre como suc- 
cessor de D. fr. Diogo da SUva. 

' Esta inscripção, que transcreve Pereira de Figueiredo, é copiada dos 
apontamentos manuscriptos de D. António Caetano de Sousa. 
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muito provável, por coincidir quasi com a transferencia de 
D. fr. Diogo da Silva para a primacial de Braga. N'esses mes- 
mos apontamentos achou Figueiredo, que D. Diogo Ortiz fora 
bispo de Congo (aliás de S. Thomé, que então comprehendia o 
reino do Congo) antes de eleito para Ceuta, e que exercendo 
aquella dignidade fora nomeado deão da real capella ^ 

É verdade o que coigecturava Figueiredo. 

D. Diogo foi o primeiro bispo de S. Thomé, confirmado por 
Clemente vn em 1534, e recommendado a el-rei por seu suc- 
cessor Paulo in em breve Gratiae divinae praemiumy de 3 
de novembro d'esse anno*. 

Depois, a pedido de D. João m a este Pontifico em carta de 
3 de agosto de 1540 ^, foi provido em Ceuta em 24 de setem- 
bro do mesmo anno *. 

Xn-D. JAYME DE LENCASTRE 
154M569 ^ 

Era quarto filho de D. Jorge, duque de Coimbra e mestre 
das ordens de Santiago e Aviz, e de D. Brites de Vilhena, e ir- 
mão de João de Lencastre, primeiro duque de Aveh-o. Desti- 
nado à vida ecclesiastica, o pruneiro logar que exerceu foi o 
de prior de S. Pedro de Torres Novas e de mais três igrejas, 
que n'essa villa tmha a casa de Aveiro '. A rainha D. Catharina 
o fez depois seu capellão mõr ; e nomeado em seguida bispo 
de Ceuta, foi confirmado por Paulo III em 9 de outubro de 1545. 

D'este prelado achamos varias menções na historia. A 19 de 

* Figueiredo, tomo m, foi. 151 e seg. 

'Ârchivo nacional, maço 23 de bulias, n.« 25. 

«Ibid., coUecção de S. Vicente, liv. i, foi. 17. 

Mbid., maço 23 de buUas, n.« 21. 

'Consta de uma escriptara do X,* de julho de 1548, que do cartório da 

sé de Lisboa foi mandada por copia á real academia de historia, como at- 

testa Sousa na Historia genealógica, tomo xi, liy. xi, cap. i. 
4 
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outubro de 1551 assistiu á trasladação que D. João m fez dos 
ossos da rainha D. Maria, sua mãe, do convento da Madre de 
Deu$ para o de' Belém ^; em 16 de julho de 1557 assistiu a 
acclamapão de D. Sebastião'; e em 13 de dezembro de 1562 
foi presente nas cortes convocadas em Lisboa por este monar- 
cha 3. No concilio de Trento, concluído no anno seguinte, foi 
representado D. Jayme pelo celebre Belchior Comejo, pres- 
bytero secular e doutor em cânones, que subscreveu por esta 
forma como seu procurador nas actas do mesmo concilio : Ego 
Melchior Comelius, LusUanus, procuratorreverendissimi do- 
minis Jametis ab Alencastro, episcopi Septensis, subscripsi^. 
Em 1567 assistiu o mesmo prelado, como suffraganeo, ao 
concilio provincial celebrado pelo arcebispo D. João de Mel- 
lo ^. Na villa de Torres Novas fundou o convento do Carmo, ao 
qual deu a ermida de S. Gregório, e como reUquia a cabepa 
d'este Pontífice ^. 

Não consta ao certo o dia e anno da sua morte, mas foian- 
terior a 9 de julho de 1570, epocha em que, estando vaga a 
sé, fbi este bispado unido ao de Tanger; Jorge Cardoso no Agio' 
logio^ dâ-o morto a 12 de março de 1569. Foi enterrado na 
capella môr do convento do Carmo de Lisboa em uma sepul- 
tura grande, debaixo da estante do coro ^. 

^Souâa, loc. cit., tomo m, pag. 192. 

* Barbosa Machado, Memorias sehaslicaé^ ttímo n, pag. 169. 

* Barbosa Machado, loc. cit. 

* Muito se distinguiu no concilio, principalmente n'uma congregação 
de junho, sustentando ser a missa um verdadeiro sacriíicio propiciatório, 
n'um discurso que vem no tomo vm, col. 1^81 eseg., dos Veterum scripiO' 

" rum m^onumenla, de Martens, e n'outra de Setembro, mostrando serem 
as ordens menores verdadeiro sacramento.— fallavicmi, liv. i, cap. i; Fi- 
gueiredo, Portuguezes nos condlios geraes, pag. 78, 79, 82 e 91. 

* Figueiredo, Lusitânia sacraj foi. 152 v. e seg. 

•Figueiredo, loc. cit.— Este convento foi fundado em 1558.— Vide ft. 
Manuel de Sá, Memoria histórica da ordem do Carmo j pag. 343. 
' Figueiredo, loc. eit.; fr. Manuel de Sá, ibid., pag. 107. 
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SECÇÃO II 

DEPOIS DA UNlIO DOS DOIS BISPADOS 

I - D. Fh. FRANaSCO QUARESMA 
1570-1576 

Remettemos o leitor para o que dizemos d'este prelado no 
capitulo seguinte, aonde figura como bispo de Tanger. 

n-D. mNUEL DE SEABRA 
1576-1583 

Era natural do Porto, filho de Mem Rodrigues de Seabra, se- 
nhor de Monte Alegre, feira de Santa Maria, Cubanhões, Comba 
e Barqueiros. Era cónego doutoral da sé do Porto, quando em 
1576 foi nomeado por D. Sebastião bispo de Ceuta e Tanger** 
Vindo em 1 582 de Ceuta para Lisboa o corpo d'esse monar- 
cha, foi ene um dos prelados que o acompanharam por ordem 
de Filippe II até Lisboa'. Desde então ficou no reino, e renun- 
ciou o bispado antes de junho de í 583, porque pela carta re- 
gia de 11 d'esse mez foi nomeado deão da capella reaPI Em 
1588 foi um dos prelados assistentes á sagrapão de D. Sebas- 
tião de Moraes, bispo do Japão *; e em 1 589 foi executor apos- 
tólico de uma bulia de Xisto V de subsidio para resgate ddS 
que haviam ficado captivos na batalha de Alcácer Ceguer, co- 
mo consta do edital respectivo, que começa : D. Mofmel de 
Seabra, bispo que foi de Ceuta, deão da camélia reai, ^C. ^ 
Posteriormente foi nomeado bispo de Miranda, e falleceu já nff 

*Fr. Manuel dos Santos, Histona sébastica, no âppendíce. 
•Cabrera, Vida de Filippe II; Figueiredo, foi. 155; Lopes, Èistoria áo 
Algarve, pag. 956. 
' Real archivo, liv. x da chancellaria d'este monarcha, foi. 54 v. 
* Franco, Imagem da virtude do noviciado de Coimbra. 
' Figueiredo, foi. 155 v. 
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século xvn ; ignorámos porém tanto a data d'esta promopão, 
como a da morte ^ 

m-D. DIOGO DE SOUSA 
1586-1598 

Era filho de Francisco Vaz Tello, alcaide mór de Braga e Er- 
vededo, e de Catharina Correia, e sobrinho do arcebispo de 
Braga D. fr. Bartholomeu dos Martyres, em cuja casa foi crea- 
do. Seguindo o estado ecclesiastico, foi feito cónego da sé de 
Braga, e d'ahi elevado à cadeira pontifical de Ceuta*. Do pa- 
dre Franco, Synopse dos a/rmaes da compa/nÂia de Jesus ', 
se vê que jà estava bispo d'esta diocese em 1586, pois diz 
que foi transferido para Portalegre em 1598, depois de ter 
governado Ceuta doze annos. Para esse bispado foi mudado 
por Filippe n, e n'elle confirmado por Clemente VEl ; tomou 
posse a 19 de julho e governou até ao de 1614 em que fal- 
leceu a 9 de outubro, sendo sepultado em sepultura rasa, na 
capella mór da sé. Em ambas as dioceses se houve como per- 
feito pastor, distinguindo-se pela sua caridade, e seguindo os 
exemplos que recebera do venerando arcebispo seu tio *. 

IV- D. Fr. JERONYMO DE GOUVEIA, de LISBOA, ou CORTESÃO 

1600-1601 

Com todos estes appellidos é designado este bispo, que foi 
natural de Lisboa, religioso de S. Francisco da provinda de 
Portugal, e um dos mais famosos eruditos e pregadores do 

* Fr. Fernando de Abreu, Catalogo dos bispos de Miranda, nas Memo- 
rias da academia de historia, de 1721.^ 

* Cunha, Historia de Braga, parte n, cap. Lxxxvm; D. António Caetano 
de Sousa, Agiologio lusitano, tomo nr, comm. ao dia 16 de julho, letra A; 
Carvalho, Corographia, tomo n, trat. vi, cap. i; conde de Monsanto, Calúr 
logo dos bispos de Portalegre, nas Memorias da academia de historia, de 
1721. 

■ Ad an. 1614, n.« 13 e seg. 
•Figueiredo, foL 156. 
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seu tempo *. Tendo seguido o partido de D. António, prior do 
Crato, na pretensão da coroa portugueza, foi desterrado para 
Madrid; mas n'essa corte soube por tal modo insinuar-se, que 
em breve foi nomeado confessor do mosteiro das descalças, 
fundado n'aquella cidade pela princeza D. Joanna, mãe de el- 
rei D. Sebastião, logar de importância, e para o qual se esco- 
lhiam sempre ecclesiasticos dos mais distinctos. Em 1600 foi 
promovido a bispo de Ceuta e Tanger, vindo então a Lisboa ; 
a imperatriz D. Maria de Áustria o fez voltar para Madrid na 
qualidade de seu confessor, o que o obrigou a renunciar o bis- 
pado em 1602 ; mas fallecendo ella no anno seguinte veiu ou- 
tra vez para Lisboa, aonde foi capellão mór, director dos 
orphãos do castello e catecumenos, e visitador do mosteiro 
de Santos *. Foi elle quem sagrou bispo da Guarda o celebre 
D. Affonso Furtado de Mendonça, que depois teve também as 
mitras de Coimbra e de Lisboa^. Em abril de 1616 benzeu o 
mosteiro de Santa Martha das religiosas de Santa Clara, col- 
locando-se por essa occasião nos alicerces da igreja uma la» 
mina com a seguinte inscrippão * : 

PAULO V PONT. MAX. MATHIA. CíES. I ROM. IMP. PHILIPO H 

PORTUG. REG. ALM^ URB. ARCHTEP. DOM MICHAEL 

A CASTRO. STATUS CONCILIARIO. REGNI MODERATORE. 

SECUNDO FRANGISGAN. HUJUS. PARTHENONIS. 

PRAESULE. CURATORE. BONAS. PRECES PRECATO ET BENED. 

DOM. HIEROM. A GOUVEA SEPTENS. EPISCOP. DIV. MART. 

MONIALIUM. ABBATISSyE I. COMMUNI AG ONT. MATRI 

DICATUM. APRIL. MDCXVI. 

' Soledade, Historia seraphica, parte v, n.» 285. 

> Soledade, ibid., Cunha, Catalogo dos bispos do Porto, parte n, cap. 
XLn; Lima, Geographia histórica, tomo i, pag. 369-371; Figueiredo, foi. 
157. 

•Figueiredo, ibid. 

* Cardoso, Agiologio lusitano, comment. ao dia 11 de maio, letra £. 



Falleceu a 11 de julho d6 1631, e foi sepultado ua sacris* 
tia de S. Roque de Lisboa, com este epitaphio ^ : 

S.^ DE DÕ FREI HIER.^ DE GOUVEA, 

BISPO QUE FOI DE CEUTA E TANGER, 

ONDE TAMBÉM ESTÃO OS OSSOS DE SUA MAE, 

E IRMÍ d. IZABEL GOUVEA 

FALLECEU A 11 DE JULHO DE 1631 

V— D. AGOSTINHO RffiEIRO 
1602-1613 

Era natural da Bahia, doutor em theologia e cónego magis- 
tral na sé de Lisboa. Foi promovido a bispo de Ceuta, segundo 
pensámos, em 1602, pela renuncia de D. fr. Jeronymo de Gou- 
veia, e regeu essa diocese até 1613, em que foi transferido 
para o bispado de S. Salvador de Angra, no qual succedeua 
D. Jeronymo Teixeira Cabral, e onde governou até à sua morte, 
em 12 de julho de 1621. Foi sepultado na sua cathedral*. 

VI-D. HEITOR DE VALLADABES SOTO MAIOR 

1613-1633 

Foi natural de Alcochete, e filho de António de Soto Maior: 
seguindo em Coimbra a faculdade de theologia, n'ella se dou- 
torou, e foi collegial do collegio de S. Pedro d'essa cidade e 
lente da universidade. Ignorámos a data da sua promofão a 
este bispado; mas, como a transferencia de D. Agostinho Ri- 



* Franco, SynopsiSi ad an. 1631, n.« 8; Figueiredo, foi. 157 v. 

•Rocha Pita, Hiiioria da America, liv. x, pag. 659; D. António Caetano 
de Sousa, Catalogo dos bispos de Angra, nas Memorias da academia àe 
historia, de 1725; Cordeiro, Historia insulana, pag. 277; Âgiologio lusi- 
tano, tomo n, pag. 334. 
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beiro teve logar em 1813, e em 1623 jâ a sé de Ceuta era 
regida por D. António de Aguiar, vem o seu pontificado a ficar 
incluído entre esses dois annos ^ A carta regia de 20 de ou- 
tubro de 1620 avisou este bispo para não usar de censuras 
n'aguellas fronteiras sem muita causa e consideração, e para 
não declarar interdictos sem dar conta a el-rei *. Foi isto mo- 
tivado pelo procedimento havido pelo bispo por occasião do 
conilicto entre o parocho de Ceuta e os firades carmelitas, ({ue 
pretendiam enterrar uma irmã terceira da sua ordem, ao qud 
se oppunha o parocho^* 

Vn~D. ANTÓNIO DE AGUIAR 
Í623-J63( 

Pelo que diz D. Rodrigo da Cunha, referindo os bispos que 
em 1623 havia em Portugal, vemos que jà a esse tempo o era 
de Ceuta D. António de Aguiar, mas ignorámos a data precisa 
da sua nomeação, bem como a da sua morte, sabendo apenas 
que o seu pontificado não se estendeu alem de 1634, porque 
em 1 635 já era seu successor D. Gonçalo da Silva *. Jorge Car* 
doso faz menção d'este prelado no anno de 1625, fallando do 
servo de Deus fr. Manuel Nunes, religioso da ordem da Trin- 
dade : em nosso poder j diz elle, estão as inqvirições, que por 
auctoridade do bispo D. António de Aguiar se tiraram em 
Ceuta ... em ordem d sua ca/nonisaçcU) ; o que foi causa para 
se elevarem as suas reliquias, anno de 1625, assistindo o dUo 



* D. Nicolau de Santa Maria, Chronica dos regrantes, liv. x, cap. xnc; 
Manuel Pereira da Silva Leal, Catalogo dos collegiaes do real collegio de 
S. Pedro de Coimbra, nas Memorias da academia de historia, de 1725; 
Figueiredo, foi. 158. 

' Vide a Collecção de legislação do sr. J. Justino de Andrade, n'es8e 
anno. 

*Jurisdicçâo da ordem de Christo, foi. 115, ms. que possuímos. 

* Cunha, OMatogo dos bispos do Porto, paíle n, cap. xLn. 
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bispo e com licença sua ^^ etc. Não encontramos nos auctores 
mais noticias doeste prelado. 

No seu tempo foi governador e capitão general de Tanger 
D. Fernando Mascarenhas, depois conde da Torre. 

Vni-O. GONÇALO DA SHYA 
1635-165? 

O doutor Gonpalo da Silva^ que na índia exerceu o logar de 
inquisidor de Goa, para que fora nomeado em 1605^ foi es- 
colhido em 1610 para bispo de Malaca, e depois de confir- 
mado tomou logo posse e entrou a reger a diocese^. Em 1629 
deixou o governo do bispado aos padres Francisco Soares e 
Lourenço da Costa, por occasião da sua vinda para o reino, no 
qual se conservou sempre até à sua trasladação para Ceuta em 
1635, residindo em Portugal ou Hespanha n'este intervallo de 
seis annos^. N'essa epocha achamos d'elle noticia a 13 de ju- 
lho de 1631, na sagração de D. fr. Bernardino de Sena, bispo 
de Vizeu, a que assistiu com o bispo de Merida na igreja das 
descalças de Madrid, sendo sagrante o de Siguenza, D. fr.^Pe- 
dro Gonçalves de Mendonça ^. 

Da bulia Apostolatv^ officivm, pela qual Urbano YUl nomeou 
bispo de Malaca a D. ir. António do Rosário, da ordem dos pre- 
gadores, se vé claramente ter-se verificado em 1635 a trasla- 

* Cardoso, loc. cit., comment. ao dia 10 de março e 14 de abril; Fi- 
gueiredo, foi. 158 V. 

> Fr. Pedro Monteiro, Catálogo dos inquisidores, nas Memorias da acor 
demia de historia, de 1724. 

"Faria e Sousa, Ásia porlugueza, tomo m, pag. 520. —D. António Cae- 
tano de Sousa no Catálogo dos bispos de Malaca, publicado nas Memorias 
da academia de historia, de 1722, diz que a nomeação foi em 1632, mas 
é tão infundada esta asserção, que em 1629 já D. Gonçalo, sagrado ha mui- 
tos annos, voltava porá o reino, deixando o governo da diocese aos refe- 
ridos governadores. 

*Fr. Jacinto de Deus, Vergel de plantas, Usboa 1690, pag. 535 e seg. 

*D. Francisco Alexandre Lobo, Obras, tomo i, pag. 285 e nota 1. 
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dação para C^uta d'este seu antecessor, D. Gonçalo da Silva, o 
qual ainda governava esta diocese em 1640, como diz Faria 
e Sousa, no catalogo que escreveu dos bispos de Malaca do seu 
tempo ^ Ignoramos porém o anno da sua morte, em todo o caso 
anterior a outubro de 1655. 

IZ-Fb. JOÃO DE ANDRADE (ELEITO) 
1685 

Apesar de Ceuta na restauração de 1640 não reconhecer o 
legitimo rei D. João IV, e ficar em poder de Castella, este mo- 
narcha, que antes da paz de 1 668 se considerou sempre se- 
nhor d'essa praça, entendeu que por morte de D. Gonçalo da 
Silva devia nomear bispo para ella e' para a diocese annexa 
de Tanger; e por isso, em 25 de outubro de 1655, escolheu a 
fr. João de Andrade, religioso da ordem da Santissuna Trin- 
dade. 

Nasceu este padre em Ceuta, a 27 de janeiro de 1 588, e fo- 
ram seus pães Manuel de Azevedo, almoxarife da cidade, e 
Violante André. Abraçando em 1603 o instituto da redempção 
dos captivos no mosteiro da sua pátria e tendo feito os votos, 
foi mandado seguir os estudos em Lisboa, e taes progressos 
fez, que veiu a ser mestre na ordem e um dos maiores theo- 
logos do reino. Em 1618 foi a Roma com o pregador geral 
ir. Duarte Pacheco, para obter de Paulo V a confirmação das 
addições á constituição Albertina da província; depois foi reitor 
do coUegio de Coimbra, ministro do mosteiro de Lisboa, pro- 
vincial em 1 65 1 e emfim visitador geral. Fora do claustro teve 
os cargos de examinador das ordens militares e do priorado do 
Crato e de juiz da Legada, e foi eleito, como dissemos, bispo 
de Ceuta e Tanger. 

'Ásia porlugueza, loc. cit.; Figaeiredo, foi. 159. 
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As úoflsas di8sensSes com a cúria romana, que insistia em 
não reconhecer D. João IV, foram causa de não ser confirmado, 
fallecendo a 2 de novembro de 1655. Deixou escriptas: Quoe- 
sHones selectae in wmersam theologiam (ms.); Apologia pro 
vero et próprio martyrio per pestem; é Apologia patriarchal 
sagrada^. 

De então até 1683, por causa das nossas relapões coma 
cúria, não houve bispo em Tanger. 

Z-D. ANTÓNIO JAGON 

D. António Jacon foi confirmado por Clemente X em 1675, 
mas só para Ceuta'. 

SECÇÃO III 

DDVroOSOS ou INCERTOS 
I-D. JORGE DA COSTA 

Quasi todos os que tratam do cardeal D. Jorge da Gosta, con- 
tam entre os bispados que teve o de Geuta^. Mas ainda admit- 
tindo-o como possível, restaria designar a epocha em que elle 
teve essa mitra ; Figueiredo não acha outra a não ser entre 
D. João AflTonso Ferraz e D. Justo Baldlno ; mas entre estes dois 
episcopados temos, como jà mostrámos, o de D. João Galvão, 
de modo que n'esta impossibilidade fica o ponto por decidira 

* Figueiredo, foi. 159 v.; fr. Jeronymo de S. José, Historia chromlo- 
gica da SarUissima Trindade; Barbosa, BiUiolheca lusitana; Barbosa Ca- 
naes, Estudos btographicos, pag^. 217. 

* Apontamentos para a historia ecclesiastica africana, ms. na l)il)lio- 
theca nacional, cod. A 2-35. 

• D. Rodrigo da Gunha, Historia de Braga, parte n; Macedo, Lusitama 
purpurata; Fonseca, Évora gloriosa; Craesbeck, Catalogo dos D. priores 
de Guimarães. 

• Figueiredo, foi. 163 v. 
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n-D. PjEDRO GAYUO 

Ruy Correia Lucas no seu NobUiarío, titulo de Teixeiras, 
fallando de D. Pedro Gavião, bispo da Guarda em tempo de 
D. Manuel, afflrma tél-o sido também de Ceuta*. Nem encon- 
trámos noticias sobre este ponto, nem meio de n'essa epo- 
cha determinar com probabilidade a existência de tal pontifi- 
cado. 

in-D. FRâNGISGO HENRIQUES 

Entre os informes apontamentos de António Caetano de Sousa 
sobre os bispos ultramarinos, faz*se menção de D. Francisco 
Henriques, baseada no testemunho do auctor da vida de 8. Pe- 
dro de Alcântara, impressa em Nápoles em 1667. Porém, não 
obstante dizer fr. João de S. Bernardo a pagina 1 56 d'essa obra^ 
que D. Francisco Henriques fora mui devoto de S. Pedro de Al- 
cântara e do seu convento de Valverde, e que o santo o visi* 
tara em Olivença em 1 551 , a parte em que o declara prelado 
d'aquella diocese, é inadmissível, porque de 1545 a 1570re* 
geu esse bispado D. Jayme de Lencastre*. 



^Figueiredo, foi. 164. 
'Figueiredo, foi. 165. 



CAPITULO IV 

BISPOS DE TAN6ER1 

I— 0. Fa. NUNO ALVARES ou db AGUIAR 
1468-1491 

D. Nuno Alvares ou de Aguiar, religioso da ordem de Cister, 
foi abbade de Santa Maria de Aguiar de Riba-Coa no bispado 
de Lamego. Achava-se em Roma em 1463 tratando negócios 
do seu mosteiro, quando lã chegou a noticia de ter vagado, por 
morte de D. João Gil, o priorado-mór de S. Vicente de Lisboa; 
e Pio n, que então occupava a cadeira de S. Pedro, elegeu logo 
em prior commendatario o cardeal do titulo de S. Nicolau, Ro- 
drigo de Lenzoli, depois elevado ao pontificado com o nome 
de Alexandre VI. El-rei D. Aflfonso V, como o mosteiro de S. Vi- 
cente era da sua camará real e padroado, oppoz-se immedia- 
tamente a similhante nomeação, expondo ao Pontifico as ra- 
zões do seu aggravo. Quando as cartas de D. Afibnso chegaram 
a Roma já era fallecido Pio II, e eleito em seu logar Paulo II; 
reparou este o aggravo, e como o priorado devia ser provido 
em pessoa natural de Portugal, fez que o referido cardeal de- 
sistisse, e o renunciasse, com reserva de pensão annual, em 
D. fr. Nuno Alvares, auctorisando tudo por buDa de 18 de ju- 
nho de 1465. 

Voltando ao reino para tomar posse do priorado, sofiBreu 
grande opposição da parte dos cónegos regrantes, os quaes 

< Antes de elevada Tanger a diocese no tempo de D. Affonso Y, achámos 
noticia de dois bispos in partiJms d'esta região: !.<>, no século xiv um 
D. fr. Gualter, nomeado por Clemente Yl, e fallecido em Bolonha em 1375; 
2.», outro no século xv, D. fr. Joáo, nomeado por Nicolau Y em 1451.— 
Fr. Lucas de Santa Gatharina, Historia de S. Domingos, tomo iv, pag. 793 ; 
Figueiredo, foi. 166. 
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por elle não ser da própria ordem, mas da de Cister, o não 
quizeram receber, fundados porventura nabuUa de Nicolau Y, 
de 12 de junho de 1 452, em virtude da qual os mosteiros da 
ordem de Santo Agostinho, S. Bento e S. Bernardo só podiam 
ter prelados do próprio instituto. D. Nuno teve emíim de ceder, 
mesmo porque na buUa de Paulo 11 se lhe impunha a obriga- 
ção de tomar o habito de Santo Agostinho, o qual recebeu com 
effeito das mãos do arcebispo de Lisboa, D. Jorge da Costa; e 
feita profissão e prestado o juramento, tomou posse do prio- 
rado no fim de 1466. 

Nomeado bispo de Tanger in partibus infidelium em 1 498, 
foi confirmado pela bulia de Paulo 11 Sincerae devotionis, de 7 de 
outubro do 1 469 *, e três annos depois acompanhou D. Affon- 
so V á expugnapão de Arzilla e á tomada de Tanger, ficando en- 
tão em efifectivo exercício de um bispado, do qual era só bispo 
titular. É notável porém que este prelado, em vez de ficar re- 
sidindo na diocese, como era de esperar, voltasse a Portugal 
acompanhando o monarcha; a buQa que antes de 1471 obti- 
vera de Paulo 11, dispensando-o de residir, por certo que dei- 
xara de vigorar depois de reduzido á fé o território tingitano'. 

O governo de D. Nuno em S.Vicente apresenta-nos uma luta 
continua com os cónegos. Não obstante ter feito grandes bene- 
ficios ao mosteiro \ o prelado era porventura nimiamente au- 



* Ârchlvo nacional, caixa 8.* da coUecção especial— Fr. Fortunato de 
S. Boaventura, na continuação á Alcobaça, de fr. Manuel dos Santos, pag. 
147 e seg., desfaz, como notámos, o equivoco de D. Nicolau de Santa Ma- 
ria, o qual na Chronica dos cónegos regrantes, parte n, liv. xi, cap. xxv, 
fazia datar de 1471 a nomeação de D. Nuno. 

'Esta i)uUa dispensava-o de residir no bispado, occupado de infleis, e 
permittia-lhe exercer no reino as funcções episcopaes com auctorisação 
dos ordinários.— Fr. Fortunato, loc. cit. 

' Gomo foi o pagar muitas dividas do convento, e separar da mesa 
pnoral, a beneficio da conventual, os rendimentos da igreja de Santa Ma- 
ria da Arruda. 



stero 6 os cónegos sobre maneira relaiados; a prudenda, qne 
acaso permittiría operar as necessárias reformas, parece qne 
fUtou a D. Nuno, e os cónegos sublevados chegaram a eleger 
prior mór em 11 de março de 1 480 aD. João Alvares. Se D. Nuno 
tiveraentão desistido do priorado, não sofflreria os desgostos qne 
sofiOreu, não passaria pelo desaire de se ver suspenso em 1 482 
do ingresso da sua igreja, por sentença do vigário geral, desem- 
bargadores e arcebispo ; e não seria forçado emflm, por novas 
hostilidades e pela convicção de que lhe era impossível refor- 
mar os cónegos, a renunciar o priorado seis annos depois, re- 
servando para sua subsistência o que pertencia ámesaprioral*. 
Consta que em 1472 exerceu em Lamego as funcçSes epis- 
copaes, dando ordens por conmdssão do bispo D. Rodrigo de 
Noronha, que n'essa cpocha acompanhava a corte na quali- 
dade de capellão mór, regedor da casa da supplicação e go- 
vernador da universidade de Lisboa; nas cartas de ordens se 
intitula elle bispo de Tanger e da ilha da Madeira, por ter al- 
cançado umbreve que unia esta ilha á sua diocese, e que, coroo 
jà dissemos, não chegou a ter effeito*. Do livro dos obituários 
de Santa Cruz de Cofanbra vê-se ter fallecido a 1 5 de junho de 
1491 : Decimo septimo kalendasjuL obiit D. Nunius^ episco- 
pus de Tcmgerey prior et canonious S. VicefUií, armo Do- 
mini 1491 ^ 

n-D. DIOGO ORTiZ DE VHHEGAS 
149M500? 

Foi D. Diogo, natural de CalÇadínha no reino de Leão, e filho 
de D. Afibnso Ortiz de Vilhegas, de quem descendem em Cas- 
tella os marquezes de ViUar, e de D. Maria da Silva. Passou 

* Fr. Fortunato, loc. eit., pag. 148. 
'Fr. Fortunato, ibid., nota 2. 

• Sobre este bispo de Tanger vide, alem de fr. Fortunata de S. JBoaten- 
ttlra e de D. Wiéolau de Santa Mana, 6oes, Vida de D. João TI, cap. xxxi; 
D. Nimes de Leáò, Vida de D, Affonso V, cap. xli; Faria e Sousa, AfrUa 
póriugúeza, cap. vi; Figueiredo, Lusitânia sacraj foi. 166. 
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a Portugal oomo confessor e director espiritual da princesa 
D. Joanna, conhecida na liistoria pelo titulo de exoellerUe se- 
nhora; e similhante escolha faz presumir n'elle uma capaci- 
dade 6 virtude, que nunca desmentiu. D. Diogo foi mais ven- 
turoso na sua vinda para Portugal do que essa princesa, que 
veiu acabar a vida no mosteiro de Santa Clara de Coimbra. 
Foi muito estimado tanto de D. João n como de D. Manuel, e 
os seus parentes, aproveitando o seu valimento, poderam vir 
estabelecer-se n'este reino com vantagem *. 

Fallecendo em 1491 D. Nuno, prior de S. Vicente de F6ra e 
primeiro bispo de Tanger, nomeou D. João H Diogo Ortiz para 
lhe succeder no priorado e no bispado. N'esse mesmo anno o 
escolheu el-rei para conjunctamente com mestre Rodrigo e 
mestre Josepe examinarem os planos de navegação, que lhe 
viera propor Christovão Colombo*. Em 1494 o nomeou pro- 
vedor mór da redempção dos captivos, por carta dada em 
Évora a 11 de novembro'; e capellão mór da capeDa que 
n^esse anno ordenara, em virtude de uma bulia de Alexan* 
dre VI. N'essa qualidade de capellão assistiu em Alvor a 29 
de setembro de 1485 à morte d'el*rei*, o qual ainda no seu 
testamento deu uma prova da aflteipão que lhe consagrava, pois 
nomeando por seu testamenteh^o ao duque de Beja (el-rel 
B. Manuel) mandou, que na execução do testamento se aços* 
selhasse sempre com D. Diogo ** 

Nao foi o bispo de Tanger menos favorecido de D. Mantieli 

' D. Francisco Alexandre Lobo, Relmmiáa notida dos bispos de Viieuj 
jio tomo I, pag. ^35 e seg. das snas Obras, Lisboa Í848; padre João Gol, 
Catalogo dos bispos de Vizeu, nas Memorias da academia de historfyt, 
de 1722. 

'Barros, Década i, liv. m, cap xi. 

'Fr. Fortunato de S. Boaventura, addiçOes â Alcobaça, de fr. Manuel 
dos Santos. 

^ Garcia de Resende, Chronica de D. João II, cap. xxra. 

'Tomo n das Probas da historia genealógica, n.« 28. 
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bastaria para isso lembrar que lhe encarregou o ensino e 
educapão de seu filho D. João IH, ensino que provavelmente 
começou de 1508 a 1510, como conjectura o bispo de Vizeu 
Alexandre Lobo '; mas alem d'isso foi promovido pelo mesmo 
monarcha a bispo de Ceuta (como jà fica dito no catalogo dos 
prelados d'essa diocese), e em 1 505 a bispo de Vizeu (buUa de 
27 de junho). 

Não obstante não ter residido em Tanger nem em Ceuta, e 
pouco tehipo porventura em Vizeu, é certo que, sendo bispo 
de Ceuta, escreveu um pequeno cathecismo doutrinal com o 
titulo de Rvdvu/m <Mh£cisrn/um^ penkuiecculem, publicado em 
1504 e dedicado á D. Manuel*; e sendo prelado de Vizeu dei- 
xou provas não equivocas do seu zelo episcopal, fez estatutos 
que ainda existiam reunidos em livro no tempo de D. Jorge 
de Athaide, e dos quaes ao presente só resta uma certidão no 
archivo do cabido^; e consagrou a cathedral, tendo antes 
feito construir com sumptuosidade a abobada principal, e a 
que serve de pavimento ao coro *. 

Passou no seu tempo por muito litterato e grande theologo. 
Alem do referido cathecismo deixou escripta a Historia da 
Paixão y segundo os qiuUro Evangelistas, dedicada a D. João II, 
a qual foi publicada por seu sobrinho D. Diogo Ortiz, bispo 
também de Ceuta e doutor Parisiense ^. Como pregador ha 



« D. Francisco Alexandre Lobo, loc. cit, pag. 242; Andrade, Chronica de 
D, João III; Castilho, Panegyrico de elrrei D, João Hl, copiado por Seve- 
nm nas Noticias de Portugal, pag. 291. 

* Existe um exemplar d'eUe na livraria e cartório da casa dos Ribeiros 
VasconceUos de Santa Eulália, de quem D. Diogo foi parente collateral, 
como nos informou o digno chantre da sé de Coimbra o nosso fallecido 
amigo o sr. Miguel Ribeiro deVasconcellos. 

* F. Alexandre Lobo, loc. cit., pag. 244. 

* F. Alexandre Lobo, pag. 244 e seg. 

*F. Alexandre Lobo, pag. 245; D. fr. Manuel do Cenáculo, Cuidados 
litterarios, pag. 218. 
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memoria BoUvel das seguintes oraf ões : em 1 499 a da trasla- 
dação de D. João II na igreja da Batalha ^ ; em 1 500 a que fez 
em Restello por occasião da partida da armada de Pedralvares 
Cabral^; e em 1505 a da acpão de graças pelas victorias al- 
cançadas por Duarte Pacheco na índia'. 

Falleceu em 1 5 1 9 em Almeirim, e está sepultado no con- 
vento de Santa Maria da Serra, da ordem de S. Domingos ^. 

III-D. JOÃO LOBO 
1508-? 

D. Manuel Caetano de Sousa diz que este prelado fora pri- 
meiramente bispo titular de uma diocese in partíbus infide- 
lium-y de cujo titulo não temos noticia; que fora em 1508 
mandado à ilha da Madeira chrismar e dar ordens pela ordem 
de Christo, e que depois d'isso fora nomeado bispo de Tanger; 
por conseguinte, depois da transferencia de D. Diogo Ortiz para 
Ceuta ^. O mesmo diz D. António Caetano de Sousa no pream- 
bulo do Catalogo dos Bispos do Funchály e confirma no cata- 
logo de Angra, mas conclue que foi bispo de Tanger ou coad- 
jutor de algum d'elles ^. 

IV- D. NICOUU ZACOTO 
í-1542 

Doeste prelado se faz menção entre os capellães no livro das 
moradias da casa d'el-rei D. João III, que vem no tomo ii das 

' Garcia de Resende, Chronica de D. João II, no fim. 
"Barros, Décadas, i, liv. v, cap. x; Góes, Chronica de D, Manuel, parte 
I, cap. uv. 

'F. Alexandre Lobo, pag. 241; Góes, ioc. cit., cap. c. 

* J. Gol, Catalogo dos bispos de Vizeu, 

* D. Manuel Caetano de Sousa, Catalogo dos prelados que tiveram títu- 
los de Igrejas fera de Portugal, nas Memorias da academia de historia, 
de 1725; Cordeiro, Historia insulana, liv. nr, cap. xvi, n.« 99. 

* Figueiredo, tomo m, foi. 167 v. 

5 
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piwas da tíistoria genealógica da casa real * ; ígaorã-se o 
afino da sua promoção, a qual somente sabemos que devia ser 
anterlof a 1542, anno em que foi provido por seu fallecimeDlo 
D. Gonçalo Pinheiro *. 

V-D. GONÇALO PINHEIRO 
lSiS-1553 

Foi natural de Alcácer, filho de João Pires e de Leonor Ro- 
drigues Pinheiro, e neto pela parte paterna de Afibnso Fernan- 

s 

des, secretario da rainha D. Filippa, mulher de el-rei D. João I, 
é pela materna de Gonçalo Rodrigues, cavalleiro de el-rei 
D. loao n. Estudou cânones na universidade, que então es- 
tava em Lisboa; foi continuar os estudos em Salamanca, e por 
ikí forma se distinguiu, que antes de doutorado lhe deram um 
logar no coUegio de S. Bartholomeu. Vindo para o reino alcan- 
fotí por intervenção do duque D. Jaime alguns beneflcios, e o 
cardeal D. Affonso, filho de el-rei D. Manuel, o escolheu para 
cónego de Évora, como diz seu sobrinho Diogo Mendes de 
Vasconcellos no livro De município eborensi^. Promovido a 
bispo de Safim por D. João III, e confirmado em 1537, foi 
transferido para Tanger em 1542, por bulia de 24 de novem- 
bro*. Em 1548 foi encarregado em França, juntamente com 
D. Francisco de Noronha, de proteger e ajudar os Portuguezes 
na commisáão do juizo das presas em Paris; expedíB4ô-se a 
Carta credencial a 1 3 de dezembro, e na mesma data e para 
o mesmo fim outra para o licenciado Braz de Avide, que devia 

' N.o 132. 

• Figueiredo, tomo m, foL 168. 

' Padre Gol, Catalogo dos bispos de Vizm, nas Memoriús da academia 
de historia, de 1722. 

• Fonseca, Évora gloriosa, pag. 329. Barbosa, na BiMiotkeca lusUam, 
tomo II, pag. 400, erradamente o suppõe nomeado em 1543.— Archivo na- 
cional, maço 17 de bulias, n.» 3. 
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coadjuval-^s n'aquell6 negocio* ; por essti occarilo, e dsraMe 
a sua estada em Bayonna, governou por algum tempo esse 
bispado, a pedido do respectivo cabido *. Foi depois transfe- 
rido para bispo de Vizeu, por bulia de 1 552, e alii AiltoceH de 
setenta e sete annos em 1 567, sendo sepultado fia capefla mAr 
dacathedraP. 

VI -D. Fr. FRANCISCO QUABESMA 
155S-I576 

Era natural de Serpa e religioso franciscano da província 
dos Algarves, na qual foi eleito provincial em 1541*. Vaga a 
sé de Tanger pela transferencia de D. Gonçalo Pinheiro para 
Vizeu em 1 553, foi eleito para ella D. tr. Frandsco Quai^^na, 
e eonflrmado por Paulo IV a < 5 de dezembro de i 557 *. Quitói 
treze annos havia que el]e regia este Mspado, quando <»& 1 5^0, 
e por morte de D. Jaime de Leneastre, come fica âiUf, flMm 
unidas as duas dioceses de CeutA e Tangei, por buBa dti O ée 
junho, ambas as quaes ficou governando. 

Depois da união achamos memoria doeste bispo n'uma carta, 
que lhe escreveu D. Sebastião em 18 de fevereiro de 1574, 
sobre a troca do convento da Trindade de Tanger pelo de 
S. Jorge de Ceuta, dos dominicos*. Não sabemos o anuo da 

* Visconde de Santarém, Quadro elementar, tomo m, pag. 317 e seg.; 
sr. Figanière, Catalogo dos manuscriptos portuguezes do museu briíanm- 
CO, pag. 53. 

* Figueiredo, loc. cit., foi. 174. 

•Col, loc. cit.; padre Luiz Cardoso, Diccionario geographico, v.« «Al- 
cácer». 

* Ancona, continuador de Wadding, ad an. 1557, n.* 13; Rodalphus, 
Hisioriarum seraphicae religionis, foi. 234 v.— Já se vê que erradamente 
afflnna fr. Jeronymo de Belém, Chronicq da provinda dos Algarves, to- 
mo I, introd., pag. 269, ter sido fr. Francisco Quaresma eleito provincial 
cm 1541, e d'ahi a três annos bispo. 

* AA. cit; Figueiredo, foi. 154 e 169. 

* Figneiredo, ibid. 



sua morte, mas é certo que em 1 576 já tinha por successor a 
D. Manuel de Seabra. 

Terminamos com este o catalogo dos bispos de Tanger; os 
que se lhe seguiram depois da união a Ceuta vak) indicados 
no dos bispos d'essa diocese. 

BISPOS TITULARES DE TÂNGER «IN PARTIBUS» DEPOIS 
DE OCCUPADÂ PELOS MOUROS EM 1683 

D. JOÃO DA SILVA FERBEIRA 
I7ii 

Sendo cónego e vigário geral de Braga, foi nomeado por 
D. João V em 7 de julho de 1 742 para deão da real capelia de 
Villa Vifosa, com o titulo de bispo de Tanger, em que foi con- 
firmado pela buUa Apostolatus ofjpcivm^ de Bento XIV, de 26 
de novembro do mesmo anno. Em 1752 estava governando o 
bispado do Portou 



* J. P. Ribeiro, IHssertações chronologieas ê criiicas, tomo v, pag.219; 
Francisco Xavier da Silva, Eloffio de D. João F, Lisboa 1750, pag. 295. ' 



CiPITULO V 

BISPADO DE SAPIM 



Posição geographica e descrípçSo da cidade —Vicissitudes por que passou desde o fim do 
século XT até eotrar no nosso dominio em 1508 —Esforços empregados desde 1506 
para o alcançannos — Pouca dm'açio da nossa soberania — Prq}ecta D. JoSo 01 aban- 
donar a praça desde 1534 — Resolve-o ; obtém brete do Papa para demolir as Igrejas 
na occasiio do abandono, que se realisa em 1542 — M uralbas, portas e limites da ci- 
dade — Lucta permanente, sortidas e sitíos durante os trinta e quatro annos de oc- 
cnpaçio — Saflm elevada a bicudo moito antes da oonquisU— D. Joio, biqw titular, 
pede a Alexandre VI em 1499 Ibe assigne o território da sua diocese, logoque se possa 
▼erificar a conquista— Designa este, alem de Saflm, Azamor, Almedina, Tite e Ma- 
zagio com os togares adjacentes — É applicada para sustento do bispo e clero a de- 
cima dos tributos e páreas, que pagavam á corOa os Mouros da costa— Sé de Saflm 
e convento de S. Francisco —DoaçUo feita por Brites Correia -> Igreja e collegiada do 
Espirito Santo em Axamor— Importância d*este benefido. 



Saflm (As fi), situzd^L no ftindo dabahia d*estenome sobre o 
oceano, vinte cinco léguas ao sul de Mazagao, eleva-se em am« 
phitheatro entre duas pequenas collinas; dominada do lado 
de leste por um castello, ainda hoje conhecido pelo nome de 
Castello pai^tvgtbez, e defendida pelo lado do mar por fortifi- 
cações pouco importantes, é cercada de muralhas com três 
portas e de fosso em parte entulhado; e a suapopulapao é de 
sete a oito mil ahnas ^ Centro de um commercio bnportante, 
perdeu Safim o seu antigo esplendor depois da fundação de 
Mogador ou Suéra em 1 760 pelo sultão Sidi-Mahommed. 

Subtrahindo-se à dominação do rei de Fez nos fins do século 
XV, teve Saflm alguns annos um governo democrático a que 
presidia em 1 488 Amedux Benfará, até que Abd-er-Rahman, 



* Castilho, Descripçâo e roteiro da costa de Africa, tomo i, Lisboa 1866, 
pag. 52 c seg. ; Hoefer, Empire de Maroc, Paris 1848, pag. 311; Kerhal- 
let, Mwwd de la navifíotion à la cote ocddentale de V Afrique, Paris 1857, 
tomo I, pag. i6i. 
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seu sobrinho, se apoderou da auctoridade ; mas em 1 506 uma 
revolta, promovida por Sidi-Ali e Sidi-Iahia, e em que elle 
perdeu vida, o derribou do poder, proclamando o novo go- 
verno com aquelles dois chefes. 

Receiando estes as machinapões da aristocracia muito po- 
derosa do paiz resolveram, para firmar a sua auctoridade, re- 
correr ao auxilio dos Portuguezes; foi para esse fim Sidi-Ali 
ao Castello real pedir a Diogo de Azambuja, que acabava 
de o fundar, fosse soccorrél-os com algumas forpas, offere- 
ceodo vassallagem ao rei de Portugal. Foi elle cora mais doze 
PdrUigiiezes, enire os quaes Lopo Sardinha, João do Rego 
6 kuy Fernandes; e assentando estabelecer feitoria, veia com 
Sldi-AU ào reino, e d'ahi voltou logo para Safim, onde chegou 
eift agosto de 15Õ7 com instrucpôes para se apoderar da ci- 
dade, ordenando el-rei D. Manuel a Garcia de Mello, que guar- 
dava o estreito com três caravelas, o auxiliasse n'esta em- 
proa. Não querendo Sidi-Âli e Sidi-Iahia satisfazer ao pactuado, 
enviou el-rei Gonçalo Mendes Zacoto com quatro navios e da- 
sentos homens para se conseguir a posse da cidade, o que ve- 
liiDOii em princípios de 1 508, fugindo Sidi-Ali para Vet com 
sua fumilia. 

Jk>ão do Rego, cavalleiro de Portal^re, flcou governando 
piHT Bomeafão de Asambuja, e Sidi-Iahia, submettendo-se, fá 
Eomiíado chefd dos Árabes do campo, logar em cujo exercício 
nos prestou depois grandes serviços ^ . 

Pouco duradora foi a nossa dominação em Safim, porque a 
abandonámos em 1 542 juntamente com Azamor, depois de ter 
sustentado nos últimos annos do nosso dominio rigorosos sities, 
sobretudo o de 1534, sendo governador Luiz de Loureiro, no 

•Faria, Africa portuguesa, pag. 76 e seg.; Pélissier, Méinoire hisUm- 
que et géographique sur VAlgérie, Paris 1844, pag. 133 e seg.; Damiào de 
Góes, parte n, cap. xviu. 
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qu«l deflpe&draiOB eia socoorros extraordinários 40^0ijl000 
r^ ^ Desde eaiio começou D. João Dl a meditar o piano 4e 
abaadonar estas e outras praças na Africa septeatrional, enmr 
sititaodo ii'esse mesmo amio de 1534 a D. Francisco de fias- 
tdk> Branco em carta de 30 de setembro, e a Christovao 4a 
Távora em 30 de novembro'; e resolvido o abandono solicâ- 
tott da sé apostólica licença, que obteve, pelo breve lÀceí apo^ 
tolicas sedisy de 8 de novembro de 1 541, para demolir as igiie- 
jas dos legares de Africa que queria desamparar^. 

As mtwalhas de Safim tinham 1 :227braças comoit^rta eaete 
torres, doze das quaes do lado do mar, e quatro portas, a éf^ 
Azuz, a de Guarniz, a de Almedina e a dos Gafos^; e^eatoe 
outros limites da cidade, temos noticia dos denominados.ito- 
káa Gorda y Várzea de Gorniz ou Guarniz, e Villa Velha^. 

A nossa dominação em SaOm apresenta uma luta permanente 
com 06 Árabes desde 1 508 até 1 542 ; a conquista de Azamari 
Almedina e Tite em 1 5 1 3 não -fez senão augmentar essa luta^ 
A contar de Nuno Fernandes de Athaide, segundo governador 
da prapa em 1 5 1 0, até Luiz de Loureiro em 1 534^ e D. Rodrigo 
de Castro, de 1535 a 1542, succedem-se as sortidas e os oer" 
cos, em que esgotámos forças e dinheiro. 

Saflm foi elevada a bispado alguns annos antes da conquista 
dos Portuguezes; pois vindo esta cidade definitivamente ao 
nosso poder em 1508, já em 1499 estava elevada a diocese 
sendo seu bispo D. João Aranha, que ha muito o era tU^i/khf\ 
Vendo este prelado pelo feliz successo de nossas conquistas^ 
que proximamente deveria esta parte do território africano 

' Fr. Luiz de Sousa, Aiinaes de D. João 111, pag. 416. , 

«Ibid., pag. 384. 

'Archivo nacional, maço 17 de bulias, n." 3. 

* Faria, Africa porlttgiieza, pag. 93. 

* Carta do capitão D. liodrigo de Castro, nos Annaes de D. João 111^ 
pag. 309, 
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ser incorporada nos dominios de Portugal, como succedéra a 
Ceuta, Tanger, Ârzilla e outras praças do reino de Marrocos, 
pediu em 1 499 ao papa Alexandre VI lhe assignasse districto 
próprio, a fim de que, apenas Safim saísse do poder dos in- 
fleis, soubesse elle que terras abrangia a jurisdicção episcopal, 
que tinha a exercer. Annuiu o Pontífice, e n'esse mesmo anno 
pela bulia In apostolicae dignitcUis fastígio, dada em Roma a 
18 de junho, assignou por diocese a Safim as villas de Aza- 
mor^ Almedina, Tite e Mazagão (ou Magazão como então di- 
ziam) com todos os legares a ellas adjacentes, nos quaes, to- 
mada a cidade, poderiam seus bispos exercer a jurisdicção 
ecciesiastica ^ 

Para subsistência do prelado e clero de Safim foi applicada 
por el-rei D. Manuel a decima dos tributos e páreas, que lhe 
pagavam os Mouros da costa, como aflirma Damião de Coes na 
sua Chronica^. Pequena foi porém a durapão da nova diocese, 
porque em 1542 rasoes d'estado, que já referimos, levaram 
D. João III a abandonar Safim e Azamor, como pouco depois 
abandonou também Arzilla e Alcácer Çeguer, conservando uni- 
camente Mazagão; e por este motivo é tão diminuto o catalogo 
dos bispos doeste bispado . 

Alem da sé, em que foi convertida a mesquita, houve em 
Safim um convento franciscano da invocação de Santa Catha- 
rina; no testamento de uma Brites Correia, dona viuva, mo- 
radora n'essa cidade, deixa ella tudo que ali possuia a esse 
convento, a sua fazenda da ilha da Madeira à misericórdia, e 
a da ilha do Fayal a seus primos ; é feito em Safim a 22 de ju- 
lho de 15193. 



« Documento n.» 14. 
» Parle i, cap. xi. 

"Archivo nacional, corpo chronoiogico, parte ii, maço 83, doe. 57; 
biblíotheca de Évora, cod. cix, 2-3. 
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Em Azamor, cidade a cinco léguas de Saflm na margem me- 
ridional do rio Om-Er-Byeh ou Ommirabih em 33^ 17' 33" N. 
e 52' 20'' E.) conquistada pelo duque de Bragança D. Jayme 
em 1513, tínhamos no centro da cidade a igreja do Espirito 
Santo, antiga mesquita mandada purificar pelo duque n'esse 
mesmo anno, e de que ainda hoje subsistem as ruinas. Refe- 
rindo-se a ellas diz Ârlett: «Quando nos acercámos da cidade 
era quasi noitinha; o sol refrangendo-se na névoa dava visos 
de logar formoso; a capella que no centro avulta parecia ca- 
thedral magestosa; mas o alvorecer do dia seguinte nos de- 
senganou: era tudo um montão de ruinas ^ ». 

Clemente VII deu o priorado d'esta igreja a Estevão Ribeiro 
de Ahneida, então familiar do cardeal de Medicis, recommen- 
dando-o a D. João III no breve Contulimus nuper, de 24 de 
abril de 1532^; devia ser beneficio importante porque antes 
d'este o teve Gonçalo, bispo Calamense. 

A praça de Mazagão, depois de extincta de facto esta dio- 
cese, entrou na administração da ordem de Ghristo, que tinha 
a espiritualidade das colónias, e foi por isso mUliiis dioecesis 
até 1 570, em que foi incorporada no bispado de Tanger pela 
bulia, que a elle reuniu o de Ceuta. 

São estas as limitadas noticias que podemos colher sobre 
o bispado de Safim^. 



' Deseription of lhe wesí coast of Martocos. 

• Documento n.« 15. 

> De um documento do archivo nacional vê-se que em 16 de outubro 
de 1488 por carta d'essa data D. João II nomeou Âmadux Benfiirá alcaide 
de Saílm, devendo pagar-ihe em setembro de cada anno 300 maticaes de 
ouro, ou o seu valor em cera e mercadorias, e arranjar casa para a feito- 
ria, que o rei já ali intentava estabelecer. (Corpo chronologico, parte i, 
maço 1, n.<* 43.) 



CAPITULO VI 

BISPOS DE SAPIM 

I-D. JOÃO ARANHA 
?-i5(W? 

foi mailo antes da tomada de Saflm, em 1508, bii^e titulu* 
d'es6a igreja, e d'elle se acham memorias com este títelo. 

Em 1467 foi mandado aos Açores chrismar e dar ordess^; 
em 1 488 deu posse da abbadia de Alcobaça ao padre Imdofo 
?ri9tift, pela renuncia que n'elle fizera o cardeal Alpedriídia'; 
eiB marçe de 1 49 9 assistiu ao auto de juramento do príncipe 
B« liguei, filho de el-rei D. Manuel^; e em 14 de julho do 
meflDie tnno lhe assignou Alexandre VI os limites á diocese, 
como em seu logar deixamos dito. Ignorámos o anno da sua 
nxnrte, mas devia ser antes de 1 508, porque, sendo o seu suc- 
cesser eleito por influencia do cardeal de Alpedríniia, este 
failleoeu n'esse mesmo anno em Roma ^. 

n-D. FERNANDO DE SEQUEIRA 
1508?-i513 

Sendo prior-mór do mosteiro de Grijó, foi elevado a bispo 
de Saflm por indicação do cardeal de Alpedrinha, segundo af- 
flrma o padre Santa Maria, na clironica dos cónegos regulares 
de S. João evangelista. Falleceu a 15 de fevereiro de 1512 ^ 

< António Caetano de Sousa, Catalogo dos bispos de Angra, nas iimwrias 
d$í amdmiia de hisioria, de 1721. 

* Fr. Mobilei dos Santos, Alcobaça iUuslrada, tit. xii. 

' Hisioria genedogica da casa real, provas do liy. iv, n.« 68. 

^ Figueiredo, Lusitânia sacra, tomo m. 

•tenta Iforia, Cm ab^rlo na terra, liv. ii, cap. xxv; D. Nicolau de San- 
ta Maria, Chronica dos regrantes, liv. vi, cap. iii; Figueiredo, ioc. cit. 
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in— D.JOÃO SUTH 
1512-1536 

Era qapellão de el-rei D. Manuel em 1506, que por esse 
tempo o mandou a Roma tratar negócios de importância *. 
Succedeu a D. Fernando de Sequeira no priorado de Grijó e 
no bispado de Sallm em 1 5 1 2 ', e figura como reitor da univer- 
sidade de 1513 a 1518^. £m 1514 acompanhou o embaixador 
Mattheus à presença da rainha e dos infantes ^. Fundou a igreja 
da Esperança, vulgarmente chamada de Santa Luzia extramu- 
ros da cidade de Elvas 5; e falleeeu em 1536®, tendo estado 
preso muito tempo por ordem de D. João III, de cuja graça 
decairá por motivos que ignoramos ^. 

IV-D. GONÇALO PINHEIRO 
1537-1542 

Doeste prelado, que foi o ultimo de Saihn, já filhemos meação 
no catalogo dos bispos de Tanger. Foi confirmado na Igr^ de 
Safim em 24 de agosto de 1537 por Paulo Hl, recommeodade 
por elle a D. João III, em breve Gratiae divinas fraemiwm,^ 
d'essa data^, e transferido para Tanger pelo mesmo Pontifice 
em 24 de novembro de 1542. 



' Damião de Góes, Gironica de D. Manuel, parte ii, cap. xui. 

'Cartas de João de Faria para el-rei, de 8 de março e 13 de abril de 
1512 no archivo nacional, corpo chronologico, parte i, maço 11, n.*» 26 e 
120. Nicolau de Santa Maria, loc. cit. 

•Leitão, Memorias chronologicas da universidade de Coimbra, n.* 960. 

* Damião de Góes, parte ni, cap. lix. 

' Novaes, Relação do bispado de Elvas. 

* Nicolau de Santa Maria, loc. cit. ; Leitão, loc. cit. 

^ A, de Castilho, Elogio de D. João IH; Fi^eiredo, loc. cit. 
'Ârchivo nacional, maço 17 de bulias, n.<> 31.— Documento n.« 16. 



CAPITULO YII 

BISPADO DE MARROCOS 



Império de Harrocos— Sua extensão— Origem da igreja Marrochitana a datar do sé- 
culo Tm— HissXo fraDciflcana desde o século xm— Primeira missio de 1219 prote- 
gida peia riúDlia de Portugal D. Urraca, muUier de D. AfTonso II — Martyres de Harro- 
cos — ReDoyaçio da missio franciscana em 1225 -» Erecção do bispado por Honório IH, 
em 1226— Primeiro bispo d'aquella ordem, fr. Agnello— ExtensSo do bispado— Vi- 
cissitudes da missio até 1544— Atumdono em consequência da perseguiçio^ Missio 
portuguesa de Jesuítas em 1548 — Outra em 1576 — Fr. Thomé de Jesus em Marrocos 
de 1578 a 1582— Estado da missio até 1637, em que a província franciscana de S. Diogo 
d*ella tonu conta até 1706— Estado actual, o bispado é apenas titulo in parWnu, e 
constitue hoje prefeitura apostólica dirigida por franciscanos— Doações feitas no sé- 
culo xm aos bispos de Marrocos de uma porçio de território em Sevilha junto ao 
Guadalquivir, para ahi viverem quando frigissem á perseguiçio; passa essa proprie- 
dade para a inquisiçio em 1596— Declara Leio X do padroado da coroa portuguesa 
o bispado de Marrocos— Em virtude d'esse direito, ainda depois de perdido todo o 
domínio temporal na Barbaria, nomeia a coroa portugueza bispos coac(iutores dos 
prelados do reino titulares de Marrocos, Fez, sãlé e Targa— Serie dos bispos de 
Marrocos, e dos portuguezes titulares de Fez, Salé e Targa. 



O império de Marrocos, situado no angulo noroeste do con- 
tinente africano, entre 26^ e 36^ de latitude norte, e 3^ e 14^ 
de longitude occidental de Paris, é o Magrelhel-aksa (extremo 
occidente) dos Árabes do oriente. Limitado ao oeste pelo atlân- 
tico, ao norte pelo mediterrâneo, ao nordeste pela Algéria e 
ao sueste e sul pelo Sahara, comprehende uma superficie de 
6:300 myriametros quadrados. 

Não é nossa intenção fazer a descripção d'este império, nem 
tratar das suas relações com as nações da Europa ', mas ape- 
nas do bispado, que ahi foi creado pela sé apostólica no sé- 
culo XIXI. 

Data a Igreja de Marrocos, segundo a opinião mais geral, 

* Para esse estudo acha o Jeitor valiosa copia de elementos Da intro- 
ducçáo em que Ferdinaud de Heliwald, da bibliotbeca imperial da corte 
em Viemia, fez preceder o manuscripto do Jornal da viagem de ÂdríaDO 
Matham a Marrocos de 1640 a 1641 : Voyage de Adrim Malham ou Maroc, 
La Haye 1866. 
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do século VIII, e nasceu com os christãos, que da Hespanha pa- 
ra aqueUe reino foram captivos por occasiâk) da invasão dos 
Árabes, que por tolerância lhes consentiram o exercício do seu 
culto. Serve de principal argumento a esta opinião a bulia 
Gaudeamus in Domino^ do mez de dezembro de 1246, na 
qual, recommendando Innocencio IV ao imperador de Mar- 
rocos o bispo fr. Lopo, lhe pede que siga o exemplo de seus 
antecessores, que haviam fovorecido essa Igreja com muitos 
privilégios e doações ^ 

É certo porém que dos seus primórdios nos faltam os escla- 
recimentos. 

O desejo da conversão dos infleis e a necessidade de con- 
fortar os captivos deu origem às missões de Marrocos logo 
nos princípios do século xiii, e cabe a sua iniciativa á ordem 
de S. Francisco. 

Foi a primeira a dos santos Berardo de Carvio, e Pedro de 
S. Geminiano, Othon, Âdjuto e Âccúrcio, os quaes, vindo a 
Portugal, e protegidos pela rainha D. Urraca, mulher de Af- 
fonso n, passaram em 1219 a Marrocos, onde soffreram marty- 
rio em 26 de janeiro de 1220. 

O mesmo imperador porém, que assim perseguia os inicia- 
dores da missão, não tardou a dar-lhes liberdade para o exerci- 
do da reUgião e estabelecimento de c(mvento, o que levou Ho- 
norioin em 1 225 a confiar a missão de Marrocos e Fez á ordem 
seraphica pela bulia Vineae Domird custodes, missão que ella 
acceitou, fundando n'aqueUe reino o convento e igreja de 
Santa Maria, para onde enviou missionários *. 



*Et praedecessarum iuarum imUando vesliffia, qui iÊarroehiUmam Eé- 
deHatn muUis Uberíatis et privUegiis munierunt, plurimorumque bofUh 
rum largilione dolarunt, òie. 

*Da imagem da Virgem coUocada na igreja doeste convento, e conhe- 
cida pelo nome de Nossa Senhora de Marrocos, fazem menção fr. Agosti- 
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O mesmo Pontífice querendo salisflsizer âs necessidades es- 
pirituaes dos chrislãos, erigiu em 1226 esses territórios em 
bispado, nomeando seu primeiro bispo a fr. Agnello, da mes- 
ma ordem, ao qual succederam outros, de que no capitulo se- 
^inte faremos menção. 

O bispado comprehendia então toda a Barbaria, mas foi cK- 
minuido de extensão depois que d'elle Ibram sendo successi- 
vamente desmembrados os de Ceuta, Tanger e Safim. 

A missão, provida dos religiosos franciscanos e regida pelos 
bispos da sua ordem, passou por varias alternativas durante 
4)erto de três séculos, até ao martyrio de fr. André de Espoleto* 
em janeiro de 1532, de que foi testemunha D. Fernando de 
Menezes, fllho do governador de Tanger D. Duarte Menezes, 
e então captivo em Marrocos. 

Com a perseguição que se seguiu depois do martyrio de 
tr. André de Espoleto ficaram abandonadas as missões em 
1 544, até que o bispo D. Sebastião de Obregon, residente era 
Sevilha, mandou em auxilio espiritual dos christãos o padre 
Fernão de Contreras, o qual vendo a necessidade de obreiros 
evangélicos, por causa do grande numero de captlvos Porlu- 
guezes, solUcltou-os do rei de Portugal por intermédio de 
D. Afibnso de Noronha, governador de Ceuta. 

Resultou doestas dlKgencias a missão, que ali enviámos em 
1 548 dos jesuítas João Nunes Barreto (depois patriarcha da 
Ethíopia), Luiz Gonçalves da Camará, que acabava de ser 
reitor no colleglo de Évora, e Ignacio Vogado, coadjutor, 
missão que durou cinco annos, e a que succedeu outra em 



nlio de Santa Maria no Santuário Mariano, tomo vni, pag. 351; e o padre 
Esperança na Chronica seraphica, parte i, liv. m, pag. 316. 

* Fr. F. de San Juan de El Puerlo, Mission historial de Marruecos, Sevi- 
llia 1708, pag. 144 a 150. I>e suas relíquias alcançou a rainha de Portugal 
um pé, que ff. Harcos de Lisboa affirmava conservar-se incorrupto. 
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1&76 do irmio Gaspar Lopes e do padre Gatriel do Porlo, a 
qoal pouco durou, por serem expulsos de Marrocos ^ 

Esteve a missão Marrochitana desde então completameiíle 
abaodoDada, sendo apenas pastoreada por alguns eedesiasti* 
cos, que a desgraça levava ao captiveiro, ou o xélo da pfo^ 
pagaç&o da fé isoladamente conduzia á Barbaria; ratre os pri- 
meiros figuram de 1578 a 1582 o nosso fr. lliomé de JesM, 
religioBo de Santo* Agostinho, o qual, teâdo acompsariíado a 
D. Sebastião na expedição de Africa em 1578, e flciAdo eaprti- 
vo, serviu de pastor aos christãos de Marrocos até á sua morte 
em 17 de abril de 1582, compcMido no captiveiro o livro 
dos Trabalhos de Jesus ^; e depois d'e]ie um bispo das Ga* 
fiarias, cujo nome se ignora ^, o dominicano fr . A&lonio de 
Santa Maria, e o padre D. Juan Gabriel de Ortega, cura do 
forte de el Penca*; e entre os segundos fr. Constando M«gtH^ 
da ordem dos pregadores ^, e fr . Juan dei Prado cofli outros 
eompanheiros da ordem franciscana da provinda de S. Diogo 
de Sevilha, o qual soffreu martyrio pela fé ^. 

Bm junho de 1637 determinou a provinda de S. Diogo âe 
trandscanos descalços da And^duzia fundar convento eflft Mat^ 
focos e tomar ccmta da missão d'aquelle reino, o que a sanCa 
^ anm)vou, nomeando fr. Mathias prefeito apo^lico da 
mesma missão. Partiram logo quatro nussíonarfos ap|«0¥ados 
peto Pontífice, indo um d^elles, fr. Nicolau de Velasco, com o 
caracter de embaixador. 



* Et Paerto, pag. 151 a 154. 

'^ Puerto, pag. 155 e seg. arcebispo D. fr. Áieis^o de iknsffi» eaue- 
veu a sua vida, qae anda impressa em algumas edições dos Trabalhos de 
Jesus. 

•El Puerto, pag. 161. 

*ll Paerto, pag. 162 e seg. 

' El Puerto, pag. 157 e seg. 

•El Puerto, pag. 173 a 316. 
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Obteve este logo as relíquias de S. João do Prado, da sua 
ordem, ali martyrisado, e a posse da igreja que havia na bairro 
ou sagena dos captívos em Marrocos, posse que tomou sole- 
mnemente em 22 de outubro do mesmo anuo, e lhe foi con- 
ferida por Manuel Alvares, notário apostólico. 

Por morte de fr. Hathias succedeu-Ihe em 1644, na prefei- 
tura d'esta missão, fr. Francisco da Conceição, reunindo as 
funcções de embaixador; e partindo para Marrocos com mais 
missionários, deu sua embaixada em agosto de 1646. 

Por alguns annos finictiflcou a missão, até que em 1 653 se 
levantou uma perseguição, em resultado da qual foram os re- 
ligiosos obrigados a fugir para Hespanha, ficando apenas dois 
para consolação dos captivos; conseguiu porém a ordem 
enviar nova missão em 1654, sendo provincial fr. João de 
Santa Luzia. 

Depois de vários successos foi transferido o convento para 
Fez em 1672, quando o imperador Mulei Ismael mudou para 
ahi a capital, e logo se estabeleceu missão em Mequinez e Te- 
tuão, o que era indispensável por causa dos muitos captivos 
que ali havia '; mas cinco annos depois (1677) foram os reli- 
giosos expulsos da Barbaria, onde só conseguiram estabele- 
cer-se de novo em 1686, fundando convento em Mequinez 
(Melmess), para onde tinha sido transferida a curte. 

Em 1691, sendo vice-prefeito fr. Juan de Ghristo, tomou 
Carlos n de Hespanha a ordem com a missão de Marrocos sob 
sua especial protecção, dotando-a com suíBciente renda, e no- 
meando superintendente geral da mesma missão ao cardeal 
Porto-Carrero, arcebispo de Toledo, e a seus successore8n'esta 
Igreja *. Foi então nomeado vice-prefeito fr. Diogo de los An- 

* o numero d'e8tes era de 600 em Fez, de 150 em Mequinez e de ou- 
tros 150 em Tetoão. 

■El Pnertô, pag. 717.— Docmnento n.® 17. 
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gelos, que seguiu para Mequinez munido com as instrucções 
do cardeal, datadas de 30 de maio de 1692, e ahi edificou 
novo convento e hospital, de que tomou posse a 3 de maio de 
1693*. 

Em 1706 tinha a missão em Mequinez dois templos, um 
d'elles com o convento de S. Francisco annexo, outro ser- 
vindo de parochia aos Hespanhbes, e mais quatro capellas, 
duas de Portuguezes e Francezes, e duas para servipo dos ca- 
ptivos. Em Fez, Salé e Tetuão tinha hospícios em suas capei- 
las'. 

Tem-se conservado esta igreja depois de bastantes vicissitu- 
des até aos nossos dias, mas o bispado é apenas in partíbus, 
isto é, existe só o titulo, estando a jurisdicpão dos prelados li- 
gada pelo Summo Pontífice. Hoje é Marrocos simples prefei- 
tura apostólica a cargo dos franciscanos Hespanhoes da stri- 
cta observância, e com um pequeno numero de christãos, não 
excedente a mil^. 

Alguns annos depois de 1246, em que fr. Lopo fora promo- 
vido á Igreja de Marrocos, voltou este prelado a Hespanha de 
caminho para Roma, e deteve-se em Sevilha, esperando as or- 
dens do Pontífice ; ahi recebeu recommendapão doeste para o 
infante D. Sancho, eleito arcebispo de Toledo, o qual, atten- 
dendo a não terem os bispos de Marrocos côngruas assignadas 
para a decente sustentapão da dignidade episcopal, lhe fez 
doação e a seus successores do território junto ao rio Guadal- 
quivir, onde depois se edificaram o seminário de S. Telmo e o 
convento franciscano de S. Diogo, e da herdade chamada 
Torre Blanca, na Alqueria. 



El Puerto, pag. 735.— Documento n.« 18. 

Ibidem, pag. 828. 

Dklionnaire des missions ccUholiques, publicado pelo abbade Migne, 

tomo I (Paris 1863), pag. 25, e tomo n (Paris 1864), pag. 718. 
6 
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Ahi tiveram casa e jurisdicpão, e viveram elle e alguns de 
seus successóres, até que em 1566, a pedido do arcebispo 
de Sevilha D. Fernando de Valdês, inquisidor geral, o Papa 
Pio V transferiu para a inquisição d'aquella cidade as proprie- 
dades doadas à Igreja Marrochitana K 

Em virtude da dotação dos bispos de Marrocos, pelo infante 
D. SanchO; diz fr. Francisco de San Juan de el Puerto, conce- 
deu o Papa aos reis de Hespanha o direito de apresentarem 
para esta diocese, direito de que gosaram até 1566^. 

É n'isto inexacto o chronista Hespanhol, porque o Papa 
Leão X expressamente concedeu aos reis de Portugal o pa- 
droado em todas as Igrejas do reino de Marrocos, pelas bulias 
Ihim fidH constantiam, de 9 de junho de 1514, e Dvàumpro 
parte, de 3 1 de março de 1 51 6 3, resolvendo uma duvida sus- 
citada por parte da ordem de Christo. 

Observa Jorge Cardoso, nas advertências previas ao Ágio- 
logiOy que é em virtude d'este direito, e ainda depois de te- 
rem perdido o domínio temporal na Barbaria, que os monar- 
chas Portuguezes costumam nomear para coadjutores das sés 
de Braga, Lisboa, Évora e Coimbra, bispos de annel, titulares 
ie Marrocos, f^ez, Salê (Slà), Nicomedia e Targa, do mesmo 
modo que em Ilespanha, por similhante direito os tem havido 
titulares de twies; e acrescenta que, tendo em 1639 sido pro- 
posto D. Francisco de íaria para bispo coadjutor do arcebispo 
de Braga com o titulo de Tunes, Urbano VIII, que então presi- 
dia à Igreja catholica, recusou a concessão d'esse titulo, por 
ser de bispado do padroado de Hespanha, e lhe deu o de Mar- 
rocos, por ser do padroado portuguez. 



'El Puerto, loc. cit., pag. 134 e 141; Zuniga, Anales de Sevilla,miO 
1560. 

*U)idem, pag. 113 e 141. 
'Documentos n.«« 19 e 20. 



83 

Cardoso tem razão em parte. De Marrocos, Fez, Salé e Targa 
temos tido bispos titulares por serem dioceses do nosso pa- 
droado, e d'elles fazemos menção no capitulo viii; mas nem 
todos os bispos de annel que têem existido em Portugal são 
unicamente d'esses titules, nem tão pouco Nicomedia, cidade 
da Bythinia, foi em tempo algum da conquista de Portugal, 
como elle parece inculcar, embora com esse titulo tenhamos 
também tido bispos, como foi D. António dos Santos, proposto 
por D. Aleixo de Menezes, arcebispo de Braga, para seu coad- 
jutor, nomeado por Paulo V, em 1612, em bispo de Nlcode- 
mia*. 

Cumpre porém notar, que já em nossos dias foi dado o titulo 
de bispo de Marrocos, contra o nosso direito e posse, a mgr. Guil- 
lon (Marie-Nicolas-Silvestre), ecclesiastico francez, auctor da 
CoUectio selecta SS. Ecclesiae patrum, e de muitas outras pu- 
blicafões importantes, entre as quaes o Examen critique des 
doctrines de Gibbon, du docteur Strauss et de mr. Salvador 
sitr Jêms-Christ) etc. (Paris 1841). Nomeado em 1831 bispo 
de Beauvais pelo governo de Luiz Fillppe, resignou a nomea- 
ção ; foi porém promovido a bispo de Marrocos in partibus, e sa- 
grado a 7 de julho de 1 833 na capella do seminário de S. Sul- 
pício, em Issy, em presença dos príncipes da família real. Pal- 
leceu em 16 de outubro de 1847 na sua casa de Montfermeil, 
sendo decano honorário da faculdade de theologia de Paris, 
onde fora professor de eloquência sagrada ^. 



D. Manuel Caetano de Sonsa, Catalogo dos cardeaes, arcebispos, etc., 
nas Memorias da academia de historia, de 1725, pag. 294; Pereira, Liwt- 
iania sacra, tomo i, foi. 403. 
' Nouvdle hiographie générale, tomo xxn, Paris 1858. 



CAPITULO vm 

BISPOS DE MARROCOS 
I-Fr. agnello 

1226-1246 

Religioso da ordem dos menores. Sendo já adiantado em 

annos, foi nomeado bispo de Marrocos, para onde seguiu com 

outros missionários da sua ordem. Não existe documento da 

sua nomeapão ; mas é opinião mais provável que foi elevado 

ao episcopado por Honório III em 1226; seu successor Grego- 

I 

rio IX o recommendava a Miramolim em duas cartas de 4 das 
kalendas de junho de 1 233 ; na segunda In aliis litteris mstriSj 
é designado por bispo de Fez, ao passo que nos breves de In- 
nocencio IV, recommendando o seu successor fr. Lopo aos chris- 
tãos, é designado por bispo de Marrocos. 

Indo residir para o bispado, fallecçu em 1246, sendo pos- 
teriormente transferidos os seus restos mortaes para o con- 
vento da sua ordem em Saragof a *. 

II -Pr. LOPO FERNANDO DAIN 
1246-1257 

Sendo cónego e prior de Santa Maria do Pilar em Saragoça, 
entrou na ordem franciscana, onde muito se distinguiu. Man- 
dado pela sua religião a tratar negócios d'ella junto a Inno- 
cencio IV, foi por este promovido em novembro de 1 246 á mi- 
tra de Marrocos, vaga pela morte de fr. Agnello, e nomeado 

*Domm. de Guberaatis, tomo i, pag. 532 e seg.; El Puerto, loc. cit, 
pag. 122 e seg. 
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legado apostólico n'aquella parte da Africa, recommendando-o 
entre outros ao rei de Marrocos e de Portugal*. 

Depois de ter residido na sua diocese até ao anno de 1257, 
em que veiu a Roma, ahi renunciou a mitra e foi visitar os 
Jogares santos ^. 

in-PR. BLANCO 
1257-? 

Religioso da mesma ordem, exercia em 1247 no districto 
de Avignon as funcpões de núncio para a coUecta do sub- 
sidio ecclesiastico, nomeado por Innocencio IV. Pela renuncia 
de fr. Lopo foi elevado a bispo de Marrocos, e legado apostó- 
lico em Africa por Alexandre IV. Ignora-se o anno da sua morte, 
a qual todavia devia ser anterior alguns annos a 1289, por- 
que, succedendo-lhe então na mitra fr. Rodrigo, diz o Pontífice 
na respectiva bulia, que a Igreja de Marrocos estava ha muito 
tempo viuva ^. 

IV-Fr. RODWGO 
1289-1337? 

Religioso da mesma ordem, promovido por Nicolau IV em 
1289, pela bulia Asswm/pti, qioamvis im/merUi, a pedido dos 
reis D. Diniz de Portugal e D. Sancho de Castella, e nomeado 
legado apostólico na Africa, por bulia Illius licet irmneritiy 
de 1290. 

Passando a Marrocos, presidiu alguns annos àquella Igreja, 
exercitando o seu zelo apostoUco no bem espiritual de suas 
ovelhas, enviando missionários da sua ordem a differentes pon- 
tos da Africa, com muito fructo para os christãos, e operando 

^ Documentos n.»" 21 e 22. 

« Domin. de Gubernatis, tomo i, pag. 533 e seg. 

' Domin. de Gubernatis, ibid., pag. S38. 
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conversões de renegados e até de alguns infleis. Passou de- 
pois a Sevilha, e parece que ainda vivia em 1337*. 



V-Fh. ANGELO 
7-1405 

D'este bispo temos apenas noticia, por sabermos que pela 
sua transferencia para a Igreja Amiense fora nomeado seu 
successor fr , Diogo ; e tudo leva a crer que outros lhe antece- 
deram, depois de fr. Rodrigo *. 

VI-Fr. DIOGO DE XERES 
1^05-1413 

Foi nomeado por Innocencio VII em 1 405, por bulia de 9 das 
kalendas de agosto para esta Igreja, vaga pela transferencia de 
fr. Angelo para a Igreja Amiense. Consta tél-a regido até falle- 
ceremi412oul4133. 

Vn-FR. AYMAR 
Í4i3-U2i 

Jà d'este prelado nos occupámos quando tratámos dos de 
Ceuta. Notaremos apenas que foi promovido á Igreja de Mar- 
rocos por João XXni em 1413, por bulias de 6 dos idos de 
maio, a pedido de el-rei D. João I de Portugal, e regeu a dio- 
cese até ser transferido para a de Ceuta em 1 421*. 

Vni— Fr. PEDRO 
1421?- 1433 

Pela transferencia de fr. Aymar. á Igreja de Ceuta^ foi no- 
meado para lhe succeder um certo fr. Pedro, do qual apenas 

«Wadding, ann. 1290, num. 37e seg.; El Puerto, loc. cit., pag. 140.- 
Documentos n.^» 23, 24 e 25. 

'Domin. de Gubernatis, ibid., pag. 541. 

« Wadding, tomo v, 1505, n.» 17; Gubernatis, pag. 541. 

*Wadding, tomo V, ann, 1413, n.» 6; Gubernatis, pag. 541. 
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sabemos que nunca foi ã diocese, o que motivou queixas dos 
christãos de Marrocos, que levaram em 1429 Martinho V, pelo 
breve Sinceras devcÉkmis, de 4 das kalendas de junho*, con- 
fiar o governo d'esta Igreja, para a reger como vigário apos- 
tólico, a fr. Martinho de Cardenas, que ha muitos annos mis- 
sionava n'aquellas regiões'. 

IX— Fa. BARTHOLOMEU OVrrATENSB 
I433-1U9 

Fr. Bartholomeu Givitatense ou de Giudad Rodrigo, mestre 
na ordem seraphica, foi por Eugénio IV promovido á cadeira 
episcopal de Marrocos por morte de D. Pedro em 1433. Par- 
tindo logo para a diocese, tratou de reparar os males que 
n'ella havia causado a ausência do prelado, e regeu-a perto 
de dezeseis annos até ao de 1449, em que falleceu^. 

Z-Fb. affonso pernaz 

I449-? 

Succedeu a fr. Bartholomeu este Affonso Pemaz, religioso 
da mesma ordem, sendo por Nicolau V transferido para esta 
Igreja por bulia de 7 dos idos de abril do mesmo anno de 1449, 
e terceiro do seu pontificado, da Igreja de Almeria, no reino 
de Granada, da qual era titular, e a que fora promovido em 
1447. 

São as únicas noticias que podemos colher d'este bispo, sa- 
bendo-se apenas que vindo de Marrocos falleceu na Galliza e 



» Documento n.« 26. 

«Wadding, tomov, ad ann. 1419, Gubernatis, loc. cit, pag. 543; El 
Puerto, pag. 141. 

"Wadding, tomo v, ad ann. 1433, n.® 14; Gubcrnatis, pag. 344, 
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foi sepultado na casa do capitulo no convento franciscano de 
Betanzos*. 

Dos bispos que mediaram entre este e fr. Martinho não te- 
mos noticia. 

XI -Fr. MARTINHO 

D'este bispo temos somente conhecimento de ter sido re- 
commendado a el-rei D. Manuel pelo Papa Leão X, no breve 
Aliás EcclesicLe MarrochUanae^ de 17 de junho de 1514. D'elle 
se deduz que a Igreja estava vaga havia muito tempo; que 
Martinho ainda não havia tomado posse, e que o rei de Por- 
tugal o não queria reconhecer como bispo na Barbaria, natu- 
ralmei\te por não ter sido apresentado por elle*. 

Zn-D. SEBASnlO DE 0BRE60N 
?i543? 

Eml543el544 achamos menf ão d'este bispo de Marrocos, 
o qual, por causa da perseguição residia em Sevilha nas proprie- 
dades que ahi tmha o seu bispado, servindo successivamente 
de coadjutor aos arcebispos d'essa diocese Manrique e Loyasa. 
Apesar dos embarapos que impediam a missão, enviou D. Se- 
bastião a Marrocos o padre Fernando de Contreras, o qual con- 
seguiu obter do rei de Portugal a missão jesuítica, que entrou 
no império em 1 548, e que já indicámos^. 

É este o ultimo bispo de Marrocos, de que temos noticia; o 
seguinte foi antes vigário apostólico do que bispo d'essa dio- 
cese, poi^ tinha um titulo archiepiscopal in partíbus de outra 
Igreja. El Puerto, no seu livro sobre a missão de Marrocos, a 

'Wadding, ad ann. 1289, n.» 41, ad ann. 1447, n.» 65, e 1449, n.»32; 
Domin. de Gubematis, ibid., pag. 544. 

* BuUarium Palronalus, tomo i, pag. 1. 

• El Puerto, pag 152 e seg. 
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que mais de uma vez temos feito referencia, diz que a serie 
dos prelados d'esta Igreja acaba em 1566 *. 

Xin-FR. DIOGO DE ORTEGA 
1693-1695 

Religioso da província de S. Diogo de franciscanos descal- 
sos, estando procurador d'ella em Roma, e tratando da cano- 
nisaf ao de fr. João do Prado, foi nomeado pela congregação 
da propaganda, prefeito e vigário geral da missão de Marro- 
cos, e nomeado pelo Papa arcebispo Santhauropolitano inpar- 
tíbus, em 1693. Não chegou a ir governar a diocese de Mar- 
rocos, porque falleceu em 1694*. 



*ElPuerto, pag. 141. 
' El Puerto, pag. 751; 



CAPITULO IX 

BISPOS TITULARES DE FEZ, TARGA E SALÉ 

SECÇÃO I 

TITULARES DE FEZ 

Com O titulo de Fez temos tido os seguintes bispos de an- 
nel ou coadjutores de bispos do reiao. 

I— D. FRANCISCO FERNANDES 
Í504-I52Í 

Mestre de el-rei D. Manuel, prior da igreja de S. Pedro de 
Évora, mestre-escola, e depois elevado ao episcopado em 
1504, como coadjutor do bispo d'essa diocese. Falleceuem 
1521*. 

n - D. MELCHIOR BELLIAGO 
1560-1569 

Concluídos os seus estudos em França, no coUegio de Santa 
Barbara, veiu para a nossa universidade professar letras e 
ptiilosophia, o que fez com distincção. Passou a cónego de Lis- 
boa, sendo então eleito com o titulo de Fez para coadjutor do 
cardeal infante D. Henrique, arcebispo de Lisboa, segundo 
cremos em 1 560. Falleceu da peste em 1 9 de outubro de 1569 
no logar da Amora, termo de Almada, parecendo que já no 
anna de 1 568 deixara de ser bispo titular de Fez, por ser no- 

' D. Manuel Caetano de Sousa, cit. Catalogo histórico, pag. 148; Fonseca, 
Évora gloriosa, pag. 314; J. P. Ribeiro, Dissertações chronologicas, tomov. 
pag. 228. Figueiredo (tomo ni) faz menção em 1514 de um bispo de Fez. 
por nome D. Álvaro, que fora chantre da sé de Coimbra. 
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meado para o Porto*. No collegio de Santa Barbara adquiriu 
ã fama de usurário, que lhe valeu a alcunha áe judeu, e este 
epigranuna de Buchanan no Hendecasyllabon líber: 



Belleago canetas tracfat artes commodô, 
Has praeter unas, quas docet; 

Nec foenerator alter illo doctior, 
Nec caupo quisquam argutior. 



Zn-D. THEOTONIO DE BRAGANÇA 
4578 

Filho do quarto duque de Bragança. A pedido do cardeal in- 
fante D. Henrique, segunda vez arcebispo de Évora, foi no- 
meado seu coadjutor e futuro successor por Gregório XIII, por 
bulia de 28 de junho de 1578; mas tendo o cardeal succedido 
na coroa quando D. Tbeotonio se sagrou em 19 de outubro do 
mesmo anno de 1578, entrou logo em exercício como arce- 
bispo de Évora'. 

ZY-D. FRANCISCO DE SANTA MARIA 
15S3-I596 

Cónego secular da congregapão de S. João evangelista, onde 
foi geral, nasceu em Villa do Conde. Nomeado coadjutor do 
arcebispo de Braga D. João Aífonso de Menezes, por Gregó- 
rio Xin, çm 1 583, exerceu as funcções de provisor, vigário ge- 
ral 6 governador da diocese, até fallecer em 6 de setembro 
de 1 596. Jaz no plano da igreja de Villar de Frades^. 

í D. Manuel Caetano de Sousa, p. 194; J. P. Ribeiro, pag. 229; Flor., 
EspaTia sagrada, tomo xxvni, pag. 194. 

* D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 231 e seg. 

■ Francisco de Santa Maria, Céu aherlo na terra, liv. iv, cap. xxv; D. Ma- 
nuel Caetano de Sousa, ibidem, pag. 150; Barbosa Ganaes, Estudos Uogra- 
phicos, Lisboa 1854, pag, 159. 
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V-D. Fb. JORGE QUEIMADO 
1599-1618 

Religioso eremita de Santo Agostinho, onde professou era 
1593. Foi reitor do seminário de S. Pedro, coadjutor do arce- 
bispo de Braga D. fr. Agostinho de Castro, nomeado por Cle- 
mente VIU em 1599. Falleceu em 29 de abril de 1618 em Al- 
deia Gallega do Ribatejo, sua pátria, em cuja igreja matriz 
está sepultado na capella mor *. 

VI- D. Fr. MANUEL DOS ANJOS 
?-1634 

Da ordem dos menores da província do Algarve, onde foi 
lente de theologia e ministro provincial. Foi coadjutor do ar- 
cebispo de Évora D. José de Mello, e falleceu a 28 de outubro 
de 1634 na cidade de Évora, sendo sepultado no mosteiro de 
S. Francisco^. 

VII— D. GABRIEL DA ANNUNCUflO 
1638-1644 

Da congregapão de S. João evangelista, onde foi grande 
letrado e insigne pregador. Foi sagrado em 1638 como coadju- 
tor do arcebispo de Évora D. João Coutinho, em cuja ausência 
em Madrid ficou governando o arcebispado. Falleceu a 18 de 
marpo de 1644 no seu convento de Évora ^. 

SECÇÃO II 

TITULARES DE TARGA 

Com este titulo de Targa temos tido os seguintes bispos de 
annel. 

'D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 176; J. P. Ribeiro, pag. 228. 

'Cardoso, Agiologio, tomo m, a 9 de julho, letra F; Fonseca, £i'oro 
gloriosa, pag. 317; Manuel Caetano de Sousa, pag. 184. 

"Francisco de Santa Maria, liv. n, cap. xl, pag. 530; Cardoso, Agiologio, 
tomo I, pag. 469; D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 153. 
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• -D. FRANQSCO BARBOSA 

Foi coadjutor do arcebispo de Lisboa em tempo de el-rei 
D. Affonso V, em fins do século xv *. 

II— Cabdeal Infante D. AFFONSO 

Filho de el-rei D. Manuel e da rainha D. Maria. Tendo ape- 
nas oito annos, foi feito cardeal por Leão X em 1518. Foi bispo 
de Targa e depois de Vizeu, Guarda e Évora, e arcebispo de 
Lisboa, onde falleceu a 21 de abril de 1540^. 

ra-D. SEBASTIÃO DA FONÇECA 

1500 -isao 
Vivia em 1500; e falleceu no logar de Meca em 1522 3. 

IV— D. JOÃO DO PORTO 
J522?-1528 

Viveu no tempo de D. Manuel e de D. João 111. Em 1514 
foi nomeado com o núncio António Pereira para juiz das igre- 
jas que se tomaram em logar dos mosteiros. 

Vivia em 1528, porque figura na folha dos capellães*. 

V-D. MELCHIOR BELLIAGO 
1530-1534 

Foi vigário geral e coadjutor do cardeal infante D. Aífonso, 
filho de el-rei D. Manuel, e arcebispo de Lisboa. Em 1534 pas- 
sou ao bispado do Porto, vago pela transferencia de D. Pedro 
da Costa ^. 

' D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 145. 

'D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 21. 

'D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 228; Canaes, pag. 156; Figueiredo, 
loc. cit. 

* Manuel Caetano de Sousa, pag. 174; J. P. Ribeiro, Dissertações chrono- 
lógica, tomo v, pag. 237; Canaes, pag. 156. 

"D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 191. 



VI-D. SEBASTIÃO (2.») 
1581-1598 

Foi deputado do santo ollicio de Lisboa, eleito em fevereiro 
de 1583, e depois coadjutor do arcebispo de Lisboa D. Jorge 
de Almeida*. 

Vn-D, Pr. THOMÉ DE FAHU 
1616-1628 

t 

Religioso carmelita e doutor em theologia. Nomeado coadju- 
tor do arcebispo de Lisboa, foi feito bispo de Targa em 2 de 
agosto de 1616, e sagrado em 17 de janeiro de 1617. Foi 
grande poeta latino, grande theologo e insigne historiador. 
Falleceu em Lisboa a 23 de outubro de 1628'. 

Vin-D. Fr. GASPAR SOARES 
7-16S9 

Religioso da ordem de S. Domingos, foi nomeado coadjutor 
do arcebispo de Lisboa D. José de Mello, e n'essa cidade mor- 
reu em 1625 3. 

IX-D. Fr. MANUEL DOS SANTOS 
f-1634 

Religioso da ordem dos menores da provincia dos Algarves, 
onde foi lente jubilado e ministro provincial. Foi coadjutor do 
arcebispo de Evoí*a D. José de Mello, com este titulo de íarga, 
e il'essà cidade fallecéU em 28 de setembro de 1634^ 

l^-D. dASI^AR DO REQd DA FONSEtíA 
á635 

tioadjútòr dó aícébispò de Lisboa, pronloVídcl á biápD do 
Porto ém 6 de Outubro de 1635 ^ 

'D. Manilel Gaétanò de Sdusa, pag. 228; Barbosa Canaes, pàg. 1^6. 

* Fr. Manuel de 8á, Memorias históricas, cap. xcvm; Itbinuel Caetano 
de Sousa, pag. 257. 

* D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 155; Fonseca, Évora gloriosa, pag. 316. 
'D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 184. 

* J. P. Ribeiro, pag. 238. 



95 

XI-D. FRANaSCO DE SOTTO MAIOR 
1636-1669 

Cónego regrante de Santa Cruz de Coimbra, foi procurador 
geral e visitador da ordem, prior de Nandim e de S. Vicente 
de fora de Lisboa. 

Nomeado em 1636 bispo de Targa para coadyutor do arce- 
bispo de Lisboa D. Rodrigo da Cunha, falleceu em 3 de novem- 
bro de 1 669, eleito de Braga, sendo durante onze annos o único 
bispo sagrado que houve n*este reino, por causa da interru- 
pção das relações com a cúria romana *. 

Zn-D. Fr. BERNARDINO DB SANTO ANTÓNIO 

7-1699 

Religioso da ordem dos menores da província dos Algarves, 
aonde foi lente jubilado. Foi deputado do santo offido em Évo- 
ra, logar de que tomou posse em 3 de julho de 1675; ele- 
vado a bispo de Targa, foi coadjutor dos arcebispos da mesma 
cidade D. Diogo de Sousa^ D. fr. Domingos de Gusmão e D. fr. 
Luiz da Silva, e n'ella falleceu em 1699, sendo sepultado no 
seu convento ^. 

Xin-D. NUNO DA CUNHA E ATHAIDB 

Nonleadõ por D. Pedro H seu capellão mór em 1 4 de setem-» 
bfo de 1705) o Papa Clenieiite XI n'e3se mesmo anno o fea 
bispo titulai de íarga, selldo sagrado a 14 de marfo de 1706» 
Foi depois elevado a cardeal pelo nlesnlo Papá eni 18 de màio 
de 1712, e teve o titulo de Santo Anastácio. Fàllfecéu em l4 
de dezembro de 1750 ^ 

^D. Manuel Caetano de Sonsa, pag. 151. 

' D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 122. 

'Barbosa Canaes, Estudos hiographicos, pag. 156 e seg.; Manuel Gae* 
tano de Sousa, pag. 37 e seg.; Sá, Memoria histórica dos arcebispos e bis- 
pos, cap. Lxn, n.<» 450 e seg. 
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SECÇÃO III 

TITULARES DE SÂLÉ 

Com este titulo de Salé temos tido os seguintes bispos de 
amiel: 

I-D. GONÇALO RIBEIRO 
15» 

D'eDe faz menpão João Pedro Ribeiro *, como dando ordens 
em Braga em 15 de marfo de 1522. Não temos outra noticia 
d'este bispo. 

II -D. NUNO 
1534-1596 

Sendo thesoureiro mór na sé de Évora, foi nomeado bispo 
de annel para o arcebispado de Évora com este titulo em 1 534, 
e serviu em tempo dos arcebispos os infantes cardeaes D. At- 
fonso e D. Henrique. Falleceu em 1536, e está sepultado na 
sé da mesma cidade '. 

ni— D. Fr. JERONYMO PEREIRA 
1577-1578 

Religioso da ordem de S. Domingos, foi no reinado de D. Se- 
bastião nomeado coadjutor do arcebispo de Évora por morte 
do bispo de Tripoli D. fr. Gaspar dos Reis em 1577. Falleceu 
em Évora no anno seguinte de 1578 ^. 

IV— D. Fr. DIOGO DE ARAÚJO ou DA CONCEIÇÃO 

1595 

Eremita de Santo Agostinho. Foi creado bispo de Salé era 13 

* Dissertações chronologicas, tomo v, pag. 226. 
p. Manuel Caetano de Sousa, pag. 201. 
D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 155 e 165. 
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de novembro de 1595 para coadjutor do arcebispo de Goa 
D. fr. Aleixo de Menezes; mas embarcando para a índia n'esse 
mesmo anno, falleceu no mar*. 

V-D. Fr. domingos TORRADO 

» 

1605-1612 

Eremita da mesma ordem, onde tinha o nome de fr. Domin- 
gos da Trindade. Estando na índia, onde era provincial da sua 
religião e deputado do santo officio, foi proposto para coacíjutor 
do arcebispo de Goa D. fr. Aleixo de Menezes, e creado bispo 
por Clemente VIU em 7 de fevereiro de 1605. Falleceu em 30 
de dezembro de 1612, governando o arcebispado, e foi se- 
pultado no capitulo do mosteiro da sua ordem em Goa '. 

/ • 

VI— D. JERONYMO DA GRAÇA 
? 

Fazem menção d'este bispo, mas sem indicação alguma 
quanto ao tempo, o padre Purificação^, e João Pedro Ribeiro*. 



< D. Manuel Gaetanp de Sousa, pag. 129. 

« D. Manuel Caetano de Sousa, pag. 133. 

*D6 viríb. iUustr. august,, pag. 45. 

Loc. cit., pag. 226. 
7 
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MARTINUS EPISCOPUS 
sans saTm w 

YeDeiabJliiu fratnboi Biadunensi et Uliibonenii uoUepiícopií. 
salutem et apostolicam beDedictionem 

Romanus Pontifex, beatí Petri, coelestis regni clavigeris, 
successor et vicaríus Jesu Christi, cuncta mundi climata, om- 
mumque nationum in illis degentium qualítates paterna coa- 
sideratione díscutit et examinat dilígenter ex offlcii debito, 
salutem quaerens et appetens siiigulorum, supemaque sufful- 
tus potentia illa, suadentibus rationibus et causis, propensa 
deliberatione salubriter ordinat atque disponit, quae grata di- 
vinaè Majestatí fore considerat, et per quae oves, divinitus 
creditas, ad ovile reducit Dominicum, eisque foelicitatis eter- 
nae polUcito premio veniam impetrat animarum. Qua siqui* 
dem auctoritate Domino certius tunc et acceptius provenire 
non ambigimus, cum veritas catholicae fidei ad laudem et 
gloriam divini nominis dilatationem suscipit pariter et incre 
menta. 

1. Sane nuper, pro parte charíssimi in Ghristo fllii nos- 
tri Joannis, Portugalliae regis illustris, nobis ftiit expositum 
quod locus de Gepta, quem rex, ipsi Christi videlicet pu^ et 
athleta, ministério cooperante divino, a perfidorum spurds- 
simorumque Sarracenorum et Agarenorum, Dominicí crucis 
obtrectatorum et aemulorum, qui tunc etiam suam inibi pro 
idolorum et simulacrorum cultu, tenentes mesquitam sive si- 
nagogam, occupabimt eundem, manibus victoriosis eripuit, 
illum suae ditioni subjugando, populosus multum et honestus, 
ipsaque mesquita sive sinagoga apta evidenter existunt ad hoc, 

' Em o nosso BuUarium patrofutíus PoriugaUiae, tomo i, pag. 8. 



apostolicis, et reverenter in eisdem contenta exequi, ut tene- 
mur, examínatis díligenter per nos príus dictis litteris, ut te- 
nor earum exigít et requirit, auctoritate apostólica nobis in 
eisdem commissa, et pro ulteriori nostra informatione, feci- 
mus aliquos certos nobiles et alios providos, discretos et ho- 
nestos viros, fidedignos, expertos, et plenariam de praemissis 
in -eisdem litteris notitiam habentes, coram nobis convocari": 
cmn aliàs in partibus Africae, et specíaliter in regno de Fez, 
et eadem villa de Cepta, et regno Granatae, et terapore quo 
dieta villa de Cepta erat in potestate infidelium, et per Dei 
gratiam, post recuperationem ejusdem ad fídem et potestatem 
ejusdem domini regis praefati, reperti fuerunt pro tempere 
conversari, habita per nos solerti et diligenti inquisitione sin- 
gulariter cum praedictis super praemissis in eisdem litteri 
apostolicís contentis, quia reperimus et fuimus ex eorum die- 
tis diligenter certi et informati, quod eadem villa de Cepa 
est locus aptus, condecendens et idoneus ad erigendum inci- 
vitatem ; quia etiam reperimus quod mesquitam ejusdem vil- 
iae, quae nunc est in ecclesiam erecta, est idónea et suffidens 
ad erigendum in Ecclesiam cathedralem. 

Idcirco nos, auctoritate apostólica nobis in hac parte com- 
missa, praedictam villam de Cepta in civitatem, et ecclesiam 
praedictam olim mesquitam, in Ecclesiam cathedralem erigi- 
mus, constituimus, facimus et ordinamus, et eadem auctori- 
tate praecipimus, constituimus et ordinamus praedictam civi- 
tatem et Ecclesiam cathedralem perpetuo Ceptensis nominari, 
haberi et reputari, et auctoritate praedicta eidem civitati 
concedimus et assignamus perpetuo in territorium ac limitem 
dioecesis totum regnum de Fez ; item omnia loca et territoria 
magis propinqua et contigua mari de regno Granatae, quod 
regnum et loca reperimus per inquisitionem praefatam fore et 
esse propinquiora et viciniora eidem civitati et decentiora in 
ejusdem territorium terminum dioecesis et limitem. 

Ideo auctoritate praedicta mandamus, statuimus, concedi- 
mus et ordinamus, quod eadem civitas et Ecclesia cathedralis 
ejusdem, deinceps et in perpetuum gaudeant et gaudere pos- 
sint omnibus privilegiis, gratiis, libertatibus et insigoiis qui- 
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busvis aliis, eisdem partibus contígois, cívitatibus et Ecclesiis 
cathedralibus sub Sanctae Romanae Ecclesiae obedientia, et 
praefati domini nostri Papae devotione consistentibus, de jure 
vel de consuetudine quomodolibet debitis, et generaliter con- 
cedimus et eisdem donamus omnia et singula, quae de jure 
et consuetudine sunt necessária ad reformationem praefatae 
civitatis de Cepta et Ecclesiae cathedralis ejusdem. 

In quorum testimonium fleri mandavimus hanc litteram 
sub nostris signo et sigillo. 

Datum in Sintria, dioecesis Uiixbonensis, die sexta mensis 
septembris anno Domini millesimo quatuorcentesimo vice- 
simo (6 de setembro de 1420). 

Fema/nduSy archiepiscopus. 
DidacuSy archiepiscopus Uiixbonensis, 
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MARTINUS EPISGOPUS 

mm SERVOIDI DEI 

Venerabili fratri Aimaro. episcopo Ceplensi. 
salutem et apostolicam beoedictionem 

Romani Pontiíicis, quem Pastor ille coelestis et episcopus 
animarum, potestatis sibi plenitudine tradita, Ecclesiis prae- 
tulit universis plena vigiliis excogitet, neque prospiciat dili- 
genter, quod per ejus providentiara circuraspectum, nunc per 
simplicis provisionis officium, nunc vero per ministerium 
translationis accommodè, prout personarum, locorura et tem- 
porum qualitas exigit, et Ecclesiarum ulilitas persuadet, Ec- 
clesiis singulis pastor accedat idoneus, et rector providus 
deputetur, qui commissum sibi populum per suara circum- 
spectionem salubriter dirigat et informet, ac bona Ecclesiae 
sibi comraissae non solum gubernet utiliter, sed etiam multi- 
modis eíTerat incrementis. 

1. Dudum siquidem, pro parte charissimi in Christo fllii 
nostri, regis Portugalliae illustris, nobis exposito, quod locus 
de Cepta, quem rex ipse, videlicet ut Christi pugil et athleta, 
ministério cooperante divino, a perfldorum spurcissimorum- 
que Sarracenorum et Agarenorum, Dominicae crucis obtre- 
ctatorum et aemulorum, qui tunc etiam inibi suam pro idolo- 
rum et simulacrorum cultu tenentes mesquitam sive synago- 
gam occupaverant, eundem manibus victoriosis eripuerat 
illum, suae ditioni subjugando, populosus raultum et hones- 
tus, ipsaque mesquita sive synagoga apta evidenter existe- 
bant ad hoc, quod illa in cathedralera erigeretur Ecclesiam, 
praesule inibi et clero residentibus pro tempere, per quorum 

' BiUlanum palronoUus, tomo i, pag. 16. 
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actus et opera, etiam cum íngenti animanim partium illuriim 
habitatorum et íncolarum propagatione, salutis fldei firma- 
mentum solidaretur orthodoxè, divínus quoque cultus ac po- 
puli devotio popularent, ei instaurarentur non mediocriter in 
partíbus memoratis : 

2. Nos tunc ipsius regís ín iis supplicationibus inclinati, ac 
de praemissis certam notitíam non habentes, Brachareasibus 
et Ulixbonensibus archiepiscopis, et eorum propriis nominibus 
non expressis, nostras dedimus litteras in mandatis, ut super 
praemissis et eorum qualitatibus universis, auctorítate nostra, 
se diligentius inforraarent, et si per informationem hujusmodi 
locum quod in civitatem, et mesquitam sive synagogam prae- 
dictos, ut in cathedralem Ecclesiam erigerentur aptos et idó- 
neos fore invenirent, locum in civitatem, et mesquitam sive 
synagogam eosdem in Ecclesiam cathedralem Ceptenses per- 
petuo nuncupandas, etiam cum juribus et Ecclesiis cathedra- 
libus, sub nostra et Romanae Ecclesiae devotione consisten- 
tibus, de jure vel consuetudine quomodolibet debitis, aucto- 
rítate praefata erigerent, faciendo, necnon disponendo et 
ordinando praeterea omnia et singula, quae in praemissis et 
circa eas expedire viderint ac necessária forent seu quomo- 
dolibet opportuna, prout in ipsis litteris plenius continetur. 

3. Tum itaque post modum venerabiles fratres nostri Fer- 
nandus, Bracharensis, et Didacus, Ulixbonensis archiepiscopi, 
super praemissis diligenti informatione recepta, eisque veris 
repertum locum in civitatem, et mesquitam sive synagogam 
hujusmodi in Ecclesiam cathedralem Ceptenses perpetuo nun- 
cupandas, juxta tenorem litterarum, erexerint, earundem. 

4. Nos, cupientes eidem Ecclesiae Ceptensi, quae nondum 
alicujus provinciae existit, de pastore secundum cor nostrum 
utili et idóneo, per quem circumspectè regi et salubriter di- 
rigi valeat, providere, post deliberationem, quam super iis 
cum fratribus nostris habuimus diligentem, demum ad te epis- 
copum Marrochitanum, consideratis grandium virtutum meritis, 
quibus personam tuam, illarum largitor, Dominus insignivit, 
et quod tu, qui Marrochitanae Ecclesiae hactenus laudabiUter 
praefuisti, eandem Ceptensem Ecclesiam scies et poteris, au- 
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ctore Domino, salubriter regere et foeliciter gubernare, con- 
vertimus óculos nostrae mentis. Intendentes igitur tam ipsi 
Ceptensi Ecclesiae, quam ejus gregi Dominico salubriter provi- 
dere, a vinculo quo praefatae Marrochitanae Ecclesiae, cui tunc 
precrastinebaris, de dictorum fratrum consilio et apostolicae 
potestatis plenitudine absolventes, te ad eandem GepteDsem 
Ecclesiam, auctoritate apostólica, transferimus, teque ílli prae- 
ficimus in episcopum et pastorem, curam ac administrationem 
ipsius Ecclesiae Geptensis tibi in spiritualibus plenariè com- 
mittendo, liberamque tibi tribuendo licentiam ad ipsam Ce- 
ptensem Ecclesiam transeundi, firma spe fiduciaque concepti, 
quod praefata Geptensis Ecclesia per tuae industriae et cir- 
cumspectionis studium fructuosum, gratia tibi assistente divi- 
na, regatur utiliter et prospere dirigetur, grataque in iisdem 
spiritualibus et temporalibus suscipiet incrementa. 

5. Volumus autem quod, antequam possessionem adminis- 
trationis bonorum dictae Geptensis Ecclesiae accipias, lideli- 
tatis debitae solitum praestes juramentum, sub forma quam 
venerabilibus fratribus nostris Elborensi et Maioricenci epis- 
copis sub bulia nostra mittimus interclusam, quibus et eorum 
cuilibet per alias nostras litteras mandamus, ut a te, nostro 
et Romanae Ecclesiae nomine, hujusmodi recipiant, aut eorum 
alter recipiat juramentum. Quocirca fraternitati tuae per 
apostólica scripta mandamus, quatenus ad praefatam Gepten- 
sem Ecclesiam, cum gratia nostrae benedictionis accedens, 
curam et administrationem praedictas sic diligenter geras et 
sollicitè prosequaris, quo ipsa Geptensis Ecclesia gubernatori 
provido et fructuoso administratori gaudeat se commissam, 
ac bonae famae tuae odor ex luedabilibus tuis actibus latins 
diffundatur; tuque, praeter aeternae retributionis praemium, 
nostram et apostolicae sedis gratiam proinde uberius conse- 
qui merearis. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, in nonas martíi, pon- 
tiflcatus nostri anno quarto (5 de março de 1421). 
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MARTINUS EPISCOPUS 

SEIYUS SEITORDI DEI 

Yeneiabilibas fratribus Electensi et Mindoniensi episcopis, ac dilecto filio officiali Aoiiensi. 

salatem et apostolicam benedictionem 

Petitio venerabilis fratris nostri Joannis, episcopi Tudensis, 
et dilectorum iiliorum decani et capituli Ecclesiae Tudensis, 
nobis exhibita continebat, quod licet ad olim dictam Ecclesiam 
infra regnum Portugaliae nonnulla, ecclesias, monasteria, prio- 
ratus, capellas et alia beneficia ecclesiastica, saecularia et re- 
gularia, necnon oppida, villas, castra, villagia et alia diversa 
loca in suis districtibus appendentiis membrorum, et posses- 
sionibus, juribus et pertinentiis universis, dioecesana lege sibi 
subjecta, necnon episcopus Tudensis et decanus dictae Eccte- 
siae^ pro tempere existentis, et capitulum praedictum etiam 
nonnulla, fructus, redditus proventus et jura, in dieta parte 
dioecesis infra regnum praedictum consistentia, communiter 
et divisim habere consueverint, tamen postmodum, videlicet 
de aimo Domini millesimo trecentesimo octuagesimo primo, 
dum pestiferum schisma nuper in sacro generali Concilio Con- 
stantiensi extirpatum, orirí incoeperat, clerus et populus par- 
tis dictae dioecesis in&a higusmodi regnum, consistentes . . • 
a subjectione, jurisdictione et obedientia episcopi tunc e3ds- 
tentis, et ecclesiae Tudensis se indebitè subtraxerunt, necnon 
quemdamTuribium clericum in administratorem earundem ec- 
clesiarum, monasteriorum, prioratuum, capellarum ac eccle- 
siasticorum saecularium et regularium, ac oppidorum, villa- 
rum, castrorum, villagiorum et aliorum locorum, necnon IBru- 
ctuum redituum, proventuum et jurium ad praefatam Eccle- 

*Em a nossa Memoria sobre as bispados de Ceuta e Tanger, pag. 7S. 
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siam et ejus fabricam, necnon episcopum et decanum, pro 
tempore existentes, et capitulum praefatos, communiter et di- 
,visim spectantium, intruserunt; illumque pro administratore 
seu episcopo Tudensi in dieta parte dioecesis habuerunt, sibi- 
que jura episcopalia, necnon fructus, redditus et proventus 
ad ipsos episcopum, decanum et capitulum et Ecclesiam spe- 
ctantia, tradiderunt et etiam persolverunt. 

1. Et subsequenti post dicti Turibii obitum, hujusmodi 
schismate adhuc vigente, quidam Joannes, archiepisoopus 

, Compostellanus ipsi Turibio in dieta administratione in vica- 
rium succedens, in ecclesia S. Stephani de Valentia dictae 
dioecesis, unum de Cerveyra, et alium de Alabruja, archidia- 
conatus ac nonnulla, canonicatus et praebendas et alia bene- 
ficia ecclesiastica, de facto erexit, instituit et creavit, illisque 
nonnulla, fiructus, redditus, et proventus et jura ad dictos Ec- 
clesiam Tudensem, ac decanum et capitulum, spectantia, ap- 
plicavit, necnon archidiaconatus, cânon., etpraeben. et bene- 
ficia hujusmodi diversis personis contulit et assignavit simili- 
ter de facto. 

2. Postmodum vero dicto Joanne archiepiscopo defuncto, 
quidam Ântonius, frater ordinis eremitarum S. Augustini, ipsi 
foanni archiepiscopo in eadem administratione similiter in vi- 
carium successit, et episcopum Tudensem; ac ipsos clericos 
pro archidiaconis, canonicis et beneficiatis, in dieta ecclesia 
S. Stephani se gerentibus, archidiaconos, canónicos et bene- 
fleiatos Ecclesiae Tudensis appellari voluit et mandavit; necnon 
ipse cum aliis clericis supradictis fructus, redditus, proventus 
et jura ad episcopum, decanum et capitulum praefatos spe- 
ctantia occupavit, detinuit et usurpavit etiam de facto. Et cum 
nuper in eodem Concilio fuisset providè ordinatum, quod si 
ab aliquibus ecclesiis, praelaturis, dígnitatibus vel aliis bene- 
ficiis ecctesiasticis quibuscumque, durante hujusmodi shismate, 
alkjua membra et castra, villae seu alia bona, fructus, reddi- 
tus et jura quaecumque, de quibus forsan aliis provisum foret, 
vel fecta coUatio seu infeudatio segregata sive separata fo- 

^ rent ; hujusmodi membra, castra, villae vel alia bona, fructuS; 
reditus, emolumenta et jura ipsis ecclesiiS; prelaturis, digni- 
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tãtibus^ vel aliis beneiiciis praefatís, tanquam capiti, i:e8litoi 
deberent pariter et reintegrari. 

3. Et successivè Gundísalvus Martini, Joannes Roderici dd 
Felgueyra, clerici, pro generalibus vicariis in dieta parte dioe- 
cesis hujusmodi, post obítum dicti Antonii, et sobsequenter 
Joannes Âlpbonsi, clericus pro cantore Ecclesiae Portugalen^s, 
qui postmodum ipsi António ín administratione hujusmodi in 
vicarium successerit ; necnon Alvarus Alfonsi pro de Cerveyra, 
et Rodericus Joannis pro de Alabruia archidiaconus, Rodericus 
Stephani, Joannis Dominici, Gomecius Martini, Dominicus Ste- 
phani, Laurentis Corrigia, Gundisalvus Velasci, Martinus Alton- 
si, Joannes Dominici, Joannes Fernandi, Joannes Alphonsi, 
Gundisalvus Velasci, Alphonsus Gundisalvi, Joannes Stephani, 
Dominicus Alvari, Garsias Gomecii, clerici pro Canonicis, ac 
caeteri alii, pro perpetuis beneficiatis sive porcionariis in eadem 
ecclesia S. Stephani se gerentibus, necnon smguli rectores 
parochiaUum ecclesiarum, ac abbates, priores, abbatissae, 
priorissae, ac conventus, monásteriorum, prioratuum, et alio- 
rum locorum ecclesiasticorum, ac alii universi clerus et po- 
pulus, in eadem parte dioecesis degentes, pro parte episcopi, 
decani et capituli praedictorum, fuissent debite requisiti, ut ad 
obedientiam, unitatem et reintegrationem dictae Ecclesiae Tu- 
densis cum humilitate redirent, et per eos occupata cum suis 
juribus universis eidem Ecclesiae Tudensi restituerent, ac obe-, 
dientiam, reverentiam et honorem débitos eidem Joanni epis- 
copo exhiberent, juxta ordinationem et decretum Concilii 
memorati, ac fructibus, redditibus et proventibus epiecopo, 
decano et capitulo praefatis communiter et divi«m debitis 
responderent; tamen ipsi clerici, rectores, abbates, priores, 
abbatissae, priorissae, conventus, clerus et populus id fstcere 
neglexerunt, recusarunt et contradixerunt ; necnon praefati 
clerici fructus, redditus, proventus, jura, obVentiones et emo- 
lumenta ad eosdem episcopum, decanum et capitulum, com- 
muniter vel divisim, in dieta parte dioecesis spectantia, occu- 
parunt, detinuerunt, ac usibus suis applicuerunt. 

4. Praeterea inter ipsum decanum et capitulum ex una, 
necnon clericos, rectores, abbates, prioreS; abbatissas, prio- 



rissas, conventus, clerum et populum praefatos partibus ei 
altera, super praemíssís et eoruin occasione matéria quaestio- 
nis, d. et sic finit. Nos . . . episcopi, decani et capituli, sup- 
plicatiombus inclinati, quae super iis ab eodem Lúcido cardi- 
nali provida facta sunt, rata babeutes et grata, dictamque 
sententiam, auctoritate apostólica, coníirmant^s, discretioni 
vestrae per apostólica scripta mandamus, quatenus vos vel 
duo, aut unus vestrum per vos alium, seu alios p . . . resti- 
tutione debite demandan. Episcopum, decaDum et capituliim 
praefatos, vel procuratores suos, ipsorum et cujuslibet eonim 
nomine, quantum ipsum contingit, ad corporalem possessio- 
nem, vel quasi jurisdictionis, obedientiae, jurium, fructuum, 
reddituum et proventuum ad ipsos, comrauniter vel divisim, 
etmensasepiscopalem et capitularem hujusmodipertinentium, 
amotis exinde dictis clericis, restituatis et reintegretis ; ipsos- 
que restitutores . . . exigentiam defendat . . . facieutes per 
clericos, rectores, abbates, priores, abbatissas, priorissas, 
conventus, clerum et populum praefatos, Joamii episcopo, et 
successoribus suis Tudensibus Episcopis pro tempore, ao de- 
cano et capitulo praedictis, communiter vel divisim, quantum 
quemlibet ipsorum contingit, obedientiam, reverentiametho- 
norem sibi débitos exhiberi, et de praedictis perceptis fructi- 
bus, et florenorum summa pro deductis expensis, juxta . . . 
. . . nistri earundem condemnationis et taxationis tenorem, ple- 
nam et debitam satisfactionem impendi, contradictores per 
censuram ecclesiasticam, appellatione postposita, compes- 
cendo. 

Datum Romae apud Sanctam Mariam Majorem, xvi kal. ja- 
nuarias, pontificatus nostri anno sexto (1 7 de dezembro de 
1423). 
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Venerabilibus íratribus Electensi et Mindoniensi episcopis. ac dilecto filio officiali AarieDsi. 

salutem et apostolicam benedictioflem 

Exhibita nobís, pro parte venerabílis fratris nostri Joaimis, 
episccq^i Tudensís, et dilectorum filiorum decani et capituli 
Ecclesiae Tudensís, petítio continebat, quod olim ipsi in causa 
per eos contra dilectos fliios Joannem Alfonsi pro cantore 
Portugalensi et administratore Tudensi in parte regni Portu- 
galliae Ecclesiarum, necnon Gundisalvum Martini, Joannem 
Roderici de Felgueyra pro canonicis et generalibus vicariis 
Ecclesiae Tudensís in parte regni hujusmodi, Âlvarum Alfonsi 
pro de Cerveyra, Rodericum Joannis pro de Alabruia archi- 
diaconis, Rodericum Stephaní, Joannem Dominici, Gomecium 
Martini, Dominicum Stephani, Laurentium Corrigia, Gundisal- 
vum Yelasci, Martinum Alfonsi, Joannem Dominici, Joannem 
Femandi, Joannem Alfonsi, Gundisalvum Yelasci, Alfonsum 
Gundisalvi, Joannem Stephani^ Dominicum Alvari, Garsiam 
Gomecii, clericos pro canonicis, ac caeteros alios pro perpetuis 
beneficiatis sive portionariis, in ecclesia S. Stephani de Valen- 
tia, Tudensis dioecesis, se gerentibus, necnon universos mo- 
nasteriorum abbates, priores, abbatissas, prioríssas, conven- 
tus, parochialium quoque ecclesiarum rectores, ac clerum et 
populum in dieta parte regni, super jurisdictione, subjectione 
et obedientia ecclesiarum, monasteriorum, prioratuum, capei-' 
larum et aliorum beneficiorum ecclesiasticorum, saeculárium 
et regularium, necnon oppidorum, villarum, castrorum, villa- 
giorum et aliorum diversorum locorum, cum suis districtibus, 

'Flores, Espafia Sagrada, parte i, tomo xxn, append. 21. 
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appendentiís, membris, possessionibus, júribus et pertinentiis, 
eisdem episcopo, decano et capitulo, díoecesana lege subjecto- 
rum, ac super fnictibus, redditibus, proventibus, juribus, 
obventionibus et emolumentis, a4 ípsos episcopum, decanum 
et capitulum, commuaiter vel divisim spectautibus, quae ipsi 
clerici, abbates, priores, abbatissae, priorissae, conventus, 
rectores, clenis et populus, etiam communiter vel divisim, 
occupaverant et detinuerant, prout detinebant indebitè oceu- 
pata, fructus percipiendo etiam ex eisdem amota, et in Romana 
cúria, coram dilecto filio nostro Lúcido, Sanctae Maríae in 
Gosmedim diácono cardinali, diutius ventilata, unam pro se, 
et contra ipsos clericos, abbates, priores, abbatiâsas, prio- 
riBsas, co&ventus, clerum etpopulum, per quam inter caetera 
ipsi clerici, abbates, priores, abbatissae, priorissae, coínven- 
tus, rectores, clerus et popuhis, et quilibet eorum, quaatum 
ipsum c(mlingit in fructibus ex administratione, archidiaco- 
natibus, canonicatibus, praebendis et beneãciis hu^smodi, 
necQoa aliis bonis ad Ecclesiam Tudensem, ac episcopalem et 
capitularem mensas praefatas, commuaiter vel divisim, quomo- 
dolibet ^ctantibus, a tempore motae litis hi^ussiodi eitra 
percepta et in expensis coram eo in hujusmodi causa legiti- 
mo factís condenmati extiterant, definitivam senteAtiam re- 
portarunt, et super executione dictae sententiae, quae etiam 
nuUa provocatiiHie suspensa in rem transivit judicatam, 
nâcaoQ restitutione fiructuum, et satisfactione e^pensarum 
Iu\|usmodi (quae quidem expensae ad centum florencnrum 
auíi summam taxatae fuerunt), nostras ad vos subsoripta 
forma Utteras impetrarunt. 

1. Cum autem, sicut eadem petitio subjungebat, epjsco- 
pus, decanus et capitulum praefati dubitentur ne etiam aliqua 
alii in administratione, archidiaconatibus, canonicatibus, 
praebendis et beneflciis curatis et erectis in dieta ecclesía 
Sancti Stephani, necnpn fiructibus, redditibus, proventibus, 
juribus et obventionibus, ad Ecdesiam Tudensem et laenfias 
prae£sUas, cooununiter vel divisim, spectantibus, lite hujus- 
modi sic indecisa pendenti, aut Ínterim, se intruserint vel 
in posterum intrudant, quidquid etiam praedictae Utteirae et 
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processos earmn vigtMre, per yos habendi, màêm clericis, 
abbatitms, prioríbos, abbatissis, pri(Missi9, coaventibus, recto- 
ribus, clero et popuk), tute publicare non poaont, pro parte 
episcopi, decani et ci^ituli praedictorum fuit mim humiliter 
supplicatum, ut provídere sibi super hoc de (^poi*iuno rome- 
dio, de benignitate i^postolica dig&aremur. 

2. Nos igitur, b^ju8modi supplicatiombus mclinaliy diacre- 
tioni vestrae per apostólica scripta mandamus, quatenus ycS) 
vel duo, aut unus vestrum per vos, vel aUuio seu idiús ad 
executionem dictae sententiae perinde etiaoi contra bi^ud- 
modi in eísdem etiam administratioDe, archidiaconatibus, 
canonicatibus, praebendis et beneflciis curatis et erectis, ut 
praefertur, necnon fructibus, redditibus, proventibus, juribus 
et obventionibus hujusmodi, jam forsan intrusos vel in poste- 
rum intrudendos, quoad possessionem adrainistrationis, archi- 
diaconatuum, canonicatuum, praebendariím et beneficionim 
curatorum et erectorum, ut praefertur, necnon fructuum, red- 
dituum, proventuum, juriíim et obventionum hujusmodi, eis- 
dem episcopo, decano et capitulo, quantum quemlibet eorum 
contingit dumtaxat tradendum, auctoritate nostra, procedatis, 
ac si sententia ipsa contra eos lata foret. Et nihilominus legiti- 
mis super iis per vos habendis servatis processibus, etiam 
quotiens expedierit^ aggravare curetis contradictores per cen- 
suram ecclesiasticam, appellatione postposita, compescendo, 
invocato ad hoc, si opus fuerit, auxilio brachii saecularis. Cae- 
terum si eorumdem clericorum, abbatum, priorum, abbatissa- 
rum, priorissarum, conventuum, rectorum, cleri et populi, et 
aliorum quos hujusmodi processus continent pertinentia pro 
monitionibus et citationibus de ipsis faciendis haberi securè 
nequiret ; nos vobis processus et monitionis hujusmodi, ac cita- 
tionis quaslibet, per edícta publica, in locis affigenda publicis 
et vicinis, de quibus sit verisirailis coiyectura, quod ad noti- 
tiam citatorum et monitorum hujusmodi pervenire valeat, fa- 
ciendi plenam et liberam concedimus, tenore praesentium, 
facultatem; etvoíumus quod processus, monitiones etcitatio- 
nes ipsos perinde dictos monitos et citatos arctent, ac si eis 
intimatae et insinuatae personaliter et praesentialiter extitis- 
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sent, non obstantíbus Gonstitutionibus apostolicis, et aliis coo- 
trariis quibuscumqué. Âut si eisdem abbatibus, prioribus, 
abbatissis, priorissiS) conventíbus, rectoribus, clero et populo 
vel qaibii8vÍ8 aliiS) conununiter vel divísim, a praedícta sede 
indultum existat quod interdici, suspendi vel excommunicati 
non possínt per Utteras apostólicas, non facientes plenam, et 
expressam ac de verbo ad verbum de indulto hujusmodi men- 
tionem. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, xi kal. januar. ponti- 
flcatus nostri anno sexto (22 de dezembro de 1423). 
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nicolaus episcopus 

ssim sttiaiiM NI 

Venwabiii fratri episcopo Slborensi. alutem et apottolicim binedictioBiffl 

Etsi de singulis orbis Ecclesiis, quibus nos praetulit apostoli^ 
cae praeeminentía dignitatis^ illarumque pf aelaiís et personis, 
ut ipsorum dignitati et statui compensata decentía debite res- 
pondeantfacultates, assiduis tenemur cogitare studiis, ad ipsas 
tamen Ecclesias, quas in inimicorum Ghrísti nominis faucibus 
constítutas temporalium rerum premit inópia, eo propensius 
convertere debemus soDicitudinis nostrae curam, ut illis prae- 
sidentíum aliarumque personarum suarum necessitatibus op- 
portunè provideatur, quo si ipsorum egestas eos Ecclesias 
ipsas urget deserere, maiora inde perícula et dispendia 
evenire formidantur. . 

1. Dudum siquidem per foeUcis recordationis Eugenium 
Papam quartum, praedecessorem nostmm, accepto quod, 
licet olim dum civitas Geptensis per inclytae memoriae Joan- 
nem, PortugalUae et Algarbii regem illustrem, Altíssimo dispo- 
nente, ab infldelium Sarracenorum, christiani nominis inimi- 
corum, per quos occupata detínebatur, potestate, armatamanu 
erepta fuerat, in illa, apostolicae sedis auctoritate, sub vocá- 
bulo Beatíssimae Dei Genitricis, ecciesia pontificali honore 
adornata, cum altaribus, ac juribus et insigniis cathedralibus, 
instítutis in ea canonicatibus et praebendis, dígnitatibus, per- 
sonatibus, administrationibus, officiis et aliis beneficiis eccle- 
siastícis, cum cura et sine cura, primaria vice, et quotíens illa 
vacare exinde cont^igeret, idoneis, quae in ecciesia et super 
altaribus praedictis missas et alia divina officia perpetuis fkitu- 

* Ârchivo nacioDal, maço viu de bulias, n.** 1 1 ; Bullarium pairmatus, 
tomo I, pag. 25. 
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ris temporibus celebrarent, personis conferendis, erecta fuis- 
set; tamen episcopus Ceptensis pro tempore, ac dilecti filii 
canonici et personae dictae Ecclesiae, pro eo quod dioecesis 
CepteDsis, pro máxima parte, eisdem súbdita dinoscebatur 
Sarracenis, et ipsa Ecclesia Ceptensis aliás côngrua dote care- 
bat, nullatenus baberent unde sustentar!, et alia eis incumben- 
tia onera valerent supportare, minimè residerunt nec reside- 
rent, propter quod divinus cultos ibidem negligeretur, in non 
modicum opprobrium religionis christianae. 

2. Idem praedecessor, providè considerans quod certae 
partes Pacensis et Tudensís dioecesis, infra PortugaUíaè et 
Âlgarbii regnorum limites consistentes, per speciales ín tem- 
poralibas et spiritualibus per dictam sedem deputatos admi- 
nifitratores Portugallenses, ex dispositione ipáus sedis, a non- 
nulUs retroactis temporibus rectae et gubernatae fuerunt, 
tuncque reg^bantur et gubemabantur, a^ quod sub suorum 
epificoporum ragiminibus veriámíliter pervenire non debe- 
rent, quodque episcopus, canonici et personae praedicti de- 
centius vivere, et conunodius eadem onera supportare pos- 
sent, ú dictae partes, ab ipsis Pacensibus et Tudensibus Eccle- 
siis, in regnis Castellae et Legionis constitutae, dimembratae, 
praefatae Ecclesiae Geptensí, cum omnibus juribus et pôrti- 
nenlíís suis, ad dicta& Pacenses et Tudenses Ecclesias perti- 
nentíbus, in perpetuum incorporarentur, annecterentur et 
uoirentur; ac volens neoessitatibus et indígentiis eiHscopi, 
capitulí, canonicorum et personarum praedictorum, neoion 
saluti animarum iUorum, qui ípsam civitatem Ceptensem in- 
habítaiit, consulere, auctoritate apostólica, ex certa sdentia 
et de apostolicae potestatis plenitudine, partes prae&tas in 
regno Portugalliae existentes, quarum fructus, redditus et 
proveutus septagintarum librarum turonensium parvarura, 
secmidum rommunem aestimationem, valorem annuum, ut 
idem praedecessor etiam acceperat; non excedebant, cum 
onmibus juribus et pertinentiis supradictís, a Pacensi et Tu- 
densi ficdesiis praefatis dímembravit, segregavit et separa- 
vit, easque pro dioecesi, ac ipsorum fructus, redditus et 
proventus pro dote eidem Ceptensi Ecclesiae deputavit et as- 
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signavit; ita quod, cedentibiss vel decedentibus tunc existen- 
tibus dictarum partíum administratoribus, sive partes Hlas 
quomodolibet alias dimittenUbus, simul vel successivè, lice- 
ret episcopo praefato, per se vel alium seu alios, corporalem 
possessionem partium et illarum jurium et pertinentiarum 
praedíctorum, auctoritate própria, libere apprehendere, ipsas- 
que partes in spiritualibus et temporalibus regere et guber- 
nare, ac ab eis fnictus, redditus et proventus perdpere et 
levare, ac in suos et dictae Ecclesiae Ceptensis usus, juxta 
modum et formam subscriptos, convertere et perpetuo reti- 
nere, Pacensis et Tudensis episcoporam ac cujusvis alterius 
licentia aut consensu super hoc minimè requisitis ; statueus 
etiam et decemens, ex tunc in antea, perpetuis ftituris tem- 
poribus dietas partes cum praefatis suis juribus et pertinen* 
tiis suis, sicut ad Pacensem et Tudensem pertinuerrait, ad Ce- 
ptenses Ecclesiae praedictas pleno jure pertinere. 

3. Et in ipsa Ceptensi Ecclesia, pro missis et aliis divinis 
officiis diumis pariter et noctumis, undecim canonicorum, 
qui in sacerdotio deberent esse constituti, et capitulum simul 
facerent, ac quorum unus decanus, qui in íUá et extra eam 
primum locum post episcopum obtineret, et capitulo praeesset, 
necnon alius cantor, qui specialius respicere teneretur cho- 
ram, et alius sachrista, qui custodire haberet vestimenta èt 
paramenta^ atque alia sacro usuí deputata, ipsíus Ceptensis 
Ecclesiae et animarum curam omnium in civitate eadem habi- 
tantium gereret, existerent, et quatuor aliorum beneflciato- 
rum dumtaxat numerum esse ; ac de fructibus, redditibus et 
proventibus, juribus, obventionibus et emolumentis, partium 
praedictarum singulis ex undecim canonicis triginta, et sin- 
gulis ex aliis beneflciatis septem cum dimidio florenos auri de 
camera, singulis annis absque ulla diflBcultate solvendos mi- 
nistrari, ac residuum eorundem episcopo praefato remanere; 
necnon fructus, redditus, proventus, jura, obventiones et emo- 
lumenta ex quibuscumque aliis, quam ex ipsis {fartibus ad 
eandem Ceptensem Ecclesiam quovis modo spectantibus, re- 
bus et bonis pro tempere provenientia, pro una episcopo et 
pro alia medietatibus illorum undecim canonicis et quatuor 



aliis beneflciatis cedere, de medietale quoqUe undecim casoni- 
eis at quatuor aliis beneflciatis cedentes hujusmodi singulos ex 
ipsis canonicis singulas aequales ac dictos alios quatuor bene- 
flciatos tantam, quantam unus canonicorum eorundem perci- 
peret, portiones, percipere debere, aliis etiam circa ea consti- 
tutíonibus, et ordinationibus et poenis adjectis, prout ia dicti 
praedecessoribus inde confectis litteris plenius continetur. 

4. Postmodum vero nos qui, dicto praedecessore, sieut Al- 
tíssimo placuit, sublato de médio, fuimus, divina favente de- 
mentia, ad apicem summi apostolatus assumpti, rationabilibus 
suadentibus causis, omnes uniones, annexiones et incorpora- 
tiones de quibusvis cathedr^libus et aliis Ecclesiis invicem et 
aliis ecclesiis, dignitatibus, personatibus, oificiis, beneOciis et 
locis, quomodolibet apostólica vel alia, quavis auctoritate, fa- 
ctas, propter quas illi, quorum intererat, sic unitorum posses- 
sionem pacificam tunc non obtinebant, revocavimus, cassavi- 
mus et irrítavimus, nulliusque decrevimus existere firmitatis. 

5. Et sicut exliibita nobis nuper, pro parte charissimi in 
Ghristo filií nostri Alfonsi, Portugalliae et Algarbii regis ilius- 
tris, petitio continebat, cum post revocationem, cassationem 
et irritationem bujusmodi quondam Petrus Gundisalvi, qui ál- 
terius praedictarum partium, dum viveret, administratio- 
nem, auctoritate apostólica, gessit, fuisset extra Romanam 
curiam vita functus, venerabilis frater noster Joannes, epis- 
copus Ceptensis, ejusdem partis possessionem litterarum, 
necnon unionis et incorporationis praedictarum obtentu ap- 
prefaendit, licet de facto, ac illam ex tunc detinuit, illius fru- 
ctus, redditus et proventus in usus praemissos, alias tamen 
juxta constitutionem et ordinationem praedecessoris hujusmo- 
di, convertendo ; et dilectus filius magister Fernandus Alvari 
de Almeida, notarius noster, dictae alterius partis administra- 
tof, auctoritate apostólica deputatus omni jure, sibi in admí- 
nistratione hujusmqdi vel ad eam quomodolibet competenti, 
illius possessione per eum non babita, coram quibusdam no- 
tário publico et testibus, extra praedictam curiam spontè et 
libere cessit: 

6. Cum autem, sicut eadem petitio subjungebat, causae 
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praemissae propter quas unio, annexio et incorporatio praedi- 
ctae de dictís partibus, ut praemittitur, factae fuerunt, oppor- 
tunè requirant, ut imionis, annexionis et incorporationis de 
dictis partibus factarum hiyusmodi succedat effectus,. et ut 
per praedictum episcopum gesta, ia eo quo dictam alteram 
partem, cujus possessionem, ut praemittitur, apprehendit^ 
concemunt, uostrae opitulatíonis ministério ^^alidentur, pro 
parte dícti Alfonsi regis nobis fuit humilíter supplicatum, ut 
providere super liis salubríter, de benignitate apostólica di- 
gnaremur. 

7. Nos igitur, hijyusmodi supplicationibus inclinati, frater- 
nitati tuae per apostólica scripta mandamus, quatenus vocatis 
dicto Fernando et aliis qui fuerint evocandi, si et postquam 
tibi de cessione hujusmodi legitime constiterit, iUam, si alias 
ritè admissa noa fuerit, auctoritate nostra, hac vice admittas, 
et si praemissa per praedictum praedecessorum accepta re- 
pereris ita esse, super quo tuam conscientiam oneramus, 
unionem, annexionem et incorporationem de dictis partibus 
factas ac litteras supradictas, necnon omnia alia in dictis lit- 
teris címtenta, ac per ipsum praedecessorem facta, in idem 
robur eundemque vigorem, in quibus ante revocationem, cas- 
sationem et irritationem praedictas extiterant, eadem aucto- 
ritate restituas ; et nihilominus partes praedictas mensae epis- 
copali Ceptensi, cujus fructus, redditus et proventus centum 
librarum similium, secundum aestimationem praedictam, va- 
lorem annuum, ut asseritur, non excedunt, sub onere ac mo- 
dis, quibus unio, annexio et incorporatio praedictae de iUis 
factae sunt, de novo perpetuo unias, incorpores et annectes, 
ita quod liceat dicto episcopo, pro tempere existenti, alterius 
nunc administratore carentis ex nunc de novo, necnon reli- 
quae earundem partium, quamprimum illam etiam adminis- 
tratore carere contigerit, possessionem ex tunc auctoritate 
própria apprehendere, illarumque fructus, redditus et pro- 
ventus in supradictos usus convertere, juxta tenorem littera- 
rum praedictarum, dictorum Pacensis et Tudensis episcopo- 
ram, et cujuscumque alterius super hoc licentia et consensu 
minimè requisitis; volumus autem quod, si per te restítutio- 



nem ac de novo uiiioiíeni, umexioiíem et moorporattofiem 
liQjttNnodi fleii contingerit, omnia et singula per praefatom 
praedecessorem nostrum in praeftitís litteris statuta et ordi- 
nata flrmiter observentur^ sub poenis per eum círca ea adje- 
ctifi. 

8. Non obstanlíbus revocatione, cassatíone et irritatíone 
praedictís, necnoQ omoibus qoae praedecessor praedíctus in 
dictis litteris non obstare voluit, caeterisque contrariis qui- 
buscumque. Nos insuper, si restitutionem, unionem, annexa- 
tionem et incorporationem hujusmodi de novo per te ieri con- 
tígerit, ut praefertur, ex hunc irritum decernimus et inane, 
si secus super his a quoquam, quavis auct(»*itate, scienter \e\ 
ignoranter, contigerit attentari. 

Datam Romae a{íud Sanctum Petrum, anno incamationís 
Domiuicae millesimo quadriogentesimo quinquagesimo secun- 
do, quinto kalendas julii, pontiiicatus nostri anuo sexto (27 de 
junho de 1452). 
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NICOLAUS EPISGOPUS 
mm m\wM w. ai niktuai m kimiai 

Ex clementi provisióne sedis apostolicae, necaoa eocleáa- 
sticarum, praesertim poDtiíicali dignitati praedictarum perso- 
narum devotione et merítis noscitur proveoire, ut Romanufi 
Pontifex, quandoque a praedecessoribus sui8 Romaois Po&ti- 
flcibus in personarum earundem ac illarum Ecclesíarum favo 
rem commodum et utilitate, gesta, etiam ab eo postea revo- 
cata, coiTOboret et coníirmet, necDon ut debitum sortíaatiir 
eifectum, opem et operam impendit efficaces. 

1. Dudum siquidem, per foelícis recordationis Eugenium 
Papam quartum, praedécessorem nostrum, accepto quod, li- 
cet olim dum civitas Cepteasis, per inclytae memoriae Joaa- 
nem, P(»*tugallíae et Âlgarbii regem, Altíssimo disponente, ab 
infidelium Sarracenorum, Gbristiani nominis inimícorum, per 
quos occupata detinebatur, potestate^ armata manu, erepta 
fuerat, in illa, apostolicae sedis auctoritate, ad laudem ipsíus, 
a quo cuncta bona procedunt, et sanctorum omnium, sub vo- 
cábulo Beatissimae Dei Genitricis semper Virginis Mariae, ec- 
clesia pontiiicali honore adomata, cum altaribus, ac juribus et 
insigniis cathedralibus, institutis in ea canonicatibus et prae- 
bendis, dignitatibus, personatibus, administrationibus, officiis 
et aliis beneficiis ecclesiasticis, cum cura et sine cura, prima- 
ria vice et quotiens illa exinde vacare contingeret, idoneis, 
quae in ecclesia et super altaribus praedictis. missas et alia 
divina offlcia perpetuis futuris temporibus celebrarent, perso- 
nis conferendis, erecta foret; tamen episcopus Geptensi^pro 
tempore, ac dilecti filii canonici et personae dictae Ecciesiae, 

*Archivo nacional, maço vni de bulias, n.» 16; BúUarium palronalus, 
tom. I, pag. 28. 



pro eo quod dioecesis Ceptensis, pro maxinia parte, eisdem 
súbdita dinoscebatur^ Sarracenis, et ipsa Ecclesia Ceptensis 
alias côngrua dote carebat, nullatenus habebaat unde susten- 
tar!, et alia eis incumbentia onera aliquatenus valerent sup- 
portare, minimè resederant nec residebant, et perinde erat 
quoad effectum, ac si dieta constitutio facta non fuisset, pro- 
pter quod cultus divinus ibidem negligebatur, in non modi- 
cum opprobrium religionis christianae. 

2. Dictus praedecessor providè considerans, quod certae 
partes Pacensis et Tudensis dioecesis, infra dictorum regno- 
rum limites consistentes, per ^eciales in spiritualibus et tem- 
poralibus per dictam sedem deputatos administratores Portu- 
gallenses, ex dispositione ipsius sedis, a nonnullis retroactis 
temporibus rectae et gubematae fuerant, tuncque regebantur 
et gubernabantur, ac quod sub suorum episcoporum regími- 
nibus verisimiliter pervenire non deberent, quodque episco- 
pus, canonici et personae praedicti decentius vivere, et com- 
modius eadem onera supportare possent, si dictae partes ab 
ipsis Pacensibus et Tudensibus Ecciesiís, in regnis Castellae 
et Legionis constitutae, dimembratae, cum omnibus juribiis 
et pertinentiis suis ad dietas Pacenses et Tudenses Ecciesias 
pertinentibus, eidem Ceptensi Ecclesiae in perpetuum incor- 
porarentur, annecterentur et unirentur; necessitalibus el 
indigentiis episcopi, capituli, canonicorum et personarum 
praedictorum, necnon saluti animaram illomm, qui ipsam 
civitatem Ceptensem inhabitabant, consulere volens, ex prae- 
missis et certis aliis, quae idem praedecessor pro expressis 
haberi voluit causis, auctoritate apostólica, ex certa scientia 
et de apostolicae potestatis plenitudine, partes praefatas in 
regno Portugalliae existentes, quarum fructus, redditus et 
proventus, ad dietas Pacences et Tudenses Ecciesias pertinen- 
tes, septingentarum librarum turonensium parvarum, secun- 
dum communem aestímationem, valorem annuum, ut idem 
praedecessor acceperat, non excedebant, cum omnibus juri- 
bus et pertinentiis supradictis, a Pacensibus et Tudensibus 
Ecclesiis praefatis penitus et onmino dimembravit, segrega- 
vit et separavit, easque pro dioecesi, ac ipsarum fructus, 



redditus et proventus praedictos pro dote eidem Geptensi 
Ecclesiae deputavit et as&ignavit; ita quod, cedentibus vel 
decedentibus tunc existentibus partium praedictarum admi- 
nistratoiibus, síve partes illas quomodolibèt alias dimittenti- 
bus, simul aut successivè, liceret episcopo praefato, per se 
vel alium seu alios, corporalem possessionem partium, ac 11- 
larum jurium et pertinentiarum praedictorum, auctoritate 
própria, libere apprebendere, ipsasque partes in spíritualibus 
et temporalibus regere et gubemare, ac ab eis fructus, red- 
ditus et proventus percipere et levare, ac in suos et dictae 
Ceptensis Ecclesiae usus, juxta modum et formam subscri- 
ptos, convertere et perpetuo retinere, Pacensis et Tudensis 
episcoporum praedictorum ac cujusvis alterius licentia aut 
cousensu super hoc minimè requisitis, statuens et decemens, 
ex tunc in antea, perpetuis futuris temporibus dietas partes 
cum praefatis suis juribus et pertinentiis, sicuti ad Pacensem 
et Tudensem pertinuerant, ad Geptenses Ecclesiae praedictas 
pleno jure pertinere. 

3. Et in ipsa Geptensi Ecclesia, pro missis et aliis divinis 
officiis diumis pariter et nocturnis, undecim canonicolrum, qui 
in sacerdòtio esse deberent constituti, et in simul capitulum 
facerent, ac quorum unus decanus, qui in illa et extra illam, 
post episcopum, primum locum obtineret, et capitulo prae- 
esset, necnon alius cantor, qui specialius respicere teneretur 
chonim^ et alius sacbrista, qui custodire haberet vestimenta 
et paramenta atque alia sacro usui deputata, ipsius Ceptensis 
Ecclesiae et animaram curam omnium in eadem civitate ha- 
bitantium gereret, existerent^ et quatuor aliorum beneflciato- 
ram dumtaxat numeram esse ; ac de fructibus, redditibus et 
proventibus, juribus, obventionibus et emolumentís partium 
praedictarum singulis ex undecim canonicis triginta, et sin- 
gulis ex aliis beneflciatis septem cum dimidio florenos auri de 
camera, singulis annis, cessanti onmi excusatione, absque ulla 
difficultate solvendos ministrari, ac residuum eorundem epis- 
copo praefato remanere; necnon íructus, redditus, proventus, 
jura, obventiones et emolumenta, ex quibuscumque aliis, 
quam ab ipsis partibus ad eandem Ceptensem Ecclesiam quo- 
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vis modo spectantikis, rebus et hostis pro tempere provenieQ- 
tia, pro una episcc^ et pro alia medietatibiis illorum imde- 
cim canomcis et quatuor beneficiatis praefatis cedere, de me* 
dieiate queque undecim canoDicis et quatuor aliis beneficiatis 
cedentes higusmodi singulos ex ipsis canonids singulas aeqoa- 
lea, ac dktes alies quatuor benefldatos tantam, quantam unos 
canooicorum eemndem perciperet, portiones perclpere; ac 
mdeeim canonicatuum et praebeudamm qui aliis, quam actu 
in sacerdetio constitutis personis, conferri nequirent, et qua- 
tuor atioruRi beoefidatorum Ecclesiae Ceptensis hujnsmodi col- 
lationem, provisioiíem, praesentaticmem seu quamvis alium 
dispoâtienem qnotienscumque iilae fiendae occurrerent, sahis 
m onmUms reservaticuibi^ et dispositioníbus apostolieis, sec- 
noo portium, ãc remm et bouerum praedictorum regimen et 
admôiistrationem, ad sotum episcopum praefátum pertinere 
debere, ac irritom et inane, nulliusque roboris vel momenti 
quicquid contra tenorem et elTectum praemissorum, a quo- 
quam apostólica vel alia quavis auctoritate, setenter vd igno- 
rairter^ cúrca numeram eanonicorum et perscmarum praedi- 
ctorum, ae regimen et administrationem rerum et bonorum 
pfaetifae Ceptensis Ecclesiae dispositum et ordinatum foret, 
aut dbpooí et ordinarl, seu aHàs eontingeret attentari. 

4. Voluit autem praedielus praedecessor quod, si episco- 
pus pro tempere, pest habitam plenam et integram possessio- 
nem partium pniedíclanim, a solutione partis, ut praanitli- 
tur, decanum, canónicos et beneflciatos praefatos centingentís 
cessaret, sententiam exeommusicatioaís ipso facto incurre- 
ret; quoãque si eam animo indurato per três menses sustíne- 
rel, viàdieet non solvendo a parte ipsum contingente, foret 
ipso faeto pnvatus, prout in dicti praedecessoris litteris super 
inde confèetis plenius continetur. 

5. ío^moduin vero, cum nos qui, dicto praedecessore, si- 
ciiti Doqmio plaeuit, sublato de médio, divina favente cie- 
mentia, aà apicem summi apostotatns assumpti fuimus, ratio- 
ndiâibae suaáeiítikms eausis, eiiiDes uniones, annexioBes et 
infiCffporalMMS' de fuibi^vis- eathedralibus, neei^n aliis Ec- 
ckaosy oKmasterns, (figqltatilMis, perso^atibuS; oStíis ac be- 
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ecclesiis^ monasteriis, mensi:^ digaitatibiis, persoaMíbos^ 
officiis^ befieikiis et loci^ qiKHBodalibet apcâtolicn vel %M 
quaviâ auctoritate facta&« propter qiias iUi, qucMruffi iateresaai^ 
sic umtorum possessioneia pacificam tunc m» tenetea^ ret 
vocavissemiis, cassavisseoius et irritavisâ^mus^ nuttiiiafiie 
deerevissemus existere firmitatis. 

6. Et sicQt ejLhibita nobís nuper, pro parle cbarimini ia 
Cbristo fiUi Qôstrí AIpbc»asi, Portugalliae et Algari»! rei^nno 
praedictorum regia iUustris, petitio co&tinebat, âíetus episco* 
pus unam dictarum partiam, ^tidelicet Pãcaoâid^ tuiie^ per oèi- 
tum quoQdam Petri Gimãis^vi, illius admiiústratQri»^ extra 
Romanam curiam defuncti, vacaatem seu iUius poas^a^ÉMM» 
diclaram litterarum Yig(»re assecutus, lUasa eu tone teimit et 
possedit, prottt teaet et possidet de praesenti, fractu», reãdi^ 
tus et proventus percipiefis ex eadem; ac dileetiíia ^ua^ na- 
gister FemaBdtts ilvari de Almeida, clericusi^ n^tariu^noirter, 
assererens quod ínterim de dieta parte^ ut pdraefatttíiur, va^ 
cante sibi per m^ seu auctoritate Utterarimi ueâtrarum provi- 
sum Míy omm júri sihi m âicta parte vel aâ eam quemodol»* 
bet cmapeteuti, coram diieetô filio Pbttqvpo AISobsí, itotario 
publico, et nooBuUis testibus fidedignis, estra ^tam mám^ 
spoutè et libere cessit seu reuuziciavit, prout m io^riBBfiBto 
publico, manu dicti Pbilijppi notariisignato^pleiÚQscetttiDetur. 

7. Cum auiem^ sicut eadem petitio subjan^bat^ dietusrex 
dimembratiOQemt separatio&em^ sepegatioaein, d^^tatM^ 
nem et assignatiouem praedictas, ac omima alia et siogula m 
dictis litteris contenta, ipsasque litteras %c ({uaeciHMqae índe 
secuta, pra eorom subsfôtentia firmiori, noutro monimiM^ ro** 
borari de^eret : 

8. Nos, pium et laudabile desiâerium regiô bivustt0dí in 
DomiQo plurimum commeiulaEtes,. ac cessioibefii ae« rewití^ 
ticMiem praedictam, de qua nobis per dícti instrfUDieiítò coch^ 
bitioiíem plena fides facta extitít, auctoritate apostolka^ ha*- 
rum serie admittentes, ipsius .regis asserentis, quod fructus, 
redditus et proventus Ecclesiae Ceptensis centum librarum 
turonensium .simílium, secundum aestimationem praedictam. 



valorem annuum non excedimt, in hac parte supplicationibus 
inclinati^ auctoritatè apostólica, et ex certa scieatia, tenore 
praesentium, dimembrationem, separationem, segregationem, 
deputationem et assignationem, et contenta in praedíctis prae- 
decessoris iitteris et inde secutà praefata approbamus et con- 
flrmamus, ac praesentis scripti patrocinio communimus, sup- 
plentes omnes defectus, si qui forsan intervenerint in eisdem, 
ac illa valere, plenamque roboris firmitatem obtiuere in omni- 
bus et per omnia, perinde ac si revocatio, cassatio et irritatío 
unionum praedictae per nos factae nuUatenus fliissent. 

9. Et nihilominus, pro potioris cautelae suffragio, dimem- 
brationem, separationem, segrogationem, deputationem et 
assignationem eosdem, ac omnía alia et singula in dictis Iit- 
teris contenta in^onmibus et per onmia alias, juxta ípsarum 
litterarum tenorem, continentiam atque formam, auctoritatè 
et scientia similibus, concedimus per praesentes. 

1 0. Non obstantibus constitutionibus et qrdinationibus após- 
tolicis, necnpn statutis et consuetudinibus Pacensis, Tudensis 
et Geptensis Ecclesiarum praedictarum, juramento, confirma- 
tione apostólica vel quacumque firmitate alia roboratis; qui- 
bus omnibus et singulis, iUorum tenores de verbo ad verbum 
praesentibus pro expressis habentes, illis alias in suo robore 
permansuris, quod ad praemissa expresse derogamus, caete- 
risque contrariis quibuscumque. 

1 1 . NuUi ergo omnino hominum liceat bane paginam nos- 
trae admissionis, approbationis, confirmationis, communitio- 
nis, supplectionis, concessionis et derogationis infringere, vel 
ei ausu temerário contraire. Siquis autem hoc attentare prae- 
sumpserit, indignationem omnipotentis Dei, ac beatorum Pe- 
tri et Pauli, apostolorum ejus, se noverit incursurum. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, anno incamationis 
Oominicae millesimo quadringentesimo quinquagesimo secun- 
do, làonas augusti, pontiiicatus nostri anno sexto (5 de agosto 
de 1452). 
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EUGENinS EPISCOPUS 

SEim SEIYOICI DEI. AD FDTUIAI lEI lEIOlIAI 

Etsi cunctos christilideles apostolicae sedis clementia gratiis 
et favoribus prosequitur, circa tamen eorum, qui barbaris in- 
fidelibus oppositi, conlinuos pro fide christiana agones subeunt, 
favores et commodçi eo benigmus et gralius debet assurgere, 
quo majoribus illi quara caeteri lideles periculis sunt expositi: 

1 . Hinc est quod, cum civitas Septae in Africa, tertia mundi 
parte, sola nunc sit quae Christi Domini noraen coníiteatur, et 
pro eo, sub dorainio et juribus charissimi in Christo filii nostri 
regis Portugalliae illustris, adversus tantam barbariem perpe- 
tuis bellorum periculis fatigetur, ipsam civitatem^ cum omni- 
bus incolis, habitatoribus et bonis quibuscumque, et cum om- 
nibus territoriis, districtibus, juribus, jurisdictionibus et perti- 
nentiis universis, tara praesentibus quam ftituris, quandiu fldei 
christianae cultura servabit, christianis dorainiis subjecta erit, 
motu próprio et ex certa scientia, sub Beati Petri, et sedis 
praediclae ac nostra protectione, tutela, securitate et defen- 
sione suscipimus, districtius inhibendo omnibus et singulis, 
etiam si regali a^ut alia quacuraque alia praefulgeant dignitate, 
sub poena excoraraunicationis, quara ipso facto contrafacientes 
incurrant, ne praedictos civitatem, Íncolas et habitatores, eo- 
rurajue bona, jurisdictiones et pertinentias, ut praefertur, sub 
nostra tutela et securitate positos, inquietare^ molesíare et 
oífendere, aut eis aliquam.novitatem vel aliud incommodura 
quoquo raodo inferre praesuraant, quin potius eosdera pro vi- 
ribus ad omnera eorum requisitionera protegant et defendant, 
ita pro nostra et dictae sedis reverentia erga praedictos civi- 
tatera, íncolas et habitatores se habentes, ut de ipsorum obe- 

* Archivo nacional, maço xxvi, n»* 11; BuUarium palronalus, tomom, 
pag. 210. 
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dientía, devotione et reverentia debeant a nobis mento com- 
mendari. 

2. Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostrae 
susceptionis et inhibitionis infriígere vel ei ausu temerário 
contraire. Siquis autem hoc attentare praesumpserit, indigna- 
tionem omnipotentis Dei el Beatorum IMvi et Pauli, apostolo- 
rum ejus, se noverit incursurum. 

Datum Florentiae, amio incamatioDís Dominicae millesimo 
quadriogentesimo quadragésimo secundo^ quarto kaleudas ja- 
nuarii, pontiiicatus nostri anno duodécimo (29 de à&%mbto 
de 1442). 
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MARTINUS EPISCOPUS 

wmwiwi Hl. n mmiã m umii» 

Ib emifiuBiitij^cula militaatis Ecclesiae Roíuaiius Pojattfex, 
B. Petri, coelestis regni elavigeri^ saccessor et vicarius Jesu 
Christi^ habens super orbis Ecclesias et moBasteria uQiversa 
aliaque loca religiosa plenitudinempotestatis, privilegiis, more 
pastoris, suae providentiae oculis universum orbem terrafum, 
et natic^um in illo degentium, qualitates paterna considera- 
tioae discutiens et examioans diligenter, ex iiijuiicto sibi apos^- 
tolatus officio, singulorum salutem appetens et exquirens, 
quaedam ex locis hujusmodí pro reductione infldeUum ad 
ovile Doxaimcum, ad fiastigia ecclesiasticae dignitatis attoUt, 
et tasiquam munificus dispensator doois spiritualibus^ ac alie- 
ctivis muneribus erga devotos suos suiun aperit apostoUcae 
largitatis thesaurum, praesertim versus ea loca, in ({uibus in 
agro militantis Ecclesiae novellae plantationes in odorem sua- 
vitatis, et exaltationem chriatianae lidei âructus in ubertate 
succedit, catholici populi profectus acquiritur,,ammarumsalus 
procuratuc, et divini cultus quaeritur augmentum: unde quae- 
dam ex ilUs interdum pro incremento fidei orthodoxae attoUt 
per erectionU^ ministerium, ac titulo decoris et gradua amplio- 
ris illustrat, prout, personarum et temporum qualltate pen- 
sata, id conspicit in Domino salubriter expedire, 

1 . Nuper siquidem, pro parte dilecti nobiUaviriPetrí^ cha- 
rissimí in Ghristi iilii nostri Joannis, Portugalliae et Âlgarbii 
regis illustris, secundo geniti, ducis Colimi^riensis, nobis fuit 
expositum, quod cum idem rex, suorum praesidiis et potentia 
suffultus, terraque marique contra inâdelium nationes, suis 
regnisV^cmterminas, bella movens, novissimè civitatem Ceptae, 
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quae per ipsos iníldeles tenebatur, multa potentia expugnave- 
rit atque de,vicerit, in qua, sicut accepimus, quodam eremito- 
rium in honorem et stib vocábulo S. Jacobí fundatum existit, 
ac cupiat idem dux, sicut asserit, pro defensione et augmento 
catholicae fidei ac reductione infidelium et aberrantium cir- 
cumadjacentium populorum, ipsum eremitorium in monaste- 
rium et conventum fratrum ordinis minorum erigi, et monas- 
terii titulo decorari, in quo guardianus et fratres dicti ordinis 
professores, pro tempore virtutum Domino famulantes, ad di- 
vinae Majeàtatis obsequium, quandoque per praedicationis 
ministerium, quandoque ob singularem et laudabilem vitara 
suam trahant alios per exemplum ; pro parte dicti ducis nobls 
fuit humiliter supplicatum, ut dictura eremitorium in monas- 
terium erigere, ac in illo degentibus pro tempore, de oppor- 
tuno remédio providere, de benignitate apostólica dignare- 
mur. 

2. Nos igitur, attendentes ex praemissismaximum fidei ca- 
tholicae profectum verosimiliter proventurum, ac debita illius 
gravitate discussis, matura prius cum venerabilibus fratribus 
nostris S. R. E. cardinalibus super hoc deliberatione praeha- 
bita, ac de ipsorum fratrum consilio et assensu, ac apostolicae 
potestatis plenitudine, ad laudem et honorem omnipotentis Dei 
Patris, et Filii et Spiritus Sancti, ac B. Jacobi, sub cujus vocá- 
bulo dictum eremitorium est constructum, beatorumque apos- 
tolorum Petri et Pauli, ac B. Francisci, totiusque coelestis cu- 
riae gloriam ac exaltationem militantis Ecclesiae, ipsorumque 
divini cultus et fidei incrementum, fideliumque salutem, prae- 
fatum eremitorium in monasterium fratrum í)rdinis praefati, 
auctoritate apostólica, tenore praesentium erigimus, ac mo- 
nasterium fratrum ejusdem ordinis, dignitatis et honoris titulo 
decoramus et etiam insignimus, ipsumque eremitorium mona- 
sterium dicti ordinis in memoriam indelebilem eorum, quae in 
hac parte geruntur, perpetuis futuris temporibus volumus ab 
omnibus appellari: statuentes eadem auctoritate, et etiam de- 
cernentes, quod tam prior et guardianus, quam caeteri fratres 
dicti ordinis, qui in dicto monasterio pro tempore residebunt, 
omnibus et singulis privilegiis, immunitatibus, exemptionibus, 
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libertatíbus, gratiis et indultis eidem ordini per sedem aposto- 
licam concessis hactenus, et in posterum concedendis, et qui- 
bus ministrij, priores, et guardiani ac fratres ejusdem ordinis 
professores ubilibet constituti, de consuetudine vel de jure 
gaudent et gaudebunt quomodolibet in futurum, uti valeant 
et etiam gaudere. 

3. Sancimus etiam, quod nullus ipsius prius eremitorii re- 
ctor vel administrator illius possessiones auferre ãut ablatas 
retinere seu minuere ; aut ipsos guardianum et fratres, qui ibí 
pro tenipore residebunt, aliquibus molestiis fatigare, seu-te- 
merè perturbare praesumant; sed omnia eis integra et illibata 
serventur, eorum, pro quorum gubernatione et sustentatione 
concessa sunt, usibus omnibus profutura, sedis praefatae re- 
verentia in omnibus salva. Nos enim ex nunc irritum decerni- 
mus, ác. 

4. Nulli ergo omnino hominum, ác., nostrae erectionis, de- 
corationis, insignitionis, statuti, voluntatis, sanctionis et con- 
stitutionis infringere, ác. 

Datum Florentiae, rv nonas junii, pontiflcatus nostri anno 
tertio (? de junho de 1420). 
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NARTINUS EPISGOPUS 
mm mmn m. a numa m ihniui 

Dilectis filiis guardiaDO et frathbus oídinis minorum, de obseryaDtia nuDciipatorom, 

in civitate Cepteosi constitutis 

Sacrae religionis observantia, &c. 

1 . Cum itaque, sicut exhlbita nobis nuper pro parte vestra 
petitio continebat, dilectus filius, nobilis vir Petrus, dux Co- 
limbriensis, charissimi in Christo fllií nostri Joannis, Portugal- 
líae et Álgarbii regís iliustri, secundo genitus, quamdam do- 
mum in civitate Ceptensi pro usu et habitatione uníus guar- 
diani et fratrum ordinis minorum, de observantia nuncupati, 
in illa pro tempore Domino deservire volentíum, in qua ad 
praesens in humiiitatis spiritu virtutum Domino laudabilem 
impenditis, famulatum, de bonis sibi a Deo coUatis noviter fun- 
davit atque erexit, vosque propterea proponatis inibi, juxta 
praefati ordinis instituía regularia, de apostolicae sedis licen- 
tia de caetero commorari. 

2. Nos pium vestrum in hac parte propositum, condignis 
in Domino laudibus extollentes, yestrisque et ejusdem ducis 
supplicationibus inclinati, ut tam vos quam guardianus, et re- 
liqui fratres in domo praefata, omnibus et singulis privilegiis 
fratribus aliis domus de Syon Hierosolymitanae dicti ordinis 
concessis, et quibus fratres ipsius domus de Syon utuntur et 
gaudent, uti et gaudere, libere et licite valeatis, devotioni 
vestrae indulgeraus. 

3. Nulli ergo omnino hominum lieeat bane paginam nostrae 
concessionis infringere, vel ei ausu temerário çoatraire, Si- 

* BuUaríum patroncUus, tomo i, pag. 18. 



quis autem hoc attentare praesumpserit, íQdignatioiiem onrni- 
potentis Dei, et beatorum Petri et Pauli, apostolorum ejus, se 
noverit incursurum. 

Datum Romae apud S. Pètrum, iv idus jiinii, pontiflcatus 
nostri anno iv (10 de junho de 1421). 
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PADLUS EPISGOPDS 

SEIYDS SEIYOII}l DEI 

Dilecto filio Nunio, electo Tingensi. salulem et apostolicam beneâictionein 

Sincerae devotionis afTectus, quem ad nos et Romanam ge- 
ris Ecclesiara, non indigne meretur ut votis tuis, quantura cura 
Deo possumus, favorabiliter annuamus. 

1 . Nuper siquidem Ecclesiae Tingensi, tunc pastore carenli, 
de persona tua, nobis et fratribus nostris ob tuorum exigen- 
tiam meritorum accepta, de fratrum eorumdem consilio, du- 
ximus auctoritale apostólica providendum, praeficiendo te illi 
in episcopum ac pastorem: ac voluimus quod quamprimum 
litteras super provisione et praefectione hujusmodi expeditas 
haberes, ad praefatam Ecclesiam accederes et resideres per- 
sonaliter apud illam : quodque extra tuas civitatem et dioece- 
sim Tingensem pontiíicalia exercere nequires, prout in dictis 
litteris plenius continetur. 

2. Cum autem, sicut postmodum accepimus, tu ad Eccle- 
siam praefatam, quae in Africa consistit, et ab infldelibus oc- 
cupata est, tutè nequeas accedere^ et apud eam personaliter 
residere, nos, volentes te praemissorum intuitu favoribus pro- 
sequi gratiosis, tuis in hac parte supplicationibus inclinati, tibi 
quod ad Ecclesiam praedictam accedere, seu apud illam per- 
sonaliter residere mininrè tenearis. 

3- Quodque postquam múnus consecrationis susceperis, ex- 
tra civitatem et dioecesim praedictas, in quacumque alia civi- 
tate vel dioecesi totiens quotiens per illius diocesanum ad id 
fueris requisitus, et de speciali illius licentia, omnia pontifica- 
lia exercere libere ac licito valeas, auctoritate apostólica, te- 

< Ârchivo nacional, caixa 8.« da collecção especial; BuUarium patroMr 
uj^ tomo in, pag. 211. 
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nore praesentium índulgemus, priori voluntate praedicta ac 
cQnstitutionibus et ordinationibus apostolicis, caeterisque con- 
trariis non obstantibus quibuscumque. 

4. Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostri 
indnlti infringere vel ei ausu temerário contraire. Siquis au- 
tem hoc attentare praesumpserit, indignationem omnipotentis 
Dei et Beatorum Petri et Pauli, apostolorum ejus, se noverit 
incursurmn. 

Cãtum Romae apud Sanctum Petrum, anno incarnationis Do- 
minicae millesimo quadringentesimo sexagésimo nonp, nonis 
octobris, pontificatus nostri anno sexto ( 1 7 de outubro de 1 469) . 
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SIXTOS EWSCOPUS 

mm sEimii du 

Tenerabilibus fratribas archiepúcopo Uliibonensi et episct^o Lamecensi. 
salutem et apostolicam benedictionem 

* Clara devotionis sinceritas, quam charissímus ín Ghristo filius 
noster Âlphonsus, Portugalliae et Algarbiorum rex illustris, ad 
nos et Romanam gerit Ecclesiam, ejusque sublimítatis magni- 
ficentia promerentur, ut petitiones suas, quae ad fidei catholi- 
cae augiúentum, Maurorum vero infidelium et aliorum, qui 
adversas crucis vexillum et christianae religionis immacula- 
tam fldem, nefandis conatibus insidias moliuntur, repressio- 
nem et humiliationem cedere dinoscuntur, quantum nobis ex 
alto praemittitur, condignis favoribus et specialibus gratiarum 
piuneribus prosequamur. 

1 . Volentes itaque pium et salubre propositum ac praestan- 
tissimum desiderium dicti regis, qui devotionis fervore accen- 
sus, ad amplianda christianae fldei documenta, et fines creden- 
tium propagandas in Africam, cum magna classe, non absque 
laboribus plurimis et expensis, vicibus iteratis trajecit intrepi- 
dus, pluraque Maurorum civitates, oppida et loca munita, in- 
genti robore pariter et virtute, expugnavit, suaeque ditioni 
subegit, et coetui fldelium aggregavit, quique in eo fidei ar- 
dore, invicto animo, perseverans, ampliora in dies efflcere, 
et, opitulante Altíssimo, latiores Africae partes suavi jugo 
Christi submittere, et ad lúmen ejusdem orthodoxae fidei re- 
ducere tota mente anhelat, quantum superna permittit dispo- 
sitio, desiderato effectui mancipare, ac etiam cupientes quod 
idem rex non modo parta oppida praedicta tueri sed et civita- 

' BtUlarium patroncUuSt tomo i» pag. 45* 



tes et locH a manibus eonmdem infid^líum, ánnue&te Donu])0) 
subjugando acquirere, et ib ipsormn inSdelium incursibus 
servare illaesa atque protegere, et quemadmodum sperat 
indubia, in imitate fidelium conservare, in eis quoque sacra 
loca et Dei templa, ad divini nominis laudem et gloriam, 
aedificare valeat, et de virtute contínuo progredi in virtutem, 
fraternitati vestrae, de qua in iis et aliis gerimus in Domino 
fiduciam specialem, per apostólica scripta committimus et 
mandamus, quatenus vos vel alter vestrum, ad partes Africae 
accedentes, ei pro divini nominis lande et gloria, ac fidelium 
populorum illis existentium animarum salute, id voMs expe- 
diens videatur, tam in civitate Tíngenensi et oppidis de Ar- 
zilla et de Alcazer inibi acquisitis, quam aliis in posterum per 
ipsum regem ejusque successores, annuente Domino, acqui- 
rendis, in civitatibus videlicet et locis insignibus cathedrales, 
in aliis vero collegiatas seu parochiales ecclesias cura insigniis 
aliarum cathedralium, sive coUegiatarum et parochialium ec- 
clesiarum, ac distinctione et limitatione dioecesis et erectione 
fontium baptismalium, necnon dignitatibus, personatibus, ad- 
ministrationibus, oíBciis, canonicatibus et praebendis, aliisquè 
oíSciis et beneflciis ecclesiasticis, juxta ipsorum decentiam, 
fundare, erigere, ordinare et instituere, ac successivè ipsarum 
cathedralium, coUegiatarum et aliarum parochialium eccle- 
siarum, sive plebium, necnon dignitatum, persoiiatúum, admi- 
nistrationum, officiorum, cananieatuum et beneficiorum earun- 
dem, quaUtatibus et circumstantiis universis attentè conside- 
ratis, de ipsarum statui erectione, ordinatione ac ritè gestis 
per vos, ut ea apostólico munimine roborare, singuUsque ec- 
clesiis, mensis, dignitatibus, personatibus, administrationibus, 
canonicatibus, ofRciis et beneficiis praedictis sic erectis, juxta 
ipsorum qualitates, dotes sive praebenda, ac suflicientes red- 
ditus assignare, ac praefato regi, in aUquibus ex dignitatibus, 
canonicatibus et beneflciis antedictis, jus patronatus, et prae- 
sentandi personas idóneas primaria vice, et deinceps quoties 
ea vacare contingerit, reservare, et simiUter de reUquis ipsa- 
rum ecclesiarum fructibus decimalibus, sive ex decimis pro- 
venientibus debitis, et consuetis ipsarum ecclesiarum et per- 
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sonarum earmidem supportatis oneribus, et facta consigna- 
tione ac destructione (sic) praedictis, suae majestati regiae, 
pro tantis supportandis oneribus utiliter, quemadmodum corde 
gerimus, et ex nunc facere instituimus, providere valeamus, 
ad nos in autbentica forma, sub vestris sigíUis signata, quan- 
tocius destinare curetis, super quibus omnibus vobis plenam 
et integram, auctoritate praesentium, facultatem concedimus 
ac etiam potestatem. 

2. Non obstantibus constitutionibus et ordinatipnibus após- 
tolicis, caeterisque contrariis quibuscumque. 

Datum Romae apud Sanctum Petrom, anno ' incarnationis 
Dominicae millesimo quadringentesimo septuagesimo secundo, 
duodécimo kalendas septembris^ pontificatus nostri anno pri- 
mo (21 de agosto de 1472). 



i4i 



BENEDICTOS EPISCOPUS 

SfilIDS SfiRTOM» MI 

Dilecto filio Joanni de SyUa Ferreira, electo Tingensi, 
salotem et apostolicam benedictionem 

Apostolatus offlcium, mentis licet imparibus, nobis ex alto 
commissum, quo Ecclesianim omniuin regimini divina dis- 
positione praesidemus, utiliter exequi, coadjuvante Domino, 
cupientes, soUiciti corde reddimur et solertes, ut, cum de 
Ecclesianim ipsanim regiminibus agitur conmiittendis, tales 
eis in pastores preficere studeamus, qui populura, suae curae 
creditmn, sciant, non solum doctrina verbi, sed etiam exem- 
plo boni operis informare, commissasque sibi Ecclesias in 
statu pacifico Bt tranquillo velint et valeant, auctore Domino, 
salubriter regere et foeliciter gubeniare. 

1. Sane Ecclesia Tingensis, quae de jurepatronatus cha- 
rissimi in Christo filii nostri Joannis, Portugalliae et Algarbio- 
rum regis illustris, ex fundatione, vel dotatione seu privilegio 
apostólico, cui non est hactenus in aliquo derogatum, esse 
dignoscitur, et cui bonae memoriae Gundisalvus de Sylva, 
episcopus Tingensis, dum viveret, praesidebat, per obitum 
dicti Gundisalvi episcopi, qui extra Romanam curiam debitum 
naturae persolvit, pastoris solatio destituta, nos vacatione 
hujusmodi fidedignis relatibus intellecta, ad provisionem ejus- 
dem Ecclesiae Tingensis celerem et foelicem, ne illa longo 
vacationis exponatur incommodis, paternis et sollicitis studiis 
intendentes, post deliberationem, quam de praeflciendo eidem 
Ecclesiae Tingensi personam utilem ac etiam fnictuosam cum 
veneralibus fratribus nostris, Sanctae Romanae Ecclesiae car- 

' ÂrchiYO nacional, maço xlv de buUas, n.<» 7. 
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dinalibus habuimus diligentem, demum ad te, in theologia 
licentiatum et in jure canónico baccalaureum, de legitimo 
matrimonio ex catholicis Iionestisque parentibus in dioeeesi 
Bracharensi procreatum, in quinqHagesimo septimo tuae aeta- 
tis anno, et a pluribus annis in sacro presbiteratus ordine 
constitutum, quem praefátu» Joaimes rex nobis ad hoc per 
suas litteras praesentavit, ac de cujus religionis zelo, vitae 
munditia, morum honestate, spiritualiumprovidentia et tempo- 
rí^lium circumspectione, aliisque multiplicum virtutum donis, 
fidedigna apud nos testimonia perhibentur, díreximus óculos 
nostrae mentis, quibus omnibus debita meditatione pensatis, 
praefatae Ecclesiae Tingen^ de persona tua, nobis et eisdem 
fratribus nostris, Gi> tuorum exigentiam merítorum accepta, 
de fratrum ipsorum consilio, apostólica auctoritate, provide- 
mus, teque illi in episcopum praeficimus et pastorem^ curam 
et administrationem ipsius Ecclesiae Tingensis tibi in spirí- 
tuali]>us et temporalibus plenariè conmúttendo^ in DIo qui dat 
gratias et elargitur premia, confidentes quod, dirigente Do- 
mino actus tuos, praefata Ecclesia Tingensis, sub tuo foelici 
regimine, regetur utiliter et prospere dirigetur, ac grata in 
eisdem spiritualibus et temporalibus suscipiet incrementa. 

2. Jugum igitur Domini, tuis impositum humeris, prompta 
devotione suscipiens, cu^am et administrationem praefatas sic 
exercere studeas sollicitè, fideliter et prudenter, quod Ecclesia 
ipsa Tingensis gubernatori provido et fiructuoso administra- 
torí gaudeat se commissam, tuque, praeter aetemae retribu- 
tioni&praemium, nostram et sedis apostolicae benedictionem 
et gratíam exinde uberius consequi merearis. 

3. Nos enim tibi, ut apud regalem ecclesiam de Villa Viçosa 
nuncupatam, sedi apostolicae immediatè subjectam, residere, 
ibique pontificalia exercere libere et licite possis et valeas, 
motu próprio, non ad tuam vel alterius pro te nobis super 
hoc oblatae petitionis instantiam, sed ex nostra mera liberali- 
tate, apostólica auctoritate, de specialis dono gratíae harum 
serie indulgemus. 

4. Volumus autem ut, antequam regimini et administra- 
tioni dictae Ecclesiae Tíqgejm te iu aUquP immisceas^in ma- 






m 



nibus dilecti filii patriarchalis Ecclesiae Lisbonensis princi- 
palis decani seu alterius personae, in dignitate ecclesiastica 
constitutae et in illis partibus degentis, fldei catholicae profes- 
sionem, juxta formam, qusa» sub bulia nostra mittimus intrQ- 
clusam, emittere, et sic a te emissae professionis formam, 
ad sedem apostolieaia, lalra legitima iMipora, transmittere 
omnino tenearis, cui per alias nostras litteras mandamus ut 
ipse a te professionem hujusmodi recipiat. 

Datum Romae a,pud S^jactam Mariam Majorem, suaiu> io^ar- 
natiom$ Dominicae millesimo seplingeutesiioQ qyaadi^esú^ 
secuudo^ sexto kalendas decembris, poutificatu^ uostri ajimo. 
tertio (26 de novembro de 1742). 
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ÂLEXANDER EPISGOPUS 

mm SttYOUi Kl. áD KIPETDiUI UI UIOIIAI 

In apostolicae dignitãtis fastígio constitutus, Romanus Pon- 
tifex, circa Ecclesiarum oranium, praesertim cathedralium, 
statum diligenter attendit, idque sollicítè cogitat; et quantum 
sibi ex alto conce&itur, intensius curat, ut Ecclesiis ipsis eis- 
que praesidentibus pastoribus honor et venustas acrescat, ac, 
prout decens est, dioeceses debite assignentur, prout earim- 
dem Ecclesiarum statui et animarum saluti conspicit in DomiDO 
salubriter expedire. 

1 . Sane pro parte venerabilis fratris nostri Joannis, epíscopi 
Zaphiensis, nobis nuper exhibita petitio continebat, quod cum 
tempore quo Ecclesia Zaphiensis, in partibus Africae consti- 
tuta, in cathedralem Ecclesiam erecta fuit, ctvitas Zaphiensis, 
cum omnibus locis circumadjacentibus ab infidelibus occupa- 
retur, prout adhuc occupatur, eidem Ecclesiae dioecesi hacte- 
nus non fuit. Verum quia contigere posset quod, concedente 
Domino, dieta civitas, cum locis praedictis a christianis recu- 
peraretur, si praedictae Ecclesiae loca hujusmodi pro dioecesi 
assignarentur, profecto id in ipsius Ecclesiae decorem et am- 
plitudinem cederet, ac ex hoc animarum saluti, incolarum di- 
ctarum locorum bonsuleretur ; quare pro parte ipsius Joannis 
episcopi nobis ftiit humiliter suppUcatum, ut in praemissis op- 
portunè providere, de benignitate apostólica dignaremur. 

2. Nos igitur eundem Joannem episcopum a quibusvis ex- 
communicationia, suspensionis et interdicti, aliisque ecclesia- 
sticis sententiis, censuris et poenis, a jure vel ab homine quavis 
occasipne vel causa latis, si quibus quomodolibet innodatus 
existit, ad eflTectum praesentium dumtaxat consequendum, ha- 

' BuUarium paironatus, tomo i, pag;. 58. 



rum serie absolventes et absolutum fore censentes, hujusmodi 
supplicationibus inclinati, de Azamor, et Almedinae ac Titi, 
Maguazan loca dictae civitatí circumadjacentia, cum omnibus 
juribus et pertinentiis suis, praedictae Ecclesiae pro dioecesi, 
auctoritate praefata, tenore praesentium perpetuo assignamus, 
appropriamus et concedimus. 

3. Non obstantibus constitutionibus apostolicis, caeterisque 
contrariis quibuscumque. 

4. Nulli ergo oranino horainura liceat hanc paginara nostrae 
absolutionis, assignationis, appropriationis et concessionis in- 
fr ingere vel ei ausu temerário contrairé. Siquis autem hoe at- 
tentare praesumpserit, indignationem omnipotentis Dei, ac 
beatorum Petri et Pauli, apostolorum ejus, se noverit incursu- 
rum. 

Datura Romae apud Sanctum Petrum, anno incarnationií 
Dominicae millesirao quadringentesimo nonagésimo nono, 
quartodecimo kalendas julii, pontificatus nostri anno septimo 
(18 de junho de 1499). 
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CLEMENS PAPA VII 

Ghaiinime in Christo fili Doiter. salotem et apostolicam beDedictieiNia 

Gontulimus nuper dilecto filio Stephano Ribeiro de Almeida, 
dilecti filii et secundum carnem nepotis nostri Hlppolyti, San- 
ctae Praxedis diaconi cardinalis, de Medicis nuncupati, servi- 
tiis insístendo, familiari continuo commensali nostro, priora- 
tum saecularis et collegíatae ecclesiae Sancti Spiritus oppiái 
civitatis nuncupati de Azamor, Zaphiensis dioecesis, tunc per 
ebitum bonae memoriae Gundisalvi, olim episcopi Galamenâis, 
extra Romanam curiam defuncti, yacantem, ad quem tua ma- 
jestas, sicut accepimus eundem Stepbanum praeseolaverAt, 
prout ex aliis nostris litteris sub plumbo expeditis plenio» «ei- 
dem tuae raajestati constabit. Hortamur igitur serenitatem 
tuam in Domino, ut dicti Stéphani, qui tuae majestatis fidelis- 
«imus subditus est, procuratoribus in executione dictarum et 
assequenda ejusdem prioratus profesgione opportunos favores 
praeberi facere velis, juxta dictarum sub plumbo litterarum 
tenor^m et continentiam. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, sub annulo piscatoris, 
die xxmi aprilis mdxxxii, pontificatus nostri anno nono (24 de 
abril de 1532). 



' Bullanum palronalus, tomo r, pag. Í39. 
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PAULUS EPISCOPUS 

SERVOS SUTOm DEI 

Charissimo in Christo filio JcaDiii. Portogalliae et Algaibiorum regi illustri. 
salutem et apostolicam benedictionem 

Gratiae divinae praemium et humanae laudis praeconium 
acqumtur, si per saeculares príncipes, Ecclesiarum praelatis, 
praesertim pontiflcali dignitate praeditis, opportuni favoris 
praesidium et honor debitus impendatur. 

1. Hodie siquidem Ecclesiae Saphiensi, tunc per obitum 
bonae memoriae Joannis, olim episcopi Saphiensis, extra Ro- 
manam curiam defuncti, pastoris solatio destitutae, de persona 
dilecti lilii Gundisalvi, electi Saphiensis, nobis et fratribus nos- 
tris, ob suorum exigentiam meritormn, accepta, de fratrum 
eorundem consilio, apostólica auctoritate, providunus, ipsum- 
que illi in episcopum praefecimus et pastorem, curam et ad- 
ministrationem ipsius Ecclesiae sibi in spiritualibus et tempo- 
ralibus plenariè committendo, prout in nostris inde confectis 
litteris plenius continetur. 

2. Cmn itaque, lili charissime, sit virtutis opus Dei mini- 
stros benigno favore prosequi, ac eos verbis et operibus pro 
Regis aeterni gloria venerari, majestaíem tuam regiam roga- 
mus et hortamur attentè, quatenus eundem Gundisalvum ele- 

. ctum et Ecclesiam praedictam, suae curae commissam, habens 
pro nostra et dictae sedis reverentia propensius commendatos, 
in ampliandis et conservandis juribus suis, sic eos benigni fa- 
voris auxilio prosequaris, quod ipse Gundisalvus electus, tuae 
celsitudinis fultus praesidio, in commisso sibi curae pastoralis 
officio possit, Deo propitio, prosperari, ac tibi exinde perennis 

' Bullariwn paironaliiSj tomo i, pag. 287. 



vitae praemíuni; et a nobis condigna proveniat actío gratia- 
rum. 

Datum Romae apud Sanctum Marcum, anno incamationis 
Dominicae millesimo quingentesimo trigésimo septimo, nono 
kalendas septembris, pontificatus nostri anno tertio (24 de 
agosto de i 53 7). 
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n; 17 • 

INSTRUCCION Y PLANTA que se ha de observar por el padre 
prefecto ó vice-prefecto y los onze religiosos, que junta- 
mente con el han de assistir en la mission apostólica en los 
domínios sugetos á el rey de Hequinèz, para distribuir y 
aplicar las limosnas, que el rey nuestro senor se ha servido 
consignar ã dicha mission para los efectos, que se expressan 

SI 

RELIGIOSOS QUE PREGISSAUENTE HAN DE ASSISTIR EN LA MISSION 

Han de assistir perpetuamente para el exercício de la dicha 
mission doze religiosos incluso el prefecto ó vice-prefecto de 
ella, los quales han de ser de los descalços de nuestro padre 
San Francisco, de la província de San Diego en Andaluzia, en 
cuyo numero se han de comprehender los sacerdotes y legos, 
que fiíeren precissos, pêro con atencion á lo que importa, el 
. que aya mas sacerdotes para subminístrar los soccorros espi- 
rituales, de que tanto se necessita en aquellas partes^ y que 
los legos sean los que unicamente se necessiten, assi para cuy- 
dar de la ropa de los hospitales y assistência en ellos, como 
para lo demas que aya menester la dicha mission. 

' §n 

HA6A LA província EL NOfilBRAMIENTO DE LOS REUGIOSOS 

Aviendose de hazer el nombramiento de estos doze religio- 
sos (como hasta aora se ha hecho) por el prelado, & quien to- 
que en la província, y observandose lo que para elegirlos y 

Dombrarlos estuviere dispuesto, segun sus ordenes e institu- 

• 

' £1 Puerto, Mission htslorial de Marruecos, pag. 717. 



tos, se reserva á el prelado la execucion de ellos; pêro es con- 
veniente se dé noticia cada ano de los religiosos, que huviere 
y de sus nombres, y de los que fueren sacerdotes ó lagos. 

8in 

QUANDO FALTE ALGUN RELIGIOSO SE NOMBRE OTRO EN SU LUGAR 

Siempre que por qualquíer accidente falte alguno de los 
doze religiosos, se ha de nombrar cr la forma referida otro, 
que entre en el mismo exercido ; pêro si alguno bolviere á 
Espaõa, assi & negócios pertenecientes à Ia mission, como ã los 
encargos, que suele hazer el rey de Mequinèz y sus alcaydes, 
en estos casos no se nombrarà otro religioso, sino es que el 
prefecto ó vice-prefecto considere, puede durar la ausência; 
en cuyo caso dará aviso á el prelado, para que n(Hnbre otro, 
que assista en la mission, mientras buelve el ausente ; y siem- 
pre que entrare religioso nueiro en dicha mission, se avisará 
de eito. 

8IV 

SEAN LOS RELIGIOSOS LOS QUE CONVIENEN PARA EL MINISTÉRIO 

Teíndrasse el cuydado, que se debe, en que los doze religio- 
sos, que han de assistir con la mission, sean de las calidades, 
que conviene para sus ministérios y exemplo, y para estar ani- 
mosamente expuestos i los riesgos repetidos, que pueden ofre- 
cerse entre aquellos bárbaros; y si algun religioso (aunque 
SU devocion le aya Uevado â tan santo exercício) no saK«re 
aproposito para el, no se duda se dará aviso por el prefecto ó 
vice-prefecto á el superior, para que lo mude. 

§V 

ASSISTAN LOS RELIGIOSOS DONDE HUVIERE NECESSIDAD 

El prefecto ó vice-prefecto de la mission ha de poner par- 
ticular atencion, à que los religiosos se repartan y assistan en 
aquellas ciudades, donde aya mas* numero de christianos cau- 
tivos, para que cuyden de ellos; y si tuviere noticia de que en 



algun lugar ay nejcessidad de cambiar religioso, para remédio 
de algun christiano, alentarle y apartarle de qualquiera suges- 
tion, hará se acuda con la pontualídad, que tanto importa. 

§VI 

CÂNTIDAD SEfiALÂDA PARA MANTENER LOS RELIGIOSOS 

Para el sustento, mantenimiento, vestuário y demás cosas, 
que necessiten los dichos doze religiosos, y gastos que tienen ó 
tuviere la mission, ha consignado su magestad quinientos y 
veinte y ocho pesos escudos en cada un ailo, de los quales se 
há de aplicar la concurrente cantidad de las remessas, que se 
embiaren. 

§vn 

PERCIBA ESTA LIMOSNA EL PREFECTO Ó VICE-PREFECTO 

El prefecto ó vice-prefecto, que assistiere por superior en 
la dicha mission, ha de percebir las cantidades, que se remi- 
tieren por quenta de esta consignacion, y cuydar de el man- 
tenimiento de los religiosos, de su vestuário, y acudir à las 
necessidades que se les ofrecieren, y à los demás gastos de la 
mission, distribuyendolo atentamente para la mejor conserva- 
cion. 

§VUI 

LIMOSNA SEN.\LAJ[)A PARA EL CULTO DIVINO 

Ha consignado tambien el rey nuestro senor cien pesos es- 
cudos en cada un ano para cera, oblacion de las missas, e lo 
demás que se ofrezca en servicio de el culto divino, y esta can- 
tidad la ha de percebir el prefecto ó vice-prefecto, que assis- 
tiere en la dicha mission para aplicaria á esto. 

§IX 

CANTIDAD SENALADA PARA CURAR LOS CHRISTIANOS 

Assi mismo ha mandado su magestad se paguen cada ano 
un mil pesos escudos para curar los christianos cautivos vas- 



sallos de su magestad, assistirlos çon todo lo que necessitaren^ 
cuya cantidad ha de entrar en poder de el prefecto ó vice-pre- 
fecto, que estuviere con la raission; y assi se previene, que 
en caso de que por aver poços enfermos, sobre alguna por- 
cion, se reserve, para que nunca falten médios para esta ne- 
cessidad, y por si se aumentare en alguna ocasion el numero 
de enfermos; de suerte, que de esta cantidad no se ha de apli- 
car cosa ninguna á otro efecto. 

8X 

GANTmAD SE^ALADA PARA DARLES CADA DIA ALGUN MANTENIMIENTO 

Juntamente a librado su magestad seiscientos pesos escudos 
cada ano, para que se conviertan, y destribuyan precissa e 
indispensablemente, en que cada dia en todas las mazmorras, 
donde huviere christianos cautivos vassallos de su magestad, 
y fliere necessário (y especiahnente en la que acudieren los 
muchaçhos cautivos), se ponga una oUa, segun el numero que 
huviere en cada mazmorra, y se les dé la porcion y el pan, 
que se pudiere, arreglando uno y otro, de forma que sea bas- 
tante lo que para ello se consigna, para Io qual se dexa esta 
disposicion à el arbítrio y regia que diere el padre prefecto ó 
vice-prefecto, que assistiere en la mission, porque ha de en- 
trar en su poder essa Umosna; pêro con calidad, que no se ha 
de distribuir en otra cosa, ni se ha de poder dár en dinero 
poça ó mucha (ya está dispuesta otra providencia, como queda 
dicho) cantidad à ningun cautivo, sino que todo se ha de con- 
vertir en disponerles algun ahmento. 



§XI 

LO QUE IMPORTAN CADA ANO ESTAS LIMOSNAS. OUIEN HA DE PERCEBIRLAS 

Y COxN QUE SUPERINTENDÊNCIA 

Todas las cantidades referidas importan à el aiio dos mil 
docientos y veinte y ocho pesos escudos, y para que la co- 
brança de ello se haga sin costa, ni dispêndio y por manos se- 
guras, y que juntamente se apUquen las diUgencias y solicita- 
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des, que convengan para no dexaratrassarla; a mandado su 
magestad à la venerable orden tercera de San Francisco de 
esta ^Ua de Madrid cuyde de todo; y la orden por servir & su 
magestad, y por el beneficio de los religiosos y de los christia- 
nos cautivos, se ha encarregado de ello; y para que mejor 
pueda cumplirlo, nos ha mandado su magestad la assistamos 
con nuestra superintendência y ayuda y la de nuestros suc- 
cessores en este arcebispado ; y assi el padre prefecto ó vice- 
prefecto, que estuviere en la dicha mission podrá correspon- 
derse con nos, y con la dicha orden por médio de su ministro 
ó secretario, en los casos pertenecientes à las limosnaia refe- 
ridas. 

8 XII 

QU£NTA QUE SE HA DE DAR DE ESTAS LIMOSNAS, POR QUIEN 

Y EN QUE FORMA 

Y siendo la voluntad de su magestad, que cada ano se em- 
bie á nuestras manos relacion y quenta de lo que de estas li- 
mosnas se cobrare, y forma de su aplicacion, ha de ser ã el 
cuydado de el padre prefecto 6 vice-prefecto, que está en di- 
cha mission, y los demás que les succedieren, el embiarnos, 
en fin de cada un ano, quenta firmada de el prefecto ó vice- 
prefecto, y de otros dos 6 três religiosos de la mission, senalada 
con su sello, y refrendada de su secretario, poniendo en pri- 
mer lugar el cargo de lo que se huviere cobrado en aquel ano, 
perteneciente á Io que và asignado para los religiosos, y luego 
la data, de lo que en esto se huviere distribuído, separando 
las partidas de lo que toca à el sustento, á el vestuário y de- 
jnás gastos, que se ofrezcan, los quales han de expressarse, 
y conseguientemente en la misma conformidad, se han de se- 
guir las quentas, para lo que toca à el culto divino, curacion 
do los enfermos y alimento de los cautivos. 

§ xm 

DE LAS REMESSAS QUE UIZIERE LA ORDEN TERCERA SE L£ EBIBIE CARTA 

DE PAGO Y EN QUE FORMA 

De todas las partidas, que remitiere la orden tercera, le ha 
de embiar carta de pago el padre prefecto ó vice-prefecto, flr- 



1» 

maifa cte su mano y de otros dos õ três religiosos, senalada 
con rf sello de la mission, y refrendada de su secretario, y ha 
de ser por principal y duplicado, con expression de los plazos, 
à que corresponde la cantidad, de que se diere carta de pago, 
para que la orden tenga recados legitimes, para que le reci- 
bamos en data, en la quenta que ha de damos, lo que huviere 
remitido, y constare de lag cartas de pago de la mission. 



§XÍV 

ffiNOASSE EN LA MISSION LIBRO PARA LA QUENTA Y RAZON 

DE ESTOS GAUDALES 



El padre prefecto 6 vice-prefecto, que estuviere con la mis- 
sion, ha de tener un libro de quenta y rason, donde note las 
partidas, que fuere remitiendo. la dicha orden tercera, y pla- 
zos á que correspondiere, y efectos á que debe aplicarse, y 
juntamente notará en el lo que fuere gastando, para que fi- 
nes; porque por la noticia de este libro se pueda formar mas 
fácil y claramente la quenta, que ha de embiar cada ano, como 
queda prevenido. 

§XV 

DESDE QUANDO EMPIEZA EL GOZE DE ESTAS LIMOSNAS, 

y iO QUE SE HA DE EXECUTAR EN COBRANDOSE LO QUE SE DEBE 

ATRASSADO, Y TAMBIEN CON LOS DOCIENTOS DOBLONES 

LIBRADOS POR SU MAGESTAD POR UNA VEZ 

Respecto de que su magestad mando consignar estos dos 
mil docientos y veinte y ocho pesos escudos á el ano, desde 
primero de octubre dei passado de mil seiscientos y noventa, 
y de ellas no se ha cobrado cosa alguna, y se estàn debiendo 
hasta treinta y uno de diziembre de mil seiscientos y noventa 
y uno, dos mil setecientos y ochenta y cinco pesos escudos^, y 
que ha de solicitar su cobrança la dicha orden tercera, para 
embiarlos á los padres de la mission; se previene, que en caso 
de que por averse cobrado toda la cantidad referida, la remi- 
tlere el padre prefecto ó Alce-prefecto que assistieren en la 
mission, han de aplicar todo lo que fuere por quenta de atras- 
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sados á los efectos á que toca, separando á cada uno la parte, 
que ha de aver ; de forma, que lo que es de los religiosos sirva 
para satisfacer los empenes, que tuviere hechos la mission 
para mantenerse, y otros gastos que se te ayan ofrecido; lo 
que tocare à.el culto divino, para pagar lo que por su servi- 
do se estuviere debiendo, y comprar lo demás que faltare ; lo 
que toca á los hospitales se convertirà en satisfacer lo que por 
ellos se debiere, y en comprar lo necessário, para que tengan 
mejor assistência y mayor regalo los enfermos ; y si sobrare 
alguna cantidad de lo que toca á los hospitales, se reservara, 
para que no falte caudal, si en alguna ocasion fuere crecido 
el numero de los que ayan de curarse ; y lo que tocare á las 
viandas de los pobres se destribuirá todo en reparar, como se 
pueda, el vestuário, de que necessiten los cautivos, que hu- 
viere á el presente ; y porque es factible que los dos mil do- 
cientos y veinte y ocho pesos escudos, de las limosnas corres- 
pondientes á este aíio de seiscientos y noventa y dos, no se 
cobren con aquella puntualidad, que conviene, para que la 
mission pueda acudir á las obligaciones referidas, y que siem- 
pre importa el que tenga para ellas médios promptos, se en- 
carga, que de lo que se cobrare por quenta de lo que se debe, 
hasta el fln de el ano de seiscientos y noventa y uno se reserve 
para aptícarlo en Ias limosnas, que deben hazerse este ano de 
seiscientos y noventa y dos ; dé forma, que lo que se perci- 
biere de la renta de este ano mismo, sirva para aplicarlo à 
sus fines el siguiente de seiscientos y noventa y três, y assi 
successivamente ; pues con esta disposicion, y a que ay mé- 
dios para dàrla, se pone la providencia, para que la mission 
tenga siempre efectos, de que valerse, por cuyos motivos se 
executará lo mesmo con los docientos doblones de á dos escu- 
dos de oro, que su magestad ha mandado dár de limosna p,or 
una vez, los quales se ha entregado á el padre fray Juan de 
la Madre de Dios, religioso que assiste en la dicha mission, y 
vino á dependências de elia á esta corte ; y lo que en esta 
conformidad sobrare, de lo que se debe hasta fin de el ano de 
mil seiscientos y noventa y uno, se prodrá hazer la apUcacion, 
que vá puesta en el capitulo antecedente. 
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§XVI 

tíUENTA QUE SE HA DE EMBIAR DE LO QUE SE COBRARE DE ATRASSADOS, 
Y DE LOS DOGIENTOS DOBLONES DE EL PARRAFO ANTECEDENTE 

De lo que se remitiere por los atrassados, embiará quentaj 
con la formalidad prevenida, el padre prefecto ô vice prefe- 
cto, que assistiçre en dicha mission, y de los efectos, à que se 
huviere 'aplicado, como queda referido. 

§xvn 

LIMOSNA APLICADA POR SU MAGESTAD POR UNA VEZ EN GÉNEROS DE ROPA, 
Y RELACION QUE SE HA DE EMBIAR DE ELLA 

El rey nuestro senor ha mandado se dé por una vez el im- 
porte de setecientos y ochenta y cinco pesos reducido á géne- 
ros de ropa blanca, de la qué se Tiuviesse apressado por ra- 
zon de contravando en la ciudad de Cadiz ; y assi se previene, 
que todo lo que se recibiere se distribuya, y aplique para po- 
ner el numero de camas, que se necessitan para los cbrisUa- 
nos enfermos, donde ayan de curarse, y tambien para camissas 
y lo demás que huvieren menester, y juntamente los religio- 
sos de la dicha mission, y de la cantidad que en estos géneros 
se entregare, y de la aplicacion, que se hiziere de ellos, em- 
biará relacion el padre prefecto ó vice-prefecto. 

§xvm 

BULAS QUE SU MAGESTAD HA SEfÍALADO, Y FORMA DE SU DISTRIBUCION 

Su magestad ha mandado por decreto de nueve de abril de 
este ano de mil seiscientos y noventa y dos, á el senor comis- 
sário general de la cruzada, que por.aora se entreguen à el 
senor marquês de Villa Nueva, de el consejo de su magestad 
y su secretario en el de guerra, parte de tierra, seiscientas 
bulas de vivos de tassa comun, y ciento de difuntos de la misma 
tassa, para que las encamine á el governador de Zeuta, para 
los vassallos de su magestad, que se hallaren cautivos eu Me- 
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quinèz, Fèz, Tetuan y otras partes de la Berbéria, cuyo nu- 
mero de bulas es el que antes se embiaba a la plaza de Alara- 
clie, previnieridose lo conveniente para la exacta distribucion 
de esta limosna, y que conste de ella; para cuyo cumplimiento 
el padre prefecto 6 vice-prefecto, que están con la mission, y 
los demás que los succedieren, cuyden de aplicar estas bulas, 
segun es la intencion de su magestad; por el escrúpulo que de 
lo contrario puede seguirse, à mas de que si se distribuyessen 
á otros lieles era dexarlos sin el beneficio de estas gradas, no 
usar bien de sus privDegios, y series de ningun efecto la bula; 
y para que conste de el numero, y forma en que se.reparten 
las de vivos, y aplican las de difimtos, se embiará cada ano 
por los dichos padres, y por médio de la dicha orden tercera, 
relacion de las bulas, que en cada afio se huvieren repartido 
entre vivos y aplicado á los muertos, expressando los nom- 
bres y naturalezas de los çautivos, para que se conozca ser 
vassallos de su magestad, y si á el fln de cada ano (que para 
estas bulas ha de contarse, y durar desde que Ueguen unas, 
hasta que se reciban las siguientes) sobraren algunas de uno, 
y otro género, las aplicaràn las de vivos, en los que parezca 
á los padres de la dicha mission, tienen mayor necessidad, y las 
de dífuntos, por todos los çautivos vassallos de sua magestad, 
que huvieren fallecido en aquel ano ; y se han entregado à el 
dicho padre fray Juan de la Madre de Dios las bulas correspon- 
dientes á este presente ano, para que las Ueve. 

§XIX 

CUSTODIA EN QUE SE HAN DE TENEK ESTAS BULAS 

Y porque siendo estas bulas compendio de la original, que 
concede Su Santidad, y conviene tenerlas con aquella reveren- 
cia que se debe, se encarga à los dichos padres, que la apU- 
cacion de las bulas no la hagan entregandolas à los christia- 
nos, sino avisando á cada uno la tiene, y sentando en ella el 
nombre y guardandolas todas los religiosos, para que acabado 
el afio y hecha la aplicacion de las siguientes, quemen las que 
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huvierefi teminado, porque no Ilegae el caso, de qae p(Mr ai- 
guu acdâeiite recaigan en manos de los Moros, y las ultrajen 
õ despreden. 

§xx 

RELAGION QUE SE UA DE EMBIAR CADA ANO DE LOS GAUTIVOS 

QUE HUVIERE 

íto fin de cada ano tendrá cuydado el padre prefecto ó vice- 
prefeoto de dicha mission, de embiar relacion de los cautivos, 
que quedaren assi en Mequinèz como en los demàs legares 
augetos ã aquel rey, expressando los nombres, idades, natu- 
ralezas y sexos; y juntamente de los que en aquel ano buvle- 
ren fallecido, y de los que se buvieren curado y sustentado; 
los .exercícios de devocion, en que se buvieren empleado ; los 
que huvieren recebido et habito de la orden torcera, y assis- 
tido á iSi celebracion de los divinos oficies. 

§XXI 

INSTRUYASSE A LOS GAUTIVOS EN LA DOGTRINA CHRISTf ANA 

y OTRAS DEVOGIONES 

(Bncargasse muoho á el padre prefecto ó vice-prefecto, que 
está «ó estuviere con la dioba mission, se aplique con gran 
atenoion y todos los ^religiosos á que los cautivos estèn muy 
instruídos en la doctrina <christiana, procurando repetirsela, 
para que no se les olvide, y que frequenten los sacramen- 
tos, y tengan la particular y precissa devocion á la Virgen san- 
tissima, Madre de Dios, haziendo rezen cada dia su rosário, y 
mantengan todas las devocionos, que commodamente puédan 
exercitarse, y permitieren los trabajos, en que se ocuparen, 
exboptandolos, á que esta misma penalidad la apliquen, y 
ofrescan por exercício, cuydando los padres de consolar á los 
cbiristianos^ alentarlos con amor y caridad, y exhortandolos á 
la union y fraternidad, que deben tener entresi unos cbristia- 
nos con otros, y á que la emulacion ó el amor próprio no em- 
baraze la libertad, que la diligencia de algun cautivo pueda 
GOQseguir por sus médios ó por su disposicion. 
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§íxxn 

DIRIJASSE LA CORRESPONDÊNCIA POR BIÂNO BE LOS GOVERNADORES 

DE ZEUTA 

Y porque su magestad ha mandado à el governador, que à 
el presente «s de Zeuta, y à los demàs, que se succedieren, 
que respecto de que por la orden tercera será precisso tener 
correspondência con los padres de la dicha mission para la re- 
messa de estas limosnas, y demàs cosas que se ofrezcan to- 
cantes á los cautivos, y que de la misma suerte los padres de 
la mission se comunicarán con la orden; manda su magestad 
la ayuden y favorezcan, en lo que se ofreciere, assi en la re- 
mission de estas limosnas, como en la de cartas y otras cosas; 
en cuya conformidad el padre prefecto ó vice-prefecto podrà 
comunicarse por esta via con la dicha orden tercera. 



§XXffl 

ENCARGO A EL CUMPLIMIENTO DE ESTA INSTRUCCION 

Y se lia de el padre {i^efecto ó vice-prefecto, qwe^estàfi eon 
la dicha mission yãe los demás religiosos de eUa^ y ãe JtoiQue 
les succedieren enâm santo empleo, que luo solo ntcoidãráii á 
el puntual oumplimiento de todo lo aqui jelenido, bíw «gue 
adelantarán, quanto sea para su mejor obsenrancúa ipôrona- 
nencia de estas ilimosoa^, y ibenefloio de los ISetes y ndset;aA)le8 
cautivos vassallos de 6u magestad. 

Para todo Jo qual y en virtudde lo niandado;porâu Hiages»- 
tad, damos la presente, iirmada deinue&tramano, jaUadaisra 
nuastras armas, y refeendada de nutstro infrascripto saosfi- 
tario. 

En Madrid, ã treinta de mayo de mil seiscientos y jàov^ta 
y dos. 

El cardenal Porto Carrero, 

Lugar de el sello f. 

Por mandado de el cardenal, mi senor. =Don Jucm Bautista 
de Olavdrrieta, secretario. 
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ESCRITURA AUTENTICA de las casas y possessíoa 
de el convento y hospitales 

Gracias á Dios. Este traslado, que mando el rei Xeríf, de 
pecho generoso, despues de dàr gracias à Dios y á nuestro 
santo propheta, desde el principio de el mundo hasta el iin. 
En el nombre sea de Dios, despues de alabado nuestro pro- 
pheta, desde aora hasta el dia de el juicio, que explica esta 
Taba de Xerif con paz, que la de Dios, y que llegue ã conse- 
guiria Ismael Xerif, bijo de Xerif, que Dios guarde. Gracias á 
Dios, que manda el rey hyo de Muley Ali Xerif, descendiente 
de la esclarecida familia y casa de nuestro santo propheta, el 
qual está debaxo de la mano de Dios, y que tiene todo el gé- 
nero humano sugeto assi, y dá con fuerça calor á todos los 
siervos de Dios, los Moros, rey de todos los Moros, que está 
atendiendo con sus entranas á Dios ; el coronado con miseri- 
córdia de Dios, Xerif Ismael, h\jo de Xerif, h\jo de Ia casa 
grande de Jerusalen, el enriquecido con sangre noble de tan 
alta genealogia. Esto ponemos y esto es verdad, hyo de Mu- 
ley Ali, de noble descendência, que Dios guarde, y que quede 
en libros su grandeza soberana y sua fortaleza. Amen. 

Gracias á Dios, que es su real magestad, puesto por mano 
de Dios, Rey de los reyes, padre de los huerfanos y pobres, 
Muley Ismael, que Dios guarde. En un canuto õ cueva subter- 
rânea, que tenia, les dió vivienda à los christianos, y en mé- 
dio de dicha cueva avia otro mas pequeno, con dos ventanas 
correspondientes; y á el cabo de doze anos poço mas ó me- 
nos, mando hazer una pared maestra, cuyas obras nuevas ba- 
zia con intencion de en adelante derribar las dichas ; con la 
qual pared quito quasi toda la luz à los mesquinos frayles, que 

* El Puerto, Hission hislorial de Jliarniecos, pag. 735. 
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afligidos con tantas tinieblas, fue el guardian Diego de los An- 
geles y los de su linage, los frayles de el Andaluzia de la pro- 
vinda de San Diego, y le pidieron donde vivir; y el rey, Dios 
le guarde, llamó á su alcayde y justicia de esta ciudad de Me- 
quinèz, Dios la guarde, y le mando buscasse casa en la ciudad, 
en que estuviessen gustosos los frayles; y el alcayde no pudo 
bailaria en mucbos dias para aquilarla : con lo qual babló á 
los frayles, que sino la compraban, no tenia íemedio el bai- 
lar la casa; y el frayle Diego de los Angeles, viendose en la 
calle con sus frayles, compro la casa, y la bizo, y entro á vi- 
vir en ella. Y derriblado el canuto, vió que avia mucbos cbris- 
tianos en el suelo, y que no avia quien los curasse y cuydasse 
de ellos, compro otra casa, que bizo bospital. Gracias á Dios, 
de el Maalen Mabamet, maestro de azulejos, compro el cbris- 
tiano lego Neyba, de los frayles la casa, porque se obligó á 
pagar la cantidad, que le avia de dar el frayle Diego de los 
Angeles y demás frayles la casa, en la forma, que está en el 
barrio de las Rosas dentro de la ciudad de Mequinèz (Dios la 
guarde) que alinda con la casa de el alcayde Mozorol, en cienlo 
y treinta y cinco ducados de blanquillos, que aprehendió, el 
que la vendió, de el que la compro, y despues de recebida y 
pagada dicha cantidad, quedaron assi unos como otros con- 
tentos. 

Assi mismo compro de el maestro de ladrillos Cydi Muha- 
met Beflu en el mismo sitio, vezino à dicba casa, en que viven 
los frayles, otra casa, para bazer un hospital, y la compraron ' 
con justicia, con licencia y gusto de los que la vendieron en 
ciento y cinquenta ducados de dinero corriente, que los reci- 
bió de los que la compraron, sin faltarles nada ; las quales ca- 
sas ya compradas, avia una casa vezina á dicbas casas de una 
negra de el rey, que Dios guarde^ que se llama Mariam, bija 
de Hamú, y vino à el alcayde de la justicia, y le dixo : que no 
queria, que viviessen los cbristianos junto á su casa; y si vi- 
vian, que compraran la casa; y fue necessário compraria el 
cbristiano Diego Neyba de los frayles de Cydi Ab Salem ben 
Casen, y de Mariam, bija de Hamíi, la dicba casa, que alinda 
à la pared de la cavs^lleriza, por donde và la caneria. La qual x 
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compra y venta se hizo con todas las condiciones necessárias : 
y casas y Rua costó ciento y sesenta y cinco ducados, que los 
tomo su dueão de el christiano Diego Neyva de los frayles en 
buena moneda : la casa por ciento y quarenta ducados, que 
se sabe por cierto; y veinte y cinco ducados de la Rua; y se 
pago à. su dueíio, sin que le faltasse un flux: y ya pagada la 
tomaron en si los frayles, aviendo la visto, antes de pagar el 
dinero, de que somos testigos de aver visto esto y sabidolo 
todo muy bien. 

A los primeros de Rubea la ultima, ano de mil dento y 
diez. (Abril de 1899.) 

Cydi Ah Da lah. 

Cydi Mahame^ Fl/i/toi. 

Cydi Ali b$n Hatu. 
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LEO EPISCOPUS 

SERVOS SUVOm DEI 

Charissimo ia Cliristo filio Emmanaeli, Poriugalliae et Âlgarbiorum regi illostti, 

salatem et apostolicam benedictíoflem 

Dum fidei constantiam eximíaeque devolíonis affectum, 
quibus in nostro et apostolícae sedis conspectu clarè dignos- 
ceris, diligenti consideratione pensamus ; illa tibilíbenter con* 
cedimus, per quae tuae serenitati honor accrescat^ et ad 
praeclarae memoriae praedecessores tuos, Portugalliae et Âl- 
garbiorum reges, per inchoatam et per te feliciter coatinuatam 
infidelium expugnationem, ac Ecclesiarum, ad dívini noimiu3 
gloriam, fundationem et constructionem constantior efficiari8« 

1. Sane nobis nuper pro parte tua, per dilectum filium 
Joannem de Faria, militem militiae Jesu Ghristi, oratorem tuum 
ad nos et sedem praedictam, pro praestanda obedientia desti^ 
natum, exhibita petitio contínebat, quod alias postquam dicti 
praedecessores tui plures provindas, terras, civitates et loca, 
in ultramarinis partibus per iniideles occupata, pro exaltatioas 
catholicae fldei suae ditioni subjugaverant, nonnuUi Romani 
Pontífices, praedecessores nostri, omnes et singulas Ecclesias 
iti locis et terris, a promontoriis sive capitibus de Bojador et 
de Nam Usque ad Indos partium ultramarinarum, ab eisdenl 
inlldelibus recuperatas, dumtaxat aediflcartdas ac construen- 
das, ac omnem jurisdictionera spiritualem eârundem eccle- 
siarum aediflcandarum militiae Jesu Ghristi regni tui conces* 
serunt et applicarunt, ac voluerunt, quod ex tuUc in antea 
prior major dictae militae, nunc vicarius de ThdmcLr nuncu- 
patus, pro tempere existens, jjurisdictíonem spiritualem in eis- 

' SuUanmi pcdroíUUus^ tomo i, pAg. 98. 
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dem Ecclesiis aediflcandis haberet, prout in ipsorum praede- 
cessorum litteris desuper confectis plenius continetur. 

2. Cum autem, sicut eadem petitio subjungebat, tu, ut 
bónus atque intrépidas Redemptoris nostri Jesu Christi ãlhleta, 
pro ejusdem fidei catholicae exaltatione, circa recuperationem 
aliar um terrarum et provinciarum, quae per crucis Christi 
inimicos occupántur, non absque grandi impensa, nullis par- 
cendo laboribus, seraper [intendes, et Domino concedente 
propensius intendere proponas, si omnes et singulae Ecclesiae 
in quibuscumque Africae, et aliis provinciis, terris et locis 
ultramarinis, etiam in civitate et regno Marrochitarum, et aliis 
quibuscumque, ab eisdem infidelibus per te recuperatis et 
acquisitis, erectae seu aediflcatae, et etiam in illis ac recupe- 
randis et acquirendis, in posterum erigendae seu aèdificandae 
eidem militiae, juxta tenorem litterarum praedictarum, subji- 
ciantur; quodque de caetero perpetuis futuris teraporibus 
prefatus vicarius in eisdem erectis et erigendis Ecclesiis, ac 

provinciis et terris recuperatis et recuperandis hiyusmodi 

• 

omnimodam jurisdictionem ecclesiasticam et spiritualem exer- 
cere possit et debeat, ipsaeque ecclesiae eidem militiae ap- 
plicatae esse censeantur ; ac tibi et successoribus tuis, Porlu- 
galliae et Algarbiorum regibus, qui pro tempore fueriot, jus 
patronatus, et praesentandi personas idóneas ad quaeeumque 
ecclesias et beneficia ecclesiastica cujuscumque qualitatis fue- 
rint, in terris et provinciis hujusmodi a dictis infidelibus, per 
te dumtaxat a biennio citra recuperatis et acquisitis, erectae 
seu aedificatae, et etiam in illis ac recuperandis et acquiren- 
dis in posterum canonicè erigenda, quoties illa ex tuuc per- 
petuis futuris temporibus vacare contigerit, servetur et con- 
cedatur. 

3. Nos, votis tuis in hac parte favorabiliter annuentes, tuis- 
que supplicationibus inclinati, omnes et singulas Ecclesias íd 
quibuscumque Africae, et aliis provinciis, terris et locis ultra- 
marinis, etiam in civitate et regno Marrochitarum, et aliis 
quibuscumque ab eisdem infidelibus per te dumtaxat a biennio 
citra recuperatis et acquisitis, erectas seu aedificatas, et etiam 
in illis, ac in posterum recuperandis et acquirendis, erigen- 



das et construendas, eidem militiae, auctoritate apostólica, 
subjicimus, tenore praesentium ; ac quod de caetero in per- 
petuam praefatus vicarius de Thomar, ia eisdem erectís et 
erigendis Ecclesiis, ac provinciis, terris et locis recuperatis 
et recuperandís, ac acquirendis hujusmodi, omnimodam juris- 
dictionem ecclesiaslicam et spirítualem exercere possit et 
debeat, ipsaeque Ecclesiae eidem militiae applicatae sint, et 
esse censeantur, juxta tenorem litterarum praedecessorum 
hujusmodi, eisdem auctoritate et tenore statuimus et ordina- 
mus ; et nihilominus tibi et successoribus tuis, Portugalliae et 
Algarbiorum regibiis, pro tempore existentibus, jus patrona- 
tus, et praesentandi personas idóneas ad quaecumque Ecclesias 
et beneficia ecclesiastica, cujuscumqúe qualitatis fuerint, in 
eisdem provinciis, terris et locis, ut praefertur, ab eisdem in- 
iidelibus a biefinio citra acquisitis et recuperatis erecta, et 
e^iam in illis, ac acquirendis et recuperandis in posterum eri- 
genda, quoties illa vacare contigerit, auctoritate et tenore prae- 
míssis, reservamus atque concedimus. 

4. Quocirca, venerabilibus fratribus nostris Visensi et Egi- 
taniensi episcopis, ac dilecto filio ofliciali Dlixbonensi per apos- 
tólica scripta mandamus, quatenus ipsi, vel duo, aut unus 
eorum per se vel alium seu alias majestati tuae et tuis succes- 
soribus praefatis in praemissis, efflcacis defensionis praesidio 
assistentes, faciant, auctoritate nostr a, et te et successores prae- 
fatos, subjectione, statuto et ordinatione, necnon reservatione 
et concessione praedictis pacificè frui et gaudere ; non per- 
mittentes te et successores tuos praefatos, seu vestrum aliquem 
per quoscumque desuper quomodolibet indebitè molestari, 
perturbari aut inquietari, contradictores per censuram eccle- 
siaslicam, appellatione postposita compescendo. 

5. Non obstantibus constitutionibus et ordinationibus apo- 
stolicis, necnon quibuscumque unionibus, annexionibus et in- 
corporationibus de quibusvis Ecclesiis, etiam cathedralibus et 
metropolitanis,. et locis in eisdem partibus infidelium, etiam 
in diclis Marrochitarum regno et civitate, et aliis quibuscum- 
que consistentibus, quibusvis Ecclesiis, etiam cathedralibus 
et metropoUtanis, monasteriis, et illorum mensis ac personis 
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cujuscumque qualitatis, status, gradus, ordinis vel conditionis 
existentibus, ac cathedralium etiam metropolitananim Ecde- 
giarum earundem provisiônibus eisdem personis, etiam per 
quoscumque Romanos Pontífices, praedecessores nostros, ac 
nos, et sedem eandem, etiam ad instantiam regum, regina- 
rum, ducum, principum et praelatorum ecciesiasticorum, ac 
etiam S. R. E. cardinalium, et ex quibusvis caúsis, etiam ra- 
tione obsequiorum nobis et Romanae Ecclesíae ac sedi prae- 
flitae, etiam pro flde catholica impensorum, perpetuo vel ad 
tempus, et sub quibusvis verborum formis, absque expresso 
consensu tuo, hactenus factis et concessis, çonflrmatis etinno- 
vatis, ac in posterum fáciendis et concedendis, quae omnia et 
singula, etíamsi de nominibus, cognominibus, dignitatibus et 
titulis ^cclesiarum et personarum, quibus et causis propter 
quas illa concessa sint vel fuerint, mentio specialis, speciflca 
et expressa, ac de verbo ad verbum, non autem per generalas 
clausulas id importantes habenda, aut aliqua alia exquísita 
forma servanda foret, eorum tenores praesentibus pro sufficien- 
ter expressis habentes, illorum omníum vira et effectum om- 
nino suspendimus et suspensa esse decernimus, illisque spe- 
ciallter et expresse derogamus, caeterisque contrariis quibus- 
cumque, aut si aliqulbus communiter vel divislm ab eadem sit 
sede indultum, quod interdici, suspendi, vel excommunicari 
non possint per lilteras apostólicas, non facientes plenam et 
expressam, ac de verbo ad verbum de indulto hujusmodi men- 
tioneuK 

6. Nulli ergo omnino hominum liceat bane paginam nostrae 
subjectionis, statuti, ordinationis, reservationis, concessionis, 
mandati, suspensionis, decreti et derogationis inftringere vel 
ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attentare prae- 
sumpserit, indignationem omnipotenlis Dei ac beatonim Petri 
et Pauli, apostolorum ejus^ se noverit incursurum. 

Datum Romae apud S. Petrum, anno incarnationis Domini- 
cae 1514, septimo idus junii, pontiflcatus nostri anno secundo 
(9 de junho de 1514). 
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LEO PAPA X 

Charissime in Cliristo fili. talatem et apostolicam lenedictionem 

Dudum pro parte tua nobis exposíto, quod aliás, postquam 
praedecessores tui, Portugalliae et Algarbiorum reges, plures 
províncias, terras, civitates et loca, in ultramarinis partibus 
per infldeles occupata, pro exaltatione catholicae fideí, suae 
ditioni subjugaverant, nonnulli Romani Pontífices, praedeces- 
sores nostri, omnes et síngulas Ecclesias, in locis et terris a 
promontoriifi sive capitibus de Bojador et de Nam usque ad 
Indos partíum ultramarinarum, ab eisdem ínfidelibus recupe- 
ratis dumtaxat, aediflcandas et construendas, ac omnem juris- 
dictionem splritualem earundem Ecclesiarum aedíflcandarum 
núlitiae Jesu Ghristi regni tui concesserant et applicaverant, 
ac voluerant, quod ex tunc in antea prior major dictae militiae, 
pro tempere existens, jurisdictionem spiritualem in eisdem 
Ecclesiis aediflcandis haberet, prout in ipsorum praedecesso- 
rum nostrorura litteris desuper confectis plenius dicebatur 
contineri. 

1 . Quodque tu, ut bónus et intrepidus Redemptoris nostri 
Jesu Ghristi athleta, pro ejusdem fidei catholicae exaltatione, 
circa recuperationem aliarum terrarum et provinciarum per 
crucis Ghristi inimicos occupatarum, non absque grandi im- 
pensa", nullis parcendo laboribus, semper intendebas, et. Do- 
mino concedente, propensius intendere proponebas; si omnes 
et, singulae Ecclesiae in quibuscumque Africae et aliis provin- 
ciis, terris et locis ultramarinis, áb eisdem infidelibus per te 
recuperatis, ac in civitate et regno Marrochitarum, et aliis ci- 
vitatibus, et locis et terris quibuscumque, quae tu recupera- 

* BuUarium paíronaius, tomo i, pag. 113. 
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veras et acquisiveras, ac recuperare et acquirere inlendebas, 
erectae et aediDcatae, et ia posterum acquireadis et recu- 
perandis erígendae seu aediflcandae, eidem militiae, juxta 
tenorem litterarum praedictarum, subjicerentur. Quodque de 
caetero perpetuis futuris temporibus praefatus prior, in eis- 
dem erectis et erigendís, ac proviaciis et terris recuperatis et 
recuperandis, hujusmodi omnimodam jurisdictionem eccle- 
siasticam et spíritualem exercere posset et deberet, ipsaeque 
Eeclesiae eidem militiae applieatae censerentur ; ac tibi et suc- 
cessoribus tuis, Portugalliae et Algarbiorum regibus, qui pro 
tempore forent, jus patronatus, et praesentaudi personas idó- 
neas ad quaecumque ecclesias et beneficia écclesiastica, cujus- 
cumque qualitatis forent, in regno Marrochitarum, ac aliis locis 
et civitatibus, terris et provinciis quibuscumque, a dictis infl- 
delibus recuperatis, ut praefertur, a biennio citra fundatis, et 
in posterum, etiam in civitate et regno Marrochita^um, et aliis 
locis ac provinciis, ab ipsis infidelibus dumtaxat per te ac(pii- 
rendis et recuperandis, canonicè erigenda, quotiens illa ei 
tunc perpetuis futuris temporibus vacare contingerít, reser- 
varetur et concederetur. 

2. Nos, votis tuis in ea parte favorabiliter annuentes, tuis- 
que supplicationibus inclinati, omnes et singulas Ecclesias, ia 
quibuscumque Africae et aliis provinciis et terris ultrama- 
rinis, ub eisdem infidelibus dumtaxat per te a biennio citra 
recuperatis, erectas et constructas, et in posterum, etiam in 
civitate et regno Narrochitarum, ac aliis locis et provinciis, ab 
ipsis infidelibus dumtaxat per te recuperandis et acquirendis, 
erigendas et construendas, eidem militiae subjicímus; ac quod 
de caetero in perpetuum vicarius de Thomar, in eisdem erectis 
et erigendis Ecclesiis, ac provinciis et terris recuperatis et 
recuperandis, ac acquirendis hujusmodi, omnimodam jurisdi- 
ctionem ecclesiasticam et spiritualem exercere posset et de- 
beret, ipsaeque Eeclesiae eidem militiae applieatae essent et 
esse censerentur, juxta tenorem litterarum praedictarum hu- 
jusmodi, statuimus et ordinamus. 

3. Et nihilominus tibi et successoribus tuis praefatis, jus 
patronatus, et praesentandi personas idóneas ad quaecumque 
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Eccleâas et beneficia ecclesiastica in eisdem regno, provindis, 
terris, ac locis et civitatibus, ut praefertur, acquisitis et recu- 
peratis a bieunio citra erectas eateaus, et in posterum, etiam 
ia civitate et regno Marrochitarum, ac aliis locis et provincits, 
ab ipsis infideiíbus dumtaxat per te acquirendis et recuperan- 
dis^ erigenda, ciiguscunique qualitatis forent, quotíens iUa va- 
care contíngeret, per alias nostras sub plumbo litteras, prout 
in illis pleaius contínetur, reservavimus et concessimus, certis 
desuper executoribus deputatis. 

4. Cumautem, sicutexponi nobis nuper fecisti, anonnullis 
nimium curiosis haesitetur, an Ecclesia seu episcopatus Mar^ 
rocbitarum ex eo quod nescitur a quo tempore citra ^«ctus 
fuerit, sub praedictis iitteris comprehendatur, propterea nobis 
humiiiter supplicari fecísti, ut in praemissis, de opportuno de- 
clarationis remédio providere, de benignitate apostólica di- 
gaaremur. 

5. Nos igitur, hujusmodi supplicationibus inclinati, praedi- 
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Ciam Marrochitarum Ecclesiam, etiam si illa ante biennium 
hujusmodi, vel aliás erecta, aut ei de alicujus persona pro- 
visum vel illa alicui cathedrali vel metropolitani Ecclesiae 
perpetuo, vel ad tempus unita fuerit, sub praedictis nostris 
Iitteris comprehendi debere ; tu et successores tui, reges Por- 
tugalliae et Algarbiorum, pro tempore existentes, personam 
idoneam nobis et Romano Pontiflce, pro tempore existenti, 
praesentare alteri et nominare possitis et valeatis; necnon 
irritum et inane, si secus super iis a quoquam, quavis aucto- 
ritate, scienter vel ignoranter, contigerit attentari, auctoritate 
apostólica, decernimus per praesentes. 

6. Non obstantibus omnibus, quae in dictis Iitteris voluimus 
non obstare, caeterisque contrariis quibusque. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, sub annulo piscato- 
ris, die ultima martii mdxvi, pontiflcatus nostri anno quarto (3 1 
de março de 1516). 
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niustri regi Harrocliitarum. et mandatis ejos hamilitei obedire 

Gaudemus in Domino, tibíque non modicum congaudemus, 
quod, sicut ven. fratri nostro Marrochitano episcopo nobis in- 
notuit exponente, tu catholicorum principum, ac tibi inhaeren- 
do et praedeeessorum tuorum imitando vestigia, qui Marro- 
chitanam Ecclesiam multis libertatis ac privilegiis munierunt, 
plurimorumque honorum largitione dotarmit, non solum eam 
a conatibus et incursibus malignorum, et contrariorum chris- 
tianae fldei hactenus defendisti, sed muniflcentia tua eidem 
immunitates et libertates non módicas contemplatíone diviní 
nominis dextera contulit líberali, et cbristianos In terram tuam 
per dictos praedecessores tuos introductos extulisti praesidiis, 
et fovisti beneflciis opportunis, propter quod probabili prae- 
sumptione tenemus, quod pia loca et cbristianae íidei sectato- 
res, in ditione tua positos, geris in propósito augmentare, et 
dignum est hoc a te ferventer diligi et sollicitô observari, ut 
in te progenitorum tuorum praeclarum nomen efftilgeat, et 
virtuosis regibus te regem similera raundus agnoscat. Haec 
quidem provenire clariori praesagio de coelesti colligimus vo- 
luntate, ac exhoc provldentiam Salvatoris magnifico et miriflcè 
dirigere gressus tuos, dum ab invocantibus nomen Christi ad- 
Jutus, adversariorum tuorum insultus, et violentiae impetus 
potenter hactenus repulisti, et per virtutem virium ipsorum 
lucrifecisti tibi de bonis plurimis eorundem. O utinam ad arcem 
contemplationis ascenderes, et modicum de dulcedine divinae 
Sapientiae praegustares ! ibi coUigeres per te ipsum, quam 

• Gubernatis, Orhis seraphicm, tomo i, pag. 535 e 534. 



dtílci» est Dominus, et quam jucundum slt sibi debltum reddere 
famulatum. O si proprium cor intrares et in secretiori mentis 
thalamo, guae supra te sunt, nitererís perspicuè indagare, 
quam magna sunt illa, quam ineS1al)ilia, quae nomen Ghristi 
soscipientíbus et colentibus promittuntur ! non ambigbnus, 
quin, si recto saperes, promissiones acceptares easdem, et 
efBcereris súbito de cultoribus unus, quia partes eligeres po- 
tiorem. 

Nos quidem de iis, quae circa te sunt, sollicitius pensare- 
mus, recipiendo te inter magníficos príncipes specialem, et 
terram tuam sub speciale protectione ac defenslone apostoli- 
cae sedis et nostra, nec permitteremus, per potentiara Eccle- 
siae collatam divinítus, te ab adversis tuis alíquando molestari. 
O si ad cor altum accederes, et subtilí meditatione pensares 
in speculo rationis, quantum in te posset nomen Altíssirai exal- 
tari, dum ad te revertens faceres, quod te Domínum sequere- 
tur ad fldem innumera populí multitudo ; nec alíquando haesi- 
tamus, quin si regalis excellentia Deo vivo se habilitare curaret, 
ipse pinguedine terrae ac rore coelí terram tuae mentis e ves- 
tígio illustraret. Sed in lioc te líbí duximus totalíter relínquen- 
dum. 

Verum cum duros hostes et nequitia plenos habere dícarís, 
qui non minus versutiís, macliínatíoníbusque, quam manu 
valida terram tuam infestare nítuntur, dum ípsi chrístíani at- 
tendentes, quod non in exercitus multítudine, sed de coelo 
recipitur fortítudo, ín defensíoné catholicae fldei et Ecclesíae, 
tuique regni subsídium contra eos insurgant víríliter et poten- 
ter saepius de hostibus triumphando, verendum est, ne dicto- 
rum adversaríorum astutía improvisa, ac festínata et inopinata 
invasio eos inveniat imparatos, et si quod absít, prout de ipsis 
in pluribus partíbus terrae tuae strages non módica est sub- 
secuta, sicut te ignorare, non credimus flnaliter de vírtute ví- 
tium tríumpharet, ípsorum rebus et personís eorura pericu- 
lum, tibi terraeque tuae díscrímen írreparabile obveníret. 
Expedit ígitur, ut futuro periculo, festino et côngruo remédio 
succurratur. 
Quare serenítatem regiam rogamus, monemus, et ín Domino 
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eam praesentibus litteris excitantes, quatenus aliqua loca 
munita in terra tua ia quibus necessitatis tempore dicti chri- 
stianí se receptare valeant, et custodiam aliquorum portuiun, 
per quos si urgeret necessitas et suaderet utilitas, valerent 
terram egredi, et reintrare cum festinato subsidio pro defen- 
sione personarum et rerum retento tibi principali dominio, 
consignare procures. IIoc autem non minus utilitatí regiae, 
quam eorum profectui credimus expedire, quia non magis eis 
in subsidium provenit, quam tibi et terrae tuae proflcit in au- 
gmentum. Praedictum vero episcopum et sui ordinis fratres ac 
christianos, sub tuo degentes império, pro divina et apostolicae 
sedís reverentia, in bis et aliis, pro quibus ad te recursum 
hubuerint, habeas taliter commendatos, quod bic tibi dierum 
longitude servetur, et per haec et alia bona, quae féceris, ad 
lucem venire valeas veritatis. Super iis autem, quae dictus 
episcopus tibi e\ parte nostra dixerit, quae salutem animae 
tuae prospíciant, illam indubitatam fldem adhibeas, ac si tibi 
ore próprio loqueremur. 

Datam Lugduni, xi kal. novembris, anno iv (22 de outubro 
de 1246). 

INNOCENTIUS EPISCOPUS 

SEtVCS SEtVOlll lEI 

(IflÍTersís christifidelibus. per Harrochitanam dioecesim constitatis 

In eminenti specula, licet immeriti, disponente Domino, 
conslituti, etsi curam et sollicitam dilígentiam habere de uni- 
versís et^singulis Ecclesiis ex susceptae administrationis officio 
teneamur ; iilis tamen, quae sedi apostolicae immediatè perti- 
nere noscuntur, in mundi flnibus constitutis inter discolas na- 
tíones pronís animi viribus, promptisque praesidiis favorabili- 
ter convenit nos adesse. 

1 . Sane Marrochitana Ecclesia, sola et única in partibus ipsis 
filia Romanae Ecclesiae, specialis pastoris solatío destituta, 
verentes ne propter ipsius diutinam absentiam, in vos sub fide 
catbolica militantes, ac in seipsa pateretur in spiritualibus et 
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teniporalíbus laesionem, quamquam ordo fratrum minorum sit 
Ecciesiae Romanae novella plantatio, quia virtuosè apud mili* 
tantem et tríumphantem Ecciesiam meritis proíicit et exemplis, 
et in fervore religionis ipsius habelur quodammodo quacdam 
species paradisi, de ipso arbor fructifera est excerpta, fr. vi- 
delicet Lúpus, vir utique Deum timens, insignis virtulibus et 
scienlia decoratus, providus in temporalibus etin spiritualibus 
circumspectus, de cujus persona eidem Ecciesiae, auctoritate 
sedis apostolicae favorabílíter et utiliter est provisum. 

2. Verum, cum sit nobis flducia, quod de partibus ipsis per 

circuinspectionem ejus et scientiam sibi datam a Domino, prava 

in directa et in vias planas áspera convertantur, evellantur 

vitia, inserantur virtutes, destruantur nociva, plantentur sa- 

lubria, amplietur fldes et cultus divini nominis augeatur ; uni- 

versitatem vestram rogamus, monemus et hortamur, attentè 

mandantes quatenus ipsum ad praefatam Ecciesiam, cum ple- 

nitudine nostrae gratiae accedentem, honoriflcè, sicut decet 

devotionis fllios^ tanquam animarum vestrarum episcopum et 

pastorem recipientes, hilariter et libenter habeatis ipsum, et 

commissam sibi Ecciesiam pro divina et apostolicae sedis re- 

verentia propensius commendatum, ipsique tanquam patri et 

pastori animarum vestrarum plenè ac humiliter intendatis, 

exhibentes ei obedientiam et reverentiam debitam et devotam, 

ejusque salubria monita et mandata suscipiendo devote ac hu- 

militer observando. Ex hoc enim dignos honoris augmento et 

palma pérennis gloriae apud aeternum Judicem vos reddetis. 

Alioquin sententias, quas idem episcopus propter hoc ritè tu- 

lerit in rebelles, rata habebimus et faciemus, auctore Domino, 

usque ad satisfactionem condignam inviolabiliter observari. 

Datum Lugduni xi kal. novembris, anno iv (22 de outubro 
de 1246). 
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innocentius episcopds 

SERVOS SEIYOIUI DEI 

IllustriregiPortuiialIiao' 

Attendentes quod ex favore intuitu pietatis impenso peligío- 
sis, et praesertim iis, qui fungentes pontiflcatus offido ia Sar* 
racenorum terris sunt constituti, et temporalís prosperitas et 
aetema foelicitas procuratur digne, pro ven. ir. nostro episcopo 
Harrochitauo, serenitatem tuam rogamus et monemus attentè, 
ia remissionem tibi peccaminum iDjungentes, quatenus ipsum, 
et fratres ac alios, qui eum pro Marrochitanae Ecclesiae nego* 
tiis commitantur, ob diviaam reverentiam et apostolicae sedis 
ac nostram habeas propensius commendatos, impendas eis 
oonsilium, auxilium vel favorem, ac facias in securo conducta 
et aliis, quae sibi oecessaría fuerint, cum ab eis requísítus 
fueris, providerí ; ita quod pr(q)itiatioaem divinam exinde as- 
sequaris, et nos sinceritatis tuae 2elum possimus mérito eom* 
mendare* 

Oatum Lugduni, x kalend. tiovembris, anno iv (23 , de Ott« 
tubrode 1246). 

iNNOCENtltlS EPlSCOPUS 

SEIWS SEIYOMI iJEl 

kinisiris. ciistodibus et guardiâois otdínis trairum minortim 

Secundum apostolum quique Meles sua dfebent ad invicem 
onera supportare, ut adinipleant legem.Christi, multo fortius 

• Guberaatis, OrMs seraphicus, tomo i, pag. 537. 

* Foram enviadas bnllas por igual teor, sobre este assumpto, aos reis 
de Aragão, Navarra e Gastella. 
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fratres suae professionis fratnim oneribus tenentur supponere 
humeros ad portandum ; cum *frater, qui juvatur a fratre', 
Salomone testante, 'quasi firma civitas' censeatur. Hinc est, 
quod universitatem vestrum monendam duximus attentius et 
hortandam, in remissionem vobis peccaminum injungentes, qua- 
tenus yen. fratri nostro Marrochitano episcopo et sociís, suis ac 
aliis, quos ab eo pro suis et Ecclesiae Marrochitanae negotiis 
mitti contigerit, in omnibus, quibus poteritís commodè, impen- 
datis consilium, auxilium et favorem ; ita quod mutuam in vobis 
ipsis charitatem continuam vos habere, operum exhibitione 
monstretis, ut a Deo et hominibus possitis mérito commeadari. 
Datum Lugduni, x kalend. novembris, anno rv (23 de outu* 
hrodel246). 

INNOCENTIUS EPISCOPUS 

sitii» snirt in mí 

lagistro et fratribus'militiae S. lacobi 

Circa opera pietatis vos non credimus invenire difficiles^ ad 
quae^ tam exemplo, quam opere, etiam aliosteaeminiinvitare^ 

1 . Gum itaque yen. frater noster Marrocbitanus episcopus 
Domino cupiat populum reddere acceptabilem, necnon ad 
exaltationem intendat viriliter nominis cbristianí, cum no- 
scatur nunc esse ibidem plurimum opportunum, nec ad hoo 
per se ipsum sufflciat, nisi eidem a Ghristi fldelibus subâdium 
impendatur. 

2. Universitatem vestram rogamus, monemus et bortamor 
attentè, mandates in remissionem vobis peccaminum injun- 
gendo, quatenus cum &Lb eodem episcopo silper praemíssia 
Aieritis requisiti, eidem ob reVerentiam apodtolicae sedia et 
hostram impeúdatis auxilium, consilium et favoram; ita quod 
propitiationem divínanl exinde mereamitii^ et nos devotioiimi 
Vestram possimus noil immerito cojnmendare* 

Datum Lugduni, m kalend. ilovenibris, atmo rv (30 dB Wf 
tubrodé 1246). 
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NICOLAUS EPISCOPUS 

/ 

SEIVOS SStmiil Kl 
VeD. fraUi Roderico. episcopo Harrochitano 

Assumpti, quamvis immeriti, disponente Domino, in pleni- 
tudinem potestatis, personas aptas ad ecclesiasticas dignitates 
libenter assumimus, et in partem soUicitudinis evocamus, quo- 
niam per tales Ecclesiarum procuratur utilitas, et salus etiam 
animaram. 

1 . Sane Marrochitana Ecclesia, dudum regimine sui epis- 
copi destituía, nos ad Ecclesiam ipsam, quae propter perQdo- 
rum Sarracenorum rabiem et potentiam, diu ibidem dominan- 
tium peccatis exigentibus, non absque periculo gravi fldei 
orthodoxae diutius viduitatis detrimenta sensit, habentes pa- 
ternae compassionis affectum, de ordinatione ipsius Ecclesiae, 
juxta debitum pastoralis officii, sollicitè caepimus cogitara, ut 
persona talis ad ipsius Ecelesiae provisionem accederet, quae 
ipsius Ecelesiae temporalia regeret, et spiritualia utiliter pro- 
moveret; propter quod in persona tua, de cujus operibus, lit- 
teralis scientia, vita laud^bilis, conversatio plácida, morum 
honestas et approbata religio fructus utiles ípsi Ecelesiae re- 
promittunt, noster animus requievit. 

2. Ideoque tam gregi Dominico, quam etiam propagatiooi 
ejusdem cathoUcae fidei^ cujus augmentum, veluti ejus prae- 
cipui procuratores, ardenti desiderio anhelamus, quibus per 
exportam tuae circumspectionis industriam utiliter consulere, 
Deo auctore, speramus, intendentes salubriter providere, et 
professorem ordinis fratrum minoram, pro quo, immo potius 
pro ipsius Ecelesiae statu, tam clérici, quam illarum partium 

Gubernatis, Orbis serapfiicusj tomo i, pog. 539. 



177 

christiani, quam charissimi in Christo fllii nostri, Castellae ac 
Portugalliae reges illustres, suppliciter nos rogarunt, eidera 
Marrochitanae Ecclesiae, de fratrum nostrorum consilio, et 
apostolicae plenitudine potestatis, in episcopura praefecimus 
et pastorem, tibique postmodum fecimus conservationis mú- 
nus per ven. fratrem nostrum L., episcopum Ostiensem, im- 
pendi, flrma ducti liducia, quod praedicta Ecclesia Marrochi- 
tana per tuam industriam, divina favente clementia, in statu 
salutis ei multae utilitatis dirigi, et in prosperis debeat am- 
pliari. 

3. Volumus itaque, et fraternitati tuae per apostólica scri- 
pta mandaraus, quatenus ad eandem Ecclesiam, de apostoli- 
cae sedis et nostro favore confines, cum divinae gratia benedi- 
lionis accedas, te in cura ipsius, cujus plenam in spiritualibus 
et temporalibus administrationem tibi coraraittimus, talem 
corde sollicito redditurus, quod grex, tuae circumspectioni 
Cf editus, in te salutis rainistrum reperisse gaudeat, et tibi tan- 
dem aeterni Pastoris benignitas, unicuique respositam pro me- 
ritis, aeternae retribuat gloriam claritatis. 

Datum Romae apud S. Mariam Majorem, tertio idus decem- 
bris, pontificatus nostri anno ii (11 de dezembro de 1289). 
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NICOLAUS EPISCOPUS 

SIftYDS SlâVOtCI Kl 

Dihctis filiis. Dobilibus viris baionibus, proceribus. militibas et caeteris stipendjuiis 
' cbiistianis. Harrochitani, Tunisli. Tremiscii regam serTitio coDstitutis 

Etsi omnes, qui christianae fidei cultum tenent, ut suas Deo 
lucrifaciant animas, ad rectè vivendi regulam dirigi cupiamus; 
illos tamen, qui in regionibus infidelium, et cum infidelibus 
conversantur, ut flde, opere ac veritate perfecti, se incontami- 
natos coram Deo et hominibus exhibentes^ laudabilís vitae 
meritis et exemplis infideles etiam protrahant ad salutem, po- 
tiori desiderio exoptamus, omnem in seipsos justí tiam, rectitudi- 
nem et modestiam adimplere, ipsosque abstinere ab onmibus, 
per quae fidei christianae religio possit in populi blasphe- 
mari. 

1 . Sane cum illius, licet immeriti, vicem gerentes in terris, 
qui pro generis humani salute de suae sólio majestatis a summo 
coelo in médium exterminii nostri terram exiliens, trabea 
nostrae humanitatis assumpta, ut temporali morte legem mortis 
aboleret aeternae pro nobis dignatus est, próprio sanguine 
fuso, mori et diros crucis perpeti cruciatus, ad animarum pro- 
fectum intentionis nostrae aciera totaliter dirigamus ; et pro 
incredulis converlendis, apostatis revocandi, confirmandi nu- 
tantibus,. et fidelibus roborandis omni sollicitudine laborantes, 
quia repugnante natura praesentialiter diversis locis simui 
adesse nonpossumus; venerabilem fratrem nostrum Roderi- 
cum, Marrochitanum episcopum, virum utique providum et 
discretum, ad partes Africae commisso sibi plenae legationis 
oflScio destinemus. 

' Guberaatis, Orbis seraphicus, tomo i, pag. 540* 



2. Nobilitatem vestram rogamus, monemus et hortamur 
attentè, quatenus eundem legatum et núncios ejus devote re- 
cipientes et honeste tractantes, eis, in iis quae ad cultum di- 
vini nominis pertínent ampliandum, impendatis consilium et 
auxilium opportunum, et verba vitae eternae, quae vobis pro- 
ponent, cum gáudio audieíites, e<wiimqtte salubribus consiliis 
acquiéscentes, christianae professionis propositum firmo ser- 
vetis animo et constanti, ut sic inter incrédulos vos exhibere 
vita et conversatíone probtbiles stiideatís, cbaritate magistra 
et pietate praeduce, in divinis beneplacitis vos jugiter exer- 
cendo, ac abstinen(to ab omnibus, per quae detrahi valeat no- 
mini christiano, quod tam fideles, qui in partibas ipsis desunt, 
quam etiam infideles ad fnigem melioris vitae vestro proficiant 
et informentur exemplo, et nos in vestris laudibus delectabi- 
liter in Domino gloriantes, vobis pro vestrae devotionis et fldei 
sinceritate reddamur favorabiles et benigni. 

Datum Romae apud SanctamMariam Majorem, v idus fe- 
bniarii, anno ii (9 de fevereiro de 1290). 
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N; 25 * 
nicolaus episcopus 

SEtVUS SEIVOIDI DEI 

UniTeisís christifidelibus, per Africam constitutis 

Illius, licet immeriti, vicarii constituti, qui pro salute hu- 
mani generis de supremis coelorum ad ima mundi descendens, 
discípulos, quos elegit, in universum mundum transmisit omni 
creaturae evangelium praedicare ; nonnunquam viros provi- 
dos et discretos, cum nequearaus locis singulis corporali prae- 
sentia imminere, instructi ejus exemplo, in partem soUicitu- 
dinis evocamus pro negotiorum urgentium qualitate, qui prava 
in directa et áspera convertentes in plana, rectas faciant se- 
mitas Dei nostri, populumque acceptabilem sibi reddant. 

1 . Sane de circumspectione ven. fratris nostri episcopi Ma- 
rochitani, apostolicae sedis legati, plenam in Domino fiduciam 
obtinentes, ipsura in Africam universam, ad cultum divini no- 
minis ampliandum, commisso sibi plenae legationis offlcio, ut 
juxta datam sibi Beo providentiam evellat et dissipet, aediíicet 
et plantet, inhaerendo vestigiis foel. rec. Alexandri Papae IV, 
praedecessoris nostri, qui bonae memoriae Blanco, episcopo 
episcopo Marrochitano, praedecessori ejusdem Roderici epis- 
copi, similem legationem concessit, providimus tJe fratrum 
noslrorum consilio destinandum. 

2. Quocirca universitatem vestram rogamus, raonemuset 
liortamurattentè,per apostólica vobis scriptapraecipiendo man- 
dantes, quatenus ipsum sedis praedictae legatum, tanquam 
personam nostram, vel potiús nos in eo recipientes, cum de- 
bita reverentia et honore, illius monitis et mandatis plenariè 
ac humiliter intendere procuretis ; ita quod idem ad gloriam 

• Gubematis, Orbis seraphicusj pag. 540. 
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Dei et animarum profectum injunctum sibi míDisterium exequi 
A^aleat inoflfensè ; nosque devotionem vestram possimus exin- 
de mérito commendare. Alioquin sententiam, quam idem tu- 
lerit in rebelles, ratam habebimus et faciemus, auctore Domino, 
usque ad satisfactionem condignam inviolabiliter observari. 
Datum XV kal. martii, anno ii (15 de fevereiro de 1290). 
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MARTINUS EPISGOPUS 

mm SEiYOROi m 

Dilecto filio M&rtino de Cârdenas, ordinis íratram minorum proíessoii, vicário in spiíitualibos 
et temporalibus generali Ecclesiae Harrochitanae, per sedem apostolicam depatato 

Sincerae devotionis affectus, Ac. 

1 . Sane dilectorum flliorum nostrorum christianorumutrius- 
que sexus, in civitate et diocesi Marrochitana degentium, con- 
questione percepimus, quod ven. fr. noster Petrus, episcopus 
Marrochitanus, non considerans, quod praesules et pastores 
Ecclesiarum, secundum sanctorum patrum decreta et canó- 
nica instituía, in eorum Ecclesiis personaliter residere, et gre- 
gis sibi commissi soUicitam curam gerere et exercere, ipsum- 
que gregem salutaribus monitis per se, vel eorum vicários 
aut alios, in fide catholica diligenter instruere tenentur, ab 
Ecclesia sua Marrochitana, nuUa causa rationabili subsistente, 
et a partibus etiam Africanis, in quibus Ecclesia ipsa consistit, 
christianis praefatis relictis, nulloque ejus vicário seu sacer- 
dote diraisso, qui eis ecclesiastica sacramenta ministrarei, et 
eós divinae praedicationis pabulo pasceret, per nonnullos an- 
nos se absentavit ab eis, et in remotis partibus residens, ad 
praefatam Ecclesiam redire non curavit, nec curat. Propter 
quae dicti cbristiani videntes se pastoris solatio destitutos, et 
quod saltem sacerdotem, qui divina celebrarei oíficia, et eis 
ministraret ecclesiastica sacramenta, non habebaht; te, qui 
presbyter es, cum quodam sócio tuo, de tui superipris licentia, 
susceperunt, qui ex tunc eis divina officina celebrasti, et sa- 
cramenta hujusmodi ministrasti, ac ipsos aliàs in flde praefata 
instruxisti, et verbum divinum eis proposuisti, et etiam prae- 

Gubematis, Orhis seraphicuSj tomo i. pag. 543. 
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dicasti. Quare, pro parte dictorum christianorum, nobis fuit 
humiliter supplicatum, ut te eonindem episcopi et Ecclesiae 
vicarium constituere, et deputare de gratia speciali digna- 
rémur. 

2. Nos itaque, attendentes quam periculosum sit christia- 
nos ipsos in dictis partibus Africanis, absque antistite aut vi- 
cário, hujusmodi existere ; ac volentes super his de salubri 
remédio providere, hujusmodi supplicationibus inclinati, te 
vicarium episcopi, et Ecclesiae praefatorum in spiritualibus et 
temporalibus, auctoritate apostólica, tenore praesentium con- 
stituimus et etiam deputamus; tibi omnia et singula, quae 
ad hujusmodi vicariatus oíQcium de consuetudine vel de jure 
quomodolibet pertinent, faciendi, gerendi et exercendi; nec- 
non christianos eosdem in casibus a jure episcopis reservatis 
absolvendi, et eis salutarem pòenitentiam injungendi, quoties 
opus fuerit, et quandiu cum eisdem christianis, moram traxe- 
ris, plenam et liberam, eadem auctoritate, concedimus potes- 
tatem. 

3. Non obstantibus quod' ordinis fratrum minorum frater 
existis, et quibuscumque constitutionibus et ordinationibus 
apostolicis, ac privilegiis, necnon statutis et consuetudinibus 
Ecclesiae et ordinis praedictorum contrariis, juramento, con- 
flrmatione apostólica vel quacumque íirmitate alia roboratis. 

Datum Florentiae, iv kalend. junii, anno duodécimo * (29 
de maio de 1429). 



^ Mo temos duvida em emendar secundo por duodecimOj para não 
subsistir o erro deWadding. Servimo-nos do testemunho de Gii|>ernatis, 
pag. 543. 
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ANTONIUS, miseratione divina, tituli Sanctoruin quatuor 
coronatorum presbyter cardinalis 

SereDJssimo et illustrissimo prÍDcipi, domino Joanni, PortugãUiae 
et Âlgarbiorum legi. salatem io Domino 

Licet apostolicae sedis copiosa benignitas omnibus liberalem 
se consueverit exhibere, regia tamen dignitale suffultis, illis 
maximè, qui tanquam verae íidei athletae €hristianae ditionis 
propagatores existunt, specialibusprivilegiiscopiosiusillustral, 
et favore prosequitur pleniori. 

1 . Sane pro parte vestra fuit propositum coram nobis, quod 
cum potestas seu potentia regnum de Marrocos et de Suz, 
'xarifez' vulgariter nuncupatorum, partium Indiarum maris 
oceani, ita sit magna et quotidie adeo crescat, vosque in parti- 
bus illis multas terras et diversa loca et oppida ab invicem 
valde distantia habeatis, ac aliqua in talibus locis constructa 
quod illis, praesertim tempore hyemali, nisi máxima cum dif- 
cultate succurri possit ; necnon nonnulla alia loca in regno de 

• 

Fez similiter habeatis, ad quae tum si ciassem Turcarum appuU 
contingat, tum propter potentiam xarafi, qui in àies crescit, et 
potentia regis de Fez, ubi, ut praefertur, aliqua ex dictis locis 
sita existunt, diminuitur, quibus, nisi mature obvietur, maxi- 
mum reipublicae christianae immineat periculum. 

2. Verum cum terras, oppida et alia loca praefata facilè 
diutius a vobis seu vestris, propter praefatorum regum poten- 
tiam, qui (sic) in dies, ut praefertur, augescit, retineri, nec 
nisi cum maximis vestris impensis et damnis muniri seu cus- 
todiri aut defendi non possunt, et si eadem loca ab inimicis 
christiani nominis, quod Deus avertat, expugnari, et ad eorum 

'Rebello da Silva, Corjyo diplomalico porluguez, tomo iv, pag. 374. 
Este documento diz respeito a pag. 72. 
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manus devenire contingeret, necessarium erit ut ecclesiae et 
alia sacra ac pia loca praefatorum locorum in mesquitas, 
more dictorum inimicorum, in non raodicum chrístianae 
religionis vilipendium et servitii divini diminutionem, re- 
ducentur seu convertentur. Sed quia dictis imminentibus et 
urgentissimis periculis aliás coramodè quam per terrarum, 
oppidorum et aliorum locorum praedictorum demolitionem 
obviari non potest, unde si vobis seu pro vobis agentibus 
terras, et oppida ac alia loca praefata ac eorum ecclesias 
et alia sacra et pia loca, prout demoliri ac solo aequare forsan 
jam coeptum est, profanandi, demoliendi ac solo aequandi 
respectivè, et ad alia loca tutiora et magis côngrua una cum 
eorundem sacris et personis ac rebus et bonis transferendi seu 
transportandi, et postquam translata seu transportata fuerint 
eadem muniendi licentia concederetur, profecto ex hoc ves- 
trae conscientiae tranquillitati et christifldelium ibidem nunc 
degentium ac christianae publicae utilitati non modicum con- 
suleretur, necnon praefatis periculis et incommodis opportunè 
obviaretur ; quare supplicari fecistis humiliter nobis super his 
per sedem apostolicam de opportuno remédio misericorditer 
provideri : 

3. Nos igitur, auctoritate domini Papae, cujus poenitentia- 
ríae curam gerimus, et de ejus speciali mandato super hoc 
vivae voeis oráculo nobis facto, vobis ut dietas terras, oppida 
et loca praefata ac eorum ecclesias et alia sacra et pia loca 
profanare, et demoliri ac solo aequare, et illa eorumque per- 
sonas, res et bona ad alia loca transferri sive transportari, et 
ea postquam translata et transportata fuerint muniri facere, 
libere et licite et absque conscientiae scrupulo, sine alicujus 
sententiae, censurae aut poenae incursu valeatis, veris exis- 
tentibus praemissis, tenore praesentium indulgemus, ac licen- 
tiam et liberam concedimus facultatem. 

4. Quocirca venerabiliBus in Christo patribus Dei gratia 
Elborensi et Ulixbonensi archiepiscopis, vel eorum in spiritua- 
libus vicariis seu officialibus generalibus, ac ad praesens in 
Romana cúria residenti episcopo Feltrensi, et eorum cuilibet, 
committimus et mandamus quatenus per se, vel alium seu 
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alioS) vobis et pro vobis agentibus in praemissis efficacis defen- 
sionis praesidio assistentes, faciant vos et eos indulto et licen- 
tia hujusmodi pacificè frui et gaudere, non permittentes vos 
vel eos super praemissis vel eonim aliquo per loci ordinarium, 
seu quoscumque alios super eisdem praemissis vel eorum ali- 
quo molestari, perturbari aut inquietari ; contradictores quos- 
libet et rebelles per censuram ecclesiasticam et alia júris 
opportuna remedia, appellatione postposita, compescendo, 
invocato etiam ad hoc, si opus fuerit, auxilio brachii saecu- 
laris. 

5. Non obstantibus apostolicis, ac provincialibus et synoda- 
libus constitutionibus et ordinationibus, caeterisque contrariis 
quibuscumque. 

6. Volumus autem quod confessor, quem vos duxeritis eli- 
gendum, vos a sententiis, censuris et poenis forsan propter 
praemissa incursis absolvat et injungat, inde vobis poeniten- 
tiam salutarera et alia, quae de jure fuerint, injungenda. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, sub sigillo offlcii poe- 
nitentiariae, vi idus novembris, pontificatus domini Pauli 
Papae III anuo octavo (8 de novembro de 1541). 
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PAULUS EPISCOPUS 

mm SEITOMI BEI 

Charissimo in Cbiisto filio Joaimi. Portugalliae et Âlgarbiorum í^\ illastri, 
salutem et apostolicam benedictionem 

Gratiae divinae praemium et bumanae laudis praeconium 
acquiritur, si per saeculares príncipes, Ecclesiarum praelatis, 
praesertim pontiflcali dignitate praeditis, opportuni favoris 
praesidium et honor debitus impendatur. 

1 . Dudum siquidem foelicis recordationis Cleraens Papa VII, 
praedecessor noster, Ecciesiae Sancti Thomae, quam tunc ex 
parochiali ecciesia, sub invocatione Beatae Mariae de Gratia 
dicata, in insula Sancti Thomae nuncupata, maris oceani con- 
sistenti, in cathedralem Ecclesiam, sub invocatione Sancti 
Thomae, pro uno episcopo, Sancti Thomae nuncupando, qui 
illi praeesset, ex certis causis, de fratrum suorum, de quo- 
rum numero tunc eramus, consilio, apostólica auctoritate, 
erexerat et instituerat, tunc ab ejus primaeva erectione, hu- 
jusmodi tunc vacanti, de persona dilecti iilii Didaci, electi 
Sancti Thomae, sibi et eisdem fratribus, ob suorum exigen^ 
tiam meritorum, accepta, de simili consilio, auctoritate prae- 
dicta, providit, ipsumque iUi in episcopum praefecit et pasto- 
rem, curam et administrationem ipsius Ecciesiae Sancti Tho- 
mae sibi in spiritualibus et temporalibus plenarie committendo, 
prout in nostris inde confectis lítteris, cum dicus praedeces- 
sor, antequam ejus Utterae desuper conflcerentur, sicut Domino 
placuit^ rebus fuisset humanis exemptus, plenius continetur. 

2. Cum itaque, flli charissime, sit virtutis opus Dei mini- 
stros benigno favore prosequi, ac eos verbis et operibus pro 

*Bullarium patroruUus, tomo i, pag. 158. Estes docnmentos dizem res- 
peito a pag. 49. 
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Regis aeterni gloria venerari, majestsitem tuam rogamus et 
hortamus attentè quatenus «undera Didacum electum et Ec- 
clesiam Sancti Thomae praedictam, suae carae commissam, 
habens pro nostra et apostolicae sedis reverentia propcnsius 
commendatos, in ampliandis et conservandis juribus suis, sic 
eos benigni favoris auxilio prosequaris, quod ipse Didacus ele- 
ctus, tuae celsitudinis fultus, praesidio in commisso sibi curae 
pastoralis offlcio possit, Deo propitio, prosperari; ac tibi exinde 
a Deo pereimis vitae praemiura, et a nobis condigna prove- 
niat actio gratiarum. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, anno incarnationis 
Dominicae millesimo quingentesimo trigésimo quarto, tertio 
nonas novembris, pontificatus nostri anno primo (3 de novem- 
bro de 1534). 



PAULUS EPISCOPUS * 

SEtVDS SERTOaOI DEI 

Charissimo in Christo filio Joanoi. Portugalliae et Algarbiorum regi illustri, 

salulem et apostolicam benedictionem 

Gratiae divinae praemium et humanae laudis praeconium 
acquiritur, si per saeculares príncipes, Ecclesiarum praelatis, 
praesertim pontlficali dignitate praeditis, opportuni favoris 
praesidium et honor debitus impendatur. 

1 . Hodie slquidem venerabilera fratrem nostrura Didacum, 
episcopum Septensem, nuper Sancti Thomae insulae Sancti 
Thomae nuncupatae, a vinculo, quo Ecclesiae Sancti Thomae 
insulae praedictae, cui tunc praeerat, tenebatur, de fratrum 
nostrorum consilio et apostolicae potestatis plenitudine, absol- 
vimus, et ad Ecclesiam Septensem, tunc ex eo quod nos etiara 
•hodie venerabilem fratrem nostrum Didacum, nuper Septen- 
sem in archiepiscopum Bracharensem electum, a vinculo quo 
eidem Ecclesiae Septensi, cui tunc praeerat, tenebatur, sirai- 

' RebeUo da Silva, Coirpo diplomalico porluguez, tomo iv, pag. 350, 
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libus consilio et potestatis plenitudine, absolvimus, et ad Ec- 
clesiam Bracharensem, tunc certo modo vacantem, de simili 
consilio, apostólica auctoritate, duximus transferendum, prae- 
ficiendo ipsum illi in archiepiscopum et pastorem, pastoria 
solatio destitutam, de simili consilio, dieta auctoritate, transtu- 
limus, ipsmnque Didacum, episcopum Septensem, eidem Ec- 
clesiae Septensi in episcopum praefecimus et pastorem, curam 
et administrationem ipsius Ecclesiae Septensis sibi in spiritua- 
libus et temporalibus plenariè committendo, prout in nostris 
inde confectis litteris plenius continetur. 

2. Cum itaque, íili charissime, sit virtutis opus Dei raini- 
tros benigno favore prosequi, ac eos verbis et operibus pro 
Regis aeterni gloria venerari, majestatem tuam rogamus et 
hortamur attentè, quatenus eundem Didacum, episcopum Se- 
ptensem, ac dictam Ecclesiam Septensem, suae curae commis- 
sam, habens pro nostra et apostolicae sedis reverentia pro- 
pensius coramendatos, in ampliandis et conservandis juribus 
suis, sic eós benigni favoris auxilio prosequaris, quod ipse Di- 
dacus, episcopus Septensis, tuae celsitudinis fultus praesidio, 
in commisso sibi curae pastoralis oflTicio possit, Deo propitio, 
prosperari, ac tibi exinde a Deo perennis vitae praemium, et 
a nobis condigna proveniat actio gratiarum. 

Datum Romae apud Sanctum Petrum, anno incarnationis 
Dominicae millesimo quingentesimo quadragésimo, octavo ka- 
lendas octobris, pontiíicatus nostri anno sexto (24 de setembro 
de 1540). 

(Tem escripto nas costas: Ad regem dorainum nostrum. — 
Pro reverendo domino Didaco Ortiz, episcopo Septensi.) 
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CARTA DE DIOOO BORGES Á RAINHA D. LEONOR, em que 
lhe dà notícia da sua chegada a Sa&m, e do mo<k> por que 
tomaram esta cidade e circumstancias d'este successo 

Senhora — Vosa alteza saberá como nos chegamos a esta 
vosa cydade de Çafim aos sete dias deste mez de setembro, e 
tanto que chegamos eu me Aiy logo a terra a falar ao senhor 
e lhe dey as cartas de uosallteza que hia sobre Cyde Abodar- 
ramem seu sobrinho, e lhe dixe de parte de uosallteza todo o 
quô uosa allteza me mandou poUo quall elle folgou muyto mas 
nom ho poí^ por obra c jsto senhora nom pollo dito senhor 
nom ter boa vontade mas pollos contrários de Cyde Abodarra- 
mem que bem se doyam do que lhe veo despois demaneira 
senhora que non quiseram que elle entrase na cydade se nom 
que fose ha vylla que lhe dado tinha, e que lhe mandaria dar 
todo o que lhe mister fizese, e eu senhora tanto que vy suas 
vontades desimuley ha cousa e dixe-lhes que o dito Abodarra- 
mem farja toda sua vomtade delle, e que ho mandasem deter 
em terra, e tanto senhora que deceo em terra logo seo tyo 
mandou que se fose para ho lugar que dado lhe tinha, e elle 
senhora asy o fez, e tanto que no dito lugar esteue nom cu- 
rara mais delle nem lhe dera o que lhe avya prometido e todo 
o que espreveram a uossallteza nom lho quiseram comprir de- 
maneka senhora que elle me mandou dizer eu oulhase pollo 
que comprya a uoso seruiso e que oulhase como esta cydade 
nom era de uosa allteza e das cousas que nella se faziam e 
mais que oulhase por sua honrra e decomo lhe non dava nada 
do que a uosa alteza auiam esprito e entam senhora vendo eu 
quanto era de uoso seruiço, e elle ser senhor desta cydade 
porquanto seu tyo he homem muito velho, e nada ja nom man- 

* ÀrchiYO nacional, corpo chronologico, parte i, maço n, n.« 123. Diz 
respeito a pag. 70 e 78. 



daua saluo os contrários delle dito Abodarramem e também 
soube como elles determinauam de darem esta terra a elrei 
Dom Fernando e de como ha terra se perdia, entam senhora 
ou;ie por uoso seruipo que ho dito Abodarramem fose senhor 
desta cydade e terra, pois que seu tyo ja nom mandava nada 
6 que era mandado por estes que queriam fazer trair a uosa 
alteza, e porque senhora todollos principaes da terra me vie- 
ram dizer que mandase dizer aCyde Abodarramem que entra- 
se, e que alevantase uosa bandeira real e fizese apregoar da 
parte de uosa alteza que todos que estauam a uoso seruipo 
(jue nom ouuesem medo, e os que se temiam que se fosem e 
que nom aueria nenhu que fose contra elle, e eu senhora 
vendo como era voso seruipo e vendo seu dizer delles ; entam 
lhes espreuy huma carta por um seu criado, e lhe mandey di- 
zer que elle se vyese denoite muito secretamente e que se 
vyese meter nestas casas de uosa alteza, e que outro dia poíla 
manham mandaríamos chamar ho principal seu contrario qtie 
se chama Achia Ziet entam ho mataria e que sairia acaualo 
das casas fora; apregoando departe de uosa alteza paz, com 
uosa bandeira alevantada. 

Senhora tanto que elle vyo meu recado veo logo de noyte 
entrou nas casas de uosa alteza, e eu faley com elle, e trou- 
xeo pêra ha pousada do esprivam desta feytoria, o quall es- 
privam, e eu fomos falar com o feytor, e ho feytor nem ho es- 
privam nom sabya parte da sua vynda porque senhora eu nom 
lho dixe por se ha cousa nom descobrir nem mouro nem chris- 
taão ho nom sabia pêro que senhora nom nos hia senom ha 
vyda. 

Senhora tanto que Cyde Abodarramem e ho espriuam, e eu 
falamos com o feytor e lhe contamos de como ha cousa e^taua 
muyto bem ordenada pêra que matasemos ho dito Achia Ziel 
dentro nesta casa porque tanto que elle fose morto logo toda 
ha terra era aleuantada por Cyde Abodarramem como efie 
bem veria, e elle dito feytor dixe que nom queria nem num- 
qua quis consentyr e que tall cousa se lizese poUo quall nos 
ouuera de lanpar a perder, e quando isto vyo Cyde Abodarra- 
mem esteue em ponto de ho fechar dentro em huma casa ou 



192 

matallo se lhe nom fora por uosa alteza nom ho aver por trre- 
dor que tam desperado se vyo delle e nestas estorjas esteue- 
mos atee que comesaua a rromper alua sem nada fazer. 

Senhora vendo Cyde Abodarramera como ja'se comesaua a 
romper alua, a que ho feytor nom lhe qujs deixar fazer o que 
elle queria, mandou sellar seu cauallo e tomou-nos as fees, ao 
esprivam e a mjm lhe abrjsemos as portas desta casa de uosa 
alteza e que fosemos em sua aguda, e que lhe dosemos con- 
tas e fauor, e nos lhe demos nosas fees de todo que elle quj- 
zese, e lhe fazermos por o uoso seruipo. 

Senhora, tanto que nos este guraraento tomou caualgou em 
seu caualo, e nom leuaua comsigo mais de três mouros a pee 
desarmados se noom espadões e adargas, e dous christaãos 
nom majs que cora duas bestas, e bem pouquas setas, e elle 
soo a cauallo com huma lança e espada em punho e hõa adarga 
sem majs outras armas, asy senhora sayo da casa de uosa ai- 
leza leuando a uosa bandeira aleuantada, e dizendo vyua el- 
rey Dom Manuell e ha senhora rajnha Dona Lianor meus se- 
nhores cuyjo vasalo eu sou. 

Asy senhora que elle nom sayo ha peleja com mais armas 
nem mais homens saluo estes cinquo que aquy nomeo, e elle 
sejs, e logo que foy manham andando elle correndo a terra se 
lhe viriam obra de dez Mouros para elle bem desarmados da 
parte de seu tyo se aguntou grande cantydade de gente delles 
bem armados, e ho tyo com os contrajros do dito Abodarra- 
mera vieram a caualo antre os quaães veo hum seu jrmaão delle 
dito Abodarramera e lhe dixe que se sayse fora da cydade di- 
zendo-lhe por raujtas raas razões o Abodarramera dizendo-lhe 
que se fose emboora que lhe nom queria fazer mal demaneira 
senhora que tanto ho afadigou que Abodarraraera remete a 
seu irmaão, e a toda a gente que com elle vinha que me pa- 
rece que serjam raays de trezentos homens, e tanto que ho 
vyrara arreraeter fazera todos avolta ante elle asy como oue- 
Ihas ante lobo asy os de pee como os de caualo e alcançou a 
seu irmaão e dey-lhe huma grande lançada no caualo e outra 
no corpo que nera pode tyrar alança delle e sayo do caualo case 
morto demaneu-a senhora que cuydo que vyuera, e se tornou 
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pêra as casas de uosa alteza, porque nellas fazia costas, e nos 
lhas tynharaos as portas abertas, e estauamos a porta arma- 
dos e bom recado, e ho bandeira de uosa alteza aleuantada. 

Senhora tanto que elle ferio ho irmão e desbaratou toda a 
gente era aynda soo e seu tyo isto vyo foy-se logo pêra casa a 
gram presa e dépese de seu caualo e meteose dentro em sua 
casa e entam a gente quando isto vyra de como elle soo ferio 
seu jrmaão, e desbaratou tanta gente e que o tyo, e seus con- 
trairos eram ja fugidos e fora da cydade e ho senhor em sua 
casa e portas fechadas veose todo o pouo pêra elle e aleuan- 
taram por senhor da terra dizendo que.viuese uosa alteza. 

Senhora tanto que ha peleja foy acabada e todos seus jmi- 
gos fugindo fora da cydade e elle aleuantado por o senhor 
mandou logo roubar-lhes as casas, e derriballas e logo todo 
foy feyto asy senhora que me parece que elle fez o que com- 
pria auoso seruipo e como muito valente caualeiro que elle he 
pêro que me parece senhora que Cyde Abodarramem he hum 
dos boõs caualeiros domundo porque elle gaynhou esta cidade 
por sua lança e agora pode bem uosa alteza chamar que esta 
cydade esta a uoso seruipo e que he de uosa alteza, e asy, e 
asy a casa e os que nella estam e estiveram como senhora, 
Lopo dAzeuedo pode dizer a uosa alteza das deshonrras, e jn- 
jurias que os uosos feytores e esprivães recebyam em poder 
de Achia Ziet, e porque senhora jsto nos parece o muyto uoso 
seruipo se fez asy desta maneira. 

Senhora outro dia depois da terra estar ja em paz mandou 
o senhor muitos casises e homens santos, e os velhos princy- 
paes da terra que metese paz antre elle e seu sobrinho e que 
os flzesem amygos, aos quaes elle respondeu que lhe prazia e 
que elle non era vyndo pêra ho tirar de sua honra mais pêra 
honrar e seruir como ha senhor e pay, e pêra lançar fora da 
terra os maaos e que eram trredores a uosa alteza e roubauam 
ho pouo e que elle era seu vasalo, e estaua a seu seruipo, e 
entam me mandou que eu fose com toda aquella gente que 
lhe ho tyo mandou, e que falase com elle, e que os concertase 
e todos dixeram que era muito bem, e asy o fez. 

Senhora tanto que eu fuy com todos casises e principaes da 
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terra ante ho tyo, eu lhe dixe em como seu sobríaho Abodur^ 
ramem era muito a seruiço de uosa alteza, e pêro que eUe 
vya que Achia Ziet, e os outros eram trredores a uosa alteza, 
e asy a elle dito senhor que elle dito Abodarramem doeudo-se 
de uoso seruiço e de sua honrra por quanto era ja mujto ve- 
lho, e que fazia dclle escarnjo, que elle os viera castigar elap- 
par fora desta terra, e que querja ser muito seu amjgo, e lhe 
queria ser muyto leall vasalo e fazer todo o que elle quisese 
como seu senhor por quanto uosa alteza asy lho avya man- 
dado, mas que elle lhe flzese e dese todo seu comprido poder, 
asy, como ho tynba dado ao trredor de Achia Ziet, para que 
mandase a terra e fizese justiça, e que tudo farja com seu con- 
selho por quanto elle era ja homem mujto velho e que todos 
os oíicyaes que elle de sua maão tynha postos que a3y efite^ 
uesem e ho dito senhor desto foy mujto contente e&tam man- 
dou logo ser feyta bua carta asynada por elle, e por todos os 
priacypaes da terra em que todos obedepesem ao dito Cyde 
Abodarramem seu sobrinho em todo quanto Uies mandase asy 
como a elle mesmo, e asy ho mandou logo apregoar pâr toéa 
ha terra, e eu senhora trouxe a carta e paz, ao dito Abodar- 
ramem com que muyto folgou. 

Senliora tanto que eu dey a carta dosenhor e paz a Cyde 
Abodarramem mandou logo selar hum caualo e €au|i)lg<Mi e 
muyta gente com elle, e foy-se acasa deseu tyo ao qual fez 
mujto acatamento c honrra, e ho tyo quando ho vyo oboraja- 
do grandemente cora elle, e beijando nas faces e olhos lhe 
dixe que ma destruycam viese poUos que tanto mall naetoram 
antre elles tanto sem razam, e neate reoybimento esteisierafii 
muito e bo tyo lhe deu grandes vestidos de sedas da fiawse e 
mujto djnheiro entam se foram ambos aeaualo e^n toda a 
gente da cydatle apee asua mesquyta grande e aly fix^am 
sua orapam, c ante elles hiã grandes pregões e troaibeítas, e 
atabaques e toda a gente da terra e despois de feyta s«awa- 
çam, fez ho senhor bua grande arrenga a todo bo pouo ^Áwm- 
dolhes em como elle era ja homem tam velho e Deus lhe avya 
trazido asy seu sobrinho e que elle lhe daua todo seu com- 
prido poder que o que elle fizese que elle o avya por í&gto e 



que a$; hQ giH'^ein poF $eu penhor v^d^d^F^ .9 ^\» Uie 
sem sempre leaes pqrque ^sy en muytQ s.eruicp âe lío^ al- 
teza e bem delles e que desem todos mujtos iQuyoypg^ ^, D^^ 
por Ih^s dar l^am vertuoso senhor epor os meter i^m taot^ ^' 
zade .e paz asy senhora que agora me parece ^ j^sy ^p yçjrda- 
de que e$ta terra he de uosa alteza e agor^ se ppd^ phmsf 
de uos^ alteza e se fazer nella todo q que uQsa alteza ÍSHU- 
d^r, e dantes uopx. 

Eu senjbora porque os feytores me mandaram faz/ep slgjyi^ 
cousas pefa a casa de Guineé, nom vou, entaiii detprnyftey 
per e^ta fazer a saber a uo^a alteza as forças destç c$mSQ ao 
que vosa alíeza me mandou com Cyde Abodarrai^em, ^ jtsy 
da sua entrada nesta cydade. Oetudo avyso uosa altiB^ CQmp 
pasòu.» DeÇaflm aos yjnte eoito dias do mez de seterabrg de 
mil quaíro centos noventa e oito annos {li98) ===Pi(^q UQr- 
ges. 




CARTA DE DIOGO DE AZAMBUJA PARA EL-REI D. MANUEL 
sobre a fortaleza que se devia fazer em Safim f 

Senhor — dia.s ha que jsto se .deuera de fazer e por os mui- 
tos desuayrados tepos que correra se m pode fazer E asy cpíuq 
os têpos fora trabalhosos asy os nossos trabalhps vjerã tantos 
que íiã se poderyajDíi majs aucnturosos djzer qu,e se nao íQra 
a uosa alteza Jorje da Maya que atodo foy presente nã poderá 
acabar de escreuer as cousas que se .oferecera e todos .os A^- 
gocios desta cjdade e a elle rreporlo muytas delias ^ que uo- 
las djga que eu n^ lenho o esprjto pêra tanto escreuer Rorej» 
do moujmento destes rreje.dores he necesa^yo dar çõta a upaa 
alteza que me moueo coseutjr è e\e por couheqer dele (jm^ 
outra agoa derramar se fazya, e asy nos queryçi sope,íf prin- 
cipalmente O desfazer quãto os Mouros la fora l^çizer por ^^e 
seu, fundamento foi e era estare aquy os chrjstaaõs êdi^ríiJadQs 
e atodos se qvebran os olhos e leyxar ê esta rri|a q^e na yejr- 

* Archivo nacional, corpp chronologiço, parte i, maço vi, n.« 69. 
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dade era grade seruentja sua e pêra quy vera uosa alteza 
quãta ocupapã trazziã de matar e rroubar ê buns aos outros 
que perdera todo cujdado de nos outros e quãdo andauam ê 
sua furya eu nõ cesaua fazer menos rrepayros cõ madeyra que 
tinha mujta que vjera da ilha. E asy trjgosamête se fez que 
quãdo ueo ase querêdo poer osol eu estaua ja parrado cõ muro 
eduas torres deles tomadas etodaquella noute se trabalhou ê 
abrjr aporta no muro que nuca se partyo ajemte de la ataa 
que se pos é põto de se asêtar o portado o qual no dja se- 
giynte se asêtou e fechou cõ chaue, e doutra parte na cesaua 
de fazer-se as paredes do atalhamento da rrua que quãdo veo 
oterceyro dya eu nã temya ja nenhu poder dos Mouros nã po- 
rem que nã seja necesaryo fazer-se muyta obra pêra seer feyta 
fortaleza de verdade e nã tarde uosa alteza sequer segurar a 
cjdade a qual ja per toda a comarca darredor se chama Çafy dos 
christaãos e asy prometem dar dinheiro polia cabepa do Mouro 
de Çafy como polia do christaão e. compre a uosa alteza que 
se desacupe dalgua parte epoer has maãos a esta terra que 
tam gãçada esta pêra uos ser trabutarya ê muita cãtidade. 

Almedjna espera prjmeiro veer ho asemto que fazees cõ 
esta cjdade pêra hir estar com uosa alteza he fazer o seu e 
asy me te escrjpto que lhe de èmbarcapã pêra a entrada do 
veraão esta he a coroa de Çafy, ê que se toda nosa raercada- 
rya se espera de fazer. 

He rrezã que sayba uosa alteza como Deus acorrep a nosa 
necydade que foy muyta que ha bem cjmqueta djas pouco majs 
ou menos que ajemte nã comeo senã trjgo cosido e agoa frya 
do que nos adoeceo mujta jemte e faleceu algua cõ esta mu- 
dãpa dois rrejedores cada huu daua amaneyra dauermos trjgo 
pêra comer e cõ sua morte ouuemos vjda e Deus nos sosteue 
atagora, AUexjmã he rrejedor por seer pesoa mais aceyte a 
uosa alteza que outra algua trás este, ele mãda á uosa alteza 
aujar seus feytos por que eu pepo a uosa alteza.que cõ elle se 
queyra auer nobremête por que sendo el cõtente será nosa vi- 
zmhãpa mais certa esegura./ 

Item O que se rrequere pêra se fazer tal obra prjncipabnête 
he jemte pêra que prestemête se posa despachar este verão 
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e asy todas outras pertéças pêra fazer como ja mandey diser 
a uosa alteza por os mestres que de ca foram que uosa alteza 
deue demãdar a esta obra porque cõ elles metendo e tenho 
todo,pratjcado. E alem daque lhes mostrey he necesarjo fa- 
zerse hua das torres mais poderosa que toda a casa e cjsterna 
dètro nela, a cal venha ê nauyos pequenos pêra se mjlhor des- 
carregar. 

A cantarya ca a tjrarão e também se fará mujto tijolo com 
que poderá escusar mujta delia pareceme senhor que esta 
obra se deue fazer nobre por que a cjdade he tall que o me- 
rece eu ou vejo nela pasear uosa alteza (í estes sara os cãpos 
pêra que se fezerã as carretas andare, (; ase de cõprir o que 
estes Mouros acham que os crjstãos ha dauer esta terra cedo. 
E asy espero eu ê Deus que eu ey de seer o que ey de 
poer abãdeyra ê Marrocos e por jsto senhor vos da mujtos fj- 
Ihos pêra que façaes huu rrey de Marrocos e pêra estas obras 
raãde-me uosa alteza alguu boõ home que êtenda njso e ande 
sobrelas por que eu caso. E se caua se ouuer de fazer boõs 
cauouqueyros, e os omeès de seruipo serã besteyros e espjn- 
gardeyros damtre tejo e odjana êlegjdos por uoso mãdado e 
na por uoso anadel raoor. que ê cousas que a my toque pepo a 
uosa alteza ho aparte delas por me fazer mercê e asy peço a 
uosa alteza que prouiya esta jente de soruiço de vjnho por 
que estas agoas de cjsternas os mata que na aqui nenhus que 
a corrèpa na persyga e os que morre ela os leua. E asy de to- 
dos outros mãljmêtos. 

Item na tenho hum corregjmêto pêra misa senã huu que 
mêprestarã em Lagos que he rrezã que mãde tornar, uosa al- 
teza me jnãde outro e asy mãde ao capeiam seu ordenado do 
que ha dauer. 

Item o que ha dauer o fjsyco. 

Item o barbeiro, ese os pagara ho feytor. 

Item — despois que ando nestas partes tenho gastado da 
uosa feitorj'a pouco menos nouèta mjl rreis da feytorya de 
castello n-eal no qual castello estiue acerca dúu ano. E agora 
vay ê cjnquo meses que estou aquy gastando o que tenho eo 
que não tenho uosa alteza olhe jsto cõ cõcjemcia e deme rre 
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Meãyo ilBo me leite perder de todo, fits carnes gastê-se por 
11080 seruiço, mâs buscar que gaste é morrer êpenhado na 
detio esperar tal galardam, uosa alteza mordene què coyma. 

Bem Dos cento e cjnquèta mji rreis que eu pedy è Abrãtes 
perâ cflprar mãtjmento pêra Castello Rreall como aquy na achey 
pam mãdyo o djnhejro a jlha ao voso almoxyryfe que ho êpre- 
grase è mãtimèto eho mãdase êtregar ao feytor è Castello Rreal 
pêra o dat aqueles que àly qujsesem fjcar è Cascaes de Taujla 
o trouue e dele come agora jstb pasa por esta maneyra e nã 
ho dem a emtemder a uosa alteza por outra. E mãde tomar 
e6tà ao feytor que ora he e acharseam estes cêlo e cjnquèta 
mjU rrejs 6 seu poder cõprados ê màtjmenlos que se ^astã cõ 
os que esta oje em dya na fortaleza. E por que fez ordenada 
pêra aquelle castello mãde sua altesa que êtemda è pagar este 
Ijuramèto pois que ho ãno he ja pasado. 

Item se a obra síb ha de fazer venha ferreyros 

Item — frágoa de todo cõprjda 

Item ferro 

Item aço 

Rem pjcaretes 
/ Item lauãcas 

Item cunhas marras. 

Item êxadas e alferces porque esta caua ha de ser maa de 
fazer e adesgastar mujta ferramèta, por ho mesejeyro dAle- 
xymí escréuerey ho mais que sobre vjer ou esquece. 

Item senhor eu sey que uos amde pedjr alguus oQcjos ou 
catre^os, pfeço a uosa alteza que se lembre que eu tenho so- 
brinhos e crjados que uos seruê cada dya, que me proueja 
deites pêra os rrepartjr por elles prjncipalraénte adajl pêra 
Frãcjsco dAlmeida, e alfaqueque pêra Frãcjsco dAbreuque sam 
homês que ho merece asy os de Çafy tomo de Castello Rreal e 
njsto me fará mercê// de Çafy xxii dias de dezèbro de (b^^bij) 
1507 anos. beyja as maaos de uosa alteza=í)%o dAzãbtija, 



índice 



Pag. 
ADVERTÊNCIA V 

INTRODUCÇÃO: 

Conquistas dos portugueses na Ferberia IX 

O christianismo na Africa XXXV 

Documentos: 

N.o 1— Carta de D. João II, de 16 de outubro de 1488, ao al^ 

caide e mordomo de Saflm LIX 

N.» 2— Carta dos moradores de Saflm a D. Manuel, de 2 de 

julho de 1509 LXII 

N.<> 3— Carta de D. Manuel aos moradores de Azamor, de 22 

de janeiro de 1504 LXXVI 

N.<> 4— Leis de Ben Tafufa para a proTincià de Harrás LXXXI 

N.® 5— Carta dos moradores de Azamor a D. João III (1520?) LXXXVII 
JN.® 6— Carta do caied Blattar a D. Joáò III, de 3 de novem- 
bro de 1530 *. XC 

APPENDIG& I— Bibliographia de alguns escriptós mais importan- 
tes dos séculos xvi e xvn, sobre a historia da 

Africa septentrional XCIII 

APPENDICE II— Relação dos bispados de Africa no século t. . . . XCIX 

LIVKOI 

BISPADOS DE CEUTA, TANGER, SAFIM E MARROCOS 

CAPITULO I— BisPApo DB Ceuta— Posição geographica— Povos 
que a dominaram— É conquistada pelos Portugutezes— Sua 
incorporação no domiiiio hespanhol— Creação do bispado 
em 1417 por Martinho V— Área da diocese— Accrescem-lhe 
as administrações de Valença do Minho e de Olivença por 
bulia de Eugénio IV, conflrmada por duas de Nicolau V— 
Xisto IV th-a-lhe Olivença e reune-a a Braga— É incorpo- 
rada de novo em Coutarem 1512, e annexada Valença a Braga 
por contrato entre o bispo D. fr. Henrique e o arcebispo 
primaz D. Diogo de Sousa, confirmado por Leão X— Creada 
a diocese de Elvas, reune-lhe Gregório XIII em 1570 o tet- 
ritorio de Olivença, e fica Ceuta reduzida á terra de Afri- . 
ca— Pensão imposta a seu favor no bispado do Algarve— 
Imí&ediata á sé apostólica com o titulo de prlmae -de Afri- 
ca—Declarada suffraganea de Évora etíi 1540, e de hi^Hm 
em 1 571 ^ Sé de Ceuta -^Sua ruina— Transferida pãra% igrela 



900 



Pag. 



de Santa Maria de Africa— Saa reconstrucção pelos Hespa- 
nhoes — Cabido — Igreja de Santa Maria — Conventos de 
S. Thiago e S. Jorge— Recolhimento de trínitarias e igreja 
da Misericórdia— Constituições synodaes promulgadas por 

D. Jayme de Lencastre— Archivos 3 

CAPITULO U — Bispado de Tanger — Posição geographica— Sua 
fimdação e povos que a dominaram— K conquistada pelos 
Portuguezes— Cedida aos Inglezes em 1661— Sua erecçào 
em bispado e área do mesmo— Suffraganea de Évora c do 
Lisboa— Cabido e seus rendimentos— Provimento dos be- 
neflcios da sé — Cathedral— Convento de S. Domingos— 
Paço episcopal— Convento franciscano em Arzilla— Dimi- 
nuição do culto catholico com a entrada dos Inglezes, c 
sua extlncção com a invasão dos Mouros— Devastação e 
ruína dos templos— Retirada dos cónegos para Lisboa, onde • 
ofllciavam na ermida da Ascensão, e faziam cabido na casa 
dos cónegos regrantes da Divina Providencia— Livros de 
assentos da cathedral— Continua sempre a diocese de Tan- 
ger como do padroado real— Advertência final sobre Ma- 

Mgão 18 

CAPITULO ni— Bispos de Ceuta: 

Secção I— Até á união com o bispado de Tanger 30 

Secção 11— Depois da união dos dois bispados 5t 

Secção IH- Duvidosos ou incertos 58 

CAPITULO IV— Bispos de Tanger 60 

CAPITULO V— Bispado de Safim— Posição geographica e descri- 
pção da cidade— Vicissitudes por que passou desde o ílm 
do século XV até entrar no nosso dominio em 1508— Es- 
forços empregados desde 1506 pára o alcançarmos— Pouca 
duração da nossa soberania— Projecta D. João III abando- 
nar a praça desde 1534— Resolve-o; obtém breve do Papa 
para demolir as igrejas na occasião do abandono, que se 
realisa em 1542— Muralhas, portas e limites da cidade— 
Lucta permanente, surtidas e sities durante os trinta e qua- 
tro annos de occupacão— Safim elevada a bispado muito 
antes da conquista— D. João, bispo titular, pede a Alexan- 
dre VI em 1499 lhe assigne o território da sua diocese, lo- 
que se possa verificar a conquista— Designa este, alem de 
Safim, Azamor, Almedina, Tite e Mazagão com os legares 
adjacentes— É applicada para sustento do bispo e clero a 
decima dos tributos e parcas, que pagavam á coroa os Mou- 
ros da costa— Sé de Safim e convento de S. Francisco— 
Doação feita por Brites Correia— Igreja e coUegiada do Es- 
pirito Santo em Azamor— Importância d'cste beneficio ... 69 

CAPITULO VI— Bispos de Safim 74 

CAPITULO VII— Bispado de Marrocos — Império de Marrocos — 
Sua extensão— Origem da Igreja Marrocliitana a datar do 
século vm— Missão franciscana desde o século xni— Pri- 
meira missão de 1219 protegida pela rainha de Portugal 



901 



P»«. 



D. Urraca, mulher de D. Affonso 11— Martyres de tfarrocos— 
Raaovação da missão franciscaDa em 1225— Erecção do bis- 
pado por Honório III, em 1226— Primeiro bispo d'aqaella 
ordem, fr. Agnello— Extensão do bispado— '\^ctssitudes da 
missão até 1544— Abandono em consequência da persegui- 
ção—Missão portuguesa de Jesuítas em 1548— Outra em 
1576— Fr. Thomé de Jesus em Marrocos de 1578 a 1582 — 
Estado da missão até 1637, em que a provinda franciscana 
de S. Diogo d'ella toma conta, até 1706— Estado actual, o 
bispado é apenas titulo in parlibus, e constituo hoje pre- 
feitura apostólica dirigida por franciscanos— Doações fei- 
tas no século xni aos bispos de Marrocos de uma porção 
de território em Sevilha junto ao Guadalquivir, para ahi 
viverem quando fugissem á perseguição; passa essa pro- 
priedade para a inquisição em 1536— Declara Leão X do 
padroado da coroa portugueza o bispado e reino de Marro- 
cos—Em virtude d'e8se direito, depois de perdido todo o 
domínio temporal na Barbaria, nomeia a coroa portugueza 
bispos coadjutores dos prelados do remo titulares de Mar- 
rocos, Fez, Salé e Targa 76 

CAPITULO YIU— Bispos de Marrocos 84 

CAPITULO IX— Bispos titulares be Fez, Tarqa e Salé: 

Secção I— Titulares de Fez 90 

Secção II— Titulares de Targa 92 

Secção III— Titulares de Salé 96 



DOCTJMENTOS 

N.<> 1— Bulia Romanas PorUifex, de Martinho V, de 4 de abril de 

1417, auctorisando a erecção do bispado de Ceuta — 101 

N.<» 2— Sentença executória, de 6 de setembro de 1420, pela qual 
os arcebispos de Braga e Lisboa, em execução da bulia 
antecedente, erigiram o bispado de Ceuta 103 

N.« 3— Bulia Romant PorUifids, de 5 de março de 1421, confir- 
mando fr. Aymar em bispo de Ceuta 106 

N.^ 4— Bulia Pelilio venerabilis, de Martinho V, de 17 de dezembro 
de 1423, sobre a illegabilidade com que se achava con- 
stituída a administração de Valença .separada do bispado 
de Tuy 109 

N. 5— Bulia ExhibUa rwhis, do mesmo Papa, de 22 do mesmo mez 

e anno, sobre o mesmo assumpto 113 

K^ 6— Bulia Elsi de singulis, de 27 de junho de 1452, de Nico- 
lau V, confirmando a annexação do território de Valença 
ao bispo de Ceuta 117 

N* 7— Bulia Ex clemerUi provisione, de 5 de agosto seguinte, con- 
firmando a annexação do território de Olivença ao mesmo 
bispado 128 

N.o 8— Bulia Etsi cuncíos, de Eugénio IV, de 29 de desembro de 



Pag. 

im, tfímàuií^ aM « protec(HN9 ^ S- Pedrp e (l^ s^iit^ 

sé ^ pidade de Ceuta 129 

N.« O— Biil)« in eniinmli ^]íiíc\Ua, de M^Unho V, de 2 de junUo 
de 14^, firigiado a pedido do rei de Portugal o eremi- 
tério de S. T)iíafio de Ceuta era cojivento da ordem dos 
jlenorefi de Pbservancia, e auctorisj^ado a fundação 
d'e*te...., 131 

N." to— Bu}Ja Sçifirae reUgionis, de Martinho V, de 10 de iusíiho .4e 
142(, GOQCiBdeodo a esse .conyeuto ^ seus religiosos to- 
dos os privilégios da casa de Syou eçi Jerusalém 134 

N.o 11— Bulia Sinperac devoUoms, de Paulo I), de 17 de outubro 
da Í4ii>9, periqittiQdo « D. Nuao, confirmado em bispo 
de Tanger, e^^erceras funcções poutiAc^s em qualquer 
diocese com Uccaça do ordinário, dispensando-o da re- 
sidência emquanto a cidade estivç^e occupada por in- 
fleis.., 136 

N.** 12— BuU^ Clara devolionis, de Xisto )V, de 21 de agosto de 
1472, ^ctorisando o arcebispo de {^isboa e o bispo de 
lig^ego, a pedido de el-rei de Portugçil, a erigir cathe- 
draes e coliegiadas tanto em Tanger, Ârzilla, Alcácer, 
como em outros quaesquer logiu:es que coAquistasse 
aos infleis, podendo delimitar a^ ^caesmas dioceses, etc. 138 

^.9 13— Bulia Aposlolalus officium, de Bento XJV, de 26 de novem- 
bro de 1742, conflrmando bispo de Tanger ^ D. João da 
Silva Ferreira, e permittindo-lhe r£sidir e exercer pon- 
tificaes na capella real de Villa Viçosa 141 

N." 14— BuUa In apostolicae dignilaíis, de Alexandre VI, de 18 de 
junho de 1499, de^igafindo, a pedido do bispo de Safim 
D. João, os limites da sua diocese 144 

N.« 15— Brevp CçrUyfimus nuper, de 24 de abril de 1532, recom- 
mendaodo 9 D. JQão liJ, Estevão lUb.ei,ro de Almeida, 
prior da igreja do Espirito Sa^to, da cidade de Azamor 14G 

N.» 16— Bulia Grçíliae divinae prcmiium, de Pai^o lU, de 24 de 
agosto de 1537, recommendando a D. João 111 o novo 
bj^O de Sulim D.. Gonçalo 147 

Ji*® 17— Instrucções do cardeal Porto Carrero, arcebispo de To- , 
|iQ^, c^ dato d6 30 de n^aio de 1692, para serem ob- 
^y^4^ |\elo^ rQUgiosqs da misàão francisc^a de Mar- 
rçucps na distribuição e applicaç^ <las esmolas 149 

Ijl.o 18— Declaração authentica da acquisiçáo e posse das casas e 
hospital ^0 convento da niesn^a missão em Marrocos, 
era abril de 1699 160 

N.o 19— Biiila Dum fi,d^ conslanlia^, de Leão X, de 9 de junho 
de 1514, declarando serem do padroado pqrtuguez to- 
das as igrejas nas terras descobertas e por descobrir 
9.lej{n 4.0S cabps Bojador e Nam, incluindo Marrocos . . 163 

N.*» 20— Bpeve J}^(ium pvo parle, de Leão X, de 31 de março do 
1516, declarando ser expressamente comprehendido no 
ji¥^4^M^o 9prtujspez o territorip de (lar^çpps 167 



203 



Pag. 



N.» 21 — ^BuUa Gaudemus in Domino, de Innocencio IV, de 22 de 
outubro de 1246, recommendando ao rei de Marrocos 

os christãos e igrejas d'aq[uelle império 170 

Bulia In eminenli spectUa, da mesma data, recommen- 
dando aos christãos de Marrocos o bispo fr. Lopo — 172 
N.® 22 — Bulia AUendenles quod, de 23 do mesmo me^ e anno, re- 
commendando esse bispo a el-rei de Portugal 174 

Baila Secundum aposlolum, da mesma data, recommen- 
dando-o aos guardiães e ministros da ordem dos meno- 
res 174 

Bulia Circa opera, de 30 do mesmo mez e anno, pedindo 
para elie todo o auxilio e favor ao mestre e freires de 

S. Thiago Í75 

N.« 23— Bulia Assumplis quamvis, de Nicolau IV, de 11 de dezem- 
bro de 1289, constituindo fr. Rodrigo bispo de Marro- 
cos, a pedido dos reis de Portugal e Gastella 176 

N.® 24— Bulia Elsi omnes, do mesmo Papa, de 9 de fevereiro de 
1290, recommendando-o como bispo e legado apostó- 
lico a todos os nobres e cavalleiros de Marrocos, Tu- 

nis, etc 178 

N.® 25— Bulia lUius, licet immerili, de Nicolau IV, de 15 de feve- 
reiro de 1290, participando aos fieis da África ter feito 
bispo de Marrocos e legado apostólico n'aquella região 

a fr. Rodrigo 180 

N. 26— 5incerae devolionis, de Martinho V, de 29 de maio de 
1429, nomeando fr. Martinho de Gardenas vigário da 

Igreja de Marrocos, abandonada pelo bispo Pedro 182 

N.° 27— Rescripto do cardeal Santiquatro, de 8 de novembro de 
1541, auctorisando o rei de Portugal a abandonar algu- 
mas praças de Africa, e a demolir as igrejas ali exis- 
tentes 184 

N.o 28— Bulia Graliae divinae praemium, de 3 de novembro de 
1534, recommendando a D. João III o bispo de S. Thomé 

D. Diogo Ortiz 187 

Bulia Graliae divinae praemium, de 24 de setembro de 
1540, conununicando ao mesmo monarcha a transfe- 
rencia de D. Diogo para o bispado de Ceuta 188 

Tí.o 29— Carta de Diogo Borges á rainha D. Leonor, escrípta de 
Çafim a 28 de setembro de 1498, dando noticia da sua 

chegada, e de como a cidade fora tomada 1 90 

Carta de Diogo da Azambuja, de 12 de dezembro de 1507, 
para D. Manuel, sobre a fortaleza que se devia fazer em 
Çafim i95 



FIM DO TOMO I 




EERATA 

Pag. Lis. Ekbos Correcções 

XLIX 1 1 que não admittissera . . . que admittissem 

6 i5 de 6 dei6 

14 19 de 4 de 2 

21 31 Sincera Sincerae 

31 27 (Retire-se toda a linha) 

162 11 1899 1699 

Dos mais erros, uns porque não dêmos, outros de menos importância, se confia na 
intellisfencia do leitor para a correcção. 



RETURN TO the circulolion desk ot ony 
University of Colifornia Librory 
or to the 
NORTHERN REGIONAL LIBRARY FACILITY 
Bldg. 400, Richmond Fieid Stotion 
University of Califórnia 
Richmond, CA 94804-4698 

ALL BOOKS MAY BE RECALLED AFTER 7 DAVS 

• 2-month loans may be renewed by calling 
(510)642-6753 

• 1-year loans may be recharged by bringing 
books to NRLF 

• Renewais and rechorges moy be made 4 
doys prior to due dote. 

DUE AS STAMPED BELOW 



MAY 12 1997 



crrnVED 



HA B 1 3 W''^ 



oincuLATinNnfcpi 



JUL 2 7 1999 



VC165890 



H 




